
Editorial 

Centenário Memorável 

Há um século, nasceu, em berço humilde, tísnado pelo ventre escravo, em 
Santo Amaro, Bahia, quem superaria os obstáculos da origem oopúria, para en­
grandecer o nome de Teodoro Sampaio. Cedo compreendeu que a inieriotidade 
evidente de sua triste condição lhe exigiria tresdobrados esforços para niío per­
manecer ao nível das senzalas, a que o impeliam os fatôres raciais. A índole 
pacífica não lhe consentiria alistar-se entre os revoltados, do feitio de Luís 
Gama e Patrocínio, pregadores da violência na solução da injustiça social ~.cmtra 
a raça de que pravinham pelo lado materno. Preferiu agir pela bondade e pelo 
saber, que o libertou da contingência herdada. Devotando-re com afinco .aos 
estudos, conseguiu diplomar-se, por volta de 1876, na Escola Politéc:nica do 
Rio de janeiro. Engenheiro civil, níío tardou em distinguir-se entre os colegas 
pela delicadeza de trato, como se lhe iôsse inata a fidalguia, e pela competência, 
revelada em todos os encargos que lhe confiassem. Estreante na Comissão Hi­
dráulica, incumbida, sob ·a direção de W. Milnor Roberts, de melhoramentos de 
portos e navegação interior, perlustrou o rio São Francisco e a Chapada Diaman­
tina, em 1879. Tão cabalmente desempenhou as suas Junções que os compa .. 
nheiros de trabalho de maior (4raduação, A. Plácido Peixoto de Amarante e O. 
Derby, quando se viram, mais tarde, elevados à chefia de em'f;reendimentos téc­
nicos, na Bahia e em Siío Paulo, respectivamente, empenharam-se em obter-lhe a 
colaboração. Assim premiavam, com a escolha, o profissional idôneo, que se ocu­
pava, com análoga perícia, quer de trabalhos de hidráulica fluvial, na "Comissão 
de Melhoramentos do Rio São Francisco'', quer de topografia, na "Comisiião 
Geográfica de São Paulo", a partir de 1886. A serviço desta organização, acu­
mulou funções de topógrafo, geodooista, explorador, economista, engenheiro hi­
dráulico, geógrafo, que se revezavam, interpretados pela pericia de cartó&rafo, 
que também o caracterizava. A propósito, ao observar-lhe de perto a se&ura 
decllraçii.o de velhos documentos, afirmou, certa vez, Capistra.no de Abreu, parco 
em elogios: "Conhe.cia, de ouvir dizer, seu talento de topógrafo no campo, que 
quase instantâneamente traçava um mapa, deixando apenas detalhe a corrigir. 
Apreciei-o ai.ora na interpretação de mapas e roteiros anti8os da Bahia; é 
assombroso" . 

Quando se afastava dos instrumentos geodésicos, ou de sua prancheta de 
desenhista, iria cuidar de construções civis ou de obras sanitárias, em que o 
Govêmo lhe punha à prova a multi/ária destreza prolissíonal, sempre coroada 
de êxito. Com igual desembaraço manejava o lápis e a pena, coma provaram 
os mapas, que desenhou e os relatórios, opulentos de informações valiosas e su~ 
ge•tóes de melhoramentos exeqüíveis. E tudo expresso em linguagem clara e 
eleg~te, que lhe denunciava, sem dúvida, a vocação de escritor. 

Não admita que, em tais condições, a geo4rafía e a história, irmanadas, 
filcilmente o atraíssem para os seus domínios. Desde a "Exploração dos Rios 
ltapetininga e Paranapanema", editada em 1889, até a "História da Fundação 
da Cidade do Salvsdor", de publicação póstuma, em 1949, raramente haverá 
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allíum ensaio de Teodoro Sampaio, de que não rompam os seus conhecimentos 
de geógrafo atilado. A· estréia, orientada por Derby, não deixa de ser trabalho 
eficiente de engenheiro, empenhado na recuperação econômica da região exa­
minada. Todavia, o 4eó~rafo encontrará em suas pá~irzas, normas certeiras para 
pesquisas de campo, cujos resultados se enfeixam em admiráveis conceitos. 
E a derradeira, apesar do título, delator de preferência por assuntos históricos, 
abre-se com o capítulo acérca de "A Geografia da Bahia" . .Nas próprias corife­
rências, que proferiu no Instituto Histórico e Geográfico de Síio Paulo, do qual 
foi um dos fundadores, embora inspiradas par temas históricos, sempre ajeitá· 
.ria meios de manifestar as suas tendências de geógrafo. Não raro atribuia­
lhes manifesta prioridade, como ao referir a Max Fleiuss, em carta de 19 de 
fevereiro de 1916, os preparativos para o Congresso de Geografia, dirigidos 
abnegadamente por Bernardino de Sousa e Brás da Amaral. 

''Da minha parte, acrescentou, vou fazendo o que posso, no terreno da 
Geo/lrafia militante". E apesar da idade avançada, perlustrou o rio Açu, a 
zona de lguape, os lagos e cavernas entre Tapera e João Amaro, no seio das ca· 

.atint,as, em busca de esclarecimentos geográficos e etnológicos. E até à sua 
obra na especialidade, que lhe dilatou a fama, de investigador arguto e cons­
ciencioso, ajustou o nom!. sugestivo de "O Tupi na Geografia Nacional", como 
a patentear que sempre a levava em mira, ao desenvolver as suas atividades 
pesquisadores. Por bem lhe aquilatar os méritos neste ramo de conhecimentos, 
a '<Revista Brasileira de Geografia" incluiu-o na galeria de seus nvultos'', assim 
justificando antecipadamente esta homenagem do "Boletim Geográfico", em 
comemoração ao primeiro centenário de nascimento, a 7 de janeiro de 1885, 
de quem se extremou entre os contemporâneos, como engenheiro, etnólogo, histo­
riador e geóarafo1 além de escritor ptimoroso, até sucumbir, quando ia em meio 
outubro de 1937. 

Os louvores com que os doutos lhe aplaudiram as contribuições científicas, 
níio lhe alteraram, todavia, a /haneza do trato e a bonomia de homem probo, 
que faria jus à consideração dos pósteros, ainda quando o saber não lhe real­
çasse a individualidade admirável. 

VIRGILIO CORRÊA FILll'.0 
Dlretor da D1v1são cultural dó C.N.G. 



Transcrições 

O Cacau no Mundo 

Les Cah1ers. d'Outre Mer - N.o 24 -
6ême Année - octobre-Décembre 

GEORGES VIERS 

Os espanhóis chegando ao México descobriram entre os Astecas uma curiosa 
moeda: a fava ·de "Cacahuilt". Tanto servia às trocas como à confecçào de um 
saboroso preparado, o "tchocolatl", em que entrava com grãos de milho verde 
cozidos em água e pimenta. O papel monetário do cacau que desde o século XVI 
se vinha mantendo vivaz - seis favas valiam no México um tostão .- desapa­
receu pelas proximidades de 1800. O modo culinário de prepará-lo, edulcorou-se 
um pouco. No século XVIII, nas antigas famílias aristocráticas e burguesas da 
Espanha, saboreava-se o chocolate em infusões espêssas, untuosas e açucaradas. 
Atualmente os maiores e mais numerosos consumidores de cacau são as crianças 
das ·grandes cidades industriais européias que, em- suas merendas, trincam ta­
blettes duras de chocolate, Esta democratização do consumo deu ao cacau lugar 
considerável na economia mundial. As 743 000 toneladas da safra 1951-1952 
valiam 600 milhões de dólares; o fato de aparecer no mercado provoca todos 
os anos grandes problemas monetários e financeiros no âmbito das competições 
internacionais nas quais representa um fiel de balança'. 

I - A CULTURA DO CACAUEIRO E O MEIO NATURAL 

O arbusto e suas exigências 

O arbusto - Para certos autores o cacaueiro, Theobroma Cacao L. constitui 
uma espécie pura para outros é um hlbrldo das espécies Theobroma Cacao, Th. 
bicolor, ·Th. leiocarpa2

• É espontâneo nas margens do Amazonas, do Tapajós, e 
de Orenoco, assim como na ilha da Trindade. Espalhou-se pelo Novo Mundo 
tropical desde época tão remota que os Astecas puderam transformá-lo em objeto 
de lenda. A fava do cacau teria sido apanhado no Eden mexicano, a montanha 
Talzitepec, e trazida à terra pelo jardineiro-profeta Quatzalcault (ou Quetzal­
coatl) ~. A designação científica perpetuou-lhe o mito. 

O cacaueiro é um arbusto de 3 a 6 metros de altura com casca côr de canela. 
O brôto terminal murcha depois de um ou dois anos; uma coroa de ramos espa­
lhados, que protege a superfície de enraizamento, desenvolve-se, então. As 
flores aparecem depois de três ou quatro anos de vida da planta, ou na axila das 
fôlhas caídas, ou nos ramos e até mesmo no tronco. Em média apenas uma flor 
sôbre mil é fecundada. Passados quatro meses o fruto amadurece. Tem um com­
primento de 10 a 25 centímetros, um diâmetro que varia de 6 a 12 centímetros, 
um colorido vivo, vermelho ou amarelo, por vêzes riscado, sempre com caneluras. 
O pericarpo, duro só pode ser fendido por lâmina sólida; contén1, mergulhadas 
em polpa gelatinosa acidulada, esbranquiçada, de vinte a quarenta sementes 
de côr lilás. Depois de sêcas, as favas pesam ao todo de 35 a 60 gramas, o que 

Nota. - Art\go traduzido do frnnc~s po: Olga Bunr<J.Ue de L1ma. 
1 Aléro dos trabn.lhos citados em referência, colhemos um grnnde número de 1ntonnnç6es 

e estntisticas no trabalho inédito de M. J. Touton, põsto graciosamente n nossa disposição pelo 
autor: ·La PToductton et le commer-ce du cacao dans le monde et dans l'Union Française (166 
páginas dactilografadas). Deixo aqui as expressões do meu reconhecimento. 

t Guyot (A, L,), Origine eles 1Jlantes cultivées. Paris 1942, 128 lhí.ginns (Coll. Que Sa.is-Je?). 
• Le Ca.cao. Brochum publicada pela Un1Ao da Universidade de Agricultura, do Comércio e 

da Indústrte., Bordéus 1949,· 20 pé.g1nas. · 
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repre.senta, em uma centena de frutos um rendimento médio de 500 gramas 
por árvore e por ano' (PL.XLI) . 

O sistema radicular compreende dois tipos de raízes (fig. 1); umas partindo 
do pivot, penetram a 2,50 m ou 3 metros de profundidade; outras, as raízes late­
rais, estendem-se até 3 e mesmo 6 metros do tronco subindo na camada de resí­
duos orgânicos decompostos a alguns centímetros abaixo da superfície do solo. 
"Contribuem quase exclusivamente para a nutrição da planta" 5 • Ver-se-á mais 
tarde que a sombra se tornou necessária por êste processo especial de enraiza­
mento. 
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Fii:. 1 - Relações do sistema radicular do cacaueiro com o solo e o subsolo: (solo vermelho 
bem drenado). (segundo "L'Agronomle tropicale" t. V. n.0 3-4). 

' L'Agronomie tropicale, n,o 3-4, março-abril 1950, "Bulletln Agricole du Congo Belga••, t. 
XLI, n.o 3, set. 1950 e XLI, n." 4, dez. 1950. 

~ Bullettn Agricole àu Congo Belge, t. XLI, n.0 4, dez. 1950. 
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Duas variedades principais são cultivadas. Os Criollos frágeis possuem favas 
claras de sabor delicado e doce. Os Forasteiros são mais rústicos apesar de 
suportarem menos fàcilmente a altitude; são mais produtivos; suas favas um 
pouco amargas, de colorido escuro indo atê o moreno carregado, acham-se con­
tidas em frutos ovais ou redondos (variedade Amelonado de qualidade mais 
!!na) . Distingue-se, por vêzes, além dos hibridos dêstes dois grupos, uma varie­
dade de Forasteiro: o Calabacillo, menor, mais resistente, porém ainda mais 
ordinário. 

O clima - Cultiva-se o cacaueiro dos dois lados do equador até 20º de 
latitude. Necessita, escreve M. Corbin de Mangoux ~. "da calma úm.ida das 
florestas, um terreno profundo e rico e a luz peneirada das formações silvestres. 
E' um arbusto sensível, delicado, que não suporta nem as temperaturas muito 
baixas (mínimas absolutas inferiores a 12-14º) nem fortes calores superiores a 
350. Seu domínio térmico ótimo é o clima equatorial (clima Afi de Kõppen) 
onde reinam perpêtuamente temperaturas de 23 a 25º. 

Entretanto, a exigência mais imperativa ê a da umidade. Suporta mal os 
excessos de água que lavam os solos e fazem apodrecer os frutos (na Serra Leoa 
ou no Camerum), porém, receia acima de tudo a sêca prolongada. O ideal está 
representado na curva pluviométrica de Tafo (Costa do Ouro) (fig. 2) . A 
estação sêca não deve ultrapassar dois a três meses e O mês menos chuvoso 
não deve conhecer ventos dissecantes, como o "harmattan", nem mínimas plu­
viométricas inferiores a 30 milímetros, a não ser que seja possível irrigar-se 
conservando-se dêsse modo a umidade nas raízes superficiais que são as mais 
frágeis. Em caso contrário o cacaueiro perde as fôlhas que não brotam mais e 
os altos ramos morrem. Nem tôdas as regiões tropicais reúnem tais condições. 

Não se sabe ainda se o cacau so-
fre ou não com o sol. Evidente­
mente é uma planta umbrícola da 
floresta densa, mas ainda não ficou 
esclarecido se necessita de outra coisa 
além da própria sombra ou qual o 
papel da cobertura vegetal que lhe é 
habitualmente preparada. É possível 
que o proteja dos ventos excessivos, 
mas para isto bastariam as cortinas 
de árvores ou as colinas. Mantém a 
umidade da atmosfera, o que não é 
desprezivel quando a umidade rela­
tiva cai a menos de 75o/o. Entretanto, 
receia-se que a cobertura vegetal re-
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tire antecipadamente uma fração .J\ f" .,~ I\• ti J .. Jt At ~ o N o 
importante da água por demais rara; Fig. 2 _ curva pluviométrica de Taro 
questão de escolher-se: a bananeira (Costa do ouro) 
muito ávida nem sempre é indicada. 
A proteção que exerce contra a luz excessiva parece inútil: na Costa do Ouro 
e na Costa do Marfim, os indígenas que plantam a pequena distância obtêm 
pouca sombra, e os acidentes ocorridos no Eirasil talvez sejam devidos a uma 
derrubada repentina da cobertura vegetal depois de longa permanência na 
sombra. 

Na verdade, é a disposição do sistema radicular do cacaueiro que exige 
sombra completa: não do arbusto, mas do solo. Os jovens pés de cacau, trans­
plantados a intervalos bem maiores que o comprimento de suas sombras, não são 
suficientes para impedir o dissecamento das raízes que rastejam na proximidade 
da superfície do solo. Torna-se, pois, necessário abrigá-lo até que as partes 
superiores das árvores adultas se entrelacem u impeçam Qualquer penetração de 
luz. Poder-se-ia, então sem prejuízo descerrar-se amplamente ou suprimir a 
cobertura. O excesso de sombra seria aliás prejudicial; muito próxima dos 
cacaueiros ela os abafa, os estiola como acontece em plantação muito apertada. 

;i Corbln de Mangoux (A). La production et le marché du cacao dans le monde. (Suplément 
au "Bulletln quotidien de la Socteté d'Êtudes et d'Informations l!conomiques)" Paris 1939, 62 
páginas ronéotypé. 
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O ideal seria conservar-se, depois de a floresta ter sido desbravada, os troncos 
grossos de madeira rija, por serem altos, resistentes às tempestades e possuírem 
longevidade. Diminuir-se-á em seguida o número à medida que as copas se 
aproximarem. Obtém-se, assim, uma sombra leve bastante elevada para permitir 
a circulação entre a cúpula protetora e o.s cimos dos cacaueiros. Verificaremos 
que, na prática, há numerosos métodos para obter-se .êste resultado. 

Os solos - As raízes do cacaueiro não têm apenas exigências higromé­
tricas. Calculou-se que a colheita de uma tonelada de favas retirava do solo: 6 
quilos de ácido fosfórico, 1 quilo de cal, 10 quilos de potássio, 16 quilo de azôto. 
As substâncias minerais são retiradas das camadas profundas do solo pelas raízes 
que partem do pivot. O cacaueiro é tão exigente a êste respeito como em matéria 
de clima. Necessita solos vermelhos, ricos em potassa, bem drenados, profundos. 
Os melhores são .os que resultam da decomposição dos granitos, dos granito­
dioritos, os chistos e os gnaisses de minerais básicos (mica negra, anfibólio, 
hornblenda) . Os solos amarelo-pálidos provenientes de rochas ácidas, os solos 
muito lixiviados por chuvas superiores a três metros, os Solos mal drenados de 
côr acinzentada não lhe convêm. Considera-se que um comêço de laterização 
não impede o crescimento do cacaueiro uma vez que se limite. à. presença de 
pequenos saibros silicosos e de concreções ferruginosas: tais são as condições que 
prevalecem a maior parte das vêzes sob o abrigo da floresta densa. Embora a 
decomposição rápida da rocha matriz possa compensar o esgotamento das 
substâncias fertilizantes, a conservação destas à disposição das raízes acha-se 
relacionada ao movimento das águas no solo. Por isso é difícil conservar-se o 
equilíbrio favorável. Estudos feitos em Mayombe mostram que as subidas do sal 
na estação sêca podem atenuar o desequilíbrio causado pela colheita da safra. 
Percebe-se, então, o limite do sistema pois o cacaueiro suporta apenas uma curta 
e relativa estação sêca. A própria irrigação é perigosa: traz para a superfície 
a ãgua necessária mas pode impedir a ascensão das substâncias fertilizantes; é 
acusada de ter acelerado a esteriliz'ação das terras de São Tomé onde os rendi­
mentos se tornaram muito baixos. A edifiCação dos terraços teria o mesmo incon- · 
veniente, aumentaria a lixiviação. dos solos fazendo com que tôda a espessura 
da água anual participe da migração das matérias solúveis. para o interior. 

Mas é a camada superficial que mais influi na nutrição do cacaueiro pois 
fornece o azôto retirado em quantidade notável pela colheita dos frutos: apenas 
o albume das sementes é integralmente exportado, os frutos vazios são restituídos 
ao terreno. As raízes superficiais estendem-se pela camada de resíduos vegetais 
apenas decomposta (horizonte Aº) de tal maneira que o cacaueiro foi classificado 
de saprófita. Pode-se yer nisto uma adaptação estreita ao clima equatorial 
sob o qual o humo se decompõe tão depressa que as saprófitas são bene­
ficiadas em relação às plantas que, apenas, aproveitam as substâncias in­
teiramente nutrificadas e ràpidamente lixiviadas. A conservação dêstes resí­
duos orgânicos, seu enriquecimento são de importância capital. Para ela contri­
buem a queda das fôlhas, a distribuição de adubos vegetais (composto) do qual 
frutos vários e apodrecidos, e mesmo lixo caseiro fazem parte. As árvores de 
sombra da família das leguminosas (Leucaena E'rythrina) fornecem precioso 
maná de flores que se espera tragam ao solo mais azôto que o retirado pela 
colheita 1 • 

11:ste modo de nutrição é acompanhado de exigências lógicas. Qualquer que 
seja o processo de cultura será prejudicial ao sistema radicular da.s raízes super­
ficiais, qualquer exposição do solo ao sol, além do perigo de ressecamento, acarreta 
o desenvolvimento de plantas concorrentes e, pior ainda, perda de humo estimada 
em uma tonelada por hectare 8 • Vê-se, assim, quantas precauções são exigidas para 
proporcionar-se ao cacaueiro o meio que corresponde às suas necessidades. 

1 Fa.uchêre (A). Guide prattque de l'agricu1ture tropicale (les grandes cUltures) Paris 1922. 
s Gnurou (P) . Les pa.11s tropicau:c, pp. 20-21 - Acima de 26•>, a. elevação de 1.0 na tempe­

ratura do solo a.cal'l'eta uma. perda aumentada de 40 a 50 quilogramas de azôto único por 
hectare e por ano; ora. a temperatura do solo passa de 25-26° à sombra a 40° quando êle se en· 
contra. desnudado. 
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A cultura do cacaueiro 

Os métodos de cultura - A Instalação de um cacaual é assim desde o inicio 
uma emprêsa delicada. O empirismo substituiu muitas vêzes uma ciência imper­
feita. Na Costa do Maifim, muitos plantadores indígenas limitam-se a semear 
diretamente, em faixas desbravadas da floresta, sementes que são abandonadas 
à própria sorte; depois de dois anos, se tudo correu normalmente capinam em 
volta das plantas sobreviventes~. Na Costa do Ouro, na inicia, as plantadores ne­
gros semeavam as favas em viveiros que abandonavam depois de dais anos; un1a 
plantação siibstituía então progressivamente o pousio florestal de rotina. 

Com mais freqüência se preparam os viveiros fazendo-se as semeaduras em 
cestas cheias de terra vegetal que serão colocadas nos devidos lugares quando 
o arbusto possuir algumas fôlhas. As cestas apodrecem e não impedem as raízes 
de penetrarem progressivamente no solo. ltste método antigo era, segundo o 
padre Labat, usado na Guiana, no século XVIII. 

Obtém-se a sombra indispensável por meio de piocessos variados e discutidos. 
Os indígenas da Africa procuram-na por seleção da cobertura natural, o que é 
econômico e razoável. Desbravam e abatem as árvores quando os pés de cacau 
já possuem certo desenvolvimento chegando por vêzes a deixá-los sem outra 
proteção que a das próprias folhagens (Costa do Ouro e Costa do Marfim) . Os 
cultivadores europeus, na América como na Africa, querendo, muitas vêzes, 
ganhar tempo - e dinheiro - destruíram brutalmente a floresta existente subs­
tituindo-a por culturas intercalares provisórias ou permanentes: bananeiras, 
mandioca, mamona ... 19

• A renda destas culturas de sombra permitia esperar 
o momento em que o cacaueiro adulto desse frutos, o que acontecia depois de 
cinco anos. Mas são responsáveis pelo esgctamento rápido ·do solo depois da 
colheita, pela absorção de uma quantidade tanto maior de água quanto mais 
eficaz tiver sido o sombreamento - caso da bananeira - pelos prejuízos causados 
aos arbustos (ramos quebrados no momento das colheitas) . De fato as culturas 
intercalares praticadas sobretudo em Suriname, na Venezuela, nas Antilhas, são 
sempre provisórias; só produzem verdadeiramente na época em que é necessário 
suprimi-las, de sorte que a renda se torna aleatória e um balanço correto, levando 
em conta o trabalho executado e o empobrecimento do solo, aconselha elimi­
ná-las. 

O mesmo não ocorre em relação às grandes árvores permanentes conhecidas 
nos países produtores sob o nome evocador de Madre del Cacao na América La­
tina, Koffee Mama em Suriname. A maior parte das vêzes são leguminosas 
arborescentes: em primeiro lugar as diversas espécies do gênero Erythrina e a 
Glyciridia sepium, depois Leucaena, Cassia. Foi indicado acima como estas 
árvores enriquecem em azôto o horizonte dos detritos orgânicos. Suas vanta­
gens não são discutidas, se bem que algumas delas possam abrigar insetos para­
sitas perigosos, sobretudo Sahlbergella. 

Se o cacaueiro não fôsse espreitado por estas legiões, exigiria apenas o 
cuidado de plantá-lo e mais tarde o de coll'lêr-lhe os frutos. Fol observado que 
não era possível trabalhar-se o solo sem prejuízos; a própria árvore cresce 
a maior p~rte das vêzes em plena liberdade. Sôn1ente os plantadores europeus 
praticam a poda, deixando três ramos na primeira coroa e retirando do pé da 
árvore os ramos inúteis e prejudiciais. Por vêzes torna-se a podar e guardam-se 
duas ou três hastes na dúzia de rebentos novos. 

Os inimigos do cacaueiro - Tudo isto pouco representa em face da luta 
que foi preciso empreender contra os animais parasitas e as epifitias. Os maiores 
inimigos foram depressa dizimados. Vitupera-sé cada vez menos contra os 
esquilos, os macacos, os elefantes. Trata-se agora de animais menores cujos 
estragos nem sempre estão na medida de seus apetites u. Sobretudo os percevejos 
da família das "Capsídas" (Hemipterosl. Sahlbergella singulariS e Distantiella 

1' Albert (H.). Le3 ínsecte3 vivant sur les .cacaoyers en. A/rique occfdentale. I.F.A.N. Dakar, 
1951, 175 p. 

1 ~ Corbln de Mangou:z:. A produçao . .• 
n Albert, Le$ inscctcs .. , "Mercados colonla.ls do mundo", n." 39~, 6 Junho 1953. - Na 

Costa do Martim, há discussões incessantes entre as "Eaui:: ee Forêts" e os plantadores, a pro· 
pós1to dos elefantes que os primeiros protegem e os segundos perseguem. 
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tlteobroma sugam a seiva dos ramos. Suas salivas tóxicas provocam a destruição 
dos arbustos, principalmente nas plantações multo jovens. A amplitude dos 
estragos, difícil de calcular, é entretanto estimada dêsse modo: morte de 70% 
dos jovens cacaueiros da Costa do Ouro, perda de 20% do pêso da colheita no 
Camerum. Acrescentando-se que êstes Insetos são acusados de veicular as doenças 
crlptogâmic.:is é fácil compreender-se porque foram considerados por algumas 
pessoas mais prejudiciais que o do Swollen-Shoot tão falado u. Em São Tomé, 
Heliothrips devoram as fôlhas, em outros lugares a lagarta rosada rói os frutos. 
Tais Inimigos bem vi.síveis são combatidos eficazmente por aplicações de DDT. 

As eplfltlas pareceram, ao contrário, tanto mais temíveis quanto foi durante 
multo tempo ignorado o modo por que se propagavam. Não mais se acredita, 
como no XVIII século. que a morte rápida e completa dos cacauals de São 
Domingos ocorrida em 1704, tenha sido ocasionada por um sortilégio feito pelos 
habitantes da Martinica"j.:l. entretanto, ignora-se ainda como cercear-se a 
doença chamada Balai des Sorcillres que resseca por quase tôda parte as planta­
çõeo da América do Sul: na Venezuela, no Equador, nas Antilhas. Para a 
pourrtdié das raízes também não ex!.ste remédio comprovado. Para a "podridão 
negra" dos frutos, ocasionada pelo cogumelo Phytophtora palmivora, preconJza­
se a colheita total dos frutos maduros, mas esta só é efetiva no perlodo em que 
os preços são suficientemente remuneradores; a aplicação das soluções cúpricas 
é dispendiosa. Porém, talvez não o seja tanto quanto a perda de 30 a 50% das 
colheitas como é o caso do Camerum, pais muito úmido. 

Em resumo, a grande questão atual é o Swollen-Shoot, a "peste" do cacaual, 
doença que primeiro surgiu na Afrlca e foi há pouco conhecida no Brasil". A 
forma virulenta, a da Costa do Ouro, mata as árvores em dois anos. Os ramos 
jovens -são atingidos por edemas, as nervuras das fôlhas orlam-se de faixas 
rosadas e manchas estendem-se pelo limbo. A agonia começa pela perda das 
iôlhas que deixam de nascer, segue-se de perto a morte dos ramos. O Swollen­
Shoot, assinalado em 1936, havia de fato surgido desde 1930 nas provincias orien­
tais da Costa do Ouro. Em dez anos, de 1937 a 1947, a colheita dêste setor baixara 
de 50% enquanto se mantinha ou mesmo progredia entre os Ashanti. Em 1945, 
os estragos sofridos pelo capital vegetal só nesta colônia eram estimados em dois 
milhões de libras. Em seguida, o Swollen-Shoot espalhou-se pelos outros territó­
rios do Gôlfo de Guiné: Costa do Marfim, Nigéria e Camerum. Entretanto, as 
pesquisas iniciadas desde 1938 em Tafo (Costa do Ouro) evidenciaram a exis­
tência de um vírus transmitido por um pulgão, o Pseudococcus nialensls, que as 
formigas veiculam e mantêm. 

Para que a luta seja eficaz, é necessário que se ataquem os múltiplos estágios 
da transmissão da doença; arrancam .. se e queimam-se os cacaueiros atingidos, 
reservatórios do vírus. Utiliza-se o DDT contra os pulgões vetores e sobretudo 
contra as formigas que os transportam; abatem-se pela vi21nhança. os vegeta!.s 
espontâneos hospedeiros dos Insetos; inoculam-se em novas variedades, produ­
zidas por enxertia, vírus pouco nocivos que as imunizam contra o Swollen-
Shoot ". • 

As pesquisas agronômicas - As pesquisas fitogenétícas e fitopatológicas são, 
pois, Inseparáveis. A ameaça grave do Swollen-Shoot, exagerada ou não, impul­
sionou subitamente êstes trabalhos. Os britânicos foram os iniciadores. A estação 
de River Sta te, em Trindade (Imperial' College of Tropical Agricultura), é tão 
antiga que pôde, depo!.s de 1930, obter variedades de ótimo rendimento: mais de 
1 000 quilos por hectare. Conseguiu expandir os clones aperfeiçoando a técnica 
do (bouturage) fincam-se na terra as estacas para que criem raízes; é um tra­
balho delicado, os cacauelros tanto temem o sol quanto a chuva e sobretudo a 
sêca. Criou-se ainda, neste particular, para uso da América do Sul muito pro-

u Marchés coloníaux du monde, n.0 390,' 2 de maio 1953. 
" EnCflclopt!die Men,mcUe' d'Outre~Mer, n.o s. jane1t'O 195L 
l• Oacao.fl - Caff,$ - Sucres (''Bulletin bebdoma.daire de t'Agenee· France Presse" nos. diversos, 

1952 e 19~. 
t.~ Bulietin .A.gricole du Congo Betge, XLI, Uft 3 e 4i - "Revue Internattona.le de Botanlque 

et d'Agrlcülture appUquée troptcale", n.o 319~320, mai-Ju1n 1949' - R. Musset. Lrt Maladie 
au cacao;ter à la Gold-Coats anglaise et dana ?alf8 votslns ("Annales de géograpbte", 1951, pp, 
239A240 - "Marcbés colontaux du monde", n.0 395, 6 ju.tn 19S3. 
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vada, variedades que resistem ao Balai des Sorci€res, notadamente o Upper 
Amazone produtivo e rústico. 

O West African Cocoa Research Institute criado em Tafo, em 1938, dispõe só 
para esta estação de mais de um milhão de libras por ano. Nêle o sábio Posnette 
descobriu o vírus do Swollen-Shoot, em 1939. Dispõe ainda de uma turma consi­
derável de trabalhador.S: vinte e dois pesquisadores europeus e cinqüenta e 
cinco assistentes negros sem falar no pessoal de execução. O orçamento anual 
das pesquisas sôbre o cacau, nas colônias britânicas da Africa, atinge, com a 
Nigéria, a soma de 4 milhões de libras. O equipamento dos territórios franceses 
é muito mais modesto; a Costa do Mar!im, em 1952, empregou 14 milhões de fran­
cos e. F. A. para pesquisa.s técnicas enquanto as rendas aduaneiras devidas sàmen­
te ao cacau subiam a 1 500 milhões. No Camerum, a estação especializada de N'Ko­
emvone dispõe apenas de dois pesquisadores qualificados: um para genética e um 
fitopatologista; apoiou-se em um "Setor Experimental de Modernização dos Ca­
caueiros" criado em maio de 1953. Ignora-Sol, entretanto, se &te esfôrço está 
na medida das plantações sob contrôle francês. Pode-se julgar pelas Cifras se­
guintes: os britânicos produzem 350 000 toneladas de cacau na África e gastam 
aproximadamente 4 bilhões de francos; os franceses para 100 000 toneladas 
talvez não cheguem a dar 30 milhões aos seus pesquisadores". 

Outros exemplos poderiam ser meditados1 o do Brasil onde foi criado, em 
1931, o Instituto do Cacau, na Bahia, de início com finalidade econômica, nêle 
foram obtidas variedades muito produtivas (até 6 libras de fava.s sêcas por 
árvore em oposição à média de 1 a 2 libras) . O Instituto do Cacau da Bahia 
controla sete estações experimentais espalhadas na zona de produção (fig. 5J . 
Os próprios Países Baixos, retirados da Indonésia, retomam nas Guianas os 
métodos experimentados em Buitenzorg mas com material vegetal melhorado". 

Mas os territórios produtores não são os únicos Interessados. Dois palses 
consumidores contribuem com seus capitais e sua técnica por motivos que fàcil­
mente se advinham semelhantes._ Em Costa Rica, o Centro Interameri­
cano do Cacau funciona em Turrlalba, no coração das plantações da "United 
Fruit". Impôs-se a tarefa de desenvolver as culturas da América tropical. O 
instituto alemão de pesquisas sôbre o cacau, estabelecido em Hamburgo em 
1951, poderia parecer mais desprendido das coisas dê.ste mundo se não colabo­
rasse com o Instituto da Bahia. A presença alemã no Brasil, testemunhada por 
seus colonos e seu comércio, é dêsse modo fortalecida por laços técnicos. 

()nlcamente a técnica, entretanto, não poderâ jugular Olj flagelos que per­
seguem os cacauais. As condições sociais dos plantadores, as flutuações do mer­
cado pesam mais na saúde das plantações que os insetos predadores ou vetores. 
Invocou-se, diante da extensão das doenças, o perigo das monoculturas l!I. 
Naturalmente só com uma prolongada revolução se pode encarar a possib1lidade 
de introduzir-se o cacaueiro nas rotações. O mal viria da existência de planta­
ções homogêneas bem diferentes da heterogeneidade da floresta densa. Aquelas 
favorecem a multiplicação e expansão dos parasitas de tôda natureza na ausêii­
cia das separações impostas pela diversidade da selva equatorial. Mas as plan­
tações econômicarnente mais importantes se acham sempre dispersas na flo­
resta; desbravamentos por queimadas no meio da mata brasileira, pequenos ver­
géis de alguns ares dos Ashanti ou dos Fan gaboneses nos bosques africanos. É 
necessário, pois, incriminar-se outra coisa além dos métodos agronômicos. Não 
está tão longe o tempo em que se verificou que a "preguiça" do negro que nunca 
desbravava totalmente era na verdade sabedoria empírica; o caos das parcelas 
dos cacaueiros protegia-os contra os insidiosos insetos. 

As plantações sofrem mais dos método" impostos pela economia atual. A 
exigüidade das explorações indígenas da Africa 1 o modesto rendimento da co­
lheita " explicam a lmpossibllldade de serem aplicados tratamentos modernos, 
Inseticidas e anticriptogâmlcos. Os Ashanti da Costa do Ouro só obtêm de­
pois de longo intervalo (seis semanas a dois meses) a quantidade de favas 

1' Marché3 colontaux du monde, n.<• 348, 12 de jull10 1952 (número especial: "Café et Cace.o"). 
n Marchés coloniau.x du monde, n.o 361, 11 de outubro de 1952. 
u R. Musset. La Maladie ... 
1 ~ Em 1938, um pé de caen.u rendia 1 a 3 francos, por ano, ao produtor de. A:frtca. 
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necessárias às suas cubas e aos seus cêstos de fermentação; enquanto l.sto 
os frutos multo maduros são atacados pela pOdrldão parda, um sétimo da colheita 
é dêsse modo perdido e desde que sobrevenha uma venda fraca, focos perma­
nentes de contaminação muito nocivos podem. aparecer. As grandes plantações 
da América do Sul não desconhecem estas taras: nelas o absenteismo do proprie­
tário toma o administrador responsável pela maneira de cuidá-las. Em geral 
êle reduz os gastos ao mínimo, mesmo que deixe, ao partir, um cacaual empo­
brecido e doente. Por tôda a parte a criSe de 1930, a queda dos valores vegetais 
fizeram abandonar cuidados tidos entretanto de grande utilidade. 

A colheita e a preparaçllo das favas 

Cinco anos depois da plantação a colheita dos frutos pode , ser feita. Ao 
contrário de muitas outras não é uma operaçqo que dependa das estações. 
Todo o ano a árvore apresenta frutos em diferenfes estágios de maturação, Esta 
termina durante os períodos secos, Não é para estranhar-se que haja duas colhei­
tas; a maior e mais prolongada coincide com o fim das grandes chuvas, Escalo­
nam-se, na Africa, de outubro ou novembro a março-abril. Uma colheita chama­
da "Intermediária", bem mais modesta e de quafüiade inferior é feita durante a 
pequena estação sêca, em pleno verão. No Brasil, no hemisfério sul, a colheita 
principal, estende-se de junho-julho a janeiro-fevereiro. 

Retirados os frutos por meio de facão ou de tesoura de jardim a fim de 
evitar os danos que seriam causados pelo arrancamento, são êles abertos na 
vila quando prói.:lma ou no próprio local. Um golpe de facão, de faca ou de 
macête consegue êste objetivo. Extraem-se então as favas envôltas em uma 
muc!lagem açucarada e carregadas de umidade, Devem, depois, sofrer a fer­
mentação. Esta elimina a polpa e permite o endurecimento da casca, a des­
truição do germe e a transformação das qualidades gustativas da fava; o aroma 
desenvolve-se, o 'azedume e acidez das substâncias tânicas desaparecem. Desta 
operação e de uma colheita feita no momento oportuno, dependerão as quali­
dades mercantis da fava (PL.XLJ. 

A fermentação processa-se em cubas, em caixas ou em cestas. Remexem-se 
as favas ou antes entorna-se o conteúdo de um recipiente dentro de outro de 
dois em dois dias, A polpa liquidificada pela fermentação se escoa, as favas se 
aquecem - até 60º - e mudam de côr. São necessários três a oito dias para 
obter-se o cacau "bem fermentado" que será reconhecido pela tonalidade de 
castanho-chocolate enquanto o cacau defeituoso mostra cotilédones violáceos 
muito duros. 

A secagem establliza as qualidades adquiridas, impede as favas de se co­
brirem de môfo durante os transportes ou nos entrepostos. Quando o clima o 
permita, a secagem é feita ao sol depois de um primeiro dia de sombra a fim 
de evitar as ragas. Espalham-se os grãos sôbre esteiras ... ou sôbre o cimento 
das ruas como em Guaiaquil. Quando se temem os aguaceiros, um sistema de 
proteção móvel é então organizado. As quatro grades du secador "autobus" do 
Camerum entram sob um mesmo teto flxo enquanto no Brasil deslizam sôbre 
trilhos acima dos tabuleiros. , 

O calor ê às vêzes obtido pelo fogo, mas a fumaça comunica ao cacau do 
Camerum um gôsto detestável. Pode-se esperar que a secagem sob raios infra­
vermelhos não tenha êste inconveniente". É ainda uma técnica de vanguar­
da! (PL, XL.). 

As últimas manipulações destinam-sç, apenas, ao preparo final da merca­
doria, A pisa do cacau muitas vêzes tão patriarcal quanto a dos vinhateiros de 
outrora~ desprende as derradeiras parcelas da polpa e pole as !avas sêcas. Os 
cacaus da América são por vêzes cobertos de terra (terrés) . O fato de pa.ssá-Jos 
por um ocre argiloso fino melhora o aspecto, absorve os restos de umidade e 
talvez os 'odores não específicos, restos da fermentação. Depois da crivagem e 
uma vez a poeira tirada mecânicamente, as favas acham-se prontas para 
expedição. 

~ .Revue internatiorn:t:te- eles produfts coion1ou:r et du matértei co?oniat, ntt. 261~262 junho .. 
Julho, 1951. 

21 Climats, u.0 387. 



TRANSCRIÇõBS 

II - PAíSES PRODUTORES DE CACAU 

A Âfríca 

13 

A Africa produz atualmente d<;>is terços da colheita mundial do cacau 
(fig. 11) . 

a) o dominto britânico - A casta do Ouro domina de modo ponderável os 
outros produtores uma vez que fornece um lêrço da produção mundial tt. Pouco 
importa que os primeiros grãos (ou as primeiras mudas, o que seria mais .espan­
toso) tenham sido introduzidos, em 1915, pelo almirante holandês Daendels ou, 
em 1879, por um jovem negro vindo de Fernando Pó. De início a cultura expan­
diu-se lentamente. Foram os missionários protestantes sobretudo os da "Basel 
Mission" que distribuíram os frutos aos negros. Em 1891, registra-se a primeira. 
exportação: 60 libras! Vinte e dois anos mais tarde, em 1913, a Costa do Ouro 
torna-se O primeiro produtor do mundo_ Manteve êsse pôsto: o cacau constitui 
a maior riqueza económica da colônia da qual representava1 em 1947, a metade 
das exportações. · 

As exportações desenvolveram-se segundo um ritmo desigual: passaram as 
lQO 000 toneladas em 1919, as 200 000 cinco anos mais tarde, e depois de certa 
estagnação devida à crise de 1930 e à queda dos valores vigentes, atingiram em 
1936 o record de 307 000 toneladas (433 da colheita mundial daquele ano}. Em 
seguida, as dificuldades econômicas (boycott Indígena de 1938 chamado hold 
up). a guerra, a doença à.os cacauais imprin1iram à curva das exportações um 
feitio de certo modo desordenado. Há três anos, a tendência da produção é para 
baixar, estimou-se em 230 000 toneladas apenas a colheita de 1952-1953. 

As plantações cobrem mais ou menos 500 000 hectares da parte sul da colônia. 
As mais importantes são as de leste> em tôrno de Eburl e de Kofaridna; são tam­
bém as mais atingidas pelo Swollen-Sltoat. Escoam o cacau pelo põrto de Acra. 
A região dos Ashanti, a oeste. com os centros de Kumas1 e de Sunyani expeden1 
o seu por Takoradi (fig. 4) . Por tôda parte os cacauais se encôntram nas 

, mãos de pequenos exploradores. proprietários não do solo, mas da plantação. 
Duzentos ou trezentos mil entre êstes exploradores, cuidam cada um de 2 a 3 hec­
tares produzindo, conforme o ano, uma tonelada ou tonelada e meia àe favas 
sêeas. Estas colhidas em Forasteiros_,. mal preparados, foram até 1920 de péssima 
qualidade. Porém aos poucos a educação dos plantadores. a cooperação e sobre­
tudo melhores métodos c:omerc1aís, remediaram o estado de coisas. Enl. 1950, 
1951, 57% da colheita mereciam ser classificados em qualidade I. O escritório co­
mercial fixa, de fato_,. os preços ao abrir-se a estação, em agôsto. Dêsse modo, a 
colheita efetua-se sem precipitação nem morosidade. O cacau bem fermentado 
tem mais va1or que o courant_,.· quanto ao defeituoso é apreendido e enviado à 
usina de Takoradl ·para extração de manteiga e de teobromina. O preço só é 
fixado no fim da safra. Ainda é cedo para dizer se a crise surgida, em 1930, 
com a aparição do Swollen-Shoot~ desenvolveu todos os seus efeitos. A guerra 
retardou a aplicação das medidas que se impunham; pois a doença reduzia uma 
colheita. difícil de ser escoada. Quando se resolveu, em 1947. abater e queimar as 
árvores contaminadas, -os valores vigentes haviam alcançado um nível desco­
nhecido até então (39,9 cents por libra) . Destruíram-se, en1 um ano, em 150 000 
hectares atingidos pela doença 2 500 000 arvores. Mas os indígenas, que não 
compreendiam a necessidade dêste remédio herôico tornado obrigatório1 se agi­
tavam. Em 1948, tumultos explodiram em lLCra. Mais tarde o acôrdo se fêz com 
as autoridades e, com o apoio da populaçãc- tranqüilizada, foi possível continuar 
a depuração "pelo ferro e pelo fogo" das zonas contaminadas. Em 1952, de.zessels 
milhões de árvores haviam desaparecido. · 

Deve-se procurar na existência do Escritórío Comercial (Gold Coast's Cocoa 
Marketing Board) uma das causas da pequena extensão das perturbações. Desde 
a guerra, êste garante aos plantadores preços desconhecidos até então. Paga, 
igualmente, indenização pela derrubada - cujo total ultrapassoq 9 milhões de 

:12 Marchés colontaux du monde, n.<> as, t.0 março de 1947; n." 348, 12 julho !952; n.<> m. 
30 mato Hl53. - Notes et ttudes d.ocumentaires~ n.0 1428. 30 de janelro de 1951. - Bul~tin .A.gri· 
ccle âu. Gongo Belge, t. XLI, 1950, ns.. 3-4. 
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libras esterlinas - e recompensas pela reconstituição dos cacauals (6 pence por 
árvore nova> . 

O cacau, apesar das dificuldades que há longo tempo perduram, assegurou à 
Gosta de Ouro uma prosperidade inegável. Observadores bem a par da vida 
colonial puderam escrever que esta colônia tinha "vinte anos de avanço sôbre a 
Costa do Marfim" sua vizinhaª. Uma burf!Uesia africana, com quadros econô­
micos (agentes de comércio, plantadores) e intelectuais (médicos, advogados, pro­
fessôres), foi constituída. A Instrução primária é administrada até mesmo nas 
menores vilas, o ensino técnico bem orgatllzado é eficaz. Mas conservarão os 
aborígines, conscientes de sua fôrça e da riqueza do próprio solo, por multo 
tempo, gratidão à Inglaterra por todos êste> progressos? 

A Nigéria. começou bem mais tarde a cultivar o cacau e seu progresso 
nesta produção foi mais lento. Em 1913, e>qiortava 3 67!1 toneladas e só atingiu 
as 50000 quinze ànos mais tarde. A produção colocou-se, desde 193'1, em tórno 
das 100 000 toneladas, tendo sido o record de 1939 016 000 toneladas) ultra­
passado em 1951-1952 pelo de 122 000. O cacau representa, em valor, mais de um 
quarto das exportações locais e classifica-se,. no momentot em· primeiro lugar, 
vencendo, assi1n, o azeite de palma s.1. 

A zona de cultura está localizada principalmente a oeste do delta do Níger, 
entre os Yorouba, em volta dos centros de Ibadan de Abéokouta (fíg. 4) . Um 
outro núcleo de plantações desenvolveu-se a leste1 nas cercanias de Calabar. Os 
plantadores, uns 330 000, têm apenas pequenos vergéis (0,80 a 2,40 hectares) . A 
média modesta de suas produções - 300 quilos por ano - explica a precocidade 
do movimento cooperativo. Existem ainda i1a zona anexada do antigo C.amerum 
alemão algumas grandes plantações européias. 

Menos abundante que a da Gosta do Ouro, a colheita é entretanto de me­
lhor qualidade. Apesar de ser utilizada uma variedade mais recomendável que 
o Forasteiro ordinário, o Amelonado. o valor da produção não resulta das condi­
ções naturais uma vez que o clima da região é pouco favorável. Desde 192ô, fun­
ciona na colónia um contrôle da produção. Primeiro enfrentou as manobras dos 
intermediários que introduziram em suas misturas favas de qualidade inferior. 
Cooperativas de compra foram lnstituidas, desde 1935, com o apoio dos fundos 
públicos para impedir tais processos. Compradores Independentes responderam 
fazendo adiantamentos sôbre a colheita. A guerra pós fim a esta luta da qual os 
produtores não eram os beneficiados. Con10 na Costa do Ouro, um Marketing 
Board funciona e contribui para esclarecer uma situação que a United Ajrica 
Company Ltd. e os corretores que trabalham por conta própria tinham, antes 
da. guerra) tornado algum tanto obscura. I~sta sociedade~ filial da Unilever, que 
compensava pelo comércio do cacau a perda. sofrida com o recuo da palmeira de 
óleo, fizera-se. por motivos que se advinham, detestar dos indígenas m _ Hoje, a 
economia cacauetra da Nigéria parece sadia. Os prejuízos moderados do Swollen­
Sfl..oot, o envelhecimento das árvores foran1J largamente, compensados por uma 
ativa replantação: 8 milhões de jovens pés de cacau substituíram os 6 milhões 
perdidos. Nunca a qualidade foi tão boa. Antes da guerra, saía de Lagos, pôrto 
principal d.a exportação, um cacau padrão ordinário. Desde 1947 o aperfeiçoa­
mento foi tão rápido que a qualidade I representou em 1948-1949, 80% da tone­
lagem, e em 1950-1951, 97%; em 1951-1952, o Lagos orgulhava-se de ser classi­
ficado em superior a 99,6%. 

b) O domínio francês - A Gosta do Marfim, principal produtor da União 
Francesa, foi o último a entrar na economia cacaueira, as explorações só atingi­
ram uma cifra notável em 1920. Entretanto as tentativas datavam de uma época 
antiga.. o cacaueiro foi introduzido na colónia, sem grande êxito. nas proximi­
dades de 1870-1880, por "petits bjancs". Em 1895, novas plantações foram fei­
tas e registrou-se uma primeira exportação de 55 quilos em 1900. Dez anos mais 
tarde contava-se ainda em quilogramas: <Jm 1909, por exemplo, os 3 000 quilos 
de cacau não representavam 1/1 000 do valor das exportações~ doze vêzes menos 

~ Marchés coklniau.z du mon<t~. n." 394, 30 dE ma.lo de 1953. 
2• Marcht8 colon!aux du monde, n." 68; 348 - Not~a et ét-ude8 documentaircs n.ª 1428, 

JQ de Janeiro de 1951. 
ss Notes et étu.des: documentaires, n." 1423, 30 de Janeiro, 1951. 
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que as defesas de elefante! A apatia dos !ndigenas o governador Angoulvant opôs 
medidas enérgicas: terras foram concedidas a preços simbólícos (1 franco o 
hectare) mas os arrendatários não afluiram (19 concessões para 1060 hectares) 
apesar dos fictícios e sedutores programas de benefícios anuais (20%' funda­
dos sôb-re a vinda de mão-de-obra de Bambaras conseguida por 25 francos por 
mês e 25 cêntimos de arroz por dia w. Distribuíram-se frutos aos negros e a 
cultura tornou-se obrigatória. A lentidão dos resultados levou o governador 
Clerc a praticar represálias. Os processos enérgicos que empregou foram criti­
cados e sua destituição decidida. Onde, porém, o constrangimento malogrou· a 
pressão mercantil ve11ceu. A crise da borracha fêz com que os indígenas se 
voltassem para outras fontes de renda, e a Jeste, na lndênia, os cacauais expan­
diram-se rápidamente, como se pode verificar pela curva das exportações {fig. 
3l . As 100 toneladas foram ultrapassadas em 1915,' o milheiro em 1920, as 10 
mil em 1928. A produção, inutilizada durante a guerra (55185 t-0neladas em 1939) 
teve de ser destruída. Em 1942, quase nada passava (543 toneladas). Mas as 
plantações subsistem e um novo record foi atingido em 1950: 61 000 toneladas que 
correspondem ao total previsto pelo Plano para 1956; representam mais do 
têrço1 em valor, das exportações da Costa do Marfim,,.. 

A semelhança do que acontece na Africa inglésa, os cacauais estão nas mãos 
dos Indígenas. Há, apenas 8 300 hectares de grandes plantações em um total de 
180 000 hectaI"es_ As culturas são feitas numa grande faixa costeira por onde 
se estendem até Boundoukou, a 360 quilômetros do Gôlfo de Guiné_ Os ce11ttos 
mais importantes acham-se a leste, nas proximidades da Costa do Ouro, na Indé­
nia: Abengourou, Boungouanou, Adzopó, Abgoviia, Abolsso. No centro da colônia, 
no vale da Bandana, agrupam-se as culturas européias favorecidas por mão­
de-obra abundante. As princípais plantações do oeste encontram-se no baixo 
Sassandra (fig. 4) . A situação geral da Costa do Marfim inspira cuidados. As 
plantações, que já têm em média mais de trlnta anos. idade fatídica, na opinião 
dos agrônomos pessimistas, quase não foram renovadas. Entretanto, deve-se 
observar que a produção tinha atingido o nível normal - 40 000 toneladas -
em 1934, época em que o cacau estava em plena crise. A desconfiança que so­
breveio beneficiou os cafêzais que se desenvolveram em detrimento dos cuidados 
dispensados aos cacauais _ O Swollen-Shoot~ os insetos (borers e pulgões) ataca­
vam as árvores. Instituíram-se prêmios à plantação: 10000 francos por hectare; 
mas verifica-se que, de 1949 a 1951, foram concedidos apenas a 3 700 hectares de 
novos cacauais, o que corresponde à substituição anual de um centésimo das 
superfícies em produção, portanto três vêzes menos que a "usura" anuaJ por 
envelhecimento_ Por outro lado a qualidade, desde 1939, baixou muito enquanto 
melhorava em tõdas as outras partes do mundo: em 1951-1952, um têrço da 
colheita da Costa do Marfim classificava-se em qualidade limite 18

• Deve-se a 
queda ao sistema de comercialização muito lento, ao número excessivo dos inter­
mediários. os clerks1 e sobretudo à existência de um preço único àe con1pra 
Independente da classificação ulterior das favas. 

tstes d"efeitos e ameaças não escaparam aos áirigentes da Costa de Marfim. 
Um fundo para garantir as cotações da Bólsa passou a ser alin1entado por uma 
taxa de exportação sóbre os cacaus. Parte dos créditos assim disponíveis fol 
destinada às pesquisas teóricas e à. luta contra os insetos e as epifitias. Tudo isto 
parece modesto comparado ã. organização atual dos territórios britânicos. 

O Camerum classifica-se em seguntlo lugar entre os produtores franceses. 
Os problemas que êste território sob mandato apresenta lembram muito os 
da Costa do Marfim 211

• Tanto em uma quanto em outra região as culturas foram 
iniciadas no .século XIX porém as grandes plantações alemãs desenvolveram-se 
mais ràpidamente. Em tôrno do Monte Camerum imensos domínios - 11250 
hectares ao todo - estavam em pleno rendimento nas vésperas da primeira 

~ Gutcce du Commcrce et de la Galonizatton (Cóte d'Ivolre} (Publlcação especla.l sem data, 
1910?). . 

n Marchés coloniaux du monde; D." 341. 24 de maio, 1952, n.t> 348 - Clí1J1.11t3, n_o 38'1. 
!';; Ma;chés colontaux ãu monde: n.0 361, ~l de outubro, Hi52. 
~ Marchés coloniaux du mornte: n.0 348. n." 361. - NotetJ et étuàes documentatres, n. 0 

1181, 18 de agôstQ de 1949, n. 0 1461, 9 de u.b:rll, 1951. - BneyclapMte m~n$tu:lle d!'Ou.tre-Mer,_ 
n." 5, janeiro, 1951. - Bulletín a•JnformatJ.on et de Documentatíon {Haut Ccimmtssariat de la 
Republique Prançalse n.u Cameroun) n.0 59, 1953 (ronêotypé). 
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guerra mundial: o mais importante dêles pôde entregar, em um ano, 1 600 tone­
ladas. O Camerum exportava então mais ele 5 000 toneladas de cacau. :f!:ste 
edifício econômico anexado à Nigéria também não aumentou a produção. 

Na zona do mandato francês, ao contrário, os indígenas entregaram-se à 
cultura: a partir de 1924 as exportações amr.entam lenta mas regularmente. A 
qualidade, devido à preparação deficiente, era então execrável, o cacau, pôsto 
para secar, em cabanas ao abrigo das chuvas excessivas da região, conservava o 
gôsto de fumaça :'IO. Encontrava, entretanto, compradores na Holanda que o 
empregavam no fabrico da manteiga e do cacau em pó. A segunda guerra mundial 
repercute tão pouco no Camerum, aliado à França livre, que já em 1943 a produ­
ção ultrapassa nitidamente as que antecedem a guerra; escoa-se sôbre o mercado 
anglo-saxão (fig. 3) . Atualmente atingem o nível de 40 a 50 000 toneladas (má­
ximo de 1948: 48 000 toneladas) . A maior parte embarca em Douala onde repre­
senta a quarta parte do tráfico da exportação. O pôrto de Kribi expede o res­
tante: 1/5% da colheita (fig. 4) . 

Algumas grandes plantações européias nas vizinhanças de Edéia e de Douala. 
reergueram-se com dificuldade da crise de 19:10. O grosso da produção encontra­
se nas mãos dos indígenas que, em número de 150 000 proprietários, dividem entre 
si os 130 000 hectares de cacauais (PL. XLJ . 

Estas pequenas explorações possuem um mínimo de aparelhagem indispen­
sável ao preparo correto das favas: caixas para fermentação, gradeados em es­
trados para secagem. O aperfeiçoamento, porém, da qualidade que a técnica ha­
via obtido está pôsto novamente em questão, desde 1947, devido a um sistema de-

. nominado anarquia comercial 31
• Milhares de intermediários, num rush ao cacau, 

abatem-se sôbre as vilas onde acumulam mercadoria - "ils font du tonnage" -
sem discriminação de preços. O indigena por demais solicitado não aguarda a 
completa fermentação dos frutos. E' fáci1 imaginar-se as conseqüências ... 
Acabam de ser estudadas pelo Conselho do Cacau do Camerum. Em sua primeira 
sessão, de 29 de março de 1953, instituiu uma recompensa de 6 francos, por 
quilo, ao cacau superior; o pagamento será garantido por uma taxa sôbre o.s 
cacaus inferiores. O Conselho decidiu controlar as manipulações comerciais e 
previu o reacondicionamento das favas em IJouala. Enfim, contra. as especula­
ções que tanto prejudicam a remessa de um cacau conveniente, promoveu o estu­
do do problema do preço único por safra. Sendo o cacau uma das bases essen­
ciais da economia do Camerum estas medidas eram indispensáveis. Coloca-se 
em primeiro lugar no plano das exportações, (50o/o e mais em valor) ; alimenta 
80o/o das receitas aduaneiras e estas, acrescentadas às diversas taxas, constituem 
mais do têrço do orçamento local com 1500 mUhões de francos. Comparando-se 
esta cifra com o valor do cacau exportado (4.5 bilhões) verifica-se que a cultura 
indígena paga indiretamente grande parte do equipamento do país! Pelo menos 
significa um bom êxito. 

O Gabon está em retaguarda distanciada entre os produtores franceses da 
Africa. Cultivam-se os cacaueiros na parte setentrional do país, essencialmente 
no Wolem N'Tem. Por esta razão, a colheita - 2 000 toneladas de favas em 
1950-1951 - é encaminhada por caminhões para Kribi, no Camerum. As trans­
formações súbitas que a explotação Introduziu entre os Fan são dignas de 
exemplo 32

• Os melhoramentos recentes devem ser mais salienta.dos que as taras, 
comuns em tôdas as dependências francesas, que pesam sôbre a ecoiiomia ca­
ca.ueira. Primeiro o cacau fixou populações que não sómente praticavam agri­
cultura itinerante, na floresta equatorial, como eram atraídas para o sul por 
lenta e continua migração. A estabilização do domínio útil acarreta a posse 
efetiva do solo e a fixação do habitat. Simultâneamente as vilas, no interior de 
uma floresta que se humaniza1 tornam-se agradáveis, coquets; o dinheiro circula, 
adquire-se o hábito do traje europeu. Mr. G. Sautter salienta com espirita que 

~ A pluviosidade é parcialmente responsável pel,i podridão negra dos frutos que ocaslona, 
todos os anos, 30 a 50% de perdas. 

31 Marchés coloníaux du monde, n.0 361, 11 de c•utubro, 1952. 
M Gilles Sautter Les paysam nofrs du Gabon septentrional ("Les Cahiere d'Outre-Mer", t .. 

IV 1951, n.o 14, pp. 119-159), - GUles Sautter, Essa: wr le peuplement et l'habttat du Wolen 
N' Tem (''Bulletln de l'Instltut d"i:tudes Ccntrat'rlcalnes", nouvelle série n.0 1, 1950). -Marchés 
coloniaU% du monde - Notes et études 4ocumentaires, n.0 1461. 

B.G. - 2 
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as cordas em que secam as roupas são mais eloqüentes que muitas estatísticas. 
A economia monetária, nova na região, ultrapassa os limites do grupo de plan­
tadores; os capitais constituídos permitem o pagamento dos dotes e o acréscimo 
da mão-de-obra conjugal. Parte desta riqueza concentra-se nas mãos dos escre­
ventes1 clerks, dos motoristas de caminhão, à.os chefes locais. Uma sociedade 
primitiva e pouco diferenciada começa a hierarquizar-se e organizar-se em qua­
dro pelos próprios meios. 

Três outras colônias da Africa participam da produção do cacau_ Na do 
Togo é antiga, iniciada pelos alemães (335 toneladas em 1913), sustentada em 
seguida pelo esfôrço indígena transformou-se na primeira produção do país. 
As estatísticas apresentam uma imagem bem infiel da situação. O corredor 
togolês estirado nas fronteiras da Costa do Ouro favorece as osmoses. Antes 
da guerra, de 8 000 a 10 000 toneladas exportadas por Lomé, devia-se contar a 
metade produzida em território britânico e atraida pelas vantagens da tarifa 
protecionista francesa e. A queda atual do tráfico - 4 800 toneladas em 1952 
- é atribuída aos preços remuneradores do Marketing Board que exercem ação 
em sentido inverso. 

Madagáscar permanece um pequeno produtor - 300 a 400 toneladas antes da 
guerra - de cacau apreciado. Enfim, a partir de 1952,. os cacauais implantam-se 
na Guiné Francesa. 

c) O domínio ibérico - Em suas ilhas Fernando Pó, terra espanhola, São 
Tomé e Príncipe, terras portuguêsas, as nações ibéricas introduziram na Africa 
os problemas e as soluções americanas. Mesmo regime de propriedade imoblliã­
ria, mesmos problemas de mão-de-obra, mesmas curvas de produção, mesma su-
perioridade dos produtos. · 

Por tôda parte domina a grande propriedade capitalista: assim, só a socieda­
de de São Tomé possui mais de 10 000 hectares, um décimo da superfície da ilha! 
Por tôda parte a abolição tardia dos escravos deixou sem solução o delicado pro­
blema da mão-de-obra, que é importada dificilmente do continente vizinho. O 
esgotamento dos solos, entretanto, muito férteis em São Tomé, ilha vulcânica bem 
regada, o perigo das epifitias em terrenos exíguos destinados a uma quase mono­
cultura, poderiam explicar o declínio da produção. 

Observando as curvas, parece-nos que o mal não é tão grave como 
se poderia pensar e que a situação do mercado explica melhor as flutua­
ções da colheita. A produção de Fernando Pú aumenta até 1934 (12 000 tone­
ladas) e cal durante a guerra de Espanha, mas sobe a -16 500 toneladas em 
1952-1953 (estimativa)"'. São Tomé alcançou o primeiro lugar, entre os produ­
tores do mundo, em 1905, com 24 000 toneladas e teve, como é natural, seus 
records durante a primeira guerra com 36 500 e mesmo 50 000 toneladas u, em 
1919. A partir de 1950, as exportações viram-se esmagadas pela crise: 10 000 to­
neladas em média até a última guerra. Voltam, com o saneamento do mer­
cado pelo esfôrço dos britânicos, à cifra antiga de 30 000 toneladas. Neste caso 
a dependência portuguêsa em relação a Londres revelou-se vantajosa. 

Os outros produtores não pesam no mercado mundial. O Congo Belga en­
contra-se mais na fase dos ensaios, das pequenas técnicas muitas vêzes brilhan­
tes, que na das grandes realizações. O plano decenal prevê para 1963, 26 000 hec­
tares de cacauais 3(1, o bastante para cobrir as necessidades do consumo metropo­
litano belga: 10 000 a 12 000 toneladas por ano. O objetivo é prudente. Antuér­
pia deve contentar-se no momento com 2 000 a 3 000 toneladas. Pode-se men­
cionar, enfim, ao Iaüo do início modesto de Serra Leoa, os projetos da Libéria. 

A América e o resto do mundo 

a) O Brasil - A partir de 1907, o Braail torna-se segundo produtor do 
mundo. li:ste êxito., longe de ser precário consolidou-se progressivamente, a parte 

u Marchés coloniaux du monde, n.0 55, 30 de novembro, 1946. 
~ Caca:o.s - Cafés - sucres ("Bulletin" hebdomndalre de l'A.F.P.), 
M :l!:ste número parece lnaereditAvel poia supõe um rendimento de 500 qti.ilogramas por 

hectare em tõda a ilha. Ou então corresponde a uma colheita feliz e excepcionalmente vultosa, 
ou a um transporte de soma de estoques... talvez aos dois fenómenos. 

80 Notes et études documenta.ires, n.0 l 479, ll de outubro, 1951; Bevue fnternattonale 
à:e3' produits colon'laux et du matérjel colonial, n.º 260, mal. 1950. 
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relativa ao Brasil aumenta sempre: 14% da tonelagem mundial de 1895 a 1915, 
16% em 1935, 18% em 1951-1953. O cacau desempenha na economia nacional 
.papel de relevância, colocando-se imediatamente .depois do café e do algodão. 

Primeiro salientamos o contraste já clássico entre a terra de expansão de 
uma cultura tropical e o lugar de origem da planta utilizada. Enquanto se situa 
o 'centro de dispersão dos cacauais na região do Orenoco, é na da Bahia, bem 
afastada a sudeste e muito mais tarde que nas colônias espanholas da América 
onde o cacau não é espontâneo, que a cultura obteve êxito. O estado do Pará foi 
o primeiro a praticá-lo, mas ·não conseguiu nunca qU.e seus cacauais se desenvol­
vessem satisfatàriamente, pois há mais de um século a produção se mantém entre 
3 000 a 4 000 toneladas. 

o essencial é produzido na Bahia (fig. 5) . Aí, 210 milhões de árvores plan­
tadas em 270 000 hectares (1950) fornecem 96% do cacau brasileiro. As planta­
ções estendem-se ao longo do litoral, entre 14º e 12º de latitude sul, latitude 
muito alta que a corrente costeira e as condições meteorológicas justificam. Tra­
ta-se da fachada· oriental do continente; nela os cacauais encontram uma 
teniperatura média de ~3º e abundantes chuvas: mais de dois metros. A serra 
do Mar é a causa benfazeja de tão copiosas precipitações e ao mesmo tempo 
limite térmico das culturas que não ultrapassam 250 metros de altitude. Foram 
instaladas longe da costa em que afloram arenitos pouco fért~is e demasiado 
secos, em uma faixa larga de 120 a 1500 quilômetros 37

• Para o interior, as rochas 
cristalinas do escudo brasileiro, notadamente os gnaisses, dão solos profundos e 
ricos em potasSa: quer os dos outeiros onde a rocha permanece em seu 
local, quer os terraços aluviais da Baixada (os tabuleiros) . As pequenas cida­
des de Ilhéus, Itabuna, Canavieiras, Itacari, Belmonte, Ipiau são os centros prin­
cipais da cultura cacaueira que, espraiando-se para o estado do Espírito Santo, 
atingiu seu limite climático meridional, o rio Doce~. 

As variedades atuais do Forasteiro asseguram rendimentos superiores às dos 
territórios franceses da Africa, a média é de 500 quilos por hectare. Os cacauais 
brasileiros escaparam, até hoje aos flagelos que dizimam seus concorrentes das 
duas margens do Atlântico, o Balai des Sorciéres e o Swollen-Shoot 

Em compensação estão sujeitos aos azares climáticos: a sêca fêz perder no 
mínimo 30 000 toneladas em 1951. O estado sanitário satisfatório dos cacauais 
não é justificado pelos cuidados particulares que lhes são dispensados, muito ao 
contrário. As plantações acham-se espalhadas na floresta, em pequenas clarei-· 
ras, abertas a machado ou a fogo - as roças. A sombra nem sempre é perma­
nente, o agricultor satisfaz-se em semear milho, depois em plantar mandioca 
para proteger as mudas. Os cacauais adultos geralmente não recebem qualquer 
cuidado especial. Dêsse modo, a mão-de-obra só se torna necessária por ocasião 
da colheita e como os dois terços das plantações integram grandes propriedades, 
o povoamento é muito escasso na zona cacaueira da Bahia. Os donos não residem 
em suas propriedades e confiam a empreiteiros a manutenção ou a formação das 
plantações. Um contrato assegura-lhes, quando se trata de desbravar o terreno, 
uma certa quantia por pé em produção no fim de cinco anos ou um tanto por 
saco remetido no caso de cultura já existente. O empreiteiro paga, contando 
com a receita, aos trabalhadores: lamentável mão-de-obra expulsa· do sertão pela 
fome endêmica. J!:stes · trabalhadores mal alimentados, mal pagos, vivem na 
mais completa miséria. O cacau, escrevia Monbeig em 1937, "Não é uma cultura 
é um negócio". O quadro s.ombrio por êle traçado sofreu tão poucos retoques, 
que em 1951, Preston James pôde inseri-lo sem modificações em um capítulo de 
seu trabalho intitulado Latin America. 

llste "negócio" nem sempre foi florescente nem bem ·conduzido. A alta de 
1926-1927 fêz escorrer ouro sôbre os plantadores. Gastaram faustosamente e mais 
tarde acharam-se individados ao iniciar-se a baixa que esperavam fôsse de 

'i:7 Monbeig. Colonisation, peu.plement et plantatton de cacao dans le sud de l'ttat de 
Bahia. ("Annales de géograph1e", t. XLVI, 1937. - Atoldo de Azevedo, Geografia do BrastL. 

SI! P. Deffontaines. L'ttat d'Espirito Santo (Brésil). Essai de divisions régionales. "Annales 
de géographie", t. XLVII, 1938. • 
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pouca duração. A demora da crise, porém, pelo jôgo das hipotecas, acarretou a 
concentração das terras. As vítimas mais numerosas foram os pequenos proprie-
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Fig. 5 - O cacau no Brasil (segundo P. Monbeig, P. Denis e "Marchés Coloniaui", n.o 
348). I.º Vias férreas; 2.º Estações experimentais; 3,0 Relévo acima de 3(1(1 metros; 4.0 

Regiões cacaueiras. 
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tários. Muitos abandonaram as terras para tentar fortuna no Espírito Santo:iu. 
Outros engrossaram o proletariado das fazendas. 

Finalmente, em plena crise, em 1931, fundou-se o Instituto do Cacau da 
Bahia para remediar a situação. ~te organismo coé>perativo primeiro sustentou 
os cultivadores em dificuldades depois assumiu o encargo dos problemas decor­
rentes da economia cacaueira: desenvolvimento das vias de comunicação, organi­
zação da venda, sustento dos preços, pesquisas agronômicas. A guerra confir­
mou-lhe a autoridade dando-lhe o monopólio de vendas para o estrangeiro. Dêsse 
modo, em face do comprador principal, os Estados Unidos, levantou-se um ven­
dedor único capaz de resistir às manobras especulativas do mercado a têrmo 
novaiorquino..,. O estado brasileiro achou necessário fazer-se representar em 
negociações tão importantes para o orçamento nacional. Desde 1949, um orga­
nismo misto no qual o Instituto está representado, a Comissão do Comércio do 
Cacau da Bahia, fixa um preço-chão para a colheita do ano, réplica do sistema 
do preço-teto dos especuladores (baissiers) ianques. 

Julgando-se uma política pelos seus resultados tangíveis, observa-se que, 
apesar da crise mundial, apesar dos métodos por vêzes criticados, apesar da 
guerra e da destruição das colheitas, as superfícies plantadas não cessaram de 
aumentar em uma cadência média de 7 000 hectares por ano, enquanto a colheita 
progredia paralelamente. Atingiu 100 000 toneladas em 1932-1935, 130 000 tone­
ladas em 1939, 160 000 toneladas em 1951 u. 

O cacau brasileiro é vendido em primeiro lugar aos Estados Unidos da Amé­
rica, em segundo lugar à Alemanha mas, de um ano para outro, em proporções 
variáveis. Além disso o Brasil é o único país produtor que consome parte ponde­
rável de sua produção: aproximadamente 30 000 toneladas em 1951-1952. Três 
quartas partes são absorvidas pelas fábricas de chocolate, o restante é trans­
formado em manteiga de cacau exportada desde a última guerra (3 500 tonela­
das em 1952) ü. Tudo Isto faz crer que o Brasil progride tanto na direção de uma 
independência econômica mais ampla quanto na de um nível de vida melhor. 

bl Os pequenos produtores do continente americano - A república do 
Equador provia, em 1895, a quarta parte das necessidades mundiais, classifi­
cando-se em primeiro lugar entre os países produtores, com 18 900 toneladas de 
favas. A produção cresceu repentinamente durante a guerra de 1914 atingindo 
o máximo em 1920: 46 800 t.oneladas. Voltou em seguida a cifras mais modestas, 
16 000 a 20 000 toneladas, para descer mesmo bem baixo nos períodos económica­
mente difíceis (1933 e 1940: 11 000 toneladas) . 

Os cacauais .localizam-se nas regiões baixas Guayas (fig. 6) onde formam 
duas zonas produtoras designadas em relação a Guaiaquil. O cacau de "Arriba", 
outrora o mais importante"' é colhido sôbre os bancos aluviais dos rios Daule, 
Vinces e Caracol. O de "Abajo" está atualmente na vanguarda 44

• Provém dos 
cacauais estabelecldos nas primeiras encostas andinas em volta de Naranjal. As 
propriedades por tôda parte, são grandes ultrapassando freqüentemente mil 
hectares; uma delas possui mais de 3 milhões de árvores. Muitas estão em mãos 
de inglêses ou a~emães. 

As propriedades que pertencem aos nacionais nem sempre são por êles bem 
administradas, como no Brasil os seus donos conservaram da época do grande 
lucro o hâblto do confôrto e do luxo que uma renda anual alcançando 25% 
de seus capitais lhes proporcionava. . 

Acusaram êste absenteísmo e a conseqüente falta de cuidado de ser respon­
sável pelas doenças que golpearam as plantações: em 1917 um cogumelo, a partir 
de 1927 o Balai àes Sorcieres Mas a política da renda máxima com um minlmo 
de despesas pode também explicar as altas tonelagens em período de preços 

., D'aprés Pierre Dettontalnes. 
•O Marchú coioniau.x du monde n.0 34'8. 
u Guy Lasserre. Le Norde!!t du Bré!!il. "Les Cahiers d'Outre-Mer'', t. 1, 1948. - Marchés 

coloniau.z du monãe, n.o 348. - La sécheresse de ces derniêres années a ramené ces totaux à 
125 000 tonnes en 1951~1952 et 136 000 tonnes en 1952-1953 (estimatlon). 

u Cacao - Café!! - Sucre!J ("Bulletln" hebdomadalre de l'A.F .P.). 
4' Denis (P.). Am~rfque du Sud. Parls 1927 ("Géograph1e untverselle", XV, 2émc partle). 
" Preston (James). Latin America, 1950. 
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favoráveis e as descida.s profundas em períodos de baixa. O cacau do Equador 
mantém pelo menos o prestigio de boa produção. De grande aroma, paladar 
forte, vá.le três ou quatro vêzes mais que os cacaus ordinários. A navegação 
através dos rios e dos estuários concentra-o em Guaiaquil. E' aí que sofre, antes 
da exportação, as últimas manipulações. E' .uma imagem bem simbólica do sono 
econômico do Equador a das ruas da cidade onde favas, espalhada.s pela.s calçadas, 
secam tranqüilamente· ao sol. · 

A Venezuela, encontra-se, também, no que se refere ao cacau, em deca­
dência. Responsabiliza-se o petróleo pelo desvio da mão-de-obra. Sem dúvida 
seria mais razoável incriminar-se os salários inferiores mantidos pela grande 
propriedade que domina tanto na Venezuela quanto no Equador. As regiões 
cacaueiras tornam-se, assim, muito pouco povoadas (7 habitantes por quilô­
metro quadrado) animando-se apenas na época das colheitas. As plantações ali­
nham-se na costa ou instalam-se ao longo dos cursos d'água em volta do 
Puerto Cabello, na península de Paria, no vale do rio Tuy e no de Caracas. 
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Fig. 6 - Os palses da América que são velhos produtores. (Em pontilhado as ptlncJpais 
regiões cacaueiras). 

A cultura teve Início no século XVII. No fim do século seguinte mantinha 
uma exportação de 65 000 quintais. Desde o record de 1923 (22 400 toneladas) 
baixou continuamente: 15 000 a 16 000 antes da guerra, 10 000 toneladas em 1949. 
A própria qualidade, por multo tempo garantida pelas variedades Criollos está 
baixando devido a hlbridações com Forasteiros. Entretanto, a reputações de pro­
duções especiais prende-se, ainda, aos nomes dos portos Carupano, la Guayra, 
Puerto Cabello. 

Costa Rica e Panamá pertencem ao domin!o da United Fruit. Há quarenta 
anos o truste norte-americano plantou cacauais em Costa Rica e no Panamá 
nos velhos bananais em decadência. Em 1934, a United Fruit Company Ltd. 
possuía só em costa Rica, na região de Matina, 10 743 hectares de cacauals contra 
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7 000 hectares de bananais~. Ainda hoje, a produção que é multo estável ocupa 
o terceiro lugar entre as exportações, depois do café e das bananas. Encami­
nha-se para os Estados Unidos e mesmo para a Colômbia. As duas repúblicas 
fornecem 10 000 a 12 000 toneladas de cacau por ano. 

Quanto ao México trata-se sobretudo do passado. O café expulsou o ca­
cau do país em que havia sido objeto de lenda. A fraca colheita produzida atual­
mente na Tierra Caliente de Chiapas, não satisfaz às necessidades mexicanas. 
Importam hoje as favas preciosas descobertas pelos conquistadores ao desembar­
carem há quatro séculos e meio. 

Mesma atmosfera nas Guianas. O departamento vive apenas das lembranças 
de Choiseul ao tempo do caso do Kourou. Na Guiana Holandesa depois de efêmero 
êxito baseado nas excelentes terras de decomposição vulcânica (3 000 toneladas 
em 1897) a produção caiu: 20 toneladas em 1938! Os criptógamos e os vírus fo­
ram, então, responsabilizados. Ter-se-á pensado ser talvez o cacau do Camerum, 
para os importadores de Roterdão, mais vantajosos e mais livres de riscos? 

A Colômbia não entra n::::i.s estatísticas porque consome a totalidade de sua 
produção originária dos vales dos rios Cauca e Madalena. O mesmo acon­
tece com as insignificantes colheitas do Peru e da Bolívia. 

cl As Antilhas - A fortuna das "Ilhas" acompanha os caprichos das esta­
ções e da economia. A grande ilha de São Domingos oferece um duplo aspecto. 
Na Repúbllca de Haiti a produção estaciona em tôrno de 2 000 toneladas. ma~ a 
República Dominicana deve-lhe parte da sua prosperidade atual 'e. A economia 
do cacau apresenta-se com características triplamente originais. Em primeiro 
lugar, grande estabilidade de produção; as 20 000 toneladas foram ultrapassa­
das em 1912, época em que o cacau era a principal exportação dominicana; atinge 
o máximo em 1947 com 30 000 toneladas, porém nunca a produção anual foi 
inferior a 17 000 toneladas. Em segundo lugar, é o único pais da América em 
que a pequena propriedade desempenha papel importante. Com efeito, ao lado 
de explotações relativamente grandes (15 a 30 hectares), trabalhadas por colo­
nos que possuem suas plantações de culturas alimentícias, existem propriedades 
modestas possuindo ao todo uns 60 a 80 ares de cácauais. Enfim, é o único terri­
tório produtor que exporta produtos elaborados. A indústria cacaueira dispõe 
do açúcar nacional. Coloca no comércio estrangeiro quantidades sempre cres­
centes de chocolate: 1 800 toneladas em 1945, 2 100 toneladas em 1946, 5 700 tone­
ladas em 1951. A cultura concentra-se no Cibao oriental: A Vega Real agrupa 
nesta região 72% dos vergé!s da república. As favas de boa qualidade são 
exportadas por Sanchez, Samana e Puerto Plata, na costa setentrional vizinha 
e cada vez mais por Cludad Trujillo a velha capital rebatizada. 

Na ilha de Trindade a cultura do cacau deixará, em breve, apenas vestígios, se 
a evolução atual não fôr detida. As plantações ocuparam espaço excessivo (80 000 
hectares), mais da sexta parte da superfície da ilha. Os cacauais mais expostos 
foram vítimas do clima, o vento poupou apenas, nas zonas úmidas, os que se 
encontravam abrigados, nos vales. Os das vertentes opostas não conseguiram 
erguer-se das excessivas sêcas. O Balai des Sorciéres, entre 1928 e 1932, a con­
corrência africana fizeram o resto. Exportava-se em 1895, 13 500 toneladas e 
Trindade era o segundo produtor do mundo. Atingiu 32 000 toneladas em 1917 
para descer a 20 000 toneladas em 1938 e a 3 400 toneladas em 1945. Da era do 
cacau permanecerão em breve apenas o aspecto da ilha onde a floresta das 
plantações não evoca uma região cultivada, a fraca densidade da população que 
contrasta com a das ilhas açucareira e a estação experimental de River Estate 
cujos trabalhos contribuem para a prosperidade de terras mais favorecidas. 

Nas Pequenas Antilhas, excetuando-se a Grenada onde grandes plantações 
asseguram uma produção tão regular como a de São Domingos ( 4 000 a 6 000 to­
neladas) duas circunstâncias contribuem para eliminar os cacauais: o vento que 

4& Borre (Max). Mexique - Amértque Centrale. Paris 1928, {"Géographte unlverselle", 
t. XIV), 

'~ Henri Enjalbert. La renaíssance de la Républíque Domínica~ne. "Les Cahlers d'Outre­
Mer", t. v, 20, 1952. et t. vr, 1953. 
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êstes não suportam, a cultura da cana-de-açúcar e sobretudo a da banana que 
não tolera concorrentes. Quando não havia outros produtores as Antilhas fran­
cesas puderam, entre 1900 e 1905, fornecer os 9/10 do cacau colonial francês, 
hoje não produzem mais de 300 toneladas 41

• Na Jamaica a produção mantém-se 
apesar das devastações dos ciclones: 2 000 a 3 000 toneladas .. 

dl o domi11io indo-pacifico -
As terras do domínio indo'pacífico 
onde se aclimam tantas plantações ...... 
tropicais quase não contribuem para 

" a produção mundial de cacau. A 
Asia das Monções, com sua prolon­
gada estação sêca, não é muito fa­
vorável, os arquipélagos do oceano 
Pacífico assolados pelos tufões e os 
ciclones ainda menos. 

Há 25 anos estas regiões produ-
zem aproximadamente 8 000 tonela­
das e, como as colheitas aumentam 
por todos os lados, sua parte relativa 
diminui constantemente, de 4o/o em 
1895, a 1 % em 1952. Os quatro produ-

" 

" -.... __ ,,. 
Fig. 7 - Curva de produção de uma plan­
tação·tipo. (Segundo o "Bulletin Agrl­

eole du Congo Belge"). 

tores que merecem ser citados são Ceilão (3 000 a 4 000 toneladas desde o comêço 
do século), as Novas Hébridas, as ilhas Samoa onde os alemães introduziram a 
cultura antes de 1914 e a Indonésia (apenas 1 000 toneladas em 1952) . A excelen­
te qualidade dos cacaus· exportados destina-os à confecção de chocolates finos, 
mas os britânicos, assustados com os estragos produzidos pelo Swollen-Shoot, na 
Africa, estudam o desenvolvimento possível da cultura na região; a quantidade 
viria em socorro da qualidade. 

Problemas gerais da produção 

No quadro da produção mundial do cacau não pode deixar de impressionar 
o rápido cansaço de vários países depois de trinta anos de exploração. A curva 
típica das colheitas de uma plantação, reproduzida na fig. 7 exagera as estatís­
ticas fornecidas pela estação experimental de Tafo, nelas o rendimento por 
hectare caiu de 800 a 400 quilos entre 1939 e 1948~. Não representa talvez a 
imagem de um inexorável destino, são conhecidas na América do Sul planta­
ções bi-centenárias em excelente estado. Em contraposição a esta fatalidade 
podem ser citadas a produção muito regular da República Dominicana que se 
concentra, entretanto, no espaço assaz reduzido de la Vega Real e o progresso 
quase sem desfalecimento da produção brasileira em meio século. 

No domínio do cacau, depois de se ter acentuado o problema das fertilizações, 
encarou-se a ameaça das diversas epifitias sem que fôssem explicados, entre­
tanto, as várias flutuações, os erguimentos e os abandonos quase de!initivos. 
Não é apenas a ação de um meio natural que pesa sôbre os cacauais, em mais 
alto grau sofrem a influência do grupo social que os estende ou os abandona, 
zela por êles ou os negligencia ao sabor das condições econômicas. A fatalidade 
que pesa sôbre os vergéis é que êles não são nem o produto do esfôrço exclusivo 
do homem do campo lentamente integrado em antigas práticas, nem um domí­
nio cientificamente gerado como o são, muita.e; vêzes, outras plantações tropicais. 

Em geral, nos vários países, a terra não pertence verdadeiramente ao pro­
dutor. A América do Sul e a América Central adotam o sistema da grande 
propriedade muitas vêzes capitalista. Já foram indicadas as conseqüências 
nefastas dêsse sistema no caso do Brasil e do Equador. O empreiteiro que arma­
zena - fait du tonnage - com a mão-de-obra fugidia dos trabalhadores, preo-

47 Em Guadeloupe, o ciclone do dia 12 de setemb:-o de 1928 devastou os cacauals: as expor­
tações que atingiam 558 toneladas em 1928. cairam a 63 toneladas em 1929. A última cifra tot 
apenas dobrada nos anos seguintes. Em 1951, Guadeloupe exportou 137 toneladas de cacau, a 
Martinica 150. Os plantadores das Antilhas francesas nlo hesitaram, durante os Uttlmos 20 
anos, em arrancar os cacauais em proveito dos bananais. 

•e Bulletin Agricole àu Congo Belgc, t. XLI, n.º 3. 
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e upa-se bem pouco com a perenidade das plantações. Mesmo na Africa Oci­
dental em que a grande plantação é rara, apenas pertencem ao agricultor negro 
as casas e as colheitas, permanecendo. a terra domínio da comunidade. Assim 
aquêle que tem o usufruto não é estimulado a gozá-lo "como bom pai de família" 
segundo a expre?são européia; mas o coletivismo agrário teve o mérito, antes 
de 1939, de ililpedir a concentração das terras nas mãos de uma minoria 
graças ao jôgo de dívidas e usuras que dominava· então como já o havia feito 
no Brasil. 

O fraco povoamento, freqüente nas regiões cacaueiras, constitui outro obstá­
culo à formação da mentalidade camponesa, única que é capaz de beneficiar 
a terra em vez de promover-lhe a degradação. A fraqueza do povoamento de­
corre, em parte, do pequeno trabalho exigido pelo arbusto, verificação feita há 
muito tempo, pois já Humboldt escrevia: ''os cacauais exigem menor número de 
escravos". Na Venezuela, a densidade das zonas onde predomina o cacau é em 
média de 7 habitantes por quilômetro quadrado. Igual fenômeno observa-se no 
Brasil. Basta, em qualquer ·caso, fazer-se um a pêlo temporário à mão-de-obra, 
por ocasião da colheita. O abandono da terra, nos intervalos, implica em efeitos 
difusos mas certos: falta de adubos naturais, ausência dos cuidados de manu­
tenção ou de proteção, de renovamento oportuno, tõda a minuciosa e contínua 
atividade do arboricultor ou do viticultor dos países temperados, que· vive quase 
em simbiose com suas plantas. 
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Fig. 8 - Progresso do consumo do cacau no mundo. 

Por outro lado, basta a atração de um ordenado ligeiramente superior para 
desviar a mão-de-obra indispensável. A Venezuela, país petrolífero, fêz a expe­
riência. Teme-se para a Costa do Ouro, os efeitos de ·uma industrialização talvez 
inevitável quando já é necessário, cada anq, um contingente de 10 000 trabalha­
dores suplementares fornecidos pela "Haute-Volta" e pelo Togo no momento da 
colheita. 

A Africa oferece ainda muitos outros motivos de inquietação. A exten·são 
dos cacauais foi tão rápida em determinados pontos que, com o progresso demo­
gráfico das colônias pacificadas há pouco, o problema das culturas alimentícias 
apresentou-se de modo brutal. Está longe de ser resolvido, na Costa do Ouro, 
onde a alta dos preços dos mantimentos traduz o desequilíbrio 4~. No Camerum 
o cacau não exerce a mesma tirania mas, julgouMse prudente limitar a 150 ares a 

49 Marchés coloniaux du monde, n.º 394, 
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superfície plantada por uma família 60
• Tudo isto parece benigno se encarar­

mos, com Monbeig,61 a Bahia onde "a miséria física,. é acompanhada por uma 
"miséria moral" equivalente. Ai, a mandioca não é bastante para assegurar 
uma ração conveniente e a subalimentação crônica, particularmente entre as 
crianças, favorece os estragos das endemias tropicais. Tornar-se~á êste quadro, 
considerado pelo próprio autor "um pouco negro'', em ·breve a imagem de um 
passado? A evolução atual das relações entre países produtores e mercado 
mundial permite esperar. 

III - O MERCADO MUNDIAL DO CACAU 

1. O consumo do mundo 

O progresso no último século - Foram os espanhóis que, por volta de 1580, 
organizaram, na Europa, as primeiras fábricas de chocolate substituindo o milho 
e a pimenta dos Astecas pelo açúcar de cana. Da península ibérica, a indústria 
ganhou a Itália, depois a França e os Países Baixos. Amsterdão, aproximada­
mente em 1660, adquiriu fama, que ainda conserva, utilizando-se de matéria­
prima oferecida pelo comércio de contrabando em melhores condições que a 
dos entrepostos de Cádiz. Entretanto a Espanha permaneceu até a segunda 
metade do século XIX o primeiro importador e transformador do mundo. O 
consumo mundial não ultrapassava então de 50 000 toneladas, por ano, e o poten­
cial manufatureiro da península ibérica correspondia às necessidades interiores; 
como o chocolate era aí consumido quase exclusivamente sob a forma de bebida, 
o modesto equipamento artesanal podia satisfazer. 

A industrialização da Europa está porém em curso. Ao findar o século XIX, 
por tôda parte, na Grã-Bretanha, na França, na Alemanha, a população urbana 
cresce ràpidamente. As necessidades alimentícias desta população diferem 
d~quelas sentidas pelas camadas camponesas que, entretanto, lhes haviam dado 
origem. São exigidos - qua3e instintivamente sem dúvida - produtos mais rá­
pidos, mais excitantes, de efeitos energéticos imediatos. O consumo per capita, 
do açúcar, do álcool, da carne aumenta nas cidades apesar do pauperismo. A 
procura do chocolate, tardia devida aos preços proibitivos do início do século, 
desenvolve-se ràpidamente, em ritmo igual, nos vários países atingidos pela 
revolução industrial. O progresso da produção no mundo, notadamente na Africa, 
e a baixa dos preços que dela result.ou permitiram, a democratização do produto 
até então reservado às classes afortunadas (fig. 8) . 

Partindo-se das cifras modestas do consumo por habitante nos países da 
Europa ocidental e nos Estados Unidos, é possível estabelecer-se uma primeira 
discriminação no comêço do .século XX (quadro !) . Nos países mediterrâneos, 
de atividade agrícola (Espanha, Itália), o consumo mantém-se fraco; nos países 
industriais excede depressa o quilograma anual. Nêles, para as legiões. de crianças 
citadinas - que recebem enfim cuidados esclarecidos - o chocolate tornou-se 
parte integrante da ração normal alimentícia. Mais tarde, os serviços de racio­
namento, encifando como um direito imprescindível, reservaram para as crian­
ças os últimos estoques franceses. Deve-se salientar a coincidência dêstes dois 
fatos: a procura do chocolate e o grau de urbanização de um país. 

QUADRO I 
Evolução do consumo per capita 

(pêso das favas de cacau per capita e por ano em gramas) 

ANOS U.S.A. Grã-Bretanha Alemanha 

1900 ...... .. .. 246 400 391 
1911-13 ... 680 540 780 
1920-24 ...... 1 430 930 1 180 
1934-38. ..... l 950 2 080 1 200 
1950-51 .... 1 700 2 220 1 160 

oo March.és coZontaux du mond~, n.0 361. 
c.i. P. Monbelg. Coloni.sation. 

Fran;a Bela:ica lt!lia 

451 370 -
690 830 80 

1 040 1 100 130 
1 040 910 220 
1 400 820 280 

Espanha 

310 
310 
440 
450 
410 
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Entretanto, a partir de 1925-1930, pode-se observar o aumento sempre cres­
cente do· consumo entre os povos anglo-saxões enquanto permanece estacionário 
em outro.s lugares: na França, na Bélgica por exemplo: Fatôres de civilização 
de um lado, que fizeram aparecer, entre os adultos, novas camadas de consumi­
dores (em determinadas regiões começa-se a preferir o chocolate e seus deri­
vados aos cálices de vinho branco) e do outro lado fatôres econômicos (direitos 
alfandegários e taxas sôbre o cacau mais baixos) explicam as diferenças. Na 
mesma ordem de idéias, importa assinalar que a Europa oriental e a A.sio. 
não consomem chocolate. Não se pode neste caso invocar apenas os problemas 
dos níveis de vida. Mesmo na taxa dos países da Europa, menos evoluíctos a 
União Soviética poderia absorver quatro vêzes mais cacau. A autarquia econô­
mica e os costumes, sem duvida, elucidam melhor a abstenção que as rendas da 
população ativa. Os progressos econômicos da União Soviética permltindo 
ampliar a gama das necessidades, modificou pouco a pouco a situação: o consumo 
da U.R.S.S. cresceu a partir do primeiro plano qüinqüenal até o ano de 1939. 
As importações que cessaram durante a guerra subiram nos últimos anos a 15 000 
ou 18 000 toneladas anuais; uma normalização dos intercàmbios internacionais 
abriria sem sombra de dúvida aos produtores africanos um mercado mais vasto. 

As favas do cacau e sua utilização industrial ~ A fava do cacau, do tama­
nho de um grão de bico porém achatada, contém, abrigados por uma casca per­
gaminhada, dois cotilédones e um embrião muito pequeno mas muito duro, Em 
princípio, apenas os cotilédones são utilizados para as necessidades alimentícias, 
se bem que a casca contenha também os alcalóides perfumados e estimulantes 
que dão sabor ao cacau". Os cotilédones contêm 49 a 55% de seu pêso em 
matéria gordurosa: a manteiga de cacau, 11 a 18% de matérias azotadas, 5 a 
12% de matérias amiláceas, celulose, sais minerais, dois alcalóides: a cafeína 
e a tEobromlna e uma matéria corante, o vermelho de cacau. 

Depois de uma seleção mecânica as favas são torradas, operação delicada que 
lhes desenvolve o aroma e lhes torna a casca friável. Esta é desprendida por uma 
trituração que separa também os cotilédones. Um ventilador (tarar•) e uma 
peneira grande (blutotr) eliminam então os residuos das cascas e as poeiras. 
Segue-se a retirada dos embriões. /1. matéria-prima agora !solada é esmagada 
sob mós ou entre cilindros. O cacau triturado sofrerá então um tratamento dife­
rente conforme o fim a que se destina. 

Para o fabrico do pó (cacaus solubilizados) além de um tra:'tamento pelos 
alcalinos, a operação essencial será o desengorduramento na prensa hidráulica 
ao calor. O preparo do chocolate exige maior fôrça motora. Da extensão dos tra­
tamentos mecânicos dependerá com efeito a finura dos grãos e o aroma do choco­
latE. Três operações se sucedem então: a mistura do cacau com o açucar ", 
a reflnagem que consiste no esmagamento entre cilindros (é levada ao extremo 
para os chocolates de luxo) e o conchage que consiste em remexer em cubas a 
mistura refinada, como pode durar 70 horas, exige grande despêndio de energia, 
l!:ste ultimo trabalho acarreta uma oxidação e mesmo uma ligeira fermentação 
da massa sob a ação de enzimas (diá.stases próprias do cacau) e.,desenvolve um 
pouco mais os aromas; desidrata-a igualmente o que facilita a conservação 
ulterior. ' 

Depois das três U'iturações, a massa de chocolate ainda quente é entornada 
e comprimida em fôrmas para que sejam eliminadas as bôlhas de ar e para 
esfriá-la. As tablettes endutecidas são, então, desenformadas e entregues ao 
empacotalllento. 

Os progressos da Indústria do chôcolate permitiram contornar parcialmente 
as conseqüências da rarefação relativa dos cacaus finos, originãrios, lembramos, 
das velhas plantações da América do Sul. Enquanto em 1895 os cacaus de quali­
dade representavam 70% da tonelagem, em 1905 correspondiam apenas à metade 
caindo em 1938 a 11,5%. Uma torrefação bem conduzida e sobretudo uma mis­
tura nas cubas mais prolongada podem hoje dar algum prestígio às safras pouco 
apuradas mesmo quando são da qualidade "limite". Os progressos técnicos, dese­
jáveis quanto ao consumo, tiveram dupla conseqüência. A procura de cacaus finos 
(Venezuela, Equador, Trindade) quase não variou em meio século e por êste fato 

~ Na. Fránt;t\, durante a ocupação nlemã, a vendà d(U; cascn.s tot de inicio e.utorlzade.. h· 
zia.tn-se com elas in!usões que davam Uu.são do chocolate desaparecido ... 

~ 68o/.:1 O.e açúcõ}.r nos choçola.tes in:ferlQTes, 60 a 5S% nos cbocolt\tes de luxo. 
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o estimulante comercial não incentivou o d.esenvolvimento das plantações tradi­
cionais. Em oposição" no quadro dos impérios coloniais francês e britânico como 
no circuito de sua clientela normal, os cacaus ordinários da Africa puderam 
suprir às necessidades, embora acrescidas, da chocolataria fina e dos produtos 
de confeitaria. Apenas a Suíça ainda continua a Importar uma fração impor­
tante de cacaus superiores u ._ 

Os progressos técnicos favoreceram tanto os interêsses dos consumidores 
quanto os dos produtores mais numerosos, os agricultores africanos. Não se pode 
dizer o mesmo das modificações recentes do sistema comercial. Em França, 
censuraram-se as emprêsas com múltiplas sucursais de pôr à venda qualidades 
medíocres e industrialmente anônimas, seguros que estavam de as poder escoar 
graças aos seus sistemas de propaganda. ÊSte recuo no plano da qualidade foi 
responsabilizado pela estagnação do consumo do chocolate na França no mo­
mento em que a produção dos territórios franceses e o equipamento da indústria 
exigiam o alargamento do mercado interno . 

No mesmo ano, nos Estados Unidos da América, observou-se qua o aumento 
rápido das máquinas distribuidoras de produtos de chocolate padrão a 5 cents 
a peça havia diminuído a porcentagem do cacau de cobertura (15% em pêso 
contra 17% em 1947). 

O preço imperativo de 5 cents exigia o emprêgo de produtos menos dispen­
diosos. Entretant-0, a baixa atual do consumo do cacau nos U.S.A. (203 entre 
1951 e 1952) pode ser um dos aspectos de problemas bem mais vastos sóbre os 
quais voltaremos a insistir. Limitamo-nos a salientar as incidências negativas 
de certos sistemas de venda sôbre os progressos da procura e da produção 
cacaueira. 

Os grandes países consumidores Os Estados Unidos, em 1951 como em 
1938, absorvem 38% da colhelta mundial do cacau. Depois de um desenvolvi­
mento tardio mas espantosamente rápido entre 1895 e 1919, seguido de ligeira 
pausa nos anos de 1920, o consumo atingiu a cifra record de 307 824 toneladas, 
em 1940 ~. Desde 1950, não cessou de baixar atingindo em 1953 um nivel nitida­
mente inferior à média 1934-1938 (fig. 9). Seja como fór, a indústria de choco­
late dos Estados Unidos da América, muito concentrada, ocupa 10 000 assalaria­
dos distribuídos em 31 empreendimentos cuja produção estimada em 350 milhões 
de dólares, em 1951 u, é quase inteiramente destinada ao mercado interno. · 

A Grã-Bretanha, que consegue os reeoràs do consumo por cabeça (mais de 
dois quilos por ano), aumenta sua procura de modo regular. As dl1lculdades da 
guerra marít.ima não impediram que a cifra mais elevada das importações tenha 
sido a de 1943 (170 000 toneladas). O alto valor nutritivo da fava do cacau justi­
ficava a prioridade então concedida ao produto. A queda do consumo a partir 
de 1945, imposta por vla de racionamento foi ditada pela preocupação de anga­
riar dólares reservando-se ao mercado dos Estados Unidos urna proporção maior 
de cacaus africanos. Estas medidas transitórias, progressivamente abandonadas, 
só foram revogadas em fevereiro de 1953. E" interessante notar-se que a Grã­
Bretanha, que dispõe da prioridade de acesso às_ plantações cacaueiras, exporta 
bem poucos produtos elaborados (chocolate em pól, aproximadamente 83 de 
sua produção nacional. E' verdade que parte dos capitais em causa está inte­
ressado em negócios holandeses. 

A Alemanha, terceiro consumidor do mundo, colocada diante da escolha 
trágica "manteiga ou canhões", absorvia apesar de tudo, antes da guerra, 80 000 
toneladas de favas do cacau. Retomou sua colocação em 1953: sinal do seu renas­
cimento econômico. Privada do império colonial em que foi a primeira a reabi­
litar a tradição das grandes plantações de cacau, a Alemanha adquire o neces­
sário abastecendo-se em primeiro lugar no Brasil. 

A França que absorvia, em 1895, 203 da colheita mundial, estava nesta data 
à frente dos consumidores; ocupa hoje o 5.0 lugar logo depois da Holanda. O 

M Corbln d-e Mangoux. L-a prodttction ... Touton (J.). La proàuctíOn, mémoire lnédlt. 
Voir note 1. 

tl5 E.zporta:t!ons ct; importations de cacao dans le m<inde de 1900 à 1950. Tableau mural 
édité par .. Unlted Atrtca Co. Unilever". 

m Cahiera: colonia-uz, maio, 1951. 
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Fig. 10 - Consumo de cacau na França e nos Paises Baixos. 1.º Favas utilizadas no preparo da manteiga de cacau destinada a exportação; 2.• Favas 
utilizadas para suprir as necessidades do consumo interno. 
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consumo interno, excetuando-se um pequeno aumento transitório em 1948-1950, 
permaneceu estacionário desde a primeira guerra mundial; 1952 não atingiu 1920 
(fig. lOl . A indústria de chocolate, na França, é muito concentrada: mais de 200 
estabelecimentos, em 1938 "'. dos quais 150 produziam menos de 100 toneladas de 
chocolate por ano. As grandes usinas do Norte, de Saint-Etienne, da região pa­
risiense (Noisiel notadamente), de Lyon opunha-se uma centena de oficinas 
de artífices ui. A França como a Grã-Bretanha, antes da guerra, pouco exror­
tava: 3 500 toneladas de chocolate, 850 toneladas de cacau em pó, 500 toneladas 
de produtos de confeitaria (média de 1935-1938) . Depois da guerra, nem mesmo 
estas cifras foram atingidas (2 700 toneladas de chOcolate em 1948, 1 700 toneladas 
em 1949), modesta tonelagem em comparação com o consumo interno ( ma1s 
de 100 000 toneladas) ; o fato é tanto mais deplorável quanto a capacidade da 
indústria francesa é bem superior a esta: de 35o/o. 

A Holanda celebrizou-se pelos cacaus em pó. E' o quarto consumi.dor do 
mundo e se bem que tenha sofrido não só pelo bloqueio marítimo (1916-1918) 
como pela guerra (destruição de Roterdão, em 1940, precedendo a ocupação 
alemã), suas Importações cresceram de modo regular atingindo 75 000 ·toneladas 
em 1939. Estas alimentam importante Indústria de transformação qu& exporta 
4/5 de seus produtos (fig. 10); essencialmente pó e manteiga de cacau porém 
pouco chocolate (! 700 toneladas em 1938) . A manteiga de cacau é absorvida pelos 
países importadores, no fabrico do chocolate fondant. A Holanda exerce, pois, em 
relação à Grã-Bretanha e à ·França o papel de pais que prepara o chocolate 
(pays façannier) . Presta, assim1 às colônias francesas o grande ser.viço de 
utilizar cacaus inferiores que nenhum outro comprador aceitaria. O quase-mono­
pólio desta fabricação deve ser. relacionado à maneira de agir do truste ºUnilever" 
cujo ramo fundador neerlandês (firma Unie) se especializara .nas matérias 
gordurosas (margarina, etc.) i;o. 

A Suíça desempenhou durante muito tempo o mesmo papel, pelo menos no 
que se refere ao chocolate compacto, desenvolvendo-lhe a fabricação e as expor­
tações graças à primeira guerra mundial. Reexportou, dêsse modo, aproximada­
mente um têrço de seu cacau. A concentração das firmas produtoras CPeter, 
Cailler, Kohler) no truste Nestlé não pôde anular os efeitos da crise depois de 
1932; é possível que os capitais suíços, a fim de contornarem o obstáculo das bar­
reiras alfandegárias, tenham-se orientado para a descentralização da indústria 
instalando filiais no estrangeiro e começando a p~rticipar de emprêsas novas"°· 

2. As correntes comerciais 

O mercado mundial do cacau refere-se, pois, sobretudo à matéria-prima; 
e as correntes de importação que correspondem à situação acima descrita· não 
são antigas: 

As variações das origens e das correntes. Até a primeira metade do 
século XIX, o cacau pemaneceu um negócio ibérico. Produzido sobretudo 
nas colônias ou ex-colónias hispano-portuguêsas da América Latina diri­
ge-se ainda para Lisboa de onde transita para a Europa do Norte, de 

m Segundo M. J, Touton. 
ui A região basca oferece um bom exemplo desta. poeira. de fábricas em pequenas loca.ll­

dades: em Cambo, Hasparren, Saint-Jean-P1ed-de-Port e até mesmo nos vilarejos: em Baint­
Etlenne-de-Balgo~ry e em Urepel. 

m Corbtn de Mangoux. La production ... 
m A parttçtpação suiça na recente Sodedade Sofa~cao é de 3Qo/r:>. A ·sofabecao lllictou em 

Abtdjan uma usina capaz de tratar anualmente 5 000 toneladas de favas pâra extra1:r manteiga 
da. qual as çhocolatartas iruiças são grandes consumldonu;. 



TRANSCRIÇõE.E 33 

acôrdo com a velha tradição e para a Est anha que, no segundo lugar 
entre os importadores do mundo, absorvia ai: roximadamente 20o/o em 1885. 
Entretanto, era o fim de uma primazia ainda ex stente em 1870. A França tor­
nou-se, então, o principal importador conservanc o-se assim até os últimos anos 
do século XIX, enquanto a Europa absorvia 4/; da produção que continuava 
essencialmente americana (fig. 11) . Quando o c1 cau africano apareceu no mer­
cado foi ainda através das colônias ibéricas: S io Tomé achou-se à testa dos 
exportadores em 1905 de onde foi deslocado P' lo Brasil em 1907: a tradição 
persistia. 

Mas não durou muito; nos anos 
que precederam 1914, as plantações 
continentais africanas, as colônias 
alemãs do Togo e do Camerum e so­
bretudo a Costa do Ouro inglêsa co­
meçaram a produzir. Tanto esfôrço 
fêz com que a Africa possuísse, nesta 
época mais do têrço da produção (fig. 
12) . Coincide com a grande indus­
trialização dos países anglo-saxões e 
germânicos <Grã-Bretanha, U.S.A., 
Alemanha) ; os quais absorviam, em 
1885, mais ou menos 32o/o do cacau; 
compravam, em 1913 58%: proporção 
quase duplicada. Ao contrário, a parte 
dos países latinos, França e Espanha, 
desce nesta ocasião de 41 % a 12,5%. 
Pode-se considerar o momento como 
decisivo. As correntes estabelecidas 
entre os territórios africanos e os três 
grandes países industriais foram per­
turbadas, pelas duas guerras mun­
diais. Vem a beneficiar-se o pais que 
domina o mar, a Inglaterra, que de­
senvolve seus records de importação 
em 1915, 1917, 1918, depois em 1940, 
1941, 1942, 1943, apesar do bloqueio 
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Fig. 11 A produção mundial de 
caca1 . Declínio relativo dRS planta.­
ç6es americanas. Progresso da pro-

dução africana 

dos submarinos e em detrimento da Alem mha que deixou de importar 
em 1917-1918, e em 1940 a 1948 (fig. 9). Mos, depois de cada tormenta a 
ordem se restabelece. Em 1953, a Alemanha ret ima seu lugar de segundo con­
sumidor de cacau da Europa. Em 1935, cor 10 em 1950, os dois terços da 
colheita mundial se destinaram a êstes "trê: grandes11 (fig. 13) . As mu­
danças observadas desde 1913 inscrevem-se na história universal. A Ale­
manha não alcançou mais a porcentagem da época do pan-germanismo; 
a Grã-Bretanha, senhora dos principais paíse; produtores, aplica ao cacau a 
"preferência imperial" e seu consumo relati'º aumenta; o poderio econô­
mico dos Estados Unidos afirma-se com o pr meiro conflito mundial, provoca 
um crescimento prÓdigioso do consumo nort ~-americano e sua porcentagem 
de compras alcança mais do têrço da colheit :l mundial, até 44o/o nos melhores 
anos 0935) . 

Em Suma, há vinte anos, a produção mund .ai do cacau circula segundo vias 
bem traçadas (fig. 14); o deslocamento do ce1 .tro de gravidade das plantações 
da América para a Africa constitui verdadeira 1 evolução econômica, efetuada en­
tre 1910 e 1923; acompanhou-a uma contradanl'. do consumo, pois no mesmo lap­
so de tempo os E.U.A. vêm suas importações re ativas dobrar (42% contrapondo­
se a 23%). No meio dêsse século, como em seu :omêço, o cacau continua um ne­
gócio especificamente atlânt.ico, diriamos quasf "ocidental'' uma vez que nem a 
Asia nem a Oceânia ocupam lugar de relêvo, r ias os pólos do tráfego acham-se 
agora invertidos em relação aos do fins do séc 1lo passado (fig. 15) . 

B.O. - 3 



34 BOLETIM GEOGRAFICO 

ProJu,t(!o,.s 

conti 1re11tl-Qu• 

~ ~ __.!-\ .,-;::º~ 

'llufr,J 

'jraduc 
de !' 

Trinifé 

Proáuc.1-~u,..J 
ln~f.J/01ire5 

17.9 
LJ 

Fig, 12 - Distribuição da produção das favas de cacau no inicio do século XX. (Médias 
dos dois anos 1895 e 1905). (Importância das "ilhas"; preponderância da América). 

Os portos de exportação e a circulação marítima 

Se os velhos portos americanos, ricos do prestígio de seu passado histórico, 
conservam ainda um monopólio dos cacaus de qualidade, os .da África tão 
recentes por vêzes que sua abertura está inscrita na atualidade; têm a seu fa­
vor grandes .tonelagens e exportações de grandes quantidades a preços baixos. 
As cotações do mercado a têrmo são bem explícitas neste particular. Em dezem­
bro de 1938, no Havre, os 50 quilos de favas inscreveram-se da seguinte maneira: 
Camerum, 192 fr; Costa do Marfim, 203 fr; Bahia superior, 234 fr; Trindade, 
'291 fr; Venezuela 370 fr. 

Os cacaus finos provêm sempre de Gualaquil, no Equador; de Põrto Cabelo, 
de Guaíra, Carupano, na Venezuela; de Trindade. Ilhéus, no Brasil, que ultra­
passa muitas vêzes o milhão de sacas (60 quilos) e, em menor escala, Salvador, 
exportam um cacau um pouco roais ordinário. Quanto aos portos da Africa 
Ocidental, concentram a qualidade comum sôbre a qual se baseiam os preços mé­
dios. Acra salienta-se suficientemente à testa para que seja cotado de Acra, 
como se faz para o café de Santos. Takoradi, também na Costa de Ouro, acha-se 
eclipsado pelo vizinl10; mas o monopólio de Lagos, na Nigéria, valeu-lhe as hon-
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ras das mercur1a1s. As colônias francesas da Af 'ica, mal equipadas portuària­
mente na origem, dispersavam algum t.anto as r ~messas. O reagrupamento do 
tráfego de Port-Bo11et e Grand-Ba.ssam, no novo pôrto de Abldjan, dará talvez 
aos cacaus da Costa do Marfim um novo título c1 ·mercial. Douala, no Camerum 
e Kribi, que drena também as favas do Gabon, df sempenham um papel que não 
deve ser desprezado. 

lt mais difícil descrever numêricamente as 1 orrentes marítimas que unem 
os portos aos centros de importação, pois transfo1 mam-se de ano para ano con­
forme a importância das colheitas e mais ainda ie acôrdo com os jogos econô­
micos e políticos. Quando a Grã-Bretanha c• ompra 81 000 sacas ao Brasil 
(1951-1952), não o faz porque o Império se acha deficiente em quantidade, nem 
mésmo em qualidade, o Acra valendo o Bahia. } Holanda que extrai das favas 
o pó e a manteiga procura adquiri-las a melhor I reço, isto é nos lugares em que 
se encontram as qualidades inferiores. Que consi1 a adquirir o têrço nas colônias 
francesas é bem significativo; êste triste privílé ~io era, em 1939, apanágio do 
Camerumn. 

O agrupamento dos principais produtores er l poderosas organizações (Ins­
tituto de Cacau da Bahia, Marketing Boards) i; roporciona reviravoltas espeta­
culares. Quando os vendedores britânicos recusa n os preços da praça de Nova 
York, que hoje domina o mercado das importaç• ,es, por julgá-los muito baixos, 
Nova York volta-se para o Brasil arrebatando, de um só golpe, enorme tonelagem 
aos compradores europeus. 

Os impérios coloniais e o mercado do caca t - A esta instabilidade prõ­
priamente mercantil, oporemos os circuitos im1 eriais. Depois do declínio dos 
plantadores hispano-portuguêses cuja produção escapava em sua maior parte 
ao circuito econômico dêstes países, coube à J lem:inha dar novo impulso às 
plantações coloniais. Em 1913, a França e a Ii iglaterra dividiram entre si as 
grandes propriedades cacaueiras do Togo e do C imerum. Adotaram, aliás, poJf­
tica bem diversa da dos alemães, pois entregaram ou impuseram aos indígenas 
a tarefa de estender a cultura dos cacauaís. 

A Grã-Bretanha, que bem an­
tes de 1914 já se defrontava com 
o problema de escoar a produção 
para o estrangeiro, .continuou a 
confiar às grandes sociedades de 
comércio colonial o cuidado de 
manter preços que simultânea­
mente animassem os produtores e 
fôssem suficientemente vantajosas 
aos exportadores. Deve-se, sem 
dúvida, à iniciativa do West A/rica 
Cocoa Pool, que agrupava quatro 
companhias inglêsas entre 1925 e 
1928, os altos preços dêste período. 
Até a segunda guerra mundial foi 
o único tipo de organização de 
mercado de cacau que prevaleceu 
no Império Britânico. O truste das 
matérias gordurosas e produtos co­
loniais Unilever desempenhava en­
tão um papel primacial por inter­
médio da Unlted Africa Co. Ltd. 
Era a conseqüência lógica do sis­
tema que ligava, desde a ocupa­
ção, a maior parte das colônias 
inglêsas da Afr!ca às sociedades 
que gozavam de privilégios. Assim 

Fii;. 13 Distribuição relativa ao consumo 
mundial 1 e cacau. Para êste esquema foram 
escolhidos anos de consumo normal; o cro­
quis não ; presenta as quedas súbitas do con­
sumo na Uemanha. durante as duas guerras 

mundiais. 

a Royal Ntger Company tinha conquistado os Oii Rtvers das quais a Uniteà Africa 
organizava o desenvolvimento e a proteção econômica. Por seus capitais, em 

u Na. mesma. época., a Costa do Marfim expedia. p .ra. os Estados Unidos uma. tonelagem 
equivalente na. qual a "Food and Drug Admln1strat1on" í ) aceitava os caca.us de boa qualldade. 
Tornaram-se tão raros na Costa do Marfim no momentc em que o Camerum melhorava. !lna.1-
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parte holandeses, o truste Unilever controlava ao mesmo tempo uma parte não 
desprezível do setor importação uma vez que os Países Baixos eram, na realidade, 
o quarto comprador do mundo. Mais ainda que um sistema imperial, seria ne­
cessário estudar-se aqui as delicadas ligações de uma vasta organização capita­
lista internacional 111

• 

Ao domínio francês, Costa do Marfim e Camerum essencialmente, desenvol­
vido sob o abrigo de uma proteção alfandegária eficaz, faltava a armadura finan­

. ceira. Pela primeira vez em 1930, a produção das colônias francesas ultrapassou 
as necessidades da metrópole e em plena crise econômica foi necessário durante 
os anos seguintes "se tailler une place sur Ie marché mondialeJt conseguir um 
lugar no mercado mundialª. Infelizmente, as cotas elevadas de 1925-1928 tinham 
caido. Coube ao govêrno a tarefa de proteger os plantadores e os negociantes 
contra os azares da conjuntura mundial. O problema era importante pois, em 
1948, o cacau representava 10% em valor das exportações dos territórios de 
além-mar e entre estas vinha em terceiro lugar 64

• Instituiu-se, em 1933, um 
verdadeiro dumping: cada quintal de cacau exportado para a França pagava à 
colônia uma taxa de saída de 90 francos; esta soma era resgatada para as 
quantidades equivalentes expedidas ao estrangeiro. A fim de evitar que os 
preços, dificilmente elevados, dos cacaus coloniais nâo favorecessem a entrada 
em França de cacaus estrangeiros, os direitos alfandegários eram igualmente 
discriminatórios: 170 francos por quintal para os primeiros; 380 francos para os 
segundos. O dumping cessou em 1938, quando os valores vigentes mundiais 
foram elevados ao dôbro dos de 1933, mas· a proteção aduaneira subsistiu. 

F1g. 14 - Fislonpmla do mercado de cacau em 1950. Os quadrados Indicam o consumo 
interno: aproximadamente 1 mm. de lado por 25 000 toneladas. 
(Não foram consideradas as reexpedições saidas de Nova York), 

'mente os seus que os Estados Unidos quase não compravam mais em 1950-1951, ocasião em 
que os Palses Baixos, menos exigentes, absorviam tanto de uma colônia quanto da outrn. 

ExPortações do Camerum: para a Holanda, média de 1937-1939, 17 000 toneladas; média de 
1949-1951, 11 200 toneladas; para os Estados UnldOi5, média de 1937-1939, 1 200 tonelada.a; média 
de 1949-1951, 3 600 toneladas. - ExportaÇões da Costa do Me.rflm: para a Holanda, média de 
1937-1939, 3 500 toneladas; média de 1949-1951, 10 500 toneladas; para os Este.dos Unidos médla de 
1937-1939, 15 000 toneladas; média de 1949-1951, 3 300 toneladas. 

e:i Corbin de Me.ngoux. La produ.ction ... - Notes et Etudes documentaire.!, n.0 1428. 
os Marchés coloniaux du monde> n.ª 348. 
u Notes et études documentaires, n.0 1268, 3 de fevereiro, 1950. 
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o sistema não foi inteiramente benfazejo. !\ ~ certeza de escoar um mínimo 
de 40 000 toneladas de favas em França, os com ,radores e seus agentes anima­
ram poucos oo produtores a optarem pela quali :!ade. Ainda mais, os melhores 
cacaus da Costa do Marfim encaminhavam-se 1lém-atlântico, onde o contrôle 
era severo. Os utilizadores franceses pagavam, p 1rtanto, muito caro pelos cacaus 
finos da América do Sul e só recebiam do Irr pério francês .os de qualidades 
Inferiores, com exceção dos que podiam ser : .bsorvldos pelos holandeses. A 
França tradicionalmente exportadora de .gêneros alimentícios de luxo, recebendo 
em seu próprio solo, em determinadas estações, : .ma clientela grandemente con­
sumidora, devia deixar aos países vizinhos a inc imbência de fabricar artigos de 
confeitaria e chocolates finos enquanto possu a uma indústria teóricamente 
superequipada. 

Se esta situação provocou, no momento, n11 nerosas queixas, deve-se, entre­
tanto, convir que, graças à conjuntura - cons imo mundial crescente, dificul­
dades dos outros produtores, sêca no Brasil, e1 ifitias na Costa do Ouro - os 
cacaus da Africa francesa ocuparam finalmente o lugar que lhes havia sido ini­
cialmente assinalado. 

Do lado americanoi a prepotência sôbre o cacau efetuou-se bem mais no 
plano comercial que no da produção. Citaremos recordando apenas, os esforços 
da Stettinus Society, Llberia Inc. sustentada p ,10 Comité Norte-Americano de 

• Procl"cfr;11.1rJ 

ínsulillires 

Gol d 

Fig. 15 - Distribuição da produção das favas de cacau no meado do século XX. 
Preponderância da Africa e das colónias bt1tã :itcas. (Média dos dois anos 

1939 e 1950). 

F:::::i 
~ 
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Pesquisas do Cacau e os fundos do Secretariado de Estado à Agricultura. Ainda 
é cedo para julgar-se o alcance". 

Os portos de importação elo cacau - E', com efeito, pelo mercado de 
Nova York que os Estados Unidos mantém, em parte, o contrôle da produção 
mundial. A cidade desempenha ao mesmo tempo um papel efetivo e um papel 
fictício, nas compras e nas vendas. E' difícil apreciar-se o movimento em valor 
absoluto; as vendas a prazo, sem desembarque nos Estados Unidos, têm tanta 
importância sob o ponto de vista do rendimento financeiro quanto os trânsitos 
reais. O total dos estoques em depósito, em 1939, pão uma idéia do tráfico 
real: eram, então, de 1 391 milhões de sacas e equivaliam unicamente para o 
pôrto americano, à produção anual dos territórios franceses; representavam, 
portanto, uma quantidade ponderável capaz de pesar sõbre os preços. 

Em face dêste colosso, os portos inglêses, Liverpool e Londres, representavam 
ainda um papel de importância M. A posição excepcional de Liverpool sobre­
pujando Londres prende-se, sem dúvida, à história colonial; a cidade fôra outrora 
o centro inglês do comércio de contrabando com as colônias espanholas que 
detinham no século XVII e no século XVIII o quase-monopólio do cacau. Que 
a Lever Bross Co., um dos pilares do Trust Unilever, tenha surgido em Port­
Sunlight, nos subúrbios de Liverpool, é um pormenor que se relaciona, sem dúvida 
com a continuidade dêste tráfico antigo~. Roterdão, Hamburgo, Le Havre 
exercem, sobretudo, uma função regional, êste último centro reexpedindo uma 
determinada tonelagem de cacau colonial para compradores europeus. 

Problemas financeiros e o mercado do cacau 

Porém, bem mais que pelo equipamento material - os E.U.A. têm uma 
frota mercante muito modesta em relação à influência econômica que desfru­
tam~ foi pelo seu poder financeiro que esta nação tentou dominar o mercado. 

Os mercados a têrmo (marchés ci terme) e a especulação - Na época da 
primazia francesa, o primeiro mercado a têrmo do cacau foi criado no Havre, 
em 1880. Foi um malôgro cujas causas são evidentes: a França só possuia, na oca. 
sião, um trunfo efêmero, seu consumo interior relativamente importante. 

Um ensaio do mesmo gênero foi tentado em Nova York, em 1925, com pleno 
êxito. As transações abrangeram 146000 libras em 1928·1929, enquanto a 
.colheita mundial não atingia 1200 000 libras. Tratava-se, pois, em grande parte, 
de negociações especulativas e, com efeito, foi calculado que, em cinco anos, um 
contrato sôbre quarenta sómente tinha sido acompanhado de uma remessa efe­
tiva w. Esta especulação muito ativa característica do sistema especulativo bolsista 
americano, não estava relacionada com as diferenças do binômio prodúção-con­
sumo. Jogava, com e!eito, sôbre a necessidade em que se acham os três grandes 
produtores atuais <Grã-Bretanha, Brasil, França) de colocar cêrca de 500 000 
toneladas de cacau nos mercados externos, a metade dos quais nos Estados 
Unidos. · 

Verifica-se, na verdade, que em nenhuma ocasião o estado dos estoques foi 
de tal ordem que justificasse as quedas brutais dos valores vigentes que têm 
sido observadas. Os estoques nas docas, nos navios em pleno mar ("estoques 
flutuantes") e nas usinas utilizadoras - corresponderam sempre à reserva ne. 
ce.">sária ao comércio e a fabricação. A amplitude relativa dêstes estoques teve 
antes tendência a diminuir entre as duas guerras e não somente seu volume não 
explica as flutuações dos preços, mas ainda a própria contração está longe 
de coincidír com um reerguimento da cotação (fig. 16) : 

o11to Revue lnterna:tionale de Botaniq·u.e et d'Agriculture AppUquée Tro1:1tcales, ns. 305-306, 
ma.rço-nbrn, 1948. · 

&1 Estoques em dep6s1tc em 1939: Liverpool, 7l2 mUbões de sacas: Londres, 114 m1lh6es, Le 
}lav~. 86 mUb6es; Lisboa., 21 milhões; B{Jrdéus, 6 milhões. 

~ Peyret (H.). La bataiUe des trusts. Paris 1948, 128 p{lgina.s (Coll. Que SB.ls-Je?). 
ll\I G. Viers. L'Jvolutíon des marines marchandes apr~s la deuxiC:me gu.erre mottdiale. "Les 

Cuhiers d'Outre-Mer", t. V, 1952, pp. 193-214. 
11\1 Segundo M. J. Touton. 
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A mesma incoerência é observada quando se alinha sôbre a curva dos preços 
médios, no mercado de Nova York, a diferença entre o consumo ·anual e a 
produção, índice provâvel de uma superprodução capaz de fazer baixar os valo­
res vigentes. Será necessário de resto salientar-se que, se na particularidade dos 
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Fig, 16 - O comércio de cacau entre as duas guerras (1919-1941). Representação gráfica dos 
excedentes mundiais, por ano, de consumo e de produção de cacau (no alto do croquis) e 
da porcentagem dos estoques mundiais em relação à produçio (em baixo); comparar-se-á 

com os valores em curso do cacau sôbrc o mercado a têrmo de Nova York (no centro). 
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anos o consumo marca flutuações, estas prendem-se, em parte, ao artificio das 
estatisticas de Importação: um deslocamento de alguns meses da grande massa 
das compras irá aumentar o volume de um ano em detrimento do outro. Enfim 
aO<! caprichos, por vêzes dramáticos, dest!l.S cifras (períodos de guerra), opõe-se a 
elasticidade da produção, conseqüência mesma de um slstema agrário (o 
cacau é raramente uma monocultura de base) e da longevidade da árvore que 
se pode abandonar na esperança de dias melhores (fig. 16) . 

Não é possível, por qutro lado invocar-se as apreensões que sobreviriam 
de um aumento contínuo das superfícies plantadas, pois o consumo não dei­
xou de aumentar regulannente no mundo, aproximadamente 100 000 toneladas 
por década, entre 1920 e 1950. Trata-se, pois, de variações de preço completa­
mente artificiais, sem relação com o estado real do mercado que sempre foi 
sadio. Os inconvenientes de um tal sistema de cotação foram denunciados tanto 
pelos representantes dos plantadores quanto .Pelos utilizadores europeus. 

Os primeiros nem sempre compreenderam porque o Acra passava de 50 
francos, em 1930, a 17 francos no decorrer do ano 1935. As conseqüências destas 
oscilações sôbre a qualidade da colheita já foram assinaladas. O plantador espera 
pela alta dos preços e entrega favas por demais maduras, ou então armazena o 
estoque do cacau em condições freqüentemente defeituosas tornando-o bolo­
rento. Ao contrârio, quando os preços sobem ou quando acuados pelo mêdo da 
baixa dos mesmos no fim da estação, os agentes dos compradores fazem pressão 
sôbre os produtores êstes vendem as favas ainda não de todo amadurecidas, fer­
mentando mal e enrugadas. 

Quanto aos importadores e util!zadores, fizeram notar que o mercado a 
têrmo, encarregado em princípio de amortizar as oscilações da cotação, não as 
protegia de modo algum contra êstes !iscos ma.s que os agravava de mo­
do notável~. Não sem prejuízo para os consumidores, pois os preços a varejo 
têm tendência de alinhar-se com as mais altas posições vigentes da matéria-prima 
e não com as mais baixas ou sôbre a média difícil de ser conhecida previamente. 
Enfim muitos fabricantes contam mais com a baixa do valor do cacau que com 
uma organização racional do trabalho n, 

A prepotência da finança americana"' no mercado de cacau é, pois, sôbre 
todos os pontos de vista uma operação especulativa de tipo retrógrado. Justi­
ficável na origem em razão da subida. em flecha do consumo americano o lm­
porium, flanqueado de sua Bôlsa, deixou de ser tecnicamente defensável no 
século do rádio, do avião e da máquina de estatisticas. Permanece apenas um 
meio parasita de drenar capitais sem que a operação se justifique pelos serviços 
prestados. · 

As reações dos países proàutores - As primeiras e principal.5 vitimas do 
sistema foram os plantadores africanos e americanos. Por tôda parte o ano 
de 1930, em que se pagava pela libra de favas sêcas 2 a 3 cents, deixou pungentes 
recordações. Corbin de Mangoux tinha calculado, em 1938, que a parte do pro­
dutor no preço de custo do chocolate era de 7% e que, para 1 quilo vendido em 
França a 18 francos no .-varejo, o produtor de cacau recebe~ia O fr. 80. Um 
aumento dos preços na produção deveria tér apenas ínfimas repercussões; uma 
vez que as outras colunas do conjunto (transportes, taxas e alfândega, gastos de 
transformação) não tinham qualquer motivo para sofrer uma alta correspon­
dente. O autor podia, pois, escrever com razão: "Os baixos custos não constituem 
exigência da indústria; são o resultado do mercado internacional". Não se 
poderia traduzir melhor a indiferença dêste em face do setor produtivo. 

Mal organizados socialmente e privados graças às potências colonizadoras do 
direito de !l.Ssociação, os plantadores ficaram multo tempo sem defesa. A Confe· 
rêncla do Cacau, realizada em Londres, em 1924, por iniciativa de Trindade, 

m Segundo M. J Tcuton. 
TJ. Marchés coioniaw: ãu monde, n.<1 348. 
<r.i O comérclo a. prazo crtado em Londres em 1927 nunca. teve );léso bastante para tntluir nas 

cotações. As oscilações cte seus valores concordam sempre com as de N<rVa York. lndtquemoa 
alêm disso que a unid.ado õe transações adotada nos Estados Unidos é o lote de 30 ooo libras. 
Ao valor méctlo do. bólsa de 1952~1953: 34,S ceuts, o que corresponde a 10 350 dóll\res, sejam 
4 600 000 francos. A esPeculacão· n!o está llôls ao alcance dos oeauenos corretores. 
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tentou remediar a profunda pressão dos anos de 1920-1923. As proposições malo­
graram; umas eram socialmente prematuras (cooperativas de venda), outras 
chocavam-se por demais com o desenvolvimento econômico normal (redução das 
superfícies) . A baixa record de 1932 provocou nova conferência dos produtores 
em Bruxelas não sendo, porém, mais feliz que a precedente, como se pode teste­
munhar pela curva dos preços. 

No Brasil, desde 1931, depois da baixa catastrófica de 1929, que o Instituto 
do Cacau da Bahia foi criado. Sem influência sôbre os preços mundiais, esforça­
va-se, entretanto, por igualar os riscos entre os produtores pela compra de parte 
da colheita e pelo escalonamento das vendas. Os preços internos eram assim 
estabilizados . 

Quanto aos exportadores da Africa, acabaram por acomodar-se de modo 
razoável aos valores vigentes. Tentaram impedir a lenta alta iniciada em 1934 e 
que se desenvolveu até 1937. Treze sociedades, duas das quais francesas, sob o 
bastão da United Africa e da Unilever, assinaram um agreement constituindo um 
verdadeiro cartel· de compradores que fixava um preço comum mâximo. Os indí­
genas da Costa do Ouro responderam às manobras dos big pelo boycott, pela 
destruição das colheitas e por manifestações tão violentas que o govêmo britâ­
nico resolveu enviar uma comissão de inquérito. O resultado de suas conclusões 
antecedeu de pouco o comêço da segunda guerra mundial e o escritório de estu­
dos previsto (West African Cocoa Board) transformou-se enquanto duraram as 
hostilidades em escritório comercial governamental, o West African Produce 
Controle Board. :itsse organismo, depois de 1940, teve de vencer numerosas 
dificuldades: falta de frete, concorrência da América do Sul agindo amplamente 
por causa do fechamento do mercado europeu continental, tentativa por parte 
dos compradores norte-americanos de impor preços muito balxo.s. Entretanto, 
conseguiu escoar durante quatro anos a média de 456 000 toneladas proveniente 
da Costa do Ouro, da Nigéria e do Camerum que aderira à "França livre". Os 
valores (8,9 cents por libra) fixados em um nível vizinho do máximo de 1937 
foram bastante satisfatórios para que, uma vez a guerra terminada, o sistema 
de comercialização fôsse conservado. 

Desde 1947, todo o território inglês acha-se dotado de um Cocoa Marketing 
Board -:a. O escritório centraliza as favas por intermédio de compradores creden­
ciados (agrées) p8.gando um preço legal minimo; incentivava a formação de co­
operativas de compra; fixa em agôsto um preço único para a estação com boni­
ficações ou abatimentos segundo a qualidade; enfim tem o monopólio das ven­
das nos mercados mundiais. Em 1951, os dois escritórios britânicos administravam 
um ativo de 113 milhões de libras, dos quais perto de 100 milhões realizados em 
1947. :mstes capitais consideráveis destinam-se a uma Caixa que deverá sustentar 
os valores (em caso de baixa dos preços) e ao desenvolvimento e proteção das 
culturas. A seu ativo além do equipamento rápido das colônias deve-se 
acrescentar um evidente melhoramento de vida entre os plantadores indígenas. 
Enquanto a alta dos valores vigentes entre 1940 e 1945 era puramente nominal, 
pois o preço das mercadorias Importadas havia Igualmente dobrado, desde 1947, 
a parte que cabe ao produtor foi consideràvelmente aumentada. 

Os outros países beneficiaram-se de modo evidente, desta situação. No Bra­
sil, o Instituto do Cacau obteve igualmente o monopólio das vendas durante a 
guerra. Sua atividade foi prorrogada desde 1949 pela da "Comissão do Comércio 
do Cacau da Bahia" cujo papel se ·aparenta ao das Marketing Baar~. Os terri­
tórios franceses, devido à manutenção de valores elevados, puderam libertar-se 
de organização dêste gênero. Entretanto, os fundos destinados ao sustento foram 
eriados e alimentados pelas taxas de saída dos caca.us. A atividade destas caixas 
é consideràvelmente ma.is fraca que a existente entre os vizinhos, mas os planta­
dores da Costa do Marfim e do Camerum beneficiaram-se indiretamente do clima 
econômico mundial. ComparandoMse os preços do chocolate em França com o 
das favas observamos que a diferença diminui de metade desde 1939. De tôdas 

n Note" et étude,,. documentalre.!, n.o 1 428. - Marché" coWníaux du monde, n.o 68, 
348, 394. 

n Em 1947, preço de compr~: 13,4 cents; preço em Nova York: 39,9 cent!. - Em 1951, preço 
de compra: 20 cents; preço em Nova York: 35,6 cents. - Marché,,. coloniaux du monde, 
n.o 390. 
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as mercadorias agrícolas exportadas pelas colônias francesas da Africa, apenas 
o cacau uJt.rapaSBou o nível dos preços das mercadorias importadas. 

~im, desde esta época, à liberdade de manobra dos especuladores em face 
dos produtores desarmados substituiu-se o bem-estar crescente do bloco dos 
plantadores protegidos por escritórios de venda britânico e brasileiro. 

As zonas monetárias e o comércio do cacau - os escritórios comerciais não 
têm, entretanto, uma total liberdade de ação. A separação do mundo em zonas 
monetárias, a primazia atual do dólar deram ao mercado a têrmo de Nova 
York parte das vantagens· perdidas desde a guerra. Se uma fração importante 
dos cacaus brasileiros e africanos se dirige para Nova York antes de ser reexpor­
tada não é devido à liberdade que reclamava para o comércio o presidente da 
Bôisa do Cacau desta cidade: é a penúria de dólares que faz os exportadores pre­
ferirem esta praça, a tal ponto que os cacaus que podem ser pagos em libras 
esterlinas ou em moedas fracas, acham-se atualmente majorados de 5 a 12% "; o 
que significa que pelo jôgo das zonas monetárias os importadores americanos 
obtêm cacau em melhores condições que os outros para revendê-lo em se­
guida pelo preço mundial". A reação recente (fevereiro 1953) dos Marketing 
Boaràs, decidindo enfim vender pelo mesmo preço nos mercados europeus e nos 
de Nova York suscitou em represália uma restrição das compras americanas n. 

Assistimos, portanto, ao prosseguimento da luta entre a Grã-Bretanha e os 
Estados Unidos "para assegurar o contrôle do mercado e reservar-se compra­
dores futuros para as respectivas indústrias"~. o subconsumo atual pode tornar 
a posição dos países exportadores assaz delícada. A alta dos preços consecutiva à 
guerra da Coréia não se relaciona com a procura que não cessou de baixar desde 
1950, passando de 789 000 toneladas a 744 000 em 1951 e a 690 000 em 1952 w. 
Deve-se pensar com os utilizadores em uma conseqüência dos valores vigentes 
multo elevados (mas estão apenas no nível de 1946-1948) ou então com outros 
economistas em um resultado do rearmamento mundial que desviou do consumo 
grande parte das rendas mundiais? 

CONCLUSAO 

Os eptsódios recentes das grandes lutas econôm1cas, as Inquietações atuais 
mostram que a sorte dos plantadores de cacau, tanto quanto a de suas plantações 
depende de vários fatôres que não se prendem aos dados geográ.!lcos locais. A 
Saúde dos vérgeis, a importância das colheitas, a qualidade das favas estão bem 
mais condicionadas aos níveis dos preços que aos fenômenos climáticos ou pedo­
iôgicos no quadro do meio equatorial. Por volta de 1928, o cacau apareceu entre 
as plantações tropicais como um domínio reservado aos cultivadores indígenas 
aos quais teria assegurado, sem grandes abalos, o acesso ao bem-estar. Depois da 
crtse de 1930, havia dúvidas sõbre a proximidade dêste objetivo. Foi necessário 
o choque da última guerra mundial para reanimar as esperanças dos produtores 
africanos. 

As tempestades económicas entre 1920 e 1940, a organização comercial da 
época. deram à cultura tôda.:$ as características da. explotação das matérias~pri­
mas em países "coloniais". De um lado a maioria dos plantadores, mesmo os 
das nações de povoamento europeu fol levada a praticar a simples colheita com 
tudo o que isto importa de incidências sõbre o estado fitossanltár!o imediato e 
sôbre o futuro dos cacauais. Por, outro lado, o enriquecimento gozado antecipa­
damente dos países produtores foi substituído pela concentração dos lucros 
nas mãos de especuladores estrangeiros. Os capitais faltaram, portanto, na re­
gião em que êles realmente se criavam e tornou-se necessário apelar para inves-

'i3 Cacao$ - Cafés - Sucres (Bulletln hebdoma.datre de l'A-F .~.}. 
l't Saltentamos a. propósito as queixas dos plnntadores bre.sUelros: 'Segue~se ums. perda. de 

d'vlsaa aprectâ.vel e uma sujeição ecoti.ômtca. à qual ctesejam subttalr-se. Marchés coloniau;i; au 
monde, n." 348. 

11 Caca-O$ - Cafés - SuC7es ("Bulletln hebdomada.lre de l'A.'.P'.P."). 
~1> MarcJié:t eo!onfa'fl.X' cz.u monde, n.o 55, :novembro 1946. 
""' A França não escapa a êste movtmento: 1mpartaçôes de tavas em 1950: '70 000 toneladas: 

em 1951: 55 000; em 1952: 43 a 45 ooo. 
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timentos exteriores a fim de desenvolver o equipamento local indispensável à 
economia cacaueira !O. Em terceiro lugar exportava-se o cacau depois de frustras 
manipulações e o essencial de sua valorização - 83o/Q do total no circuito francês 
de 1938 - era feito nos países temperados consumidores assim como aconte­
cia para a alfafa, os minerais ou o algodão. Uma reviravolta foi iniciada há uma 
década. Em alguns lugares com sérios matizes no ritmo, o nível de vida dos 
plantadores melhora e os métodos de explotação tendem a tornar-se os de uma 
verdadeira cultura: arranca-se, replanta-se enxerta-se ... Na n'ledida em que 
o círculo de bronze da especulação foi quebrado, os capitais começaram a fe­
cundar os próprios países de origem. Enfim, indústrias transformadoras lmplam­
tam-se nos países produtores: no Brasil1 na República Dominicana e, muito 
mais timidamente, na costa da Afr!ca. 

Se, portanto, não é possivel fixar em um traço definitivo os aspectos da 
economia cacaueira, pelo menos pode-se desejar que a evolução em curso acabe 
de produzir seus frutos e sirva ao desenvolvimento harmonioso dgs países que 
proporcionam aos outros o velho alimento dos deuses. 

' 

110 Sonha aqui com os caminhos de ferro, as estradas do BrasU e de outros lugares e ao 
inverso com a formidável mnssa. de capltats acumulados na Costa do ouro e ne. Nigéria no 
após~guerra. 
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TEODORO SAMPAIO 

Transcorreu a 7 de janeiro de 1955 o centenário de nascimento de Teodoro 
Fernandes Sampaio, engenheiro, geógrafo, etnógrafo e historiador de nomeada, 
nascido na Bahia em 1855. · 

Cientista e um dos expoentes da cultura nacional, deixou Teodoro Sampaio 
uma obra robusta e respeitável, liganào o seu nome a importantes empreendi­
mentos no terreno da técnica. Além de numerosas contribuições esparsas, divul­
gadas em publicações ctentíficas do país, _legou-nos Teodoro Sampaio três im­
portantes trabalhos consubtanciados em volume: no Rio São Francisco e a 
Chapada Diamantina", "0 Tupi na Geografia Nacional'' e a "História da Fun­
ãaçáo da Baía de Todos os Santos, êste último publicado póstumamente. 

Como engenheiro e geógrafo fêz parte da Comissão Hidráulica do Império, 
chefiada pelo norte-americano William Milnor Roberts, e da não menos famosa 
Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo, organizada e dirigida pelo seu 
dileto aTf!-igo, o naturaltsta Orville A. Derby. 

O Conselho Nacional de Geografia associa-se às comemoraç6es do cente­
nário de nascimento do sábio, e de modo especial, homenageia a sua memória, 
fa~endo inserir no presente número do seu "Boletim'', um dos seus trabalhos de ' 
maior valia. e interêsse, quer do ponto de vista técnico quer do ponto de .vista 
cientifico. Trata-se de uma monografia "O Vale do Rio Paranapanema", o qual 
percorreu e estudou em 1886-1888, quando a serviço da ComíSsão Geográfica e 
Geológica de São Paulo. 

INTRODUÇAO 

Tendo recebido ordem para dar comêço aos trabalhos da· Comtssão Geográ­
fica e Geológica pelos estudos do rio Paranapanema, de conformidade c~m as 
instruções de 7 de abril de 1886, expedidas pelo Exmo. Sr. Conselheiro João Alfre­
do Correia de Oliveira, Presidente da Província, e. terminados em breves dias os 
preparativos de viagem na capital, partimo:S a 11 do· mesmo mês pela via férrea 
Soroca))ana até a estação de Bacaetava, donde, por via Tatuí, seguimos para o 
sul da Provincia em direção à cidade de Itapetininga, escolhida para centro das 
nossas primeiras operações . 

A 13 chegávamos a esta cidade, situada em posição aprazível, no. meio de 
belíssimos campos, e a pouco mais de 6 quilômetros distante do rio Itapetininga, 
que lhe fica ao sul. A necessidade de encetar os estudos do rio, na estação 
própria para se lhe conhecer as condições de navegabilidade, obrigava-nos a 
imprimir a máxima atividade na organização da expedição, contratando desde 
logo a construção de dois batelões, fazendo aquisição de algurµas canoas, reu­
nindo provisões para uma demorada viagem, mandando vir do Rio de Janeiro, 
ou da capital da Província aquêle material que dificilmente se encontra num 
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pequeno mercado do interior, e principalmente reunindo gente habilitada na 
navegação fluvial. 

Os dois batelões de fundo chato, construidos sob plano por nós delineado e do 
modêlo usado no rio São Francisco, ficaram concluídos a 14 de maio e foram 
lançados ao rio rtapetinlnga no mesmo dia, tendo-se-lhes dado os nomes de 
''João Alfredo" e 04Barão do Parnaiba", em homenagem aos dois ilustres cidadãos 
colocados então à testa do govêrno da Província. Iguais nas dimensões, êsses 
batelões, com o comprimento de 9,50 m, largura de 1,30 m, altura 0,60m e 0,22m 
de calado, comportavam cêrca de uma tonelada de carga e cinco homens de 
tripulação. 

Cumpria pois partir, aproveitando a estação mais propícia, já em comêço, 
e que se mostrava bastante favorável. A dificuldade maior estava porém por 
vencer ainda: não havia pessoal suficiente para tripular as embarcações. Em 
Itapetininga contavam-se. os indivíduos que acaso se tinham aventurado um dia 
por amor da caça a descer o rio, e êstes mesmas eram ainda os mais esquivos e 
receiosos da navegação fluvial. Foi preciso recorrer a outros pontos do municipio 
e aos bons ofícios de alguns amigos, para assim mesmo reunir um pessoal 
bisonho, e mais que tudo cheio de temores e desconfiança. Informações de pessoas 
sem critério, e por via de regra exageradas, incutiam no ânimo simples do povo 
tôda a casta de terrores fantásticos e de imaginários perigos, que dificilmente 
se conseguiam neutralizar com a oferta de bons salários e com as melhores ga­
rantias. O perigo das cachoeiras, o ataque dos bugres, os animais bravios, aS 
enfermidades, a falta de recurso nos sertões desconhecidos, eram narrados com 
côres tétricas aos que se animavam a embarcar numa expedição que até então 
ninguém empreendera. E' fácil de perceber com quanta dificuldade tínhamos 
que lutar. Individuas, nada práticos nos misteres da navegação, julgavam-se 
com direito de pedir salários exorbitantes pelos perigos certíssimos a que se 
Iam expor. Outros contratavam-se alegremente e ainda no comêço dos pre­
parativos desanimavam. Outros, alegando vastos conhecimentos do rio, impu­
nham logo como condição o salário de meses por abono. Perditj.os alguns dias 
nesta infrutífera tentativa, e não nos sendo mais possível esperar, resolvemos 
partir com a tripulação incompleta, na certeza de que rio abaixo encontraríamos 
gente mais conciliável. 

A 22 de 'maio, tendo reunido 11 homens de comitiva, dos quais apenas 3 prá­
ticos da navegação fluvial, deixamos o pôrto, descendo o rio Itapetininga, perante 
numeroso concurso de povo, que do alto da ponte e da barranca saudava a expe­
dição que se afastava iniciando uma longa e perigosa viagem. 

Faziam parte da turma exploradora a meu cargo os seguintes senhores: 
Francisco de Paula Oliveira, engenheiro de minas, encarregado especial­

mente do reconhecimento geológico do vale do Paranapanema; 
João Frederico Washington de Aguiar, engenheiro civil, ajudante dos tra­

balhos de topografia. 
A viagem pelo Itapetininga durou cinco dias e realizou-se sem dificuldade, 

vagarosamente, não só porque assim o exigiam os trabalhos que íamos efetuando, 
como por facultar ensejo à qossa gente de se ir habilitando no manejo das em­
barcações. A 26 entramos nas águas do Paranapanema, acampando à margem 
direita pouco abaixo da barra do Itapetininga, onde estivemos dois dias em 
observações para fixar a posição astronômica da confluência dos doi.s rios, 
subindo o curso do Paranapanema por alguma extensão, determinando a des­
carga dos rios, e exercitando melhor os nossos homens, de quem dependia boa 
parte do êxito da arriscada expedição. 

A 28, depois do meio-dia, seguimos viagem rio abaixo, prosseguindo com os 
trabalhos de topografia, sondando os canais e navegando sem dificuldade por 
10 quilômetros em excelente trecho de rio de uma largura média de 60 metros 
até às 3 horas da tarde quando chegamos ao alto da grande cachoeira de Itapucu, 
que precede de algumas centenas de metros ao pistoresco salto do mesmo nome. 

Ai tivemos a nossa primeira prova séria na navegação acidentada do Para­
napanema. Na extensão de 500 metros as águas se repartem revôltas por estreitos 
e tortuosos canaLr;: entre penedias, escoando-se lá em baixo por sôbre um largo 
travessão de rochas de grés, onde a sonda apenas acusa Om,20 escassos. Aberta 
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uma picada ao longo da margem esquerda, descarregadas as embarcações, bal­
deadas as cargas, fomos assentar acampamento já tarde da noite na margem 
d_ireita, no meio de espêssa mata, onde o terreno se mostrava mais favorável. 

O dia seguinte (29) foi empregado em examinar melhor a longa cachoeira, 
tuja planta foi levantada minuciosamente, enquanto alguns dos nos.5os homens, 
dirigidos pelo engenheiro Oliveira, trabalhando sôbre o travessão, conseguiam 
afastar algumas pedras sôltas e abrir passagem ao.s dois batelões, que feliz­
mente nada sofreram nesta primeira refrega. O resto do dia foi dado ao descanso. 

Na manhã de 30 descíamos para o salto de Itapucu, onde chegamos após 
alguns minutos de boa navegação, em trecho de rio profundíssimo com águas 
remansadas. No alto o rio, dividido em dois braços por um ilhote de poucas 
braças de comprido, precipita-se verticalmente de uma altura de 2m,178 .em duas 
bacias semi-circulares, onde as águas refervem espumantes em belo contraste com 
os blocos negros e angulosos do diábase. 

Matas frondosas cingem o quadro por ambas as margens, de que se destaca o 
pitoresco ilhote, coroando o alto da queda, no meio de uma muralha branca de 
espumas. E' êste um dos sítios mais belos do rio Paranapanema. 

Exploradas ambas as margens, mandamos abrir uma larga picada de 150 
metros de comprido pelo lado esquerdo, a qual, destocada e estivada, pôde dar 
passagem a tõdas as embarcações para a parte inferior do salto, onde, após râpido 
calafêto, foram de novo lançadas à á.gua, podendo-se prosseguir a derrota rio 
abaixo, depois de dois dias de forçada interrupção. 

O trabalho fatigante e áspero dos últimos dias dava já motivo para algumas 
queixas e a não pequeno desânimo. Dos perigos tão fantàsticamente narrados em 
It.apetininga já começavam a aparecer as primeiras provas. A região quase 
deserta, uma solidão completa onde a mata virgem com os seus rumores miste­
riosos domina por tôda a parte, e uns tantos receios fundados na perspectiva 
de uma viagem perigosa e incerta geravam a nostalgia e talvez arrependimentos 
bem sinceros. Ao desânimo e arrependimento bem podiam seguir-se deserções 
e não seria em sitias tão pouco habitados que havíamos de preencher as nossas 
fíleiras rareadas. 

A 1 de junho pela manhã, recebidas algumas munições de bôca, mandadas 
vir da vila do Espírito Santo, 2% léguas para nordeste, descia tôda a expedição 
o rio Paranapanema em direção ao rio Apiaí, o primeiro afluente considerável 
da margem esquerda. Dois dias foram expendidos em percorrer 19 quilômetros 
de rio tortuoso e acidentado, antes de atingir a foz daquele rio. A baixa anormal 
das águas, em virtude da escassez das chuvas, tornava mais salientes os aci­
dentes do leito e muito mais perigosas algumas cachoeiras, aliás praticáveis em 
outras épocas. O curso do r!o caprichosamente sinuoso e por vêzes ladeado por 
altos paredões de grés avermelhado t-em neste trecho uma largura média de 45 
a 50 metros. 

Na barra do Apiaí, onde demoramos algumas horas a determinar a posição 
da cOnfluência e a descarga dêste primeiro tributário que subimos por mais de 1 
quilômetro, divisamos alguns pobres. casebres de moradores ausentes, peque­
nas roças de milho, o gado pastando em um pedaço de campo que ai vem ter à 
beira d'água, e ao longe para o nordeste, dominando o vale coberto de matas, 
os últimos esporões da serra do Espírito Santo, que atrás deixamos enfrentando 
com a barra. do Itapetininga. A escassez da população à margem do rio é muito 
sensível, incutindo a tôda hora no espírito êsse sentimento de tristeza próprio 
das regiões desertas. Entretanto são estas terras fertilissimas parte integrante 
das extensas propriedades da familia Camargo, senhora de vasto território nesta 
parte da Província, onde as suas grandes fazendas de criar contam não pequeno 
número de agregados e dependentes. 

Quem desce o curso do Paranapanema sem ter idéia da ocupação do 
território que êste rio atravessa e fertiliza, desde logo ~ fica com aquela Im­
pressão de quem se embrenha num deserto, onde a mata virgem, a caça abun­
dante e variada â todo instante sugerem ao viajante a idéia de uma região nova 
e desconhecida. E' que a morada à beira-rio o povo a evita prudentemente, pre­
ferindo estabelecer-se ao longo das estradas ·ou pelas encostas das terras altas 
menos expostas . 
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, Da barra do Apiaí à foz do Ouarei, pequeno afluente da dlrelta, a que che­
gamos a 4 de junho, toma o curso do Paranapanema Para o norte, porém ainda 
com os caracteres da região anterior. Aí perto fica o pôrto da fazenda do Ater­
radinho, propriedade do Dr. Domingos Jaguaribe, e que ê uma das maiores 
fazendas de criar, nesta parte do vale. Depois de breve demora neste lugar se­
guimos para o pôrto do Bom Sucesso, onde chegamos a 5, percorrendo com faci­
liriade um bom trecho do rio, cujas condições. sob o ponto de vista da navega­
billdade, melhoram consideràvelmente. O leito é então mais amplo: belos e 
compridos estirões, ora cingidos de frondosas matas, limitadas por extensos 
gramados ou pastagens onde pasce o gado variado e nutrido, aparecem a cada 
passo; os morros mais afastados e mais baixos deixam agora ver mais largo 
horizonte. 

O rio mudou de caráter e, se geolôgicamente falando estamos ainda em 
terreno da mesma formação, o pendor das terras é todavia muito mais brando,. 
os diques de rocha eruptiva, tão freqüentes na região anterior onde provocavam 
súbitos desnivelamentos no leito do rio, desapareceram quase totalmente. Um 
manto espêsso de grês horizontal que o rio vai cortando em voltas sucessivas do­
mina em tôda a região. Altos paredões desta rocha aparecem a todo momento, 
ora à direita, ora à esquerda; e o rio reduzido, por vêzes, à metade da sua mêdia 
largura mantém-se todavia franco, profundo e sempre com a mais variada 
paisagem. 

No pôrto do Bom Sucesso, estivemos dois dias a refazer mantimentos para 
uma travessia que se nos afigurava mais prolongada e muito menos favorecida de 
recursos. A vila de Bom Sucesso, distante cêrca de 9 quilômetros da margem do 
rio,· é um povoado pequeno e pouco desenvolvido, com um comércio fraquíssima 
expressão real da vida pobre e sem atividade dessas regiões prlvada.s de boas 
vias de comunicação, e afastadas dos grandes centros de consumo; entretanto 
a boa qualidade das terras do seu município, a excelência do clima, a capacidade 
agrícola do solo para uma lavoura variada e abundante, são elementos de grande 
valor em abono desta parte da Província. 

Do pôrto do Bom Sucesso à cachoeira do Jurumirim navegamos por espaço 
de cinco dias (7 a 12 de junho), em rio desimpedido e perfeitamente praticável. 
Os mesmos est:!rões, a.s mesmas corredeiras sem importância, uma largura média 
de 50 a 60 metros, boa profundidade em águas que correm mansamente, altos 
paredões com 5 a 10 metros de altura sôbre o rio, grandes voltas com cêrca de 
légua de desenvolvimento, trazendo o rio a poucas centenas de metros de dis­
tância dos mesmos pontos,.tttis os caracteres, mais salientes desta parte do Para­
napanema, que aí toma a direção geral de noroeste. 

Em Jurumirim acaba a secção desimpedida e o rio penetra em terreno mon­
tuoso. 

Recomeçam então as dificuldades da navegação através de uma série in-
ferrupta de grandes obstáculos. · 

Até o salto dos Aranhas, a pouco mais de légua para cima da vila de São Se­
bastião do Tijuco Prêto, a descida pelo rio se efetuou com grande dificuldade, 
vencendo numerosas cachoelras, aliás tornadas menos perigosas por efeito de 
uma enchente parcial. 

Não querendo tentar a descida dos saltos, inda mesmo arrastando as embar­
cações por terra ao longo das margens até a vila, onde sabiamas que o povo nos 
esperava com simpatia e com o mais vivo interêsse. e tendo procedido a uma 
rápida exploração dêste trecho do rio, excessivamente encachoeirado, firmamos 
desde logo o plano de fazer passar as embarcações através do espigão, e de 
ganhar assim com dlficulQade menor uma parte do rio mais praticável. 

O rio, desde o salto dos Aranhas, onde se contam quedas repetidas, toma a 
principio para o sul, banha a v!la de São Sebastião, forma o grande salto do 
Piraju, e tomando então para noroeste e depois para norte, recebe as águas do 
ribeirão das Araras, cuja foz fica apenas a 3 quilômetros do mencionado salto, 
tendo entretanto o rio um desenvolvimento de mais de 18 quilômetros. 

O transporte das embarcações tinha de ser feito em carros puxados por 
bois, cruzando largo espigão de cêrca de 60 metros de altura e por maus cami­
nhos que tivemos de melhorar em parte de sua extensão. 
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O cidadão José S!lvano de Carvalho, proprietário da fazenda dos Aranhas, 
com quem nas entendemos sôbre os meios de transporte, forneceu-nos então dois 
carros, os quais durante três dias se empregaram no transporte das ditas embar­
cações e das cargas, conseguindo-se tudo realizar sem grande dificuldade, graças 
ao valioso auxílio daquele cavalheiro, que por tão importante serviço não quis . 
aceitar remuneração alguma. 

Desde o dia 17 até 1 de julho permanecemos no nosso acampamento do ri­
beirão das Araras em trabalhos e preparativos de viagem. 

A nossa presença em $ão Sebastião foi acolhida com as m1J.is vivas provas de 
simpatia. ·· 

Entramos na vila no melo das mais festiva e calorosa recepção. 
A população jubllosa corria a receber-nos na ponte, sob arcos de folhagem, 

com flores, música e tôdas as provas de contentamento. 
O Sr. Major Mariano Leonel Ferreira, .a cujos bons ofícios vinhamos reco­

mendados, não poupou esforços para dar-nos todos os recursos e suprimentos de 
que acaso carecíamos. 

Por sua Influência conseguimos engajar alguns homens para preencher as 
vagas e aumentar o pessoal que ficou então elevado a 18, entre os quais três 
índios Caluás do aldeamento do Piraju, multo práticos e conhecedores de· todo 
o rio. 

Concluídos os trabalhos de topografia no trecho do rio, da barra do Araras 
ao salto dos Aranhas, e terminados os aprestas de viagem para uma longa 
travessia atê o Salto Grande, partimos a l.º de julho, já tarde, encetando a 
navegação mais arriscada e escabrosa de todo o rio. 
'X Não insistiremos sôbre as dificuldades com que houvemos de lutar, porque 

mais minuciosamente serão descritos os vários acidentes desta secção ao tratar­
mos dos seus caracteres técnicos. 

Para bem se ajuizar dos obstáculos que nos surgiam a cada passo e a todo 
momento, forçando-nos a descarregar as embarcações, a abrir picadas extensas 
nas matas marginais, a varar as mesmas embarcações em terra, basta referir que 
raro era o dia em que se tornava possível fazer mais de 3 quilômetros de marcha. 

Até o salto do Pa!mital, dos mais altos e dos mais belos do Paranapanema, a 
viagem, pode-se dizer, foi feita por terra, descendo as embarcações a corda en: 
quase tôdas as cachoeiras e, ou totalmente ou em parte, aliviadas das cargas. 

A 9 de julho chegamos ao referido salto do Palmital, quatro léguas para 
noroeste de São Sebastião. Neste sítio, onde o Paranapanema tem, niio uma, 
mas duas grandes quedas, além de várias cachoeiras entre montanhas altas e 
escarpadas, empregamos quatro dias em trabalhos penosíssimos para o fim de 
transportar as embarcações e as cargas para bail«) dos saltos. Foi mister abrir 
uma grande picada de 800 metros pela encosta dos morros à direita dos saltos, 
descer profunda grota, ganha~ um braço de rio com águas estagnadas entre a 
primeira e a segunda queda, tirar de novo as embarcações em terra, arrastá-las 
por sõbre estivas até a parte inferior da última cachoeira, para, após rãpido cala­
fêto, lançá-las de novo à água e prosseguir a viagem. 

Dai à barra do Itararé, que alcançamos a li>, um dos grandes anuentes da 
margem esquerda, e que serve de limite às Provinclas de São Paulo e Paraná, 
navegamos ainda em ~bastante encachoeirado, bem que mais praticável que 
o trecho precedente. 

População escassissima, quase nenhuma cultura â beira-rio, tôda a falta de 
recursos, maus caminhos, um deserto enfim, eis o que se divisa nas proximl­
dades do rio. Entretanto a fertilldade das terras é cada vez mais evidente, o 
solo variado e coberto de floresta virgem, sitios apraziveis e com as melhores 
proporções para vastos estabelecimentos agrícolas, todos os dons de uma natu­
reza pródiga e ainda quase totalmente intacta. 

O Itararé, que vem do sul, subimo-lo por algumas horas, parecendo-nos 
muito encachoelrado, embora com bastante água. Tendo-se manifestado alte­
ração na saúde do nosso pessoal de comitiva, levantamos acampamento sem mais 
demora além da necessária para a determinação da posição astronômica da con-
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fluência, e para as secções transversais coni. que calculamos as descargas dos 
dois rios, e seguimos para o Salto Grande, a que tínhamos pressa de chegar, 
porque já escasseavam as nossas munições de bôca. 
''/-No dia 29 de julho, após breve demora na foz do rio Pardo, entramos na 

grande bacia do Salto Grande. Neste sitio ergue-se agora pequena povoação 
na margem paulista, destinada a prosperar en1 vista. da sua posição e boa qua­
lidade das terras que a circundam; mas são ainda em pequeno número os seus 
habitantes, quase todos mui pobres, e com pequenas lavouras de cereais 
que apenas dão para o consumo local. Como lugar incipiente, não tinha ainda 
nesta data nem comércio, nem mesmo comunicação postal regular com os muni­
cípios vizinhos. Por muito procurar, sempre conseguimos aí alguma pólvora e 
um pouco de farinha por alto preço, e uns poucos gêneros insuficientes para uma 
viagem através de uma região totalmente deserta e infestada de índios como a 
que iamas agora percorrer. 

Por baixo do Salto Grande pode-se considerar a região como quase desco­
nhecida: raros comerciantes, que na época das enchentes animam-se a descer 
o rio, alguns caçadores que se embrenham nas matas em longas excursões de 
passatempo, são os únicos visitantes desta região que o Paranapanema atravessa 
nesta parte inferior do seu curso. 

A nossa viagem todavia se efetuou sem incidentes nem peripécias. Adotado 
um regime severo e metódico para todo o pessoal, sucediam-se os dias sem 
outra novidade além das que provinham das próprias condições de navegabili­
dade do rio. Ao cair da tarde, no sitio mais abrigado escolhia-se o lugar para o 
acampamento, derribava-se o mato, e assentavam-se as barracas de modo a 
deixar um largo terreiro, onde à noite acendiam grandes fogueiras, de que todos 
se acercavam comentando os incidentes do dia. Além dos cães de sentinela, um 
homem em cada noite velava pela segurança de todos. Rações regularmente 
distribuídas1 alimentação abundante e sã, boa ordem, bom regime durante o 
trabalho, els quanto fazíamos para garantir o sucesso da expedição, que seguia 
a sua derrota pausadamente. 

A 22 de julho deixávamos o Salto Grande, passando pela Ilha Grande e 
pelas Três Ilhas, a 23 pousávamos defronte à barra do rio. do Pari, a 24 chegá­
vamos à foz do rio das Cinzas, um dos maiores afluentes do Paranapanema pela 
esquerda, onde nos demoramos um dia; a 28 alcançávamos a fazenda das Anhu­
mas, do padre Francisco Seródio, 9 quilômetros acima da barra do Tibaji, e aí 
permanecíamos dois dias a refazer as munições; a preparar e a expedir a nossa 
correspondência, e a tomar providências para o nosso regresso, que dêste ponto 
em diante devia ser efetuada por terra. 
X A 30 de julho prosseguíamos viagem, indo assentar acampamento na barra 
do Tibaji, que subimos durante algumas horas, sem todavia poder atingir a 
primeira caclweira, que se dizia estar próXima. Depois de indispensável demora 
para concluir alguns trabalhos, seguimos viagem a 31, atingindo o último mo­
rador da barra do Jaguaretê. 

A 2 de agôsto alcançávamos a barra do Santo Inácio, onde estão as ruínas 
do antigo aldeamento ou redução, de que hoje não restam senão um amontoado 
de telhas quebradas, alguns esteios desaprumados da velha capela, e uns tantos 
pés de laranja que o indio freqüente visita. 

Por tôda a parti), se nota sinal da presença do índio que nos espreita, mas 
Que nunca aparece. & estreitas e compridas canoas atadas a pequenas varas 
à margem do rio, a vereda misteriosa que vem ter à água se embrenha pela 
mata sombria, as armadilhas e laços no alto da barranca para a caça abundante e 
esquiva, uma pequena canoa tripulada que desponta ao longe, no fim do estirão, 
e que sUbitamente desaparece, tudo nos diz que estamos em pleno domínio dos 
silvícolas. 

Saímos de Santo Inácio a 3 de agôsto e fomos pousar pouco abaixo da 
barra do Pirapó, o último afluente dos mais volumosos da margem esquerda, onde 
também em outro tempo existiu aldeamento para a catequese dos índios. Dêste 
aldeamento sequer vestígios encontramos que nos indicassem o sitio onde outro­
ra existiu: o mato havia tudo coberto com ·um manto impenetrável de cipós e de 
espinhos. 

B.0. -4 
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A 6 de agõsto, pela tarde, vencendo o último trecho do Paranapanema, en­
trávamos nas águas do grande Paraná. Assentamos acampamento à margem es­
querda em terras da Provincia do Paraná, tendo à nossa frente, ao ri.arte, a ponta 
de terra onde vem terminar a Província de São Paulo, e mais além para o 
poente as grandes ilhas através das quais a custo se divisam as últimas terras 
da Província de Mato Grosso. 

Tem o Paranapanema na sua embocadura 430 metros de largo, e o trecho do 
Paraná, que lhe é fronteiro, 2 quilômetros compreendendo as Ilhas. 

Na confluência dos dois grandrs rios nos conserv!'mos durante três dias em 
observações e estudos que, terminados satisfatàriamente, nos permitiram de 
voltar sem demora, visto as circunstâncias quase melindrosas em que nos achá­
vamos pela escassez de mantimentos, Era nosso intuito subir as águas do Paraná 
por um ou dois dias, descê-las depois até à barra do Samambaia ou do Ivinhei­
ma, que tanto desejávamos conhecer, e regressar examinando outros canais ou 
passagens que na descida não nos foi possível ver de perto; mas as munições 
de bôca, que não puderam ser renovadas na medida necessária na fazenda das 
Anhumas, já nos faziam passar a meia ração, e dificilmente dariam para olto 
dias, tempo necessário para, no regresso, atingir-se o primeiro morador da barra 
do Jaguaretê. 

·f... Era pois forçoso regressar e sem demora; em conseqüência, a 9 de agôsto 
pela manhã, não obstante copiosa chuva, começamos a subir o Paranapanema, 
fugindo aos horrores da fome, que as primeiras águas da enchente tornavam 
ainda mais temíveis. A 19 pela tarde, após viagem penosíssima, navegando a 
varejão, chegávamos ao primeiro morador, Francisco de Paula Ribeiro Batalha, 
a sentinela avançada da civilização paulista que investe para o Paraná. Não é 
preciso descrever aqui o intenso prazer que de todos se apoderou ao avistar os 
sítios conhecidos onde deviamos encontrar os primeiros socorros. As fôrças abati­
das por triplicado esfôrço e pela falta quase total de alimento nos últimos dia.s, 
precisavam de confôrto e de repouso. As enfermidades começavam a aparecer. O 
arroz, única munição restante, administrado sem adubos, sem carne, apenas 
iludia a fome sem afugen~á-la, e o café, tomado sem açúcar, sabia a fel. 

Insistimos nestes pequenos episódios para que se compreenda com quanta 
dificuldade e com quantos perigos tem de lutar aquêle que ousa empreender estu­
dos regulares nessa remotas regiões de interior do Brasil. 

Felizmente para nós chegamos a tempo de evitar as tristes conseqüências 
de uma retirada desastrosa. · 

A 22 de agôsto, após demora de um dia no pôrto do Batalha, e tendo passado 
a barra do Tibaji,. aportamos à fazenda das Anhumas, onde demos por finda a 
viagem fluvial. 

Pagamos então e dispensamos dois terços do pessoal da nossa comitiva, e 
preparamo-nos para a viagem por terra, cujos meios de transporte muito dificil­
mente conseguimos obter. 

Depois de cinco dias de forçada demora realizou-se a nossa partida das 
Anhumas a 27 de agôsto, seguindo a bagagem, instrumento e ferramentas em 
um carro puxado por bois, o pessoal de engenhei:fos a cavalo, os camaradas a pé, 
por assim o exigir o trabalho da estrada que íamos abrindo e melhorando para dar 
trânsito ao carro. Após dois dias de marcha penosíssima através de espêssa 
mata, apenas trilhada, alcançávamos a estrada de Campàs Novos à barra do 
Tibaji, conhecida por estrada do João da Silva, pela qual seguimos sem dificul­
dade até à região dos campos onde agora mais s.e desenvolve a população dêstes 
sertões. 

A 8 de setembro entrávamos na vila de Campos Novos, tendo seguido adiante 
o engenheiro Francisco de Paula Oliveira, que se dirigiu a São Sebastião do 
Tijuco Prêto, à busca de recursos para o prosseguimento da viagem, aproveitando 
o ensejo para um reconhecimento ao través do vale do rio Pardo, que êle atravessou 
duas vêzes, indo por Santa Cruz e regressando por Santa Bárbara. 

A 22 estávamos em Botucatu, donde seguimos para a estação do Laranjal 
na via férrea Sorocabana pela qual regressamos à capital, a 27 de setembro,. 
pondo fim à longa viagem na qual expendemos quatro meses e cinco d1as. 
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Caracteres gerais do vale do Paranapanema 

O vale do Paranapanema, como todo o território da Província de São Paulo, 
à exceção da pequena nesga do litoral banhada pelo Atlântico, faz parte da 
grande bacia hidrográfica do Prata, de que é êle um tributário de ordem secun­
dária. Afluente do Paraná que no triplice sistema do Prata representa a artéria 
maior, o Paranapanema tem os seus caracteres essenciais moldados nas· fei­
ções peculiares desta parte da bacia. O Paraná na parte em que é todo brasi­
leiro, é um rio de terras altas. O grande planalto ou chapada que constitui o 
Brasil meridional, abrangendo parte das Províncias de Minas, Goiás, Mato 
Grosso e quase todo o território de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, na 
média altitude de 650 metros, tem no curso do Paraná o eixo dêsse admirável 
sistema fluvial para onde confluem de um lado o Tietê, o Paranapanema, o Ivaí 
e o Iguaçu, que descem do oriente, e de outro o Pardo, o Ivinheima e o Iguatemi, 
que vêm do poente. 

A constituição orográfica desta parte do país, onde as serras mais altas, mar­
gem oriental do grande planalto que vai descaindo para o interior, quase.se er­
guem sôbre o mar ou dêle distam menos de um grau, traz ao seu sistema hidro­
gráfico feição muito particular e característica. Os seus rios nascem quase sôbre o 
oceano e dêle se apartam em rumo diametralmente oposto, para, após longo 
percurso, pelo interior do continente trazer-lhe o tributo das suas águas. 

O pendor geral das terras dentre o Paraná e o oceano, principalmente na 
zona paulista, impedido o curso dos rios numa direção contrária à orientação da 
linha mais funda desta parte da bacia, representada pelo curso do Paraná que 
segue a sudoeste, imprime ainda outra feição muito notável ao sistema: o 
curso do Tietê e o do Paranapanema tendem antes para as nascentes daquele 
grande rio, do que para a orientação primitiva e geral da bacia. 

Como todos os rios de planalto, o Paraná e os seus principais anuentes acima 
das Sete-Quedas são rios encachoeirados, em cujos leitos, espaçadamente obs­
truídos, se divisam os sucessivos degraus da chapada que gradualmente declina. 
Assim é o Paraná, apesar do enorme volume de suas águas; assim são todos os 
seus tributários de uma e de outra margem em território brasileiro. 

O Paranapanema é pois um vale de terras altas que, desde as cabeceiras onde 
atinge próximamente a altitude de 800 metros, descai pouco a pouco até a de 258, 
vencendo numa distância direta de cêrca de 660 quilômetros a diferença total 
de nível de 542 metros. 

As suas terras apresentam-se com o caráter geral de uma grande planície, 
onde tôdas as desigualdades do relêvo são antes devidas à erosão das águas, ao 
trabalho lento e constante das correntes fluviais, do que a qualquer outra per­
turbação a tribuida às convulsões da crosta terrestre. 

Nas cabeceiras do' vale a oriente, a cadela da serra do Mar com os nomes 
1ocais de serra de Paranapiacaba, serra Queimada, etc., cujos pontos mais proe­
minentes raro excedem de 1 000 a 1500 metros de altitude, não é por outras 
montanhas excedida dentro do vale. Alto espigão em forma de chapada sôbre 
que se erguem destacadas curtas elevações com os nomes de serra do Bofete, 
Botucatu, serra dos Agudos e do Diabo que não excedem de 1 000 metros, forma a 
linha divisória entre o Paranapanema e o Tietê, limitando o vale pelo lado do 
norte. Ao sul, as serras ao poente de Curitiba, e os contrafortes orientados 
para noroeste entre o Ivaí e o Tibaji contornam o vale, que é muito mais aberto 
por ésse lado. 

Figura o vale do Paranapanema um grande triângulo, cuja base se representa 
pela grande linha que o separa do vale do Tietê. Segundo as melhores cartas 
encerra-se nestes limites uma superfície de cêrca de 109 600 quilômetros qua­
drados. 

Todo o território à margem direita do rio e parte do da esquerda desde as 
cabeceiras até o rio Itararé pertencem à Província de São Paulo; à do Paraná 
ficam os territórios do lado do sul e no curso médio e inferior do rio. Cêrca 
de uma quarta parte do território paulista está dentro do vale do Paranapanema. 

Nasce êste rio na serra de Paranapiacaba, no trecho em que esta tem o 
nome de Agudos Grandes a 87 quilômetros em linha reta para noroeste do 
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pórto de Iguape, a 21 para ESE da vila do Capão Bonito. O rio ao descer dos 
Agudos Grandes corre a principio para leste, fraldeando a serra, toma para norte 
até receber o Itapetinlnga, torce para leste depois de uma grande volta rece­
bendo o Apiaí pela esquerda, segue ainda a norte até a barra do rio de Santo 
Inácio que vem da direita, e daí, conservando o rumo geral de ONO, segue ao 
Salto Grande passando em São Sebastião do Tijuco Prêto e recebendo o Itararé. 
Abaixo do Salto Grande a direção geral do curso e para oeste com pequena In­
flexão para norte até a sua confluência com o Paraná. 

Por uma disposição do terreno dentro do vale, cujo pendor geral é para no­
roeste, o curso do Paranapanema propende mais para o lado do norte, onde res­
tringe consideràvelmente a área da parte paulista que lhe é dependente, do que 
para o sul, cuja área de drenagem é muito maior, e por conseguinte mais nu­
merosos os afluentes, e êstes mais volumosos. 

Acima da barra do Itapetininga o Paranapanema conta poucos afluentes, 
sendo dêstes o mais notável o Paranapitanga que lhe entra pela esquerda, oriundo 
dos campos do município de Capão Bonito. Os outros afluentes dignos de nota 
são os seguintes: 

Itapetininga, rio que, na quase totalidade do seu curso, atravessa terrenos 
de canipo, nasce na serra do Mar no ponto em que esta tem a denom.lnação de ser­
ra Queimada, donde descem os dois ribeirões do Turra e do· Pinhal que lhe dão 
origem; corre a princípio através de matas na direção de noroeste na freguesia 
do Pilar, toma depois para oeste, recebe pela esquerda os ribeirões da Lavrinha 
e Capivari que é o seu maior afluente, e pela direita os ribeirões: da Ponta Alta 
que rega a cidade de Itapetininga, do Pinhal, do Moquém e da Corrupção, e 
desemboca no Paranapanema após um curso de cêrCa de 200 quilômetros. No 
Pôrto; 7 quilômetros para sudoeste da cidade de Itapetinlnga e abaixo da ponte 
na estrada para Faxima, o rio tem uma largura de 21 metros e uma profundidade 
máxima de lm70 na época da maior vazante. 

O rio, com uma corrente moderada, através de um terreno de grés e chistos 
horizontais que êle corta profundamente, deixando, a cada passo, ver altos pare­
dões de 4 a 12 metros, quase a prumo sôbre as águas, e excessivamente sinuoso, 
embora sempre profundo. A sua largura, que raramente atinge 40 metros, 
reduz-se por vêzes a 10 metros e menos; mas as profundidades, só por exceção,· 
descem a menos de metro em algumas corredeiras no tempo da vazante. Não 
fôssem as voltas bruscas de raio muito pequeno e a pouca largura que as matas 
marginais debruçadas sôbre a corrente ainda tornam mais exígua, o Itapetininga 
podia ser utilizado por pequenas barcas do tipo por nós empregado na viagem 
fluvial, desde o Pôrto até a sua foz uma extensão de 124 quilômetros. Percorre­
mos esta parte do rio sem achar outro obstáculo senão a corredeira dos Carneiros, 
formada por blocos de pederneira, que aliás são de fácil remoção, e a excessiva 
sinuosidade do leito, que se representa por um desenvolvimento de 253%. Ao 
desembocar no Paranapanema, tem o Itapetininga 28m,5 de largura, a máxima 
profundidade de 2m,34, e uma descarga de l 7m',958 no tempo de vazante. 

Apiaí, afluente da margem esquerda, desemboca no Paranapanema 32 qui­
lômetros abaixo da barra do Itapetininga; nasce na serra da Parapiacaba nos 
contrafortes denominados serra da Campina e serra Formosa, onde têm as 
suas origens mais remotas os dois galhos principais que o formam: o Apiaí-Mi­
rim e o Apiaí-Guaçu; rega terrenos de campo em sua mor parte, e tem o leito 
muito obstruído. A sua largura na foz é de 32 metros, profundidade máxima 
lm,84, e descarrega por segundo um volume de 16 metros cúbicos. 

Guareí, afluente da margem direita; desce dos campos altos para o lado de 
leste onde entesta com as cabeceiras do Tatuí, corre geralmente para o poente, 
banha a vila do mesmo nome e faz barra no Paranapanema no pôrto da fazenda 
do Aterradinho, tem na foz uma largura de 12 metros e dificilmente dá trânsito 
para canoas. 

Santo Inácio também afluente da direita vem das terras altas dos muni­
cípios do Rio Bonito e Rio Novo, faz barra no Paranapanema 40 quilômetros 
abaixo do Guaraí, tem uma largura de 30 metros na confluência, reduzida Jogo 
a menos de 8 umas centenas de metros mais acima. Altos paredões de grés e 
chistos aparecem em suas margens, reduzindo as proporções do leito, que· é ín-
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greme e bastante sinuoso. Na época em que o examinamos (7 de junho) a sua 
descarga por segundo era de cêrca de 8 metros cúbicos, águas claras e impe­
tuosas. 

Taquari, afluente da esquerda, nasce nos campos das imediações de Faxina, 
e corre para o norte ao entrar no Paranapanema 16 quilômetros acima da 
cachoeira do Jurumlrlm. Este rio, cujo volume deve ser inferior ao do Apiai, 
estava sob a influência de uma enchente parcial quando o examinamos; as 
águas corriam barrentas e impetuosas espraiando-se pela margem direita onde 
há uns alagadiços que se comunicam com o Paranapanema por várias bôcas pe­
quenas. A sua largura na foz era então de 45 metros, uma profundidade máxima 
de 2 metros, e 56 metros cúbicos por segundo de descarga. 

O território que êle atravessa é em geral um vastíssimo campo, em que 
apenas se vêem as longas tiras de mato formando a orla dos vários cursos 
d'água que o retalham. 

Segundo nos informam o espigão entre êste rio e o Apiaí é uma bela e 
extensa assentada quase contínua, nas melhores condições para um econômico 
traçado de viação pública. 

Itararé, o mais considerável dos afluentes do Paranapanema, depois do 
Tibaji; além da importância que lhe advém pelo volume das suas águas e exten­
são do seu curso, toma-se notável por ser a divisa entre as Províncias de São 
Paulo e Paraná. Nasce o Itararé na serra do Paranapiacaba, onde contravertem 
as suas águas com as do Itapirapuã, afluente do Ribeira de Iguape, corre para 
o norte, recebe pela direita o rio Verde, seu maior afluente, e lança-se no Para­
napanema a 77 quilômetros acima do Salto Grande. Não fôssem as numerosas 
cachoeiras que tem, êsse rio poderia dar acesso a embarcações até grande dis­
tância .da sua foz, porque é considerável o volume das suas águas, ainda mesmo 
na época da extrema baixa. Na barra tem uma largura de 96 metros, com a 
profundidade máxima de 2m,3, descarregando 42 metros cúbicos d'água por 
segundo. 

Rio Pardo, o maior dos afluentes da margem direita, vem das terras altas 
da chapada de Botucatu, onde as suas nascentes ficam a poucos quilômetros para 
sudoeste da cidade dêste nome, em altitude de cêrca de 800 metros. Este rio, 
cujo curso segue a poente muito prôximamente paralelo ao do Paranapanema 
banha as vilas de Santa Bárbara e Santa Cruz, recebe as águas do Turvo seu 
maior afluente pela margem direita, e faz barra no Paranapanema 6 quilômetros 
acima do Salto Grande. Só em canoa se o poderá subir através das maiores difi­
culdades suscitadas pela obstrução do leito, que é freqüente. Na embocadura, 
onde há uma pequena ilha que o faz desaguar por dois braços, há fortes cachoei­
ras que tornam perigoso o acesso do rio. Pouco acima em um trecho mais 
remansado a sua largura é de 91 metros, acusando no canal uma máxima pro­
fundidade de lm,70, e por descarga 30 metros cúbicos por segundo no tempo da 
sêca. O rio Pardo é o mais rico e povoado dos afluentes do Paranapanema. 

Rio Novo, vem da serra dos Agudos correndo de norte para o sul, banha a 
florescente vila de São José dos Campos Novos, e vai desembocar no Parana­
panema 1 quilômetro acima do Salto Grande. O seu volume e tamanho se equi­
param aos do Santo Inácio. 

Pari, afluente da direita e um pouco maior do que o rio Novo; também 
desce da serra dos Agudos onde os ribeirões Pirapitinga, Taquaral, Cerimônia, e 
dos Veados são os seus galhos principais. O seu curso é prôximamente de norte 
para sul, atravessa grandes ma tas e entra no Paranapanema 17 quilômetros 
acima da barra do rio das Cinzas. 

Rio das Cinzas, um dos maiores afluentes da margem esquerda; corre geral­
mente a nor-noroeste atravessando sertão pouco conhecido e ·i:nfe_stado de 
índios que dominam as suas grandes matas. Subimos êste rio cêrca de 3 qui­
lômetros, mas encontramos em tão curta extensão tantas cachoeiras que desisti­
mos logo de o examinar por mais tempo. Até onde chegamos o leito parece cons­
tituído por um só lajeado duríssimo com rápido declive, por sôbre o qual correm 
águas impetuosas e pouco profundas no tempo da vazante. Na foz medimos-lhe 
uma largura de 168 metros, e um volume de 25 metros cúbicos por segundo. 
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Tibaji, o maior afluente do Paranapanema que quase o iguala em volume, 
nasce na Serrinha, chapada de cêrca de 1200 metros de altitude ao poente ·da 
cidade de Curitiba, corre a noroeste e desemboca no Paranapanema, a 100 qui­
lômetros, distância direta, abaixo do Salto Grande. Jlste rio é ainda multo 
encachoe!rado, mas o seu leito é amplo e bastante profundo, transportanlo 
157 metros cúbicos por segundo no tempo da vazante; na foz mede-se-lhe uma 
Jargura de 205 metros e uma profundidade de 2m,48 no canal. Em outros ten1pos, 
creio que pela guerra do Paraguai, um contingente de tropas desceu por êste 
rio em direção à Província de Mato Grosso, mas como perdesse gente e muni­
ções em algumas passagens perigosas das cachoeiras e o sucesso não correspon­
desse à expectatíva, nunca roais se repetiu uma tal emprêsa. Hoje alguns nego­
ciantes da colônia do Jatai ainda se servem da navegação dêste rio e da do Para­
napanema para o seu comércio com aquela Província, mas como é negócio limi­
tado e de pequeno· vulto, a viagem se faz mais demorada, e através de difi­
culdades, sem mesmo procurar melhorar os rios nas passagens mais perigosas 
onde varam em terra as embarcações. 

Além dêstes rios recebe o Paranapanema: o Capivara, o Jaguaretê, o Laranja 
Doce e o Anhumas pela margem direita, os quais em volume se equiparam ao rio 
Novo de que já fizemos menção, pela esquerda os rios Santo Inácio (de baixo) e 
o Pirapó, que vem do sul e iguala em volume ao Apiaí ou ao Taquari. 

Ao desembocar no Paraná em frente à ilha da Barra, que tem filais de 
légua de comprimento e é flanqueada por extenso banco de areia, tem o Parana­
panema 430 metros de largura desde a pont.a paulista até a margem paranense; 
a maior profundidade encontrada na barra foi de 7 metros na linha do canal. 
Observações feitas em princípios de •gôsto, que se pode considerar como o 
extremo da estação sêca, estando por conseguinte o rio no seu nível mais baixo, 
deram-nos 394 metros cúbicos por segundo para a descarga dêste grande rio, 
que sem dúvida está destinado a representar importante papel nas comunica­
ções para o interior do Brasil. 

O rio Paranapanema dividido em cinco secções, a começar das cabeceiras 

Da conformação do vale que tem o caráter de uma planície alta a descair, 
por trechos, em andares mais ou menos espaçados, vem a natural divisão do 
curso do rio em cinco secçóes, tendo-se em vista as suas condições de nave­
gabilidade: 

t.• Das cabeceiras até a barra do Guareí. 
2.ª Do Guareí à cachoeira do Jurumirim. 
3.ª Do Jurumirim ao Salto Grande. 
4.ª Do Salto Grande à barra do Tibaji. 
5.• Do Tibajl à foz no Paraná. 

Considerando porém, tão somente o corpo da chapada, que é allãs quem dã 
as feições dominantes do leito do rioj o curso do Paranapanema pode-se divi­
dir em três partes; o curso superior, o curso médio e o inferior. 

O curso superior estende-se· desde as cabeceiras até o Jurumirim, o curso 
médio vai até o Salto Grande e representa a encosta da chapada Uganda a plani­
cie superior à inferior; o baixo Paranapa:ríema enfim vai desde o Salto Grande 
até o Paraná. 

iõ:stes caracteres do planalto são de fato tão gerais nesta parte da, bacia do 
Paraná) que o rio Tietê, assim como nos outros afluentes êles provocam em altu­
ras correspondentes os mesmos acidentes e por consequinte as mesmas natu­
rais divisões. São estas portanto as únicas divisões de acôrdo com as condições 
orográficas da região; mas, como os estudos de um rio sob o ponto de vista de 
sua navegabilidade obrigam a atender a caracteres menos gerais e a subordinar 
as divisões do leito a circunstâncias até de ordem secundária, cumpre voltar à 
anterior divisão, tomando o curso do Paranapanema como repartido em cinco 
secções distintas. 

Assim pois, sob o ponto de vista da navegaçao, há no curso superior duas 
secções, no curso médio uma, e no curso superior duas. 
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Do curso superior apenas examinamos a pequena parte compreendida entre 
a barra do Itapetininga e a do Guareí, sendo mui poucos os dados positivos do 
nosso conhecimento atinentef> às cabeceiras, ou à região imediatamente infe­
rior. Segundo o engenheiro Gonzaga de Campos, a vila do Apiai, que jaz na 
divisa das águas do Ribeira e do r!o Apiai, está numa altitude de 1125 metros. 
A 8 quilômetros para nordeste da mesma vila há um espigão alto que atinge a 
l 247 metros acima do nível do mar, e já dentro do vale do Apiaí num outro 
espigão entre os córregos do Café e das Pedrinhas a altitude sobe a 1 280 
metros. 

As origens do Paranapanema à. '73 quilômetros para nordeste dêstes sítios e 
na mesma linha do divisor, pouco diferem daqueles algarismos; avaliamos toda­
via a altitude destas origens em 800 metros, atendendo a que essa parte da 
serra do Mar não passa de um grande maciço retalhado por profundas grotas, 
das quais a 300 ou 400 metros abaixo das cumiadas dimanam as primeiras águas 
que; correndo ao norte, formam o Paranapanema, e seguindo ao sul alguns dos 
mais importantes afluentes do Ribeira. 

Na barra do Itapetininga, já o Paranapanema desce a 563 metros de altitude, 
com uma largura de 45 metros representando um volume de 52 metros cúbicos 
por segundo, no tempo da vazante. No Salto Grande, já a sua altura é de 358 
metros, tendo assim descido em cêrca da metade do seu percurso, 442 metros 
ou cêrca de _quatro quintos da total diferença entre a foz· e as cabeceiras·. 

A primeira secção em todos os caracteres de um curso superior; as cachoei­
ras, os salto.s, as corredeiras, os estreitamentos do leito, a rapidez das correntes 
tornam esta secção impraticável. 

. A segunda secção, com declives mais moderados, é a única parte aproveitável 
do Paranapanema no curso superior. 

A terceira secção é inavegável. 
A quarta só na época das enchentes se torna accessível, sendo de mui difícil 

prática no tempo de baixa. 
A quinta pode ser, como já é, utilizada durante todo o ano, não obstante 

algumas grandes cachoeiras que carecem de melhoramentos para uma franca 
navegação na época da vazante. 

Do exposto se conclui que o Paranapanema, apesar do grande volume das 
águas, apesar de sua posição e orientação que o fariam uma excelente via 
natural de comunicação para o interior do país, não é e não pode ser uma grande 
artéria para as relações do centro com o litoral, por lhe faltar a principal e 
essencial condição - a continuidade. O seu leito interrompido faz desaparecer 
tôda a vantagem que a posição naturalmente lhe determina. As secções aprovei­
táveis entre si separada"s por largos tratos de impossivel acesso fazem pensar 
que ·elas devem servir a regiões diversas e distintas sob o ponto de vista econô­
mico, quando deveriam ser idênticas ou complementares dentro do mesmo vale. 

Entretanto não estará longe o dia em que uma bem combinada viação 
mista, acompanhando a expansão da riqueza ao longo do rio, estabeleça esta li­
gação de interêsses que devem ser solidários ainda quando a natureza, mesmo 
aparentemente, pareça separá-los. 

Caracteres gerais do rto sob o ponto de vista técnico 

Os estudos efetuados durante a vazante de 1886, que se caracterizou por 
uma baixa extraordinária, deram-nos ensejo de bem avaliar as condições de 
navegabilidade do rio nas épocas mais desfavoráveis. 

Não tomando em consideração senão aquela parte em que a navegação 
é possível, podemos dizer que o volume d'água, na mais baixa vazante, nunca 
será deficiente para uma navegação adequada, nem constituirá obstáculo a 
qualquer sorte de melhoramento Que porventura se intente executar. 

Logo após a junção do Itapetininga tem o Paranapanema 45 metros de lar­
. gura e um volume de 52 metros cúbicos. Na secção superior navegável entre o 
Guareí e Jurumirim a média largura do rio é de 60 metros, e o seu volume de 
perto de 80 metros cúbicos. Para uma velocidade média de 4 a 5 quilômetros 
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por hora, qual a observada nesta secção, aquêles dados indicam, em circuns­
tâncias normais, uma profundidade nunca inferior de 1 metro; na verdade 
porém o rio é sempre mais profundo, e só por exceção nos sitios encachoeirados 
acusa fração de metro no tempo de extrema vazante. 

No curso inferior, abaixo do Salto Grande, onde o rio tem de ordinãrio 200 
ou 300 metros de largura, e grande volume de 394 metros cúbicos medido na 
barra, a duas causas principais se devem os maiores obstáculos à navegação: -
o excessivo alargamento do álveo que acarreta diminuição das profundidades, e 
a rápida mudança de declive. 

Desde que se pode contar sempre com um abundante suprimento d'água, 
os melhoramentos consistirão apenas em estreitar os canais impedindo os 
espraiamentos e em alongar as rampas, já por meio de larga desobstrução, já 
por meio de diques longitudinais convenientemente di.spostos. 

Os processos mais econômicos de estacadas, empedramento, muros de enro­
camento, faxina, poderão ser então aplicados, atenta a abundância dos materiais 
em tôda a extensão do curso do rio. 

Na secção superior navegável pode-se considerar o leito do rio em estado 
permanente . 

Entre o Salto Grande e a barra do Tibaji os grandes espraiamentos em leito 
rochoso caracterizam esta parte do curso inferior. As barrancas de 4 a 5 metros 
de altura, talhadas em terreno de aluvião, são anualmente atacadas e modifi­
cadas; os canais incertos, tortuosos e Sem profundidade, são difíceis de seguir 
através de uma bacia larga, rasa e entulhada de rochedos. 

Abaixo do Tibaji melhoram as condições técnicas do rio, mas ainda assim 
aparecem, de intervilo, longos baixios onde a sonda acusa pouca profundidade, 
grandes espraiamentos no meio dos quais se levantam ilhas repartindo as águas 
por canais exiguos e de difícil escolha. Em outros pontos, como nas cachoeiras 
da Capivara, Laranjeira e serra do Diabo, o súbito desnivelamento do leito dá 
origem a sérios obstáculos, para cuja remoção, necessário é plano bem combinado 
de estudo e de trabalho. 

Na época da extrema baixa a declividade média do rio nas várias secções é: 

1.ª secção (trecho compreendido entre os rios rtapeti-

2.• 
3.• 
4.• 
5.• 

" 
ninga e Guareí) ....................... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

• 

1:2439 
1:8064 
1: 883 
1:2825 
1:4 566 

Na época da enchente o rio avoluma-se consideràvelmente, ·assoberba as 
barrancas de 5 a 6 metros e faz desaparecer a mor parte dos obstáculos à nave­
gação. Em os sitias apertados entre morros, nas gargantas ou funis a altura 
da enchente excede mesmo aquêles algarismos, e D.as enchentes extraordinárias 
sobe 10 metros além do nível normal da extrema baixa. Na 3.ª secção principal­
mente, a elevação de nível sob a influência da cheia é verdadeiramente notável. 

Em geral as condições de navegabilidade melhoram com as enchentes ordi­
nárias e todos aquêles lugares impraticáveis na vazante se tornam accessíveis 
sob a influência do maior volume de águas. Do Salto Grande para baixo todo o 
rio se torna então francamente navegável. As enchentes parciais são também 
freqüentes e muito concorrem para manter no curso inferior a elevação do nível 
em condições mais favoráveis, reduzindo a um mínimo a duração da extrema 
baixa. 

A1!. alterações provocadas pelas enchentes não são sensíveis senão no baixo 
Paranapanema, e ainda assim não são elas de grande vulto. O rio não conta 
muitas ilhas; os bancos de areia, ou antes de cascalho, são em geral pequenos e 
pouco numerosos. Os bancos de areia são raríssimos, os baixios de cascalho ou 
coroas cobertas de uma vegetação especial de arbustos conhecido pelo nome de 
sarandi aparecem muitas vêzes nas proximidades dos grandes lajeados, das ca­
choeiras, ou na ponta das ilhas, onde formam grandes praias em que se encon­
tram lindas ágatas e variedades de sílex. ~tes bancos ou coroas são todos 
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fixos, e quase sempre favoráveis à navegabilidade do rio, pois provocam com a 
sua presença a concentração das águas nos canais laterais, proporcionando 
assim maior profundidade. 

Nivelamento barométrico ao longo do rio 

Cidade de Itapetinlnga (pãtio da matriz) ............................. . 
Rio Itapetininga (pôrto, abaixo da ponte) ........................ : . .. . 
Barra do ribeirão da Marquesa (rio Itapetininga) ..................... . 
Orvo Branco (rio Itapetininga) ....................................... . 
Barra do Itapetininga ................................................ . 
Salto de Itapucu (7.0 pouso; rio Paranapanema) ....................... . 
Barra do Apiaí ....................................................... . 
Barra do Guareí ................. , ..................................... . 
Pôrto do Bom Sucesso ................................................ . 
Pôrto de Santo Antônio (bO:lsa, ribeirão das Poças) ................... . 
Barra do Taquari ..................................................... . 
Cachoeira de Jurumirim ........ , , .............. , .... , ................ . 
São Sebastião do Tijuco Prêto (abaixo da ponte) ..................... . 
Barra do ribeirão das Araras (22º pouso) ............................. . 
Salto d'Agua do Padre (25º pouso) .................................. . 
Mirante (27º pouso) .................................................. . 
Salto do Palmital (31° pouso) ......................................... . 
Barra do Itararé (33º pouso) ......................................... . 
Barra do rio Pardo ................................................... . 
Salto Grande (abaixo do salto) ....................................... . 
Barra do rio das Cinzas ............................................... . 
Barra do rio Tlbajl ................................................... . 
Barra do ParanapaneDlR ............................................. . 

Os rio Tietê e Paranapanema comparados 

m 
647 
600,8 
584 
577 
563 
552 
546,15 
540 
534,5 
525 
520 
517,4 
486 
469,6 
451,2 
435 
424,3 
387 
374 
358 
322 
308 
258,3 

Dentre os grandes rios que regam a Província de São Paulo, o Tietê no 
meio e o Paranapanema ao sul são as suas duas maiores artérias, excluído o 
Paraná. O Tietê é um rio essencialmente paullsta, é o coração da Província que 
dentro do seu vale encerra o que há de mais rico, mais populoso e tradicional. 
Rio clássico na história do Brasil, a êle se prende tôda essa longa cruzada dos 
famosos bandeirantes a que devemos a expansão dos nossos domínios do interior. 
A navegação a!lás tão escabrosa e Incerta dêste rio deve o Bras!l a vasta porção 
da bacia do Prata que hoje abrange em seus llmites. 

Nasce o Tietê; como o Paranapanema na cordilheira marítima, a leste 
da cidade de São Paulo que êle banha cêrca de 20 léguas abaixo das nascentes, 
toma para noroeste, banha ainda a vila da Parnaíba, a cidade de Pôrto Feliz, a 
cidade de Tietê, recebe pela margem direita os rios Juquiri, Jundiaí, Capivari, 
Piracicaba, Jacaré-Pipira e Guaçu, pela esquerda os rios Grande ou dos Pi­
nheiros:' o Sorocaba, o do Peixe, e grande número de ribeirões, e depois de um 
curso dos mais acidentados pelas muitas cachoeiras e saltos, como 0:5 de Itu, 
Avanhandava e Itapura, desemboca no Paraná, 31/2 léguas abaixo dêste último 
salto, 1 légua abaixo do de Urubupungá, e cêrca de 11 léguas da v!la de Sant'Ana 
do Paranaíba. 

Segundo antigos roteiros portuguêses, o curso do Tietê tem 183 léguas as.sim 
distribuídas: 20 de São Paulo às cabeceiras, 23 de São Paulo a Pôrto Feliz (Ara­
r!taguaba) onde começava a navegação para Mato Grosso, 70 de Pôrto Feliz à 
barra do Jacaré-Pipira, e 70 dêste ponto à embocadura no Paraná. Gastavam-se 
ordinàriamente 25 a 26 dias para descer o Tietê desde Pôrto Feliz até a foz, 
regulando uma marcha média de 5 léguas por dia e carecendo de varar as em­
barcações por terra em três lugares. Entre as, muitas cachoeiras há 14 que 
demandam a descarga das embarcações, há ainda DlRis 32 perigosas que se pas.sa 
com tôda a carga e cêrca de 92 de menor importância. Conforme o brigadeiro Sá 
e Faria, que desceu êste rio em 1774-1775 e fez-lhe a planta e roteiro, há 14 ca­
choeiras desde Pôrto Feliz até a barra do Sorocaba, três até a barra do Piracicaba, 
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31 até o salt-0 do Avanhandava e 22 até o Paraná, ao todo 70 cachoeiras, indi­
cadas como as mais notáveis de tõda a travessia. 

O Dr. Francisco José de Lacerda e Almeida, que o subiu em 1788, cita menor 
número de cachoeiras abaixo do Piracicaba, mas tôdas das mais importantes. 

Em 1876 o engenheiro Benjamim Franklin desceu em estudos o rio Tietê 
e levant-Ou-Ihe a planta por 294 quilômetros da barra do Piracicaba a Ava­
nhandava. 

Como se vê, é o Tietê um rio bastante encachoelrado, podendo-se dividir 
seu curso, de acôrdo com os acidentes do leito, em várias secções, como no Para­
napanema. 

Naquele rio entre Moji das Cruzes e a velha aldeia de Barueri, defronte da 
barra do Cotla há um trecho de mais de 90 quilômetros, compreendendo São 
Paulo, quase totalmente desimpedido, e que poderia ser utilizado, como o do rio 
Paraíba que lhe é correspondente, pela pequena navegação, se não fôsse a viação 
férrea que lhe corre paralela e a pequena distância. 

No Paranapanema não há trecho que corresponda a esta secção do alto 
Tietê. 

A partir de Barueri começa o Tietê a despenhar-se através de desfiladeiros 
entre as serras de Itaqui e Botuuna de um lado, Japi e Guaxatuba do outro, 
prolongamentos ou espigões da Mantiqueira que ai se interrompe para dar 
passagem ao rio. 

Esta secção totalmente impraticável na extensão de 115 quilômetros pelas 
muitas cachoeiras e pelo notável salto de Itu, onde as águas se despenham da 
altura de 9m,75, vai terminar em Pôrto Feliz, ou melhor na barra do Sorocaba 
118 quilômetros mais em baixo, contando-se pelo sinuosíssimo curso do rio. Em 
Barueri a altitude do Tietê é de 707 metros, na cidade de Tietê 460 metros, na 
barra do Sorocaba 444 metros; há pois uma diferença total de nivel de 263 me­
tros numa distância direta de 113 quilômetros entre Barueri e a barra do Soro­
caba, ou 233 quilômetros contados pelo álveo do rio. · 

A declividade média desta parte do Tietê é por conseguinte lm,12 por quilô­
metro, o que basta para caracterizar .. uma secção impraticável. 

No Paranapanema há um trecho correspondente a esta parte do Tietê, que 
se estende da barra do Itapetininga à do Guarei, muito mais curto, porém com 
caracteres muito semelhantes aos do Tietê; tem a.s mesmas sinuosidades, as 
mesmas desigualdades do leito, grande número de cachoeiras e um salto, o do 
Itapucu, com 2m,l 78 de queda vertical. 

Na confluência com o Itapetininga a altitude do Paranapanema é de 563 
metros; na barra do Guarei a cota de altitude se reduz a 540; há pois uma dife­
rença de nível de 23 metros para um desenvolvimento de 56 quilômetros entre o.s 
extremos da secção, o que equivale a uma média declividade de Om,41 por quilô­
metro, muito mais moderada do que a correspondente no Tietê. 

Entretanto em um e outro rio a navegação é quase impossível. 
Da barra do Sorocaba até à do Piracicaba, ou mesmo até o parto dos 

Lençóis é o curso do Tietê mais desimpedido e são melhores as condições de 
navegabilidade. 

O seu volume, já duplicado por se lhe ter reunido o de todos os maiores tribu­
tários de uma e de outra margem, torna então menos aparentes as irregularida­
des do leito, agora mais amplo e mais profundo. 

A declividade, qual se depreende das seguintes cotas de altitude - barra do 
Sorocaba, 444 metros, freguesia dos Remédio 422 metros, pôrto do Martins 400 
metros numa distância total de 124 quilômetros entre aquela ·barra e êste último 
ponto, é das mais favoráveis. 

Esta secção do Tietê é hoje navegada por vapôres da Companhia Ituana na 
porção inferior entre o pôrto do Martins e o dos Lençóis. 

Há no Paranapanema uma secção equivalente, que se estende da barra do 
Guarei à do Jurumirim, perfeitamente desimpedida e navegável, com uma decli­
vidade média de Om,12 por quilômetro numa extensão de 182 quilômetros. 
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Os dois grandes rios que até aqui correm paralelamente, deixando inter­
média uma faixa de território cuja menor largura é de 82 quilômetros, encon­
tram agora uma segunda zop.a montanhosa que êles atravessam quase em sentido 
perpendicular . 

E uma outra chapada, superposta ao grande planalto, que com êle declina 
no mesmo sentido, para o noroeste, e cuja margem oriental, nos sítios mais 
proeminentes, têm os nomes de serra da Fartura, Botucatu, Brotas, etc., a come­
çar de sul para norte, dentro da província de São Paulo. 

De fato, o Tietê abaixo da foz do Piracicaba entra a correr através de terras 
altas em )eito íngreme, e bastante encachoeirado até próximo da barra do Jacaré­
Plpira, ou até a cachoeira da Escaramuça, com uma navegação das mais difíceis. 

No Paranapanema dá-se o mesmo fenômeno orográfico; a partir da barra do 
Taquari o rio penetra em longo e apertado desfiladeiro, fazendo saltos e bra­
víssimas cachoeiras, onde é de todo impossível uma navegação qualquer. Nesta 
parte o Paranapanema é mesmo muito mais obstruido do que o Tietê. 

Prosseguindo por êste último rio, logo após o Jacaré, e abaixo da Escara­
muça entra-se em um largo trecho estagnado de cêrca de 152 quilômetros, a 
que se dá o nome de rio Morto de Avanhandava, precedendo de muitos léguas 
o notável salto dêste nome que interrompe a navegação com uma queda de 
llm,60 de altura. 

Há cousa semelhante no Paranapanema por espaço de 183 quilômetros, entre 
a barra do Itararé e o Salto Grande, que aproximadamente iguala o Avanhan­
dava na altura da queda. Não é um estagnado contínuo e tão extenso como o do 
Tieté, mas uma série de reprêsas com águas tranqüilas limitando trechos mais 
ou menos longos. 

Abaixo do Avanhandava, por extensão de mais de 100 quilômetros, segundo 
Sá e Faria e outros viajantes, corre o Tietê em leito amplo, com águas espraia­
das e pouco profundas sôbre baixios, onde é mister aliviar as embarcações de 
tOdo o carregamento e pôr gente n'água. 

A mesma cousa se dá no Paranapanema entre o Salto Grande e a barra do 
Tibaji; são os mesmos espraiamentos, os mesmos baixios, as mesmas dificulda­
des no navegar. 

Da barra do Tibaji ao Par1;1.ná é, porém, o curso' do Paranapanema menos 
obstruído do que o trecho final correspondente do Tietê; não que êste conte 
maior número de cachoeiras ou de obstáculos sérios, mas por causa do grande 
salto de Itapura, cuja queda vertical de 9m,68 tranca completamente o ingresso 
pelo rio. 

Há, pois, grande analogia entre as várias secções naturais de um e de 
outro rio. 

O Tietê tem um curso mais extenso e, se não representa uma área de dre­
nagem maior, do que a do Paranapanema, tem todavia tão grande ou maior 
volume d'água do que êste. 

As secções desimpedidas e aproveitáveis naquele são mais extensas e menos 
destacadas do que neste. · 

Conquanto o Tietê desemboque no Paraná muito acima do Paranapanema, 
ficando a foz dêste cêrca de 42 metros mais baixa, o curso do Tietê em sua 
maior parte se mantém em nivel mais baixo do que a secção correspondente no 
Paranapanema, vindo êste a atingir cota inferior à daquele depois de dois terços 
do seu curso. Nas proximidades da barra do Tibaji t.em o Paranapanema prOxi­
n1amente a altitude que tem o Tietê na sua embocadura no Paraná. Na barra do 
Piracicaba a altura do Tietê acima do mar se equipara â. do Paranapanema 
(397m) na confluência do Itararé. Há pois para a mesma diferença total de 
nivel de 89 metros nos dois rios uma considerável diferença nos respectivos desen­
volvimentos; isto é, no Tietê para vencer tal diferença de nível, a que existe entre 
a foz do Piracicaba e o Paraná, precisa de um desenvolvimento quase triplo da 
secção correspondente no Paranapanema que vai do Itararé ao .Tibaji. 

As secções navegáveis em cada qual dos dois rios acusam ainda as mesmas 
diferenças de altitude; o Tiet.ê entre a barra do Sorocaba e a do Piracicaba man­
tém-se entre 444 e 397 metros, o Paranapanema na parte correlativa da foz do 
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Guareí. a Jurumirim, fica entre 540 e 517 metros; está pois o Tietê mais baixo 
cêrca de 100 metros. 

Como vias de comunicação para o interior, se fôssem idênticas as condi­
ções de navegabilidade dos dois rios, se os mais sérios obstáculos lhes não rom­
pessem a continuidade, que neste caso é requisito essencial, e se a ocupação e 
povoamento dos seus respectivos vales fôssem igualmente desenvolvidos, o Tietê, 
que é o verdadeiro eixo da Província, indicará uma direção preferível: mas o Tietê 
é um rio trancado na embocadura, as suas margens estão ainda desabitadas em 
cêrca de metade do curso; os rios accessíveis da ·outra margem do Paraná não lhe 
ficam em correspondência, sendo preciso afastar-se muito de uma primeira dire­
triz, pelo curso do mesmo Paraná1 antes de os âlcançar e poder penetrar por 
êles nos sertões remotos do vale do Paraguai. 

O Paranapanema já está hoje em sua maior parte povoado pelo lado pau­
lista. Estradas abertas através de campos penetram agora pelos seus vastos ser­
tões a distar pouco dias de marcha das ágl,las do Paraná. Os rios da outra mar­
gem, que devem formar o prolongamento da grande artéria fluvial, ficam-lhe 
quase em confrontação, e, como navegação, melhores condições apresenta o 
Ivinheima, que enfrenta com o Paranapanema, do que o rio Pardoj por onde há de 
subir quem descer o Tietê. 

Caracteres técnico da 1.• secção 

Desta secção só uma pequena parte, a compreendida entre a barra do Itape­
tininga e a do Guareí, pode ser examinada pela comissão em 1886. 

O curso do Paranapanema neste trecho tende em geral para o norte; o leito, 
repetidas vêzes cortado por diques de rochas eruptivas (diábase, augito-porfi­
rltos, etc.), em direção noroeste, como fiadas paralelas, que o rio em voltas 
sucessivas é forçado a atravessar, mostra uma série de saltos, cachoeiras e corre­
deiras, onde a navegação é impossível, a não ser por meio de baldeações fre­
qüentes. 

Entre aquêles dois pontos a extensão em linha reta não é de mais de 21 
quilômetros, entretanto pelo curso do rio contam-se 56 o que equivale a um 
desenvolvimento de 260o/o. Não obstante tão grande sinuosidade, que aliás 
melhora as condições técnicas do rio, a navegaÇão só se tomaria possível após 
avultados dispêndios, que estamos bem longe de aconselhar. 

Entre os dois extremos do trecho referido há uma diferença de nível de 
23 metros, o que equivale a uma declividade de Om,41 por quilômetro se unifor­
memente distribuída; ao contrário, porém, o leito mostra declividade muito 
desigual. 

Na época de baixa, como a de 1886, que foi considerada anormal, o volume 
d'água de 52 metros cúbicos, medido logo abaixo da cónfluência do Itapeti­
ninga, não é tão insignificante que dificulte uma navegação adequada; mas o 
maior empecilho não está na quantidade da água permanente e sim na forte 
declividade do leito, nas bruscas mudanças de nível que os acidentes geológicos 
acarretam. 

A largura média do rio é de 45 a 5(} metros. Por exceção, nos sítios enca­
choeirados, esta largura excede de 100 metros; em outros pontos, entre barrancos 
talhados em grés, reduz-se essa largura a 25 ou 30 metros, mas então as profun­
didades são por vêzes superiores a 5 metros. 

Como o rio é, de fato, uma sucessão de reprêsas naturais, as profundidades 
ao longo do canal variam consideràvelmente, desde a ins~gnificante cota de al­
guns centimetros sôbre os travessões ou diques rochosos, até aquela em que uma 
sonda de 5 metros não atinge o fundo. 

Descendo o rio a partir da foz do Itapetiniriga, encontramos os seguintes 
mais notáveis obstáculos: (Vide plantas III e IV). 

Corredeira da Mandaçaia: formada por um largo travessão de rochas duras, 
constituindo lajeado, e de cascalho consolidado. O canal corre aí em diagonal, 
com uma inflexão da margem direta para a esquerda, onde as águas tomam uma 
velocidade de cêrca de 6 quilômetros por hora, com profundidade de menos de 
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metro no tempo da vazante; é todavia praticável, e nós o passamos sem difi­
culdade. 

Cachoeira do Itapucu: grande e forte cachoeira com cêrca de 500 metros 
de extensão e Impraticável no tempo de vazante o rio é ai largo de 48 a 50 me­
tros. Largo dique de rocha eruptiva, com camadas de grés intercaladas, forma 
um como lajeado contínuo por sôbre o qual correm as águas violentamente, 
repartidas por numerosos pequenos canais. A linha do canal de cima para baixo, 
segue a princípio pelo melo do rio, depois tendendo pouco a pouco para a 
esquerda, vai encostar-se à barranca, onde termina de encontro a um dique 
rochoso que não dá passagem nem mesmo a canoa. O melhoramento desta 
cachoeira não seria entretanto difícil, aproveitando-se os acidentes favoráveis do 
leito, concentrando as âguas1 praticando uma abertura no dique rochoso, onde 
grandes blocos soltos podem ser fàcilmente removidos. 

Salto do Itapucu: o maior obstáculo à navegação nesta parte no Paranapa­
nema, é formado por um súbito desnivelamento do leit.o provocado por largo 
dique de rocha eruptiva na dlreção de N 70"0, e que dá lugar a uma queda ver­
tical de 2m,178. Logo abaixo do salto, o rio abre-se em uma bacia de 123 metros 
de largo com grande profundidade. 

Fazendo uma volta ao sul, e após 2 quilômetros, alcança o rio o mesmo dique 
rochoso do Itapucu e forma outra cachoeira, com um único canal no meio, 
estreito e íngreme em que correm as águas com grande ímpeto. A descida é pe­
rigosa, mas a subida é de todo impossível sen1 proceder à descarga das embar­
cações e sem o socorro da sirga. 

Prosseguindo rio abaixo, cêrca de 2 quilômetros, surgem à direita altos pa­
redões de grés, talhados quase a prumo, e cuja configuração, por lembrar um 
templo em ruínas, dá-lhes o nome de Igreja Velha. Aí o rio se reduz a 25 metros 
de largo e indica fundo maior de 5 metros. 

Cachoeira do Aparado: formada Por um travessão espêsso de pederneira1 que 
ai provoca um desnivelamento de cêrca de 1 metro, trancando o rio quase intei­
ramente; um sulco aberto na rocha1 adjacente à margem direita, por onde se 
escoa todo o volume do rio em borbotões, constitui prOpriamente a cachoeira, 
que é de todo impraticável. A descida das nossas embarcações, ainda mesmo 
aliviadas de tôda a carga e de quase tôda a tripulação, foi uma operação arris­
cadíssima. 

Cachoeira do Funil: junto ao pôrto da fazenda do Quilombo, consiste apenas 
no estreitamento do leito do rio, que ai se reduz a têrço da sua média largura. 
Dois rochedos em uma e outra margem apertam o canal, que é profundissimo e 
tem moderada velocidade. Largo poço onde as águas se torcem em redemoinho, 
logo após a estreita passagem, procede a uma ampla bacia em que surgem 
alguns ilhotes e bancos de cascalho. O canal é bom até em frente do maior dos 
ilhotes, ponto em que segue por um braço estreito, sob grandes ramagens, e onde 
há apenas uma profundidade de poucos centímetros em fundo de areia grossa. 

Cachoeira do Bufão: pouco abaixo da barra do Apiai, é causada por dique de 
diábase duríssima, que apenas deixa estreita passagem de mais dific!l prática. 
As águas, precipitadas violentamente, volteiam em baixo em perigoso rede­
moinho. & nossas embarcações aí desceram com meia carga. 

Cachoeira das Sete Ilhas: um dos sítios mais aprazíveis do Paranapanema, 
mas perigosíssimo para a navegação. Um dique de diábase tranca o rio, quase 
inteiramente no ângulo de uma brusca volta. Ilhote pedregoso, em meio do 
dique divide então o álveo do rio em dois braços, cada qual mais obstruído e 
impraticável. Entre o ilhote e a margem esquerda, a passagem mais favorável 
tem apenas 16 metros de largo; águas impetuosas por ai se precipitam para uma 
bacia ampla, em que há vários poços profundíssimos, alguns bancos de cascalho 
e areia um pouco mais baixo precedendo a várias ilhas. 

A descida das embarcações só é possível depois de descarregadas estas1 

ainda assim correndo risco de serem arrebatadas por perigosos redemoinhos. 
Além destas cachoeiras, há mais seis outras não menos difíceis e que exigi­

riam grandes dispêndios para se as tornar praticáveis. 
Como entendemos que esta secção não pode ser utilizada pela navegação, 

nada diremos quanto a projetos de melhoramento. 
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Caracteres técnicos ela 2.a. secção, descrição àa.s cachoeiras, melhoramentos 

' 
A segunda secção, ainda no curso superior do Paranapanema, é a melhor 

porção do rio quanto às condições de navegabilidade. . 
Desde a barra do Guareí até o alto da cachoeira do Jurumirim, por 182 

quilômetros, conserva-se o rio desimpedido, ou com mui poucos acidentes de 
fácil remoção, prestando~se à navegação durante todo o ano. 

E' o rio ainda muito sinuoso, não obstante os compridos trechos em tan­
gente, a que se dá o nome de estirões. 

A queda total na distância de 182 quilômetros é de 22m,6, o que traz uma 
média declividade de Om,124 por quilômet-ro. Conquanto haja irregularidade na 
declividade do lei-to, que ora é quase imperceptível, ora se acusa pela maior ra­
pidez da corrente por sôbre alguns travessões ou diques em que há corredeiras, 
a declividade normal é em geral muito fraca, e a velocidade das águas de 4 a 5 
quilômetros por hora. 

A largura média do rio é então de 60 metros; raro excede esta dimensão, 
mas por Vêzes se reduz entre paredões rochosos à metade daquele número. 

Como a região, geolôgicamente falando, é constituída de rochas sedimen­
tárias como o grés, os chistos calcários, os conglomerados, etc. em camadas hori­
zontais, ou levemente inclinadas, o curso do rio, ao través destas rochas menos 
resistentes, onde faz caprichosas sinuosidades, segue por largos trechos, encai­
xado entre altos paredões, dos quais alguns atingem 15 a 20 metros sôbre o nível 
do rio. :mstes paredões de grés avermelhado em muitos lugares fazem verda­
deiros corredores, através dos quais passa o rio, sempre muito· profundo. 

Quando, por exceção, a rocha apresenta maior resistência, motivada por 
algum dique intercorrente de rocha eruptiva, o Jeito diminui de profundidade, 
ganha em largura e as mais das vêzes inclui pequenas ilhas de aluvião, precedi­
das de bancos de cascalho, os quais, formando larga coroa, adiantam-se em 
direção às margens e apertam os canais. Como porém êstes bancos parecem 
permanentes, ou se deixam ficar por largo tempo sem mudança apreciável, fàcil­
mente se aproveitarão os canais, já despindo as margens das árvores pendidas, 
já retificando algumas passagens com o aumento ão raio das curvas nos cotovelos 
mais apertados. 

Os bancos de areia são raros, como raros ou quase nulos são os desmorona­
mentos das barrancas. O leito do rio pode ser tomado como em regime perma­
nente. 

As suas sinuosidades são tão grandes que há lugares, onde, para se vencer 
uma distância direta de 7 quilômetros, faz-se preciso seguir o rio com um desen­
volvimento de 23; em outro ponto entre duas voltas consecutivas, compreenden­
do uma porção de terra de forma peninsular, um istmo de 2 quilômetros oferece 
ensejo de se evitar um circuito de 13, ao longo do rio. 

:llste alongamento de distância em proporção tão considerável é de fato, uma 
dificuldade pelo lado econômico ao .problema da navegação fluvial; mas pre­
sumimos que qualquer obra de retificação, acaso empreendida, seria de todo 
modo lmprofícua ou prejudicial. 

Partindo da barra do Ouarei vamos encontrando sucessivamente as seguin­
tas cachoeiras ou corredeiras aqui designadas por letras do alfabeto, por não 
lhes conhecermos os nomes locais: (Vide planta IV) . 

Corredeira B: 1 quilôinetro abaixo da barra do Guareí, em uma volta muito 
pronunciada que aí faz o rio para o norte. - Um dique de diábase, obliquamente 
atravessado, forma uma espécie de reprêsa, onde deixa apenas à esquerda estrei­
ta passagem, que é também o único canal. Conquanto profunda, a passagem é não 
obstante perigosa, por ser o canal em curva muito forte, dificultando o govêrno 
das embarcações em sítio em que as águ~s têm adquirido _grande velocidade, 

Um simples trabalho de desobstrução, consistindo no alargamento do canal 
à esquerda, na r~moção de alguns rochedos para dar maior desenvolvimento 

·à curva, e na construção, com o material extraído, de um muro baixo de enro­
camento, paralelo ao canal, destinado a melhor guiar as águas concentrando-as, 
tornará esta cachoeira perfeitamente praticável por vapor. 



CONTRIBDIÇAO A CI:l:NCIA GEOORAFICA 63 

Corredeira c (PI. IVJ : em frente da barra do ribeirão de Santa Helena, 
formada ainda por dique de diábase e cascalho, tem um canal praticável à 
direita, com uma profundidade mínima de Om,78 no tempo da vazante. Corno 
o trecho do rio segue aí em tangente, e as águas se encaminham bem, talvez 
não sejam precisas obras de regularização; a remoção de algum cabeço rochoso, 
ou de algum bloco sôlto, cremos ser a única obra acaso necessária. 

Corredeira D: t.em canal à direita de uma profundidade mínima de Om,75, 
também não carece de obra alguma especial, nem como a corredeira E, cuja 
mínima profundidade é de Om,70. 

Corredeira F: tem canal no meio e profundidade suficiente de Om,95. 
Corredeira G: no lugar denominado os Três Ilhotes, ·1y2 quilômetro acima 

do pôrto do Sousa e da barra do ribeirão do Sobradinho ou da Agua Branca; 
a passagem ai oferece dificuldade pela presença de um banco de cascalho ante­
posto aos llhotes. o canal da esquerda, por onde descemos, é estreito e em volta 
muito forçada, precisando manobrar com destreza para que as embarcações não 
sejam arrojadas de encontro ao referido banco. Supomos ser melhor o canal 
da direita, adjacente a um alto paredão de grés, por onde as águas se enca­
minharão em condições mais vantajosas para a navegação, segundo uma curva 
de maior raio. Um muro de pedra tôsca partindo da margem obliquamente em 
direção à parte superior do banco, tangerá as águas para o lado direito dos ilho­
tes, e aí facultarâ passagem mais profunda e de mais fácil acesso. 

Corredeira H: logo abaixo do pôrto do Sousa, tem canal no melo e uma pro­
fundidade mínima de Om,90; logo após há uma coroa de cascalho, forçando o 
canal para a direita, mas deixando-lhe bastante largura e profundidade. 

Corredeira I: pouco profunda (Om,60 no mínimo) tem canal encostado à 
direita, mas apertado por cabeços de rocha que convém remover. A desobstrução 
é al!ás pequena. 

Daí até o pôrto do Bom Sucesso, onde há uma balsa, contam-se as corre­
deiras assinaladas pelas letras A, B e C (PI. Vl, mas tôdas têm canal praticável 
e não têm importância, dispensando obras para o trânsito de embarcações 
pequenas. É possível que depois de um exame feito com embarcação a vapor se 
reconheça a necessidade de retificação do canal em alguma destas corredeiras, 
mas o que atualmente existe parece-nos suficiente, dispensando qualquer dis-
pêndio. · 

Do pôrto do Bom Sucesso à barra do Santo Inácio, ainda o curso do Parana­
panema tende para norte, contando-se neste intervalo duas corredeiras, das 
quais a designada pela letra E tem canal em curva que convém retificar, pro­
cedendo-se à desobstrução na parte de baixo da referida corredeira, onde há 
uns cabeços de dlábase. 

A corredeira E (PJ. V) : tem canal no melo, e uma profundidade mlnima de 
Om,70, na vazante, mas a passagem apertada entre duas pontas de pedra tem 
águas impetuosas que devem dificultar a subida. O alargamento da referida 
passagem e a diminuição da rampa por meio de uma obra auxiliar, como os 
diques longitudinais, podem aqui ser aplicados vantajosamente. 

Dai até o pôrto de Santo Antônio, na estrada para Rio Novo, onde há outra 
balsa, o rio apresenta as melhores condições de navegabilidade, prestando-se 
desde já a uma navegação por vapor. Um ou outro cabeço, acaso preciso de 
remover, não constituirá obra de vulto. 

A.tê ·a barra do Taquari é o curso menos tortuoso, as barrancas mais baixas, 
o leito mais amplo e desimpedido. 

Depois começa a grande volta entre montanhas de grés, que conduz à 
cachoeira do Jurumirim cêrca de 16 quilômetros abaixo, onde termina a secção 
livre e navegável do alto Paranapanema. 

Os melhoramentos a efetuar nesta secção são relativamente insignificantes, 
a navegação podendo desde logo ser estabelecida com pouco dispêndio, presumi­
mos que, deixando de parte a porção do rio entre a barra do Guareí e o pôi:to 
do Bom Sucesso, que de fato é o mais acidentado, e se desvia da direção geral 
das comunicações com a via férrea Sorocabana; isto é, iniciando-se a navegação 
do pôrto do Bom Sucesso, quase não se precisa fazer obra no rio, a não ser o 
balizamento do canal, ou a retificação de uma ou outra passagem. 
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Uma navegação regular, acaso estabelecida nesta parte do rio, interessaria 
aos municípios de Santa Bárbara, Rio Nóvo, São Sebastião do Tijuco Prêto, Rio 
Verde, e a vários centros de população a pequena distância do rio, e facilitaria 
a exportação dos produtos da zona fertilíssima da serra da Fartura. 

Como a direção do rio nesta parte é de ONO a linha reta que ligar a cidade 
de Tatuí, ou a estação de Bacaetava à vila de São Sebastião, que é o centro mais 
importante desta região, correrá paralelamente ao rio e junto dêle por cêrca da 
metade de sua extensão; a linha fluvial poderá ser então utilizada com vantagem 
desde o alto da cachoeira do Jurumirim, a 18 quilômetros daquele centro, até 
o pôrto do Bom Sucesso, distante 121 quilômetros da referida cidade de Tatuí. 

Verdade é que a linha Sorocabana avançando para o sertão além de Bo­
tucatu, e provàvelmente entre as águas do rio Pardo e do Paranapanema, cor­
rerá paralela e à distância de 30 quilômetros mais ou menos desta secção nave­
gável, diminuindo talvez a influência e as vantagens diretas de uma emprêsa 
de navegação fluvial, mas ainda assim o aproveitamento da secção navegável 
não será destituído de interêsse. 

Calculamos em 45:500$000, ou uma média de 250$000 por quilômetro, a 
despesa necessária para obras de regularização em alguns pontos, balizamento 
do canal, e estabelecimento de pequenos postos ou estações com pontes tôscas 
para o embarque e desembarque de passageiros e mercadorias. 

Caracteres técnicos da 3.ª secÇlio 

Esta secção, com o desenvolvimento de 183 quilômetros desde a cachoeira do 
Jurumirim até o Salto Grande, é quase totalmente obstruída, por uma série inin­
terrompida de saltos e cachoeiras que a tornam impraticável. 

Contam-se nesta secção sete saltos e cento e dezessete cachoeiras e corre­
deiras das mais difíceis e. perigosas . 

Quando descemos esta parte do Paranapanema, as nossas embarcações, para 
não serem abandonadas, tiveram de ser varadas em terra repetidas vêzes, e fre­
qüentemente descidas à sirga depois de descarregadas, exigindo êsse trabalho 
demorada manobra, que nem sempre nos deixava fazer mais de 3 quilômetros 
de marcha por dia. 

Do Jurumirim â barra do Itararé, quase que a meia distância do compri­
mento da secção, o leito do rio é uma verdadeira escada, tantos e tão freqüentes 
são os obstáculos provocados pelos súbitos desnivelamentos. O rio corre então 
por entre morros da altura de 150 a 200 metros com encostas íngremes, alguns 
dêles com os flancos escavados formando altos paredões, e apertando o leito que 
não raro se reduz às proporções de poucas dezenas de metros, sempre tortuoso 
e inclinado, como que se despenhando pela encosta da chapada a ganhar a 
região mais baixa que se aproxima do Paraná. De fato desde o Jurumlrim, cuja 
cota de nível é de 547 metros até à barra do Itararé, na altitude de 397 metros 
a distância direta não excede de 53 quilômetros; pelo rio há um desenvolvimento 
de 106 quilômetros; a diferença de nível é pois de 120 metros, que, distribuída 
uniformemente, dá uma declividade de razão de lm,132 por quilômetro. 

Da barra do Itararé para baixo as condições do leito melhoram conslderà­
velmente, sem aliás se prestar à boa navegação. Aos trechos ou estirões de notá­
vel beleza e profundidade, seguem-se outros tantos totalmente obstruídos, divi­
dindo o leito em uma série de reprêsas mais ou menos extensas, e acumulando 
nos intervalos grandes obstáculos de difícil remoção. 

Do Jurumirim a São Sebastião do Tljuco Prêto (PI. VIII) hã 45 quilômetros 
pelo rio e apenas 18 em linha reta; contam-se neste intervalo 3 saltos e 39 ca­
choeiras das mais perigosas. O leito do rio é então mais amplo, atingindo em 
alguns lugares 300 metros de largura, especialmente nos sítios encachoeirados, 
onde largos diques rochosos, difíceis de rasgar sob a ação das águas, provocam 
alargamentos pelo ataque constante das margens no tempo das enchentes. Den­
tre estas cachoeiras e saltos citaremos os seguintes: 

Cachoeira do Funil: formada por um notável estrangulamento do rio entre 
dois morros escarpados, onde há apenas estreito corredor de 28 a 30 metros de 
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largura que as águas atravessam com ímpeto, saindo de uma bacia de 75 metros 
de largo, para outra duas vêzes mais ampla, em que há perigosos redemoinhos. 
Parepões de grés ao longo da margem esquerda com altura de 30 a 40 metros, 
circundam esta bacia pelo lado do sul, abrindo-se depois para um terreno mais 
baixo. Conquanto o canal seja profundíssimo, a navegação aí é muito arriscada, 
sendo até impraticável na subida, salvo descarregando as embarcações e le­
vando-as à sirga. 

Cachoeira do Laranjal: entre ilhotes pequenos e no meio de larga bacia pe­
dregosa, é quase um salto no tempo da vazante, com uma queda de lm,16 em 280 
metros de comprimento. A passagem ai só é pos·sível com as embarcações des­
carregadas . 

Salto dos Aranhas: com três quedas principais a pequena distância uma da 
outra e intervaladas por bacias largas e profundas. A mais importante destas 
quedas, a que fica mais em baixo, tem uma altura de três para quatro metros 
e apresenta um dos mais belos panoramas dêste rio. A anterior consiste num 
plano fortemente inclinado, muito apertado entre dois grandes rochedos, pelo 
qual se precipitam as águas com grande bramido. A queda de cima é antes uma 
forte cachoeira entre ilhotes extensos lajeados sem uma única passagem prati­
cável. Entre as quedas extremas a distância não atinge 1 quilômetro, mas há uma 
diferença de perto de 9 metros, do nivel superior ao inferior. Como as águas são 
volumosas e as margens bastante accessíveis, estas quedas representam grande 
potência motriz, já em parte aproveitada para fins industriais. Um engenho 
de açúcar, propriedade do Sr. José Silvano de Carvalho, estabelecido entre a 
primeira e a segunda queda, é já o início de uma aplicação que deve ter largo 
desenvolvimento. 

No salto dos Aranhas começa o rio a grande volta para o sul, que o leva a 
São Sebastião do Tijuco Prêto, envolvendo uma porção de terra peninsular com 
a figura de uma bota, cujo istmo tem apenas 3 quilômetros de largo. Esta volta 
tem 18 830 metros até a barra do ribeirão das Araras, com uma diferença de 
nível de 34m,4 compreendendo dois saltos e grande número de cachoeiras. 

O salto do Piraju: 1 quilômetro abaixo da vila, é uma queda de cêrca de 
2 metros de alto, apertadíssima entre grandes penedos, simulando as águas 
correrem quase subterrâneamente. 1!.:stes passos estreitos são então freqüentes: 
cêrca de 3\1:! quilômetros abaixo do Piraju, na barra do córrego do Campanhã, 
todo o Paranapanema, cujo volume é de cêrca de 80 metros cúbicos de descarga 
por segundo, passa em apertado canal de pouco mais de 6 metros de largura; 
mais adiante outro estrangulamento do lelto entre morros escarpados reduz a 
largura do rio a uns 20 metros, onde há fo•1tissima cachoeira. 

O salto da Agua do Padre CP!. IX) : '/ quilômetros abaixo do ribeirão das 
Araras, é uma queda de perto de 4 metros; o rio muda aí bruscamente de· direção 
para oeste, quase perpendicular à anteric r direção, forma no alto larga bacia 
bastante tranqüila de que escapam águas por estreitos canais, formando lindas 
cascatas. O canal mais largo, à esquerda e junto a uma escarpa rochosa, é do 
mais belo efeito. As nossas embarcações foram ai varadas em terra, e transpor­
tadas sôbre estivas ao longo de um dos llhotes onde abrimos picada, obrigando­
nos a demorar dois dias. 

Cêrca de 15 quilômetros mais em baixo há outro salto, cuja passagem con­
seguimos sem tirar as embarcações d'âgua, bastando apenas aliviã-las da carga 
e da tripulação. 

Adiante 2 quilômetros está a bacia do Mirante, como um pitoresco lago subi­
tamente aparecido no meio de um rio de ordinário apertado e íngreme. Apõs 
um desfiladeiro que o rio atravessa em canal estreitíssimo, alarga·se o leito, 
afastam·se as montanhas, cujas escarpas vêm aliás morrer à beira d'água, e 
uma bacia do diâmetro de 600 metros, com águas tranqüilas e profundíssimas, 
aparece então como um dos mais belos panoramas. 

O salto do Palmital: fica 12 quilômetros mais em baixo; é a passagem mais 
difícil de todo o Paranapanema. O rio segue ai a sudoeste, fazendo ziguezague 
entre montanhas de 50 a 70 metros de elevação. Altos paredões a prumo do lado 
do sul tornam a margem esquerda quase inaccessível; na margem direita porém, 
onde grande lajeado ocupa metade do leito, pôsto a sêco por efeito da vazante, 
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atinge-se o rio mais facilmente. Na extensão de 450 metros em leito rochoso há 
duas quedas principais, a de cima com 6m,16 e a de baixo com 4m,84, ambas 
separadas por uma pequena bacia de águas remansadas, ambas do mais .belo 
efeito na paisagem circundante. Para vencer êste salto tivemos de varar em 
terra as embarcações e transportá-.1.as por extensa picada ao longo da margem 
direita, tal como o descrevemos no capitulo da introdução_ 

Para baixo do salto do Palmital as condições técnicas do rio melhoram um 
pouco, sem todavia se tornar favoráveis à navegação, sendo ainda muito repetidas 
as cachoeiras de difícil prática. Até a barra do Itararé há 24 quilômetros pelo 
rio e contam-se 21 cachoeiras. Morros elevados apertam o leito do rio, que corre 
estreito entre pedras, mostrando, de quando em vez, bacias mais largas em per­
feito contraste com os acanhados desfiladeiros que o rio atravessa. 

Do Itararé em diante (Vide Pl. X) o rio melhora; más, como já o disse­
mos, sem grande proveito para a navegação, que continua difícil e perigosa. O 
leito é. na realidade mais amplo, o rio como que duplica de volume, pelo tributo 
que lhe traz aquêle considerável afluente, mas, se as cachoeiras são mais espa­
çadas ou distailciadas por compridos trechos relativamente bons, os obstáculos 
são ainda tão sérios e numerosos que se não deve pensar em aproveitar esta 
parte do rio. 

A cachoeira V (PI. X) , defronte da barra do córrego d' Anta, a cachoeira do 
João Roque, na barra do ribeirão das Anhumas, o Saltinho (PI. XI), a cachoeira 
A, 3\12 quilômetros adiante, as indicadas pelas letras e, D, E, logo abaixo da barra 
do Pinhal, as da Pedra Branca, do Tamanduá, bem como a indicada pela letra F, 
defronte da barra do rio Pardo, são grandes cachoeiras da mais difícil prática, 
representando fortes desnivelamentos do leito provocados por diques de rocha 
duríssima. Na descida do Saltinho, a mais perigosa destas cachoeiras, quase 
perdemos uma das nossas embarcações com parte da carga; nas outras, como 
a do João Roque e Tamanduá, a descida se efetuou pondo a gente n'água a 
segurar as embarcações, impedindo que se despenhassem. 

No Salto Grande, também denominado dos Dourados, 6 quilômetros abaixo 
da barra do rio Pardo, o Paranapanema forma a principio larga bacia três vêzes 
mais ampla do que a anterior largura do leito, recebe ai as águas do ribeirão dos 
Bugres e do rio Novo, pela margem direita, onde se ergue o povoado do Salto, 
e divide-se em dois braços desiguais que envolvem a ilha Grande com 1Y2 
quilômetro de comprido, conduzindo o maior ao salto ou queda principal com a 
altura de 9m,5, abaixo da qual se forma profunda bacia, seguida de estreitissimo 
canal entre altas penedias já no extremo inferior da ilha; e o segundo braço, o 
da direita, conhecido por canal paullsta, mais estreito, porém mais accessível, 
apesar da forte cachoeira que tem na bôca superior e do grande salto em que 
termina ao juntar-se com o braço maior. 

O Salto, própriamente dito, é uma queda d'água do mais belo efeito, no 
tempo da vazante, quando os grandes rochedos, que formam a linha da queda, 
mostram-se descobertos em pitoresco contraste como os novelos de espuma 
alvíssima que irrompem por uma infinidade de canais de tôdas as dimensões. 
Vista de certa distância, como da ponta rochosa que termina a ilha Grande da 
parte de baixo, a linha da queda, cujo comprimento é de cêrca de 295 metros, 
simula grande muralha, de altura uniforme, levada, aqui por possantes jarros 
d'água, acolá à direita, por tênues fios de notável brancura entre as pontas negras 
de pedra. Na época das enchentes o maior volume d'água fazendo desaparecer 
tôda essa beleza de contrastes, .dá tódavia ao salto um efeito imponente. 

O transporte das embarcações, depois de varadas em terra, se efetuou com 
bastante facilidade, ao longo da margem direita, por um curto caminho desde 
o alto do salto até uma praia arenosa, onde de novo foram lançadas às águas, 
após rápido calafêto. 

Termina aqui a 3.ª secção, a mais difícil de todo o Paranapanema, que nos 
contentamos em descrever sem propor melhoramentos. 

Caracteres técnicos da 4.ª secção 

Do salto Grande ao Tibaji há em distância direta 100 quilômetros; pelo 
leito do rio contair.-se 141. A queda total do rio nesta distância é de 50 metros, 
o que dá uma declividade média na razão de Om,354 por quilômetro. 
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Como já o dissemos, esta secção do Paranapanema se caracteriza pelas lar­
gas bacias ou espraiamentos com profundidade insuficiente sôbre baixios em 
que a fôrça das correntes é sempre considerável. Conquanto esta secção seja 
mais praticável do que a anterior e até mesmo já tenha sido utilizada pela nave­
gação nas épocas mais favoráveis de enchente ou de águas médias, todavia são 
ainda tantas as cachoeiras, e tão escassas as profundidades em grandes trechos 
do rio no tempo da vazante, que -julganios não poder ser aproveitada com van­
tagem senão após dispêndios muito avultados. 

Contam-se aí 49 cachoeiras, algumas das quais têm mais de quilômetro de 
comprimento, formando pequenas quedas de difícil prática e custoso melhora­
mento. O rio corre geralmente para o oeste, com algumas voltas para o sul, as 
quais aliás não lhe dão o extraordinário desenvolvimento que caracteriza a 2.ª 
secção. 

Deixando o Salto Grande na altitude de 358 metros, corre o rio em leito am­
plo e sem grandes sinuosidades até à barra do rio das Cinzas, cuja cota de alti­
tude é de 322, na extensão de 64'h quilômetros, com uma queda total de 36 
metros. 

Da barra do rio das Cinzas ao Tibaji torce o rio um tanto para ONO, forma 
a sua maior volta para o sul, aproximando-se do curso do Tibaji com que faz 
junção após 76'h quilômetros. 

O vale alarga-se agora consideràvelmente, nenhuma montanha de elevação 
notável, nem de forma característica aparece à margem do rio; barrancas de 
mediana altura, compridos banhados ou alagadiços por detrás das mesmas 
barrancas orla espêssa de mata virgem em uma e outra margem, eis, no 
aspecto geral, o que apresenta esta porção do Paranapanema, cuja média largura 
é então de 270 metros. 

O leito porém amplia-se as mais das vêzes, ao dôbro desta dimensão, formando 
espraiados quase sempre impraticáveis pela escassez de fundo. Nos sítios aper­
tados as profundidades excedem, em geral, de 5 metros, mas nos pequenos e 
numerosíssimos canais, ao través das referidas bacias, apenas indicam poucos 
centímetros no tempo da vazante. De ordinário, no meio dêsse leito assim am­
pliado e pouco profundo, surgem ilhas com frondosa vegetação, ora formando 
numeroso grupo, ora isoladas ou cercadas de cabeços rochosos. 

Deixando o Salto Grande, dá o rio pequena volta para o sul, com um desen­
volvimento de 5 quilômetros até um pequeno llhote que fica no mesmo para­
lelo do Salto. Neste intervalo, cêrca de metade da extensão é bastante encachoei­
rada e de perigoso trânsito. A cachoeira A CP!. XIII) tem· boa passagem no melo 
lm,10 de profundidade, mas bastante difícil por causa da velocidade das cor­
rentes e pela sinuosidade do canal. A cachoeira B, 1'/2 quilômetro mais em baixo 
é ainda mais perigosa por serem as suas águas muito agitadas, tornando a 
passagem pelo canal mais largo incerta e arriscada. A cachoeira C é mais mo­
derada, entretanto o canal é ainda tortuoso entre rochedos, exigindo sério cuida­
do na descida. Daí à ilha Grande há 8 quilômetros; o rio depois de correr a 
poente faz nova volta ao sul, declinando um tanto para sudoeste, com largura 
média de 150 metros e profundidade de 2 a 3 metros nos trechos melhores. As 
cachoeiras D, E e F, tôdas têm canal, cujo maior defeito é ser em volta: na pri­
meira o dique rochoso apenas dá passagem muito encostada à barranca da 
direita; na segunda o canal descreve verdadeiro semi-círculo por uma reentrân­
cia da margem esquerda; na terceira porém o canal é em reta e mais próximo da 
outra barranca; em tôdas a mínima profundidade encontrada foi de Om,90. 

No canal entre a ilha Grande e a margem direita há também uma cachoeira 
com canal praticável no tempo da vazante, com a mínima profundidade de 
Om,90, mas exigindo muito cuidado da parte dos práticos, por ser extensa e o 
seu canal tortuoso entre baixios. 

Da Ilha Grande ao alto das Três Ilhas, há cêrca de 14 quilômetros de rio. 
Algumas ilhas, das quais a maior tem cêrca de 1 '12 quilômetro do ribeirão do 
Coimbra, com a mínima profundidade. de Om,60, e as cachoeiras H e I, tôdas 
praticáveis, tendo porém a última a escassa profundidade de Om,40. 

A cachoeira das Três Ilhas é uma das mais sérias desta parte do rio. Algu­
mas ilhas, das quais a maior tem cêrca de l'h quilômetro de comprimento, re-
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partem o rio em vários braços, com águas insuficientes no tempo da vazante. O 
maior por onde descemos, à esque.rda, representa quase uma só cachoeira na 
extensão de cêrca de 2 quilômetros, oferecendo perigosa passagem com Om,40 de 
profundidade mínima. 

Das Três Ilhas para baixo são mais freqüentes os grandes baixios e os es­
pralamentOs. A cachoeira A (PI. XIV) é um exemplo frisante neste caso; o rio 
toma para o norte, alarga-se até 700 metros, e por entre rochedos reparte as 
águas sem deixar canal seguido. Para passar essa cacho~ira faz-se mister 
deitar a gente na água, e segurar as embarcações para diminuir os choques de 
encontro às pedras do fundo, e impedir que se precipitem. A menor profundi­
dade aí encontrada foi de Om, 50. 

Na cachoeira B, Jogo abaixo, há dois pequenos ilhotes adjacentes à margem 
direita, mas a falta de canal torna muito dificil a descida, que se efetua em zigue­
zague e em sentido transverso à corrente. Om,50 foi a menor profundidade aí 
encontrada. 

Dai à barra do rio do Pari há 11 quilômetros, dos quais 8 até em frente 
do ribeirão do Rapôso são mais favoráveis; as cachoeiras e e D, ai existente, ten­
do canal praticável e de fácil descida. A parte restante é totalmente obstruída. 

A cachoeira F, na barra do Pari, é quase um salto, não tem canal praticável. 
As embarcações têm de ser ai de todo descarregadas e arrastadas por um estreito 
braço, quase sêco, até ganhar rlo mais desimpedido. 

Entre êste ponto e o. ribeirão dos Patos há um curto trecho limpo, mas logo 
após a cachoeira G, cuja mínima profundidade é de Om,80, e em seguida à da 
barra do Cinzas, cuja passagem é perigosíssima, deixam o rio quase intransitâvel. 

Da barra do Cinzas para baixo o rio alarga-se muito, e no tempo da vazante 
quase não deixa canais entre os baixios e lajeados que invadem grande extensão 
do Jeito'. 

As cachoeiras e, D, E, F, G, H (PI. XV) são tôdas de difícil acesso e sem 
canal determinado, como a grande cachoeira do rio Fundo, que é a mais dificil 
e importante da secção. Por espaço de 5 quilômetros o rio, com 500 metros de 
largura mais ou menos, compreendendo muitos ilhotes, apresenta uma. série de 
quedas, de diques rochosos, e de extensos baixios, onde não há canais, nem mesmo 
para canoas, No extremo inferior desta cachoeira toma o rio a direção norte, em 
ângulo reto com a anterior direção, e por cêrca de 12 quilômetros corre bonançoso 
em leito da largura média de 224 metros, perfeitamente desimpedido. Depois 
segue-se a grande cachoeira de Bugias com cêrca de 1 quilômetro de extensão, 
com perigosa passagem que só se efetua após alivio de meia carga e com tôda 
a gente na água. Mais em baixo, cêrca de quatro quilômetros, há outra perigosa 
cachoeira, formada por dois grandes lajeados que se projetam de ambas as 
margens, deixando no meio canal profundo, mas terrível pela presença de 
redemoinhos que aparecem em baixo. Após esta cachoeira seguem-se os baixios, 
que precedem por 3 qu!lômetros as corredeiras da ilha Santa Cruz, onde aliás 
se encontram passagens no braço adjacente à margem esquerda. 

Daí ao Tlbajl, passando pelo pôrto da fazenda das Anhumas e pela foz do 
rio Capivara, a não serem alguns baixios de pouca importância, só se encontra 
a cachoeira que precede a barra do Tibaji, na parte superior de uma ilha que 
ai há, dividindo o rio em dois braços iguais. Esta cachoeira t~ passagem em 
qualquer dos braços, mas na vazante é pouco profunda, e torna difícil a descida, 
que é íngreme e sinuosa. 

Como não supomos esta secção aproveitável à navegação, nada apontamos 
com relação ao seu melhoramento. 

5.ª secção, seus caracteres técnicos, descrição das cachoeiras, melhoramentos 

A 5.ª secção, a mais extensa e a que, por suas condições de navegabilidade e 
Importância quanto às comunicações para o Interior do pais, merece mais demo­
rado e minucioso estudo, tem entre os seus extremos, em distância direta, 185% 
quilômetros, e pelo curso do rio 227. 
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a 300 metros, aumentando por exceção a 600 ou 1 000 nos sítios em que compre­
ende Ilhas. As profundidades, exceto nas cachoeiras e baixios em que a sonda 
acusa menos de metro no tempo da vazante, são em média de mais 2 metros. 

A queda total da secção é de 49m,7 que, uniformemente distribuída, dá uma 
declividade média na razão de Om,219 por quilômetro, e que seria das mais 
favoráveis sob o ponto de vista técnico, se, na realidade, o leito do rio não mos­
trasse notáveis desigualdades, súbitos desnivelamentos formando cachoeiras. 

A velocidade das correntes é, em média, de 3 a 4 quilômetros, mas nas 
cachoeiras ela ascende, multas vêzes, a 11 quilômetros por hora. 

O leito do rio pode ser tomado como em estado permanente. As margens. 
constituídas de argila vermelha e dura, com elevação de 3 a 4 metros, sôbre o 
nível mais baixo da vazante, raro sofrem modificações por influência das en­
chentes. Grandes banhados, agora mais extensos do que na secção anterior, 
aparecem por curtos intervalos em ambas as margens, comunicando-se com o 
rio por pequenas aberturas. As ilhas surgem aqui em maior número, algumas 
com mais de 2 quilômetros de comprimento, outras formando grupos no meio de 
largas bacias, de ordinário, pedregosas e com profundidade escassa. Na metade 
inferior da secção, onde o grés e os chistos formam barrancas altas, aparecem, 
logo após estreitamento do leito, bacias extensas com bancos de cascalho e areia 
em grande coroa, ou rodeando ilhas de caráter permanente. 

Conquanto a secção seja em grande parte desimpedida, são ainda conside­
ráveis os obstáculos que exigem demorado exame e hão de acarretar grandes 
despesas para a sua remoção. Não obstante isso, a navegação já se vai utilizando 
desta parte do rio, que ainda na mais rigorosa baixa permite o trânsito de em­
barcações, como as grandes canoas ou batelões usados pelos negociantes da colô­
nia Jataí, os quais, calando no máximo Om,45 a Om,60 com carga, são todavia 
obrigados a baldeações em três ou quatro pontos do rio. 

Estas embarcações navegam a remo na descida, mas na subida empregam de 
preferência o varejão, sem jamais se servirem de vela. 

Passemos à descrição mais minuciosa da secção, ·cujas cachoeiras merecem 
especial estudo. 

Partindo da barra do Tibaji com o rio largo de 350 metros e profundidades 
de 2 a 5 metros ao longo do canal, pode-se navegar até próximo à barra do La­
ranja Doce, por mais de 24 quilômetros sem dificuldades; apenas em duas pe­
quenas corredeiras onde o canal corre tortuoso se fará alguma desobstrução no 
Intuito de reti!lcar as passagens existentes. Na vazante extraordinária de 1886, 
quando examinamos esta parte do rio, a sonda acusava lm,10 de profundidade 
mínima na primeira destas corredeiras, pouco abaixo da barra do Tibaji, e 
Om,90 sôbre o dique rochoso que constitui a segunda, situada acima do Laranja 
Doce. Outras pequenas corredeiras existem ainda neste trecho, mas tôdas com 
bom canal e não carecendo de melhoramento. 

Cachoeira do Laranja Doce, defronte da barra do rio do mesmo nome (Pl. 
XIX> ; tem ai o rio a largura de 600 metros, formando vasta bacia com bancos de 
cascalho e areia no meio e atravessada por vários cordões rochosos que deter­
minam sensível desnivelamento do leito no tempo da vazante. O canal mais 
praticãvel corre adjacente à margem esquerda, junto da barranca, e por baixo 
de algumas ârvores pendidas sôbre as águas. li:ste canal, cuja profundidade vem 
decrescendo de cima para baixo, de 2m,60 a Om,60 nuns baixios que precedem 
a entrada da corredeira, tornam a aumentar até o máximo de 2m,50 no meio, 
descendo depois ao mínimo de Om,90 sôbre o último traves.são e na passagem 
mais difícil. 

A desobstrução e preparo dêste canal não serão dispendiosos. Um muro de 
enrocamento paralelo à barranca da esquerda, feito com a pedra extraída do 
leito do rio, deixando um canal de 16 metros, que poderá alargar-se ao dôbro 
na bôca superior, eis o que convém aí fazer para melhorar a passagem. Para 
encaminhar maior volume d'água para o canal, assim preparado, talvez se reco­
nheça a conveniência de prolongar o muro do enrocamento um pouco mais 
para cima e em sentido oblíquo à corrente, mas é questão a atender só após ao 
melhoramento da passagem. 
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Prosseguindo rio abaixo, e após 4 quilômetros de boa navegação em canál 
profundo de lm,80 a 5 metros, chega-se à corredeira do Ribeirão Vermelho, 
designada na planta pela letra B. Um dique rochoso na direção nordeste, sôbre 
o qual indica a sonda uma profundidade mínima de Om,70, forma ai a corredeira 
que é aliás pequena, e oferece boa passagem, consistindo o seu melhoramento 
na extração de alguns metros cúbicos de pedra que permitam alargar o canal. 

A cachoeira da Capivara, que fica um pouco mais em baixo, é um dos pontos 
mais difíceis na navegação desta parte do Paranapanema. No tempo da va­
zante as embarcações aí passam à sirga, aliviadas de tôda a carga e da tripulação. 
Uma camada de grés vermelho, duríssimo, de grã muito. fina, forma um largo 
travessão quase de leste a oeste, oblíquo à direção do rio, dividido então em dois 
braços desiguais pela presença de um ilhote de cêrca de 200 metros de compri­
mento. Da ponta superior do tlhote prolonga-se extenso lajeado, coberto de 
sarandis, até ligar-se ao dique rochoso que tranca o braço maior, onde há quase 
um salto de perto de 1 metro de altura. O braço menor do lado paulista é o 
único praticável. O lajeado de grés vermelho, quase de nível, com paredes 
aprumadas, simulando extenso cais, reduz a largura dêste braço ao mínimo de 
15 metros na bôca superior por onde as águas correm com grande impetuosidade 
em plano fortemente inclinado. 

o melhoramento desta cachoeira exigirá larga desobstrução principalmente, 
e algumas obras complement.ares no intuito de guiar melhor as águas. 

O canal deverá ser então rasgado até 16 metros de largo,· atacando-se de 
preferência o grande lajeado em forma de cais, e prolongando a desobstrução 
para cima, a fim de alongar a rampa e moderar a fôrça da corrente. 

O volume de pedra a extrair, que- calculamos em cêrca de 600 metros cúbicos, 
poderá então ser empregado na construção de um muro de enrocamento, apoia­
do no ilhote e estendendo-se para cima obliquamente à corrente, no intuito de 
desviar para o canal melhorado um maior suprimento d'água. Não obstante 
êste melhoramento, presumimos todavia, que a subida de vapôres ou de qual­
quer outra embarcação não poderá ter lugar sem o auxílio da sirga, ou por 
qualquer sistema a~xiliar. 

O canal natural, para quem vem descendo o rio, corre muito próximo à mar­
gem direita e aproxima-se da bôca do canal paulista com a profundidade míni­
ma de Om,90. Efetuada a desobstrução a profundidade poderá atingir o dôbro 
daquela cota; mas passada a cachoeira o restante do canal entre o ilhot.e e a 
margem direita poderá ficar com a profundidade de lm,30 sôbre cascalho. 

Logo após aparecem alguns baixios por cêrca de 2 quilômetros mostrando 
a linha do canal à margem direita com a profundidade de Om,65 no mínimo. 
Mais em baixo está a corredeira. denominada do Piau, cuja passagem se efetua 
em diagonal da margem· esquerda para a direita, indicando a sonda não menos 
de 3 metros de fundo. Para a retificação do canal convém remover aí alguns 
cabeços rochosos sôbre o travessão e guiar melhor as águas. 

A cachoeira do Pacu, 6 quilômetros abaixo da precedente, é de difícil prática 
no tempo da vazante. O rio tem ai largura dupla, extensos baixios ocupam todo 
o leito e vão terminar em baixo num pequeno ilhote precedido de extenso 
banco de cascalho. O canal tque sondamos, corre junto à margem direita, e, por 
cêrca de 1 quilômetro, mantinham-se as profundidades acima de metro, descen­
do por exceção ao mínimo de Om,60. ·A cachoeira própriamente dita fica entre 
o ilhote referido e a margem paulista com canal estreito e obstruído, águas 
correntosas e pouco profundas até o mínimo de Om,40 sôbre cascalho e areia, 
já na bôca inferior. O melhoramento desta cachoeira consistirá antes de tudo na 
desobstrução do canal ao longo da margem direita, onde, segundo calculamos, se 
poderão extrair cêrca de 300 metros cúbicos de pedra, os quais serão utilizados 
na construção de muros de enrocamento formando diques longitudinais na parte 
fronteira à ponta inferior do ilhote, com o intuito de elevar o nivel das águas 
neste ponto. 

Da cachoeira do Pacu até a da Laranjeira, por cêrca de 12 quilômetros, corre 
o rio desimpedido com uma média largura de 350 metros e profundidade nunca 
Inferior de 1 metro na linha do canal. 
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A cachoeira da Laranjeira é uma das mais dificels de tôda a secção e o 
seu melhoramento exigirá grande dispêndio. O rio corre agora a N 150() e é 
então cortado por largos travessões rochosos em que há duas quedas principais, 
em uma distância de pouco menos de quilômetro. Mais de duas têrças partes do 
leito fica em sêco no tempo da vazante, correndo as águas em canal estreito 
e pedregoso adjacente à margem direita. Das duas quedas principais a de clma 
é antes uma corredeira onde as águas se encaminham bem, carecendo apenas 
de regularização, a qual consistirá no alargamento da passagem até 16 metros e 
na construção de muros longitudinais de enrocamento que guiem as águas na 
direção retificada do canal. A segunda queda (PI. XXJ, mais extensa e muito 
mais considerável, é quase um salto na época da vazante, correndo ai as águas 
violentas e revôltas entre as paredes rochosas. O grande lajeado, que se projeta 
da esquerda e cujo comprimento é de cêrca de 500 ffie.tros, apresenta no melo, 
em sentido longitudinal, um sulco um tanto profundo, que na parte Inferior se 
bifurca em dois galhos. A pouca água que por aí se encaminha torna entre­
tanto possível e até fácil a descida das embarcações até o ponto da bifurcação; 
mas dêste ponto em diante o pequeno volume d'água, dividido, se torna insu­
ficiente em qualquer dos dois galhos; então as embarcações t.êm de ser descar­
regadas em parte, para descerem com a tripulação dentro d'água. A solução que 
julgamos razoável para o melhoramento desta parte da cachoeira, consistirá 
na abertura e alargamento daquele primeiro sulco, dando-lhe uma largura de 
16 metros através do grande lajeado. i!:ste canal representará um corte em rocha 
na extensão de 300 metros, lm,5 de profundidade a contar da superfície do la­
jeado, com um volume total de 7 200 metros cúbicos, dos quais cêrca de duas 
quintas partes, ou 2 880 metros cúbicos, terão de ser extraidos definitivamente. O 
trabalho da escavação poderá ser efetuado a sêco, visto como a topografia do 
lugar é para isso muito favorável. As pedras extraídas do novo canal serão 
então empregadas na construção de um rnuro de enrocamento que, partindo da 
margem direita do mesmo canal e do lado de cima, prolongue-se obliquamente 
à corrente, o quanto baste para desviar maior volume d'água para a nova pas­
sagem. 

A cachoeira do Rebojo, pouco mais de l quilômetro abaixo da precedente, no 
fim da volta que leva o rio para norte, é uma das mais perigosas da secção. O 
leito do rio está aí, em sua maior largura, obstruído por grandes lajeados, o canal 
existente é assaz profundo, mas, quer descendo, quer subindo, a passagem é muito 
di!icil e arriscada não só pelo forte desnivelamento manifestado na parte supe­
rior, onde as águas correm apertadas entre dois espigões rochosos, como pelas 
voltas muito apertadas em que o govêrno das embarcações é bastante penoso. 
No esbôço desta cachoeira !PI. XXJ o lajeado, designado pela letra m, que 
ocupa cêrca de dois terços da largura do rio, forma uma espécie de reprêsa de 
grande profundidade, onde se encerra todo o rio, que apenas escapa pela estreita 
abertura n, formando então a primeira queda. Após esta passagem, o 'canal 
mais praticável contorna o dito lajeado e vai desembocar no ponto r, onde as 
águas ainda correm revôltas, bem que com suficiente profundidade. Passada a 
ponta de cascalho e areia na margem do sul, volta o canal à esquerda, indo 
correr entre dois grandes lajeados, encetando trecho mais desimpedido. 

Para melhorar esta cachoeira ainda será preciso rasgar um canal direto 
ligandô a bacia sUperior ao fim da volta inferior no ponto r, fazendo um corte 
no lajeado de perto de 100 metros de comprimento, 16 de largura e profundidade 
média de lm,5 a contar da superfície do dito lajeado, com um volume total de 
2 400 metros cúbicos. 

Dai aos rápidos de Santo Inácio é o rio desimpedido e bastante profundo. 
Os rápidos de Santo Inácio representam um extenso trecho do· rio, de cêrca 

de 21 quilômetros até a barra do Plrapó, da mais dificll navegação. Baixios su­
cessivos, grossos travessões rochosos ocupam quase todo o leito, a intervalos 
curtos, através dos quais nem sempre há canal praticável. O leito do rio assume 
aí a sua máxima largura, cêrca de 1 000 metros, abrangendo numeroso grupo 
de ilhas. Defronte da barra do Santo Inácio a largura de um dos braços maio­
res é de 645 metros; mas as profundidades são ao contrário multo escassas, e 
o trânsito difícil no tempo da vazante. Acima da barra mencionada há, pelo 
menos seis travessões onde a sonda acusa, em canal tortuoso, menos de 1 
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metro de profundidade; abaixo dêste ponto até o Pirapó há dezoito nas mes. 
mas condições, com um fundo mínimo de Om,60. 

Para o melhoramento desta série de cachoeiras a desobstrução deverá ser 
praticada em larga escala, o balizamento do canal assentado após minuciosa 
escolha das melhores passagens, deixando o mais aos cuidados de uma pra· 
ticagem bem estabelecida. Um orçamento das obras requeridas para êste melho­
ramento não pode ser apresentado sem preceder exame mais minucioso dêste 
trecho do rio, o que não foi dado efetuar, atento ao limitado tempo de que po­
díamos dispor. Estimamos o volume de desobstrução de tôda essa travessia enca· 
choeirada em 4 500 metros cúbicos, o que equivale a extrair uma média de 200 
metros cúbicos em cada cachoeira onde se abrir um canal de 16 metros de 
largura, Om,60 de profundidade, e comprimento de 20 metros, adicionando-se 
ainda ao todo 25% para a limpeza dos sitias intermediários. 

A corredeira do Sarã-Grande, pouco abaixo da foz do Plrapó, é formada por 
um travessão de cascalho duro projetado de um ilhote baixo adjacente à mar. 
gem esquerda. O canal aí passa muito encostado à barranca da direita, com a 
minima profundidade de Om,50, a qual, para ser aumentada, torna necessária a 
construção de um muro de enrocamento partindo da esquerda, em sentido 
transversal, concentrando as águas para aquêle lado. 

A corredeira de Pedregulho, logo após a grande volta que faz o rio para o 
sul, é formada por um dique rochoso na direção NNO seguindo o rio a sudoeste. 
Há nesta cachoeira várias passagens com boa profundidade, mas o canal sendo 
sinuoso e em diagonal, toma arriscada a descida das embarcações. Deve ser 
preferida a passagem da esquerda, para onde as águas se encaminham melhor e 
então o volume de pedra a extrair do leito, segundo calculamos, Importará em 
cêrca de 800 metros cúbicos. 

A cachoeira da serra do Diabo é a última das mais dificels do Parana· 
panema. O rio ai apresenta dois braços, dos quais o melhor é o da esquerda até o 
extremo Inferior da grande ilha que tem o mesmo nome. Um largo dique de 
diábase produz a cachoeira, que acusa forte desnivelamento no tempo da vazante. 

O canal desce pelo braço supra referido até em frente da ponta da Ilha; 
dai, cortando o rio em diagonal através de vários cabeços rochosos, busca a única 
passagem praticável à direita, que é um canal estreito, sinuoso e lngreme. As 
nossas embarcações, quer subindo quer descendo, aí passaram sem perigo e sem 
precisar descarregar. 

Para o melhoramento desta cachoeira há necessidade de rasgar um canal 
de cêrca de 100 metros nas dimensões adotadas e extrair aproximadamente 
1 200 metros cúbicos de pedra. 

A corredeira do Estreito apresenta duas quedas principais: a de cima tem 
passagem profunda, que apenas carece de retificação com a remoção de alguns 
cabeços rochosos; na segunda há canal também profundo, porém multo agitado. 
Retiradas daí algumas pontas de pedra que provocam aquêle jôgo de águas, o 
canal se toma accessível a qualquer embarcação. 

Da corredeira do Estreito à barra do Paranapanema o rio é desimpedido e 
a navegação pode-se desde Já efetuar nas melhores condições. \t 

Do tipo dos melhoramentos propostos 

O tipo dos melhoramentos que Julgamos mais adequados para a navegação 
do Paranapanema tem as seguintes bases: 

1.ª Alterar o menos possível as condições naturais do rio; 
2.ª Modificar o quanto se puder o sistema de navegação, para adaptá-lo às 

feições peculiares do mesmo rio.· 
Em conseqüência propomos e projetamos êstes melhoramentos, dentro dos 

seguintes limites: largura dos canais a abrir 16 metros, profundidade minima 
no tempo da vazante Om,60, velocidade máxima nas cachoeiras 10 quilômetros 
por nora. 

Os vapôres deverão ser do mesmo tipo adotado para a navegação do Mali· 
Guaçu, roda à popa, calado de Om,40, largura inferior 5m,50, comprimento menor 
de 25 metros, dispondo de máquinas capazes de desenvolver até 7 quilômetros por 
hora quando rebocarem lanchas carregadas contra correntezas do limite acima 
indicado. Estas máquinas ao desenvolver esta fôrça não farão mais de 38 rota· 
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ções por minuto. Para tornar mais segura a subida dos vapôres nas cachoeiras 
em que aquêle limite fôr excedido, adaptar-se-á à proa de cada vapor um guincho 
especial, movido pelo vapor da máquina, mordendo uma cadeia sôlta ao longo 
da corredeira. Esta cadeia, firmemente prêsa na parte superior da cachoeira, 
termina em baixo por uma corrente mais fina que se prende a uma pequena bóia. 

No ato de subir toma-se esta extremidade da corrente com um craque, e 
passando-a ao guincho que se faz funcionar imediatamente, pode-se imprimir ao 
vapor a Velocidade de 3 quilômetros por hora nas mais fortes correntezas. 

Quando se tratar de uma corredeira em curva, onde há já duas ou mais ca­
delas, toma-se a extremidade da segunda antes de se lançar à água a primeira. 

Para melhoramento das cachoeiras, além dos trabalhos de desobstrução, se 
adotará a construção de muros toscos de enrocamento, ou estacadas, já no fecha­
mento dos pequenos braços, já como diques para encaminhar as águas, já final­
mente e.orno portões, provocando estreitamentos que produzem elevação do nlvel 
nos pontos em que isso fôr mister. Estas obras deverão ser construídas com as 
pedras do leito do rio provenientes do arrasamento de rochedos que embaraçam 
o canal, ou com material que se puder extrair das margens vizinhas, principal­
mente madeira, que é um dos mais abundantes. 

Do preço das unidades de obra 

Os trabalhos de melhoramento de rios até agora executados em vários pontos 
do Império, dentro dos moldes que adotamos e de acôrdo com o mais moderno 
sistema de navegação interior, nos fornecem já elementos positivos para orça­
mento das obras no Paranapanema, as quais se adaptam ao tipo das que foram 
propostas pelo falecido engenheiro William Mllnor }:toberts, nosso mestre de 
saudosa memória, para o rio São Francisco. 

Segundo dados colhidos durante três anos nas obras para melhorar êste rio, 
sob a hábll direção do engenheiro Antônio Plácido Peixoto de Amarante, os preços 
das unidades de obra constam do seguinte quadro: 

··­do DESIGNAÇÃO 
Quantl- PREÇOS 

DETALHES 
ordem 

dades J----,.-­
Parc!ala To!llls 

1 Extração de 1 metro eúbico dentro d'ái\Ja.. Jomni! de cavooquciros, otc....... 3,26 

2 Lcvn.otarncnto e transporte de l metro cúbico 
de pedra no rio . 

3 E:rl~ão de 1 metro cúbico de pedra• em l!êeo 

4 Tram:porte de 1 metro cúbico de pednr. en:i 
&êco ate a d~ta.ncia de 1 000 metros 

5 Enrocamentoo com pedras cictmidM deÕtro 
d'água (fora o preço da e:dne:ã,o) 

FerrcirO!I, opcrfllioe, etc........... 1,99 
Dinamite.... . .............. , Ok,543 
Estopim............... . . . . . 2m,833 
Tupolí!tas.... . . . • . . . . . . . •.....•.. ' . . . • • . 1,202 
Cannd~ ou tubos..... 1,106 
Cêra. de ~bo... .............. Ok,045 
A~ para broeas......... Ok,203 
Carvlo....... . . . . . . . . . • . . . . . . . • fik,637 
Eventuais,,......... . . . . . . . . . . . . . . . 30% 

Jomnm de remadores ............. . 
Idem de opcráriOll ............... . 
Eventuais ..•... 

Jomnia de e&VOUQ.utirtl!I •.• , , 

Idem de outroe operáriOI! ........ . 
Dinftmite ...•.. 
Pôh·ora .....•............... 
&topim ......................... . 
Espoll!tas ..••..•...•.•• , . , , ...•.. , 
C!lf"Vlo .•••.••.•..••••• 
Aço em barra!! ....................... . 
Eventuais .. 

Jornaia de remadore!I... . ...... . 
ldem de outros operáriO! ....... . 
E;cntuaia ............ . 

Tranlll)Clrte de 1 metro cúbico até 1 000 metros 
Mio-de.obra ................ , 

4,85 

'·" 303 

3,115 

'·' Ok,12& 
Ok,193 
lm,351 

1,51 
6k 637 

Ok,203 
1D% 

4,86 
l,80 
10o/o 

1 
53 

6 Enrocamento com pedraa extraídas em ateo, Preço da cxtra.ç!Lo .... , ....... , , . . . . . . . . . lm3 
com pnço da e11.ração e trall!IlOrt.e por água Transporte atk 1 000 metros 

Mlo-de-obra. . . . . . 5% 

31665 
1$907 
2SOS4 
$300 
$0Ci7 

'"'º $037 
$221 
$242 

2$569 1115132 

6SOsr 
11907 
2S098 

31271 
11748 
1483 
1161 
$14'3 
$084 
1242 
$221 
$635 

5$1Ci0 
11748 
$691 

0$092 
$380 

6$988 
7$599 

"'" 
7$599 

91472 

S729 15$316 
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Donde se depreende que a extração e transporte de um metro cúbico de 
pedra na água custa no rio São Francisco 20$224; a extração de 1 metro cúbico 
em sêco, sendo o transporte por água, 14$5B7; enrocamento com pedra de deso­
bstrução 9$472 e com pedra extraída em sêco 15$316. 

O engenheiro W. Lloyd, propondo melhorar os rios Ivaí, Ivinhelma, Brilhante, 
etc., adotou os seguintes preços: 

Limpar o rio de árvores caldas, por metro corrente . . . . . . . . . . . . . . . . 1$000 
Extração e transporte de um metro cúbico na água . . . . . . . . . . . . . . 20$000 
Enrocamento em diques . .. . . .. .. . .. . .. . .. . .. . .. .. . . . .. .. . .. . .. . . . 20$000 

considerando que os melhoramentos a efetuar no ·Paranapanema em pontos 
multo afastado dos mercados, devem acarretar grande despesa de transporte, a 
não ser que, como é de supor-se, êste melhoramento só se execute depois de 
atingir a via férrea Sorocabana o seu ponto objetivo na barra do Tibaji, os 
preços de unidade de obra não podem ser inferiores aos obtidos no rio São Fran­
cisco. Além disso os salários na Província de Sã.o Paulo são de ordinário mais 
altos do que nas Províncias do norte; enquanto no rio São Francisco se conse­
guem operários a salários de 800rs., até o máximo de 1$200, em São Paulo difi· 
cilmeute se os poderá engajar a 2$000, principalmente para um trabalho especial, 
sujeito a acident€s e em lugares multo distantes dos centros populosos. 

Em conseqüência adotamos os seguintes preços: 

Número 
PREÇO POR 

METRO 
do OESIGMAÇÃO 

ordem Corrento Cúbico 

1 LimpcY.A dos rios, eorte de árvores, etc, .. . ...... . " .. ' ..... .. , . 1$000 
2 Extra~W ~ tra.nsportc de: ptdraa n' ,água ... . . . " ' ... .... .... - 24$000 
3 Extração e traosport-0 de pedras cm sêco .. .. . . . " ... " .. ' '." . - 15$000 
! ~nroc~mênto com pedras de desobl':truçâo .. , . ..... .... . .... ... " . - 10$000 
5 EmocamenW com ped.r11e extraídas em s&co ... ..... . ... .... ...... - 15$000 
6 Linha telegráfic.'l ... ". . . . ' . . . . " . . . ... ..... . ... " 3$500 

Do orçamento das obras propostM para a 5.ª secção. 

Para o melhoramento da 5.• secção do Paranapanema aqui apresentamos o 
seguinre orçamento aproximado das obras propostas: 
Da barra do Tibajl até o alto da cachoeira do Laranja Doce . . . . . . . . 4: 800$000 
Melhoramento das cachoeiras da Laranja Doce e do Ribeirão Ver-

melho ........................................................ . 
Idem da cachoeira da Capivara .................................. , 
Idem da cachoeira do Pacu ....................................... . 
Idem da cachoeira da Laranjeira ................................. . 
Melhoramento da cachoeira do Rebojo ........................... . 
Idem dos rápidos de Santo Inácio ................................. . 
Idem da corredeira do Sarã-Grande ............................... . 
Idem da Ca{:hoelra do Pedregulho ................................. . 
Idem da cachoeira da serra do Diabo ............................. . 
Idem da corredeira do Estreito .................................. .. 
Balizamento do canal, colocação de aparelhos, correntes ...... , .... . 

12:600$000 
20:400$000 
10:200$000 
97:920$000 
61:600$000 

203:750$000 
3:000$000 

19:200$000 
40:800$000 
11:900$000 
50:000$000 

Soma . . .. . .. .. .. . . .. . . .. . . . .. .. .. .. . . . . .. . . .. . . . . .. . .. 536: 170$000 

Eventuais 10% e administração 20% .............................. 160: 851$000 
Importância da linha telegráfica .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. . .. 87: 395$000 
Idem de· um;i- lancha a vapor destinada a auxiliar os trabalhos de 

construçao . .. . .. .. .. . .. . . . .. . . .. . . . . .. . .. . .. .. . .. . . . .. . .. .. . . . 2ii: 000$000 

Total ................................................. 809:416$000 
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Coino estas obras têm de ser efetuadas em uma região deserta, onde não hã 
recursos que devem aí chegar atravessando grande distância, e atendendo-se a 
que· o pessoal para as Obras não será fácil de reunir sem salário relativamente 
avultado, ajuntei algumas verbas que parecem exageradas, mas que na reali­
dade o não são; além disso o prazo para a execução das obras, sendo de três anos, 
o que aliás não se .pode ter como defiriitivo se se considerar que elas só poderão 
ser efetuadas na época da extrema baixa das águas, em período curto em cada 
ano, além de outros muitos empecilhos tão comuns aos trabalhos âesta natureza 
em um sertão deserto, se há de ver que estas verbas não estão acima do que é 
razoável para levar por dlante tão grande emprêsa. 

Sendo a extensão da secção de 227 qullômetros, o dispêndio de 809:416$000 
dará uma média na razão de 3: 565$700 por quilômetro de rio, que pouco difere 
da média obtida no melhoramento do rio Moji-Guaçu pela Companhia Paulista. 
Neste rio, para o melhoramento de uma secção de 218 quilômetros, onde foram 
desobstruídas sete grandes cachoeiras, despendeu aquela companhia cêrca de 
700:000$000, o que equivale a um dispêndio uniforme de 3:211$000 por quilômetro 
de via fluvial. No Paranapanema, porém, muito mais distante do que o Moji­
Guaçu dos centros populosos, o preço-quilômetro deve ser mais avultado, e ainda 
por isso supomos não ser exagerado o orçamento proposto para o melhoramento 
daquele rio. 

Da organização d.a planta geral dos· estudos do rio Paranapanema 

Na organização da planta geral dos estudos do Paranapanema, que precede 
no mapa junto às plantas parciais do rio, vários elementos entraram em contri­
buição, como passamos a relatar: os estudos, feitos pela turma exploradora ao 
longo do curso do rio, executados a bússola, micrômetro de Loujol e também como 
o cômputo do tempo e avaliação da velocidade da marcha nos pontos em que 
isso se tornou possível, forneceram os elementos principais para o traçado do rio, 
que foi levantado detalhadamente desde a barra do Itapetininga até o Paranã. 
Sendo o rio muito acidentado, o processo do levantamento tinha de estar adstrito 
a uma infinidade de circunstâncias ocorrentes, obrigando a cada passo a alterar 
o sistema de trabalho, a modificã-lo pelo modo mais conducente com os carac­
teres do rio. Nos pontos mais importantes demorava-se a marcha da expedição 
para proceder a estudos mais minuciosos. As sondagens, tomadas com a devida 
regularidade ao longo do rio, com exceção apenas daqueles sítios totalmente 
impraticáveis, importam em uma grande cópia de dados do maior alcance. 
Todos os canais praticáveis nas cachoeiras ou suscetíveis de melhoramento, fo­
ram sempre sondados. Secções transversais nos sítios mais favoráveis nos da­
vam os elementos para determinar o volume do rio, repetindo-se sempre esta 
operação em todos os afluentes consideráveis. Para lsso eram as sondagens efe­
tuadas de metro em metro ao longo de um fio graduado, cuja direção ou orienta­
çâo se mantinha normal ao curso do rio, tomando-se nota da natureza do fundo 
e medindo-se as velocidades por ·trechos da.s ditas secções com o mollnete de 
Woltmann. 

Em cada pouso, montava-se pequeno observatório meteorológico com. um 
barômetro de Fortin, aneróide, termômetros livres e psicrômetro, determinan­
do-se a diferença de nível entre a cuba do barômetro e o nível d'âgua, e pro­
cedendo-se a observações regulares quer durante o dia, quer durante parté da 
noite. Em Itapetininga deixamos montado outro observatório, com igual número 
de instrumentos e que funcionou regularmente durante mais de cinco meses 
sob a direção do Sr. Pedro A. de Azevedo Marques. O nivelamento barométrico 
do rio foi por êste modo efetuado. Nos saltos e cachoeiras mais importantes1 além 
da planta especial, procedia-se a um nivelamento com o nível de Gurley, e as 
mais das vêzes com um pequeno eclimetro. 

Para a determinação das posições astronômicas levávamos um teodolito de 
Ca.sela, aproximando até 30° de grau e dois cronômetros regulados no Imperial 
Observatório do Rio de Janeiro. Dêste trabalho apenas conseguimos a determina­
ção de alguma.s latitudes; ficando as longitudes prejudicadas pelo irregular fun­
cionamento dos cronômetros, dos quais um parou logo em meia viagem pelos 
repetidos choques e abalos das embarcações na navegação acidentada do rio, e 
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o outro que logrou voltar ao Rio de Janeiro, manifestou desarranjo e diferença 
muito irregular na marcha. 

Na determinação das latitudes usávamos de preferência as observações de 
distâncias zenitais do sol, e na determinação da declinação da agulha os métodos 
das alturas correspondentes. 

Deixando a via fluvial na barra do Tlbaj!, viemos vagarosamente levan­
tando a planta por caminhamento, desde aquêle ponto do rio até a ponta dos 
trilhos da linha férrea Sorocabana, na estação do Laranjal. l!:ste trajeto e fechan­
do vários perímetros, os quais, por encerrarem grande cópia efetuados pela co­
missão em época posterior, os quais por mais de um motivo servem de contra­
prova ao trabalho efetuado pelo rio. O engenheiro Francisco de Paula Oliveira 
levantou a planta do trajeto que fêz da vila de São Pedro do Tijuco Prêto, 
passando por Santa Cruz, e do Tijuco Prêto ao Espírito Santo do Turvo, passando 
por Santa Bárbara. O engenheiro Luís Filipe Gonzaga de Campos em excursões 
geológicas percorreu grande parte do vale acima do Tijuco Prêto, levantando 
planta de todo o seu trajeto e fechando vários perimetros, os quais, por encerra­
rem grande cópia de dados de caráter topográfico, Interessando às terras mais 
vizinhas do rio, foram também representados na referida carta. 

Parte do curso do Tibaji, desde pouco acima da colônia do Jataí até a foz, 
está ai indicada segundo uma planta original dos engenheiros J. e F. Keller, 
que a levantaram. As coordenadas da barra do Tibajl e da colônia Jataí, de­
terminadas por êstes engenheiros, nos serviram de verificação para o trabalho do 
levantamento do rio Paranapanema, daquela barra para baixo. Os engenheiros 
Keller estudaram também o Paranapanema, do Tlbajl ao Paraná, mas não nos foi 
possível descobrir onde pára a respectiva planta original. 

O seu relatório sôbre esta parte do rio é muito resumido e pouco adianta 
no tocante aos caracteres técnicos e à navegabilidade do rio. 

Na planta original do rio Tlbajl, existente na Secretaria do Ministério da 
Agricultura, as coordenadas, supra referidas, estão escritas na mesma planta e 
trazem a assinatura dos autores e, como elas coincidem com os resultados por 
nós obtidos nos estudos do rio e nas explorações por via terrestre, as adotamos 
sem modificação. 

A posição astronômica da barra do Paranapanema, é porém questão, para 
nós, ainda controvertida, e merece mais demorada referência. Os primeiros 
estudos regulares do baixo Paranapanema, foram os efetuados por aquêles dois 
engenheiros; antes dêles, o curso do rio era indicado nas cartas por forma ima­
ginária e apenas com a direção presumível. Tendo-se perdido a planta original 
desta parte, de que apenas se conhece uma reprodução em pequena escala em 
várias cartas geográficas da Província de São Paulo, o cotejo do trabalho dos 
Keller com o nosso se poderá apenas admitir para as formas mais caracteristicas 
do curso do rio e nas distâncias diretas. 

Segundo as mencionadas cartas, a foz do Paranapanema se acha deslocada 
para o oeste tanto quanto a barra do Tibaji, cujas coordenadas aliás foram de­
terminadas por aquêles mesmos engenheiros. Dêste fato resulta'. 1.0, um aumento 
de cêrca de 1/3 de grau no curso total do rio; 2.0 , a distância exagerada que 
naquelas cartas se vê entre a barra do Tibaji e o Salto Grande, representada por 
cêrca de 1 grau de longitude. 

Ora, segundo as observações dos engenheiros Keller, a posição astronômica 
da barra do Tlbajl é: 

Lat. 22º42'36" snl, 
Long.8°7'20" oeste do rio de Janeiro; 

na carta da província de São Paulo, organizada pelo engenheiro E. ·stevaux, essa 
barra está deslocada 30' para oeste, na do engenheiro Habersham, que é anterior 
àquela, a posição da mesma barra ainda está a 1 grau mais para ocidente. Donde 
pois se origina tal divergência, quando as plantas, quer do baixo Paranapanema, 
quer do Tibaji, são obras do mesmo autor? 

Cremos achar a explicação dêste tato na posição e orientação comumente 
atribuidas ao curso do Paraná, como as indicam várias cartas geográficas do 
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Império de data provàvelmente posterior a 1850. Segundo essas cartas o curso 
do Paraná entre o Tietê e o Paranapanema vem sempre representado por uma 
linha de pequenas inflexões correndo na direção geral de 43º a sudoeste. E' 
possível que, no Intuito de uniformizar os mapas, alguns dados discordantes 
tenham sido forçados e a barra do Paranapanema representada a ocidente do 
meridiano de 10º do Rio de Janeiro, tal como também a representamos na planta­
esbôço que acompanhou o relatório da presidência de 1886, planta que aliás foi 
organizada sem caráter definitivo. 

Ore. o Paraná, ne. porção a que nas temos referido, não foi explorado, ao 
que nos conta, senão nos tempos coloniais. As únicas plantas originais que possuí­
mos dês te rio datam de 177 4 e de alguns anos posteriores. Segundo uma planta 
em 19 fôlhas, existente na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e intitulada. -
"Viagem que fêz o Brigadeiro José Custódio de Sá e Faria em 1774-75, da cidade 
de São Paulo à praça de N. S. dos Prazeres do rio Iguatemi". - o curso do rio 
Paraná, que aliás Vem ai figurando com grande cópia de minúcias e até com 
indicação dos pousos e paradas do explorador, é o que podemos apontar como o 
mais autêntico e merecedor de confiança. Em outra planta de data posterior 
(1788-89), original existente no Arquivo Militar, levantada pelo Dr. Francisco 
José de Lacerda e Almeida, astrônomo das demarcações determinadas em virtude 
do tratado preliminar de limites de 1787, também, vem figurado o curso do Pa­
raná, na parte que nos interessa, como o representa o trabalho do brigadeiro 
Faria, com a diferença de dar à direção geral do rio uma inclinação menor sôbre 
o meridiano; mas nem Faria, nem Lacerda autorizam a representação do curso 
do Paraná com a forte declinação para sudoeste, como no-lo indicam cartas mais 
modernas. Segundo o primeiro dêstes exploradores, a diferença em longitude 
deduzida das plantas, entre as barras do Tietê e Paranapanema é de lº 19' apro­
ximadamente; e adicionada aquela diferença à longitude da barra do Tietê, 
teremos a foz do Paranapanema aquém do merídiano de 10º, como a representa 
a carta geral do Império, organizada pela Comissão da Carta-Arquivo sob a 
direção do visconde de Beaurepalre Roban, como a representa C. Rath na sua 
carta da Provincia de São Paulo, e como a indicamos nós, bM:eando-se na posi­
ção da barra do Tibaji, na extensão da secção que se lhe segue, e que não vai 
além daquele meridiano. Se todos os dados mais positivos que possuímos con­
cordam nesta posição da barra do Paranapanema, não vamos aliás até o ponto 
de considerar a questão resolvida; supomos mesmo que se lhe deve dar quanto 
antes a devida solução. 

Estando projetada Para Mato GTosso uma linha telegráfica que há de passar 
na barra do Paranapanema, oferece isto ensejo para a determinação da posição 
astronômica dêste ponto, que interessa a três Províncias, pelo processo univer­
salmente admitido como o mais expedito e o mais seguro. 

~ste "Boletim", a .. Revista Brasileira de Geoc:raffaº e as obras da "Blb116ttta Geo,gráflta 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais e na Secretaria-Geral 
do Conselho Naclonal de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Editicio Iguaçu - Rio 
de Janeiro, D. F. 



Comentário . do Mapa da Criação de Caprinos 
no Estado da Bahia 

IGNEZ AMELIA LEAL TEIXEIRA GUERRA 
Do Conselho Nacional de Geograt'le. 

E' no estado da Bahia que se encontra o maior rebanho de caprinos do Brasil 
- 2 112 895 cabeças em 1948. 

A criação de caprinos está diSseminada por todo o estado, nas zonas mais 
ou menos povoadas e sob condições climáticas as mais diversas. Pode-se dis­
tinguir no mapa as zonas em que se encontra a criação de caprinos e aquelas 
onde ela é apenas uma atividade subsidiária sem nenhum interêsse econômico. 
Estão neste último caso a região· litorânea úmida e essencialmente agrícola, os 
municípios da parte norte da Chapada Diamantina e noroeste do estado, onde 
as densidades são inferiores a uma cabeça por quilc?metro quadrado. 

O principal centro de criação de caprinos é a zona nordeste, estendendo-se 
desde Feira de Sant'Ana até as margens do São Francisco. Esta região de clima 
semi-áridq e solos em sua maior parte impróprios à agricultura, recoberta por 
vegetação de caatinga pobre, encontrou na caprinocultura uma das bases de sua 
economia. 

A cabra é um animal pouco exigente, que se adapta perfeitamente às condi­
ções climáticas desfavoráveis que caracterizam o sertão nordestino. No nordeste 
da Bahia, onde a aridez é muito acentuada, constitui a criação de caprinos a 
principal atividade da região. imprópria para a agriçultura e mesmo, para a 
criação de bovinos. Animal rústico, criado à lei da natureza, vivendo na caatinga 
e alimentando-se do que lá pode enco.ntrar, a cabra é de grande importância na 
vida do sertanejo, especialmente dos pequenos fazendeiros, sitiantes e pessoas 
de poucos recursos. 

Variado é o aproveitamento econômico do caprino: produção de lei~e, carne, 
peles e pêlo ou lã. No estado da Bahia, a criação de caprinos destina-se princi­
palmente à produção de peles e dá como subprodutos a carne e o leite para con­
sumo local. A carne é consumida fresca ou salgada (carne de sol), enquanto 
que o leite, cuja produção não ê grande, destina-se principalmente à alimentação 
das crianças e, também, em certas regiões, à fabricação doméstica do queijo. Isto 
só se aplica porém às regiões de forte produção, poUi no restante do estado a 
criação é feita em pequena escala visando apenas ao aproveitamento da carne e, 
subsidiáriamente do leite. 

Constitui a criação de caprinos uma indústria rendosa, pois não exige em­
prêgo de grandes capitais. Apesar de ser uma atividade secular na Bahi~, 
mantém até hoje seu caráter antiquado e rotineiro, criando-se os animais à 
sôlta, na caatinga ou no agreste, sem nenhum tratamento especial. Pouços são 
os criadores, que procuram defender seu rebanho dos rigores da estiagem pro­
longada dedicando-lhes algum cuidado: mesmo assim os caprinos proliferam 
sadios e bem desenvolvidos. 

O nordeste baiano, região onde a criação de caprinos é mais desenvolvida, 
produz anualmente um grande número de peles, em sua maior parte destinadas 
à exportação. 
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Todos os habitantes desta zona possuem o seu 11criatório" e na medida. de 
suas necessidades abatem um ou dois animais pot semana: consomem a carne, 
uma das bases de sua alimentação e as peles, depois de tratadas por processos 
primitivos são vendidas na feira que, semanalmente, se realizam em tôdas as 
cidades ou vilas. A estas feiras que são a base do comércio local comparecem os 
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negociantes que representam os grandes exportadores de Salvador. O tratamento 
das peles, feito de maneira antiquada, é muitas vêzes pouco satisfatório; há casos 
em que a quantidade de sal empregada é insuficiente, ocasionando o estrago das 
peles, Das fazendas até as feiras ou aos armazéns dos compradores, as peles são 
transportadas em jumentos, em viagens que, por vêzes, duram vários dias. Tam-
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bém as grandes dlstànclas dos mercados e as dificuldades do transporte até o 
centro exportador prejudicam a qualidade do produto, multas vêzes inutilizado. 

O municiplo da zona nordestina onde a criação de caprinos é mais densa 
(mais de 20 cabeças por qullômetros quadrados é o de ltiúba, gozando posição 
privilegiada, servido pela Viação Férrea Leste Brasileiro que o comunica direta­
mente com Salvador, ir 1rcado exportador das peles, de onde dista 394 quilómetros. 
Todavia, os maiores rebanhos estão localizados no de Curaçâ (212 000 cabeças) 
que, devido a sua área muito mais extensa não se salienta no mapa como o 
maior produtor. Aliás, Curaçá e Uauâ, munlcipio vizinho, são os dois mais im­
portantes exportadores de peles, tanto assim que seu produto é conhecido no 
estrangeiro pelos seus respectivos nomes. Além dêstes municipios, devem ser 
mencionados entre os grandes produtores de peles os de Jaguararl, Senhor do 
Bonfim, Monte Santo, Euclides da Cunha e Jeremoabo. 

Ao longo do São Francisco, salientam-se ainda por seu rebanho de capri­
nos e de sua produção de peles os municípios de Xlquexlque, Glória, Casa Nova e 
Juàzeiro. Em todos êles as condições climáticas são desfavoráveis à agricul­
tura. e a criação de caprinos é a atividade mais rendosa da população rural. 

Outra zona assinalada no mapa com fortes densidades é a que corresponde 
aos municípios situados na serra Geral ou suas proximidades. Aí a produção de 
peles não é tão importante, talvez devido ao maior afastamento dos mercados 
consumidores, mas alguns municípios apresentam rebanho igual ou superior aos 
do Nordeste. Condeúba é o maior centro de criação de caprinos, com 100 000 
cabeças em 1948, seguindo-se-lhe Macaúbas, Urandi, etc. Esta criação de capri­
nos destina-se principalmente ao abastecimento do mercado local, aliã.s bem 
importante, pois a população da zona é bastante numerosa. 

Concluindo, pode-se dizer que a criação de caprinos "ª Bahia está estreita­
mente ligada às condições do meio, sendo mais importante - zona nordeste, 
onde êste é mais adver:so. Contribui, assim, esta atividade à fixação do sertanejo 
nas regiões semi-áridas. 
· Atualmente a criação de caprinos já constitui unia importante fonte de 
rendas para o estado: a exportação de peles em 1947 atingiu a cifra de 
Cr$ 11 977 049,00, correspondendo a um total de 283 248 quilogramas de peles en­
viados para os Estados Unidos, França, Itália, Holanda, etc. Além disto, também 
deve ser mencionada a exportação para outras unidades da Federaçã.o, especial· 
mente São Paulo e Distrito Federal. 

Todavia, a criação ainda é feita por processos muito primitivos, não havendo 
em geral da parte dos sertanejos nenhuma preocupação de melhorar racial· 
mente os rebanhos, embora a Secretaria de Agricultura do Estado mantenha uma 
fazenda experimental onde já foram aclimados alguns reprodutores Angorás 
importados dos Estados Unidos. 

Dada a Importância da criação de caprinos no nordeste da Bahia é de se pre­
ver que, ao lado do desenvolvimento cada vez maior do comércio de peles ocorra 
também um melhoramento nos processos de criação e um aproveitamento mais 
intenso do leite, da carne e dos subprodutos. 

~ Anualmente <t Conselho Nacíona.l de Geografia realiza um concurso de monogratlas de 
~ aspectos geogritttcos municipais, com dlrelto a prêinios. Concorra com os s,eus e11;tudos 

geográficos, seus le~antam.entos, sua liooumentaçã.o. 



Comentário do Mapa de Distribuição dos Recursos 
Minerais em Exploração no Estado da Bahia 

RUTH MATI'OS ALMEIDA SIMÕES 
Do Conselho Nacional de Geografia 

A explotação mineral no estado da Bahia concentra-se, de maneira geral, 
na parte central do estado, na.s encostas da serra Geral e Chapada Diamantina. 
Fora dessa região, existem alguns centros em explotação no litoral, principal­
mente no Recôncavo. Essa distribuição se faz em virtude da ocorrência de jazi­
das minerais de maior valor econômico naquelas regiões. 

Na geologia da Bahia veriflca-se que, sob o ponto de vista mineralógico, os 
terrenos de maior expressão são os correspondentes ao período algonquiano (série 
Minas e série Lavras) , e, em menor escala ao período arqueano e era mesozóica. 

O período algonquiano apresenta-se na Bahia como um prolongamento, que 
de Minas Gerais se dirige para o norte, desde Ouro Prêto atê as proximidades 
de Juàzeiro, através da serra do Espinhaço e Chapada Diamantina. Nessa região 
estão localizadas as principais lavras auríferas e de diamante, ocorrências de 
cristal-de-rocha, magnesita, eremita, cassiterita, etc. É a região mais impor­
tante quanto à explotação mineral na Bahia. A principal explotação ai é a dos 
filões auríferos e do diamante. 1!:sse trabalho movimenta, um grande número de 
pessoas; cêrca de 5 000 garimpeiros explotam o ouro, só na serra de Jacobina. 
E' uma população flutuante, constituida em grande parte de forasteiros que 
emigram das regiões do estado assoladas pelas sêcas, ou são elementos nordes­
tinos vindos também de zonas semi-áridas. 

A Bahia é o segundo produtor de ouro no Brasil, porém a produção provém 
exclusivamente da faiscação, pois não existem minas organizadas industrial­
mente. O ouro é garimpado nas lavras auríferas das encostas da serra e nas 
aluviões dos pequenos córregos. Os principais garimpas estãci nos municípios 
de Jacobina e Saúde, salientando-se dentre êles os de Paciência, Milagres, Mara­
vilha, Lajedo, mas além dêsses, há uma série de pequenos garimpos em Ibitlara, 
Santo Inácio, Piatã, Livramento do Brumado, etc. 

Os conglomeradoS dimantiferos ocorrem na região do Alto Paraguaçu e 
Rio de Contas, na chapada de Slncorá e mais para o norte em Brotas de Macaú­
ba.s, Santo Inácio, Morro do Chapéu, etc. Na serra de Jacobina há pequenas 
ocorrências ao norte do garimpo de Lajedo, e talvez, próximo do garimpo de 
Mllagres. E' importante também a explotação de carbonados, principalmente 
nos municiplos de Andaraí, Lençóis, Seabra, Palmeira, Brotas de Macaúbas, Santo 
Inácio e Morro do Chapéu. A produção bra.slleira de carbonados, a maior do 
mundo, provém quase exclusivamente da Bahia. Nesse estado foi encontrado o 
maior dos diamantes carbonados, com 300 gra1nas. Por tôda a parte os carbonados 
acompanham os diamantes claros. 

Outra grande riqueza da zona cristalina na Bahia é o cristal-de-rocha, 
explotado em diversos municípios: Ibitiara, Paramirim1 Mucujê, Barra da Estiva, 
Condeúba, Palmas de Monte Alto, Ollvelra dos Brejinhos, Brotas de Macaúbas, 
Santo Inácio, Xiquexique, Sento Sé, próximo do Recôncavo no município de 
Castro Alves, e em Alcobaça no litoral extremo sul. Quanto ao cristal-de-rocha, 

B.G. -6 
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também a Bahia aparece como um dos estados de maior produção, depois de 
Minas Gerais e Goiás. 

Além dei;sas riquezas minerais citadas, cuja explotação e ocorrências abran­
gem uma ãrea bastante extensa, há outras que se restringem a zonas determina­
das, embora não se deva negar sua importância. E' o caso da magnesita no mUnl­
cípio de Brumado. Há em Brumado importantíssimas jazidas de magnesita, cujos 
depósitos foram avaliados em 2 a 3 centenas de milhões de toneladas sendo que 
grande parte dêsse minério é de ótima qualidade. 

A eremita acorre na encosta da Chapada Diamantina, em Campo Forn1oso 
e Saúde, constituindo objeto de explotação em Campo Formoso, onde são várias 
as minas - Cascabulhos, Pedrinhas, Campinhos, Brejo, Limoeiro, etc. Parte 
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dêsse minério é de boa qualidade, -de molde a ser utilizado na preparação de 
aços especiais, mas a maior parte da cromita que ai ocorre é de ordem inferior, 
no entanto, poderá ser utilizada para material refratário. A principio julgava-se 
estas jazidas excelentes, mas os trabalhos de H. Capper Alves de Sousa, vieram 
esclarecer a questão, mostrando que grande parte delas não é t.ão boa como se 
supunha. Por outro lado, as jazidas estão em situação desvantajosa em relação 
a outras jazidas minerais mais próximas do Rio de Janeiro e São Paulo. A explo­
tação da crom!ta na Bahia é bastante antiga; a primeira região trabalhada foi 
em plena zona granito-gnáissica, município de Santa Luzia1 atualmente Santa­
luz. Hoje, essa região foi posta de lado, passando a explotação a ser feita em 
Campo Formoso. 

A cassiterita é explotada em pequena escala no município de Rio de Contao. 
E' obtida por melo de garimpagem, da mesma forma que as ametistas, em Cai­
tité e Sento Sé. São mencionadas várias outras ocorrências de ametistas nas 
rochas quartzíticas da serra de Jacobina, na mesma zona de explotação do ouro. 

Fora da região de mineração mais intensa estão as importantes jazidas de 
amianto de Poções (ex-Djalma nutra), nas proximidades de Jequié, com capaci­
dade para produzir 1500 quilogramas por dia. São as jazidas de amianto mais 
importantes do Bras!l. 

No litoral estão as jazidas de petróleo, as minas de manganês e as reservas 
de bar!tina. 

A região petrolífera do estado da Bahia abrange uma bacia sedimentar com 
pequenos dobramentos e muitas falhas nos municípios de Salvador e Itaparica. 
Lobato foi o primeiro campo explorado; por iniciativa do Departamento Nacional 
da Produção Mineral, fazia-se em 1939 a primeira sondagem de petróleo no 
Brasil, com resultados positivos, mas estudos e sondagens posteriores vieram 
comprovar a maior importância do campo petrolífero de Candeias. 

Existem atualmente em Candeias 26 poços abertos e diversos em perfuração, 
sendo que o poço C 26, aberto em 1946, tem capacidade para produzir 1 800 barris 
diários. A produção é ainda insignificante, satisfazendo apenas de 2 a 3% do 
consumo brasileiro. Começa a ser explotado também o campo de Ara tu, com 
reserva de um b!lhão de metros cúbicos. 

O minério de manganês do estado da Bahia não é considerado de tão boa qua­
lidade como o das jazidas mineiras, no entanto, desde a guerra passada vem 
sendo explotado em quantidade apreciável. As melhores jazidas estão locali­
zadas nas vizinhanças das ocorrências de ouro e cromo em Campo Formoso, 
Senhor do Bonfim, Miguel Calmon e também Juazeiro, mas, devido à distância 
relativamente grande que as separa do litoral, não apresentam condições muito 
favoráveis à explotação. Esta é mais fácil na região de ocorrência do minério, 
no Recôncavo, próximo do pôrto de São Roque e servida pela Estrada de Ferro 
Nazaré, no município de Santo Antônio de Jesus. E' essa a região atualmente 
explotada. Há várias minas levantadas (Pedras Pretas, Sapé, Boa Vista, Onha, 
Barro Vermelho etc.) . O minério é de baixo teor, tem de 38 a 44% de manganês 
e além disso, contém muito fósforo, condição desfavorável para o emprêgo na 
siderurgia. 

Faz-se referência a outras ocorrências em Amargosa e Queimados, porém 
não explotadas, e parece que sem grande valor econômico. 

Quanto à baritina, forain descobertas recentemente boas jazidas no muni­
cípio de Camamu hoje já em explotação. As reservas foram avaliadas multo 
grandes; cêrca de um milhão de toneladas, apenas numa das jazidas da região. 
Camamu na Bahia, Araxã em Minas Gerais e Santa Luzia no estado da Paraíba, 
são os três locais onde se tem conhecimento da existência de reservas de bari­
tina no Brasil; dai se conclui a importância das reservas de Camamu, de fácl1 
explotação, naquela região litorânea e próxima de Salvador. 



Contribuição ao Ensino 

Notas Sôbre o Relêvo do Brasil' 

ANTÔNIO TEIXEIRA GUERRA 
Do Conselho Nacional de Geografia 

Considerações gerais 

O estudo do relêvo do Brasil só pode ser bem compreendido, se ao lado das 
formas topográficas, fôr pesquisada a estrutura geológica. Podemos dizer que 
de modo geral o relêvo do Brasil é caracterizado pela existência de grandes 
superfícies horizontais ou sub-horizontais, Isto é, os planaltos e as planicies. Os 
planaltos são por vêzes limitados por grandes escarpamentos como é o caso da 
serra do Mar, Mantiqueira, Borborema, etc ... tstes degraus e patamares cons­
tituem assim um traço característico do relêvo bras!leiro. 

A denominação de serra é usada para estas escarpas ou degraus do planalto, 
cujo desnível é por vêzes inferior a 100 metros. Cabe aqui lembrar o velho método 
usado até bem pouco tempo que consistia em memorizar um número infindâvel 
dessas serras sem, no entanto, procurar-se compreender a origem e conseqüente 
evolução. O Prof. Afonso Várzea em seu artigo o 11Relêvo do Brasil" na parte 
introdutória disse com muita justeza: "Era mais que tempo de assim proceder, 
em inteligente reação contra o enfadonho e inexpressivo vício bibliográfico das 
listas de nomes, que por tantos anos atravancaram a corografia brasileira". 

Com relação às montanhas, por exemplo, os velhos livros enfiavam uma no­
menclatura interminável e fatigante, de modo que o Brasil aparecia com quanti­
dade abismante de serras, como se fôra mais montanhoso que seus vizinhos sul­
americanos, percorridos pelas formidáveis arestas dos Andes, que são uma das 
maiores e mais importantes cadeias de enrugamento novo,,. (ln: Revista Brasi­
leira de Geografia, ano IX, n.0 1, pp. 97-130) . 

O estudo cientifico do relêvo brasileiro com aplicação dos novos métodos 
fornecidos pela geomorfologla, calcados na estrutura geológica é bastante re­
cente. Neste particular não é de mais Insistir, transcrevendo uma apreciação 
feita pelo grande geólogo Alberto Betim Pais Leme: "Os estudos orográf!cos 
brasileiros, referentes à maior parte do nosso território, são, infelizmente, de 
pouca valia. Encontramos nêles grande abundância de nomes, precedidos quase 
sempre pelas palavras serra, chapada, morro, cordilheira; outras vêzes, êsses 
nomes são repetidos em zonas afastadas deitando maior confusão. Servem êsses 
estudos para Incutir no espírito do leitor estudioso, idéias falsas e errôneas; 
fazem crer na figura de entidades fisiográficas que, na maioria dos casos, não 
existem; 

Felizmente os geólogos, em estudos regionais, têm corrigido em parte, êsse 
defeito, ligando à morfologia noções de gênese. Deram dêsse modo, um cunho 
científico a meras descrições morfológicas, ornadas de adjetivos pomposos, ne­
cessàriamente incompletos e Imperfeitos, considerando o desconhecimento do 
nosso país" (In: História Física da Terra, 1943, p. 672) . · 

l Notas das ·aulas do curso de Férias para. o Apertetçoamento dos Professõres do CUrso Se­
cundário realizado pela. Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do BraS11, em colabo­
ração com o conselho Nacional de Geogratta, nos meses de Janeiro-fevereiro de 195.5. os presen­
tes apontamentos completam em parte os que foram publicadas no Bolettm Geográfico n.º 117, 
sob o titulo: "Aspectos Geomorfológlcos do Brasil", pp. 603·617. 
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A propósito dêste último parágrafo podemos exemplificar com o conhecido 
Espigão Mestre, que no entender de certos geógrafos, estudiosos do nosso relêvo 
tratava-se de uma grande cordilheira existente na zona central do Brasil. Após, 
melhor conhecimento da zona limltrofe -do estado de Golá.s e Bahia, observou-se, 
que na realidade o que lá existe é um grande chapadão com escarpa voltada para 
o lado ocidental, isto é, o estado de Golá.s. Por conseguinte a antiga cordilheira 
do Espigão Mestre, não passa de uma das muitas cordilheiras míticas, como a 
serra das Vertentes, etc. 

Ainda no tópico referente às considerações gerais sôbre o relévo d-O Brasil, 
vamos tecer alguns comentários a propósito de sua altimetria. Do ponto de 
vista altlmétrlco podemos observar que é na Região Leste que encontramos os 
pontos mais elevados do relêvo brasileiro. Neste particular não devemos esquecer 
que nossa maior altitude está no pico da Bandeira com 2 890 metros, no limite 
entre os estados do Espirita Santo e Minas Gerais' 

Quadro n.O 1 

ÁREA (km2) 

REGIÕES E UNIDADES Segundo ae altitudes em metros 
DA FEDERAÇÃO Total 

Atií 
101 a 200 201 a 300 301 a 600 601 1. 900 901 a 11i00 

1601 
100 ...... 

""" ..... " .... ········ 3m s12 1 607 475 1 023 299 726 703 295 461 16 149 .... .. 
Guapo!'f ..•••.. ...... 254 163 11 290 i2 542 95 0:?6 70 374 4 931 - -
Acre .......... 153 170 - 32 S38 96 472 23 860 - - -
Amazonas ..... ,. ····· 1 695 818 968 413 511 &iO 110 773 • 002 510 550 -
Rio Branco .. ...... 214 316 24 500 104 428 53 578 Hl 127 10 708 1 876 " Pará .......... ...... 1 216 i26 442 002 263 892 3(19 2bl 1i0 621 - - -
Amapá ....••. ....... 13i 419 60 310 38 029 31 003 7 4i7 - - -

Nordeste ...... , ...... .... 97'l 275 208439 235 218 174 918 273987 "'"' 722 

Marsnhlo ....... .. " . 334 809 112 171 131 410 
58 º" 22 943 10 241 - -

Pia.ui. .•.... ........ 24.9 317 19 155 " ... 59 148 97 423 20 956 61 -
Cearí. ................. 153 245 35 865 23 240 25 992 55 701 12 014 '33 -
Rio Grande do Norte .. 53 048 18 63!) 13 112 11 ?S.'í 7 729 1583 - -
Paraiba. ...... 56 282 5 4~)1 4 751 "" 25 875 11 024 " -
Pernambuco . . . . . ' . 97 01G 6 033 2 813 4 4.56 00 551 22 !182 181 -
AlagCllUl ............... 28 531 11 060 ""' 7 199 3 765 181 - -
Fer11andode Noronha .. 27 " " - - - - -

Leste ...... ,, ...•.. ...... 1 281 757 80 360 60 8156 88 981 490 311 398 272 141.600 3 377 

Sergipe .••••. ........ 21 057 7 170 5 087 '753 3 000 37 - -
Bahia ................. 5G3 762 38 000 32 237 43 770 257 217 

"' 284 
39 241 13 

Minn.s Gerais .......... 581 975 77:S 9 056 26 fo5 210 !'1.6 233 514 98 765 2 794 
t!.sptriro Santo ..•.... ,. 40 882 16 9b5 9 06ô 5 368 li 512 2 757 1 141 83 
Rio de Janeiro ........ "5SS HI 399 5 123 4. 157 9 361 "" 2 452 "' Di"1;rito Federnl. ····· 1 356 1 061 '" 71 " " 1 -

Sul. ......•.. ...... ..... 826358 101 442 79 857 80 907 281 1116 216 147 .. 827 2 27f 

&o Paulo ..•.. ...... 247 223 7 024 
2 "' 

11 040 128 640 80 589 16 2ll 1 006 
Paraná .... ..... 201 288 2255 2 933 15 373 74. Sil 81 268 24. IM "'º Sa.11U. Cntnrina ........ 94 3U7 10 203 5 067 6 74.1 24 011 29 072 18 527 '" Rio Grande do Sul., .. 282 4.80 81 960 69 234 47 753 " '" 2b 218 4 iSl -

Centril·Oeete .. ,,. ........ 1 tl85 035 5 019 175 246 394 261 980 496 270 003 46 b11 3 ... 

Mnto Gros90. ....... 1 262 672 3 438 14.3 076 298 576 585 084 127 549 4. 14!1 -
Goiát .......... ...... 622 463 1 581 " 569 95 585 305 412 142 454 4.2 362 3 500 

BRASIL ..••.....• 8 516 037 1 902 735 1 674 4~ 
1 "' "' 2 331 361 979 562 2&1086 • 248 

FONTE - Anuiírio EstatGtico do Rra!il, 19.53. 

' Para maiores esclarecimentos a respeito dos nossos pontos mais elevados e da sua dlstrt· 
buição geogrAfica, vtde o artigo do Pro!. Fábio de Mncedo soares Gulmarlies intitulado "Rel!vo 
do Brasil" (Os pontos mais altos do Brasil, p. 72) tn: Boletim Geográfico n.o 4, junho de 
1943, PP. 63~72. 
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' Quadro n.º 2 

~REAS-% 

REGIÕES E UNIDADES Segundo ;as altitudes, •m melros 
DA FEDERAÇÃO 

Até 100 100 ft 200 2ll1 a 300 31'.11 • 600 Bill a 900 901 a 1 500 1 501 ., mais 

..... 42 .. 21> • o 
GUDporé .. "' 3; " Acre. " 63 '" ÃmatOllUS ••• 61 . 32 º· 
Rio nraíieo .. li " 25 s 
Pará .. 36 " 28 " Ama.pá .......... " " 23 ' 

Nordeste. ,,. 
" 18 28 

Maranhio "' 39 i; 

Piauí ........ 22 23 39. o 
Ceará .. " 15 11 " o 
Uio Graode do Korte ... 35 " 23 " Paraiba .... 10 8 16 46 20 
PMnambucll .......... 3 62 24 " Alag~. 39 22 " " Fernando N or<:mha " 

Ut1t& .••.•• 6 " 32 11 

Sergipe, 34 " 2S 14 o 
Dabi11 " " 27 
~fioas GeraiJ ..... 5 36 40 17 
Espírito Sant<J ... 41 " 13 14 7 ' Rio de Jan,iro. 38 12 10 " 11 o 
Distrito FednaL. 178 5 8 ' o 

Stll .......... 12 10 10 34 28 o 
Silo Pa11\o .. 3 52 33 o -·· 31 '° 12 

S&nt& Ca.tariuu. 11 25 31 20 1 

Rii> Grande do Sul '" .. 17 19 ' o 

cantro.Oesla . • 21 52 14 

Mato Grooo .. 12 24 54 10 
Goiá3 o 16 49 " 

BRASll ... " " 17 " 12 3 

No quadro n.O 1, extraido do Anuário Estatístico elo Brasil (1953J, damos 
uma vista da altimetria, segundo as regiões gedgráficas; e no quadro n.0 2 a 
porcentagem dessas áreas. 

A análíse dos dois quadros nos permite observar que na Região Norte 71 % 
das terras se encontram abaixo da cota de 200 metros, e 28% vão de 201 a 600 
metros. Restando apenas l % para os terrenos de altitudes superiores a 601 
metros. Neste particular não se pode esquecer que no planalto das Guianas 
está. localizado o monte Roroimã, cuja altitude é de 2 875 metros, porém, a área · 
dessa região acima de l 501 metros, é de 99 quilômetros quadrados. 

Na Região Nordeste~ verifica-se que as terras são pouco elevadasi e, 92% de 
sua área estão abaixo de 600 metros. Os restantes 8% coiii.preendem porções do 
relêvo que estão entre 601 e 900 metros de altitude. De 901 a 1 500 metros apenas 
722 quilômetros quadrados do Nordeste estão compreendidos entre estas cotas. 

Na Região Leste verl!1ca-se que a.s áreas cujas cotas são Interiores a 300 
metros perfazem apenas 18%, enquanto os planaltos elevados de 301 a 1500 me-
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tros, perfazem 82%. Como se pode ver, há um verdadeiro contraste na extensão 
das áreas baixas do Norte e do Nordeste, quando comparadas com as da Região 
Leste. 

Na Região Sul 60% de sua área estão compreendidos entre as cotas de 301 e 
900 metros, e 32% entre O e 300 metros, restando 8% para as porções mais mon­
tanhosas . 

. Na Regiáo Centro-Oeste o aspecto topográfico é bastante diferente dos da Re­
gião Leste e Sul pois, embora altlmétricamente possua 67% do seu território 
compreendidos entre as cotas de 301 e 900 metros, trata-se de grandes chapadões, 
isto é, elevados planaltos (fig. 1) . 

O estudo altimétrico tem grande valor parâ a geomorfologia, quando feito 
em cartas topográficas que permitam o estabelecimento de perfis. Quando se 
trata de áreas h!psométr!cas, o seu valor é apenas informativo para uma des­
crição da altimetria perdendo naturalmente interêsse para um estudo geo­
morfológico. 

Elementos de geologia e sua importância para a compreensão das formas 
de rel€vo. 

Neste tópico vamos apenas esboçar de modo sucinto alguns elementos de 
ordem geológica, que julgamos indispensáveis para a compreensão das formas 
atuais do relêvo. Naturalmente o método expositivo para tal assunto poderá ser 
feito segundo a coluna estratigráfica e sua distribuição geográfica, ou segundo · 
unidades geológicas estruturais. 

No tocante ao mapa geológico do Brasil, o mais atualizado é o que foi pu-
bllcado em 1942, pela Divisão de Geologia e Mineralogia na escala de ....... . 
1/5 000 000. Naturalmente êste mapa só serve para nos dar em grandes linhas 
a distribuição geográfica dos terrenos segundo a sua idade. Quanto ao estudo 
de secções geOlógicas verticais, isto é, perfis, êstes têm de ser procurados em 
obras especializadas. 

A Geologia do Brasil de Avelino Inácio de Oliveira e Othon Henry, Leo­
nardos, cuja 2.• edição foi publicada em 1943, constitui um ótimo repositório de 
informações bibliográficas; o método adotado por êstes dois autores foi o do 
estudo da coluna geológica bras!leira, antecedendo cada capitulo de conheci­
mentos gerais de geologia histórica, a respeito de cada era geológica. 

No Boletim Geográfico publicado pelo Conselho Nacional de Geografia 
existem dois artigos bem interessantes sôbre a geologia do Brasil, cuja consulta 
é Indispensável para os·que desejarem informações sucintas: 

1 -' Fábio de Macedo Soares Guimarães "Esbôço Geológico do Brasil", ano I, 
n.O 3, junho de 1943. 

2 - Josué Camargo Mendes "Súmula da evolução geológica do Brasil", ano III, 
n.0 30, setembro de 1945. 

Outro trabalho cuja leitura é indispensável é o do geólogo Boris Brajnikov 
intitulado "Les grandes unités structurales du Brésil" in: Bulletin de la So­
cieté Géologique de France, tomo XVIII, fasciculos 1 a 3, Paris 1948. Al!ás êste 
trabalho foge um pouco à orientação dos três primeiros estudos que citamos mal$ 
acima, uma vez Q.ue o autor lança mão da geologia, ou melhor da estrutura 
geológica, para classificar as nossas terras emersas em verdadeiras unidades 
geomórficas. -

A geologia do Brasil pode ser estudada em traços gerais considerando-se: 

I - Embasamento cristalino: (terrenos do arqueano e algonquiano) 
II - Capeamento (f!g. 2) 

Os terrenos do embasamento cristalino constituíam- verdadeiras ilhas que 
atualmente podemos denominar de: 

1 - Escudo Austro-Brasilia ou escudo Atlântico. 
2 - Escudo Bóreo-Brasilia ou Sul Amazônico ou ainda Afqueo-Atlântico. 
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3 - Pequenos Núcleos: 
a) Gurupi 
b) Bolívlo-Matogrossense· 
c) Golano-Matogrossense ou Tocantins-Araguaia 
d) Sul-Riograndense. 

4 - Escudo das Guianas. 
A natureza do material que constitui êstes escudos é a das rochas crista­

linas intensamente metamorf!zadas como os gnalsses e micachlstos. Além destas 
ainda podemos citar os quartzitos e várias rochas eruptivas como os granitos e 
sienitos. 

Os terrenos do embasamento constituem atualmente o que Boris Brajnlkow 
denominou de: · 

1 - Maciço Costeiro 
2 - Maciço de Goiás 
3 - Maciço Central . 
4 - Maciço das Guianas 

Os maciços assim discriminados estão bastante arrasados pela erosão e 
constltuiram-se em fonte de material para colmatagem das áreas mais baixas 
que formam o capeamento sedimentar. O capeamento slgnl!ica por conseguinte 
uma cobertura de áreas mais baixas do embasamento cristalino. 

O MaciCo Costeiro compreende a área do escudo Austro-Brasma que se 
estende desde o Ceará até o norte do Rio Grande do Sul. Neste estado há uma 
interrupção na continuidade destas rochas do escudo, que surgem mais ao sul 
numa área mais circunscrita, ou seja, o núcleo Sul-Riograndense, que na classi­
ficação do relêvo do planalto braslleiro, feito por Aroldo de Azevedo, foi denomi­
nado de planalto do Pampa e incluído no Planalto Atlântico. 

O Maciço de Goiás compreende a área de terrenos cristalinos ·1ocalízados 
na região drenada pelo alto Tocantins e Araguaia. Daí a denominação de núcleo 
Tocantins-Araguaia. 

Maciço Central êste é o menos conhecido dos nossos maciços, estando loca­
llzado no norte do estado de mato Grosso e sul dos estados do Amazonas e Pará. 
E' provável que sua área seja bem menor da que está representada no mapa 
geológico. 

Maciço das Guianas abrange tóda a parte setentrional da região amazônica, 
isto é, dos estados do Amazonas e Pará, e dos territórios do Rio Branco e 
do Amapá. A parte norte do maciço se estende pela Colômbia, Venezuela e pelas 
três Gulánas. 

o capeamento compreende os terrenos que formam a planície do Amazonas, 
a região do Meio-Norte, a calha do São Francisco, a planície costeira, a bacia do 
Paraná, a planície do alto Paraguai e a área intermediária entre o Maciço de 
Goiás e o Maciço Central. 

No capeamento sedimentar incluímos todo o material post-alonquiano acumu­
lado em bacias. Neste particular não podemos deixar de chamar atenção, que o 
derrame de efusivas ocorrido no mesozóico (rético) que constitui o trapp do 
Paraná, em virtude de sua alternância com os arenitos de Botucatu, faz parte 
do capeamento. 

Os terrenos que constituem o capeamento sedimentar são constituídos prin­
cipalmente de rochas como os arenitos, as argilas, os chlstos argilosos e calcá­
rios. Incluem-se também quartzitos e basaltos, como os observados no planalto 
merldlonãl. 

As formas tabulares do relêvo braslleiro só poderão ser bem compreendidas 
quando se estuda a estrutura geológica, ou melhor, suas modificações através 
dos diferentes períodos da história física da terra. 
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Fig. 2 - Mapa esquemãtico da geolag:ia do Brasil, conleccionado pela Secção de Estudos da 
DivisS.o de Geografia do C. N _ G . ; baseado no Mapa Geológico do Brasil de 1942. 
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Antes de passarmos a outras considerações vamos apreciar de modo rápido 
o estudo geológico do Brasil através da classificação proposta pelo Prof. Alfredo 
José Pôrto Domingues que considera as seguintes unidades geológicas: 

Bacia Amazônica 
Bacia do Meio Norte 
Nordeste Oriental 
Planalto Central 
Bacia do rio São Francisco e Espinhaço 
Costa atlântica de Salvador à ilha de São Set astião 
Planalto Meridional•. 

E' comum se estudar a geologia do Brasil consi lerando-se apenas a natureza· 
das rochas sua idade, e respectiva distribuição geográfica, ou seja em outros têr­
mos a coluna geológica. O Prof. Alfredo J. P. Dt .mingues, procurou fazer êste 
estudo de modo mais interessante para o g1 ógrafo, agrupando determi­
nadas unidades estruturais, geológicamente falan lo e mesmo morfológicas. A 
êste propósito o autor justificou-se dizendo: "Err vez de fazermos um esbôço 
geológico do Brasil, seguindo a seqüência cronol jgica dos períodos geológicos 
catalogando os terrenos que forem aparecendo err. cada uma das eras, a partir 
do arqueozóico até o cenozóico, classificaremos seg lndo as unidades geológicas". 

Analisando-se esta classificação, não se pode jeixar de assinalar a omissão 
da planície do Alto Paraguai, ou Pantanal Matogrossense constituída em sua 
grande parte por sedimentos quaternários. 

Quanto à paisagem estudada dentro da rubrica Costa atlântica àe Salvador 
à ilha de São Sebastião, acreditamos que melhc r seria se o limite sul fôsse 
estendido até o cabo de Santa Marta no litoral i:atarinense. Aliás, êste fato é 
perfeitamente expllcãvel, uma vez, que dentro dê.i:te tópico é que o autor trata 
da serra do Mar. Não vamos agora demorar em d·~longas se a serra do Mar tem 
seu início nas serras do Erval e Tapes, no sudestE1 do Rio Grande do SU:l, ou se 
inicia no sul ou no norte do litoral catarinense, como querem alguns autores. 
Todavia, a sua continuidade ao sul da Ilha de São Sebastião é verificada através 
das alcantiladas falésias que são chamadas de costões no litoral paulista. 

Classificaçóes do relêvo do Brasil 

O relêvo brasileiro mereceu a atenção dos estudiosos que sempre procura­
ram classificá-lo no seu conjunto. Todavia a diversidade de aspectos, e a falta 
de informações constituíram óbices a uma classificação sistemática. 

No Boletim Geográfico n.º 117, já tivemos oportunidade de focalizar êste 
assunto de modo que faremos apenas algumas considerações que julgamos opor­
tunas, no tocante à aplicação das classificações no curso secundário. 

O estudo do relêvo do Brasil do ponto de vista sistemático é realizado na 
terceira série do curso secundário (Fig. 3) . Examinando-se os livros didáticos 
observa-se que de modo geral a matéria é ordenada segundo a classificação do 
Prof. C. M. Delgado de Carvalho publicada na sua Fisiografia do Brasil (1923), 
e republicada em sua Geografia do Brasil (3.ª série), no ano de 1943. A 
classificação é a seguinte: · 

A - Maciço Atlântico. 
1 - Serra do Mar 
2 - Serra Geral 
3 - Serra da Mantiqueira 

B - Maciço Central. 
a) Sistema Goiano 
b) Sistema Ma togrossense 

s V.Ide aulas mlme~a!adas do curso de Geologia do Bra.sll lecionados em janeiro -
teverclro de 1953. 
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C - Maciço Nortista 
1 - os Arcos do Nordeste {Chapadas do Nordeste e 
2 - Os Arcos Maranhenses do Maranhão 

D - . Maciço Guianense 
1 Serras Ocidentais 
2 - Serras Orientais• 

Esta foi a classificação seguida pela quase totalidade dos autores de livros 
didáticos para o curso secundário. Atualmente começa a ter certa aceitação a 
classificação proposta pelo Eng.° Fábio de Macedo Soares Guimarães no seu 
trabalho "Relêvo do Brasil" publicado no Boletim Geográfico, n.0 4, agôsto de 

..-!------+--------+--\ 
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Ftg. 3 - Mapa esquemático das principais linhas do relêvo do Brasil confeccionado pela 

Secção de Estudos' da Divisão de Geografia do C.N.G. 

' No trabalho que publicamos no Boletim Geográfico n.0 117, intitulado "Aspectos Geomor­
tológtcos do Brasil" tivemos oportunidade de tecer vârtos comentârios. 
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1944, do C.N.G. Esta é uma das classificações mais importantes, todavia, não é 
fácll de ser utilizada no terceiro ano ginasial por causa da falta de preparação 
dos alunos. 

No momento nos ocorre citar como exemplo a Geografia do Brasil (3.ª 
série) de Moisés Gicovate, onde o autor fêz um resumo da classificação do relêvo 
proposta pelo Eng.o Fábio de Macedo Soares Guimarães que é a seguinte: 

· { Planície Amazônica 
Il Plan!cles Plan!cie Platina 

Baixadas Litorâneas 

Ill Planalto Gulano 

IIll Planalto Brasileiro 
1 - as serras orientais 
2 - as peneplanícies nordestinas 
3 - as peneplanícles centro-orientais 
4 - os degraus e patamares meridionais 
5 - as escarpas e chapadas centrais 

Continuando o nosso breve comentário a propósito do estudo do relêvo do 
Brasil nos livros didáticos do curso secundário, devemos ressaltar o trabalho do 
Prof. Aroldo de Azevedo que adota um método expositivo agradável no seu livro da 
3.8 série do curso ginasial, ordenando a descrição do nosso relêvo segundo as 
seguintes rubricas: 

1 - Um relêvo modesto 
2 - Terras, em geral, muito antigas 
3 - A ·serra do Mar e o planalto meridional 
4 - A Mantiqueira e o Espinhaço 
5 - Serras e chapadas do Nordeste 
6 - Serras e chapadões centrais 
7 - o planalto das Guianas. 

Os dois primeiros tópicos constituem uma espécie de introdução, onde o autor 
examina em largos traços a topografia do país, bem como a estrutura geológica, 
para finalmente entrar no estudo especifico das unidades morfológicas. 

Uma observação que julgamos oportuna é a de que o Prof. Aroldo de Azevedo 
deixou de tratar das planícies no capítulo sôbre o nosso relêvo. Apenas, nas 
considerações gerais, ou seja, na rubrica Intitulada: "Um relêvo modesto" o Prof. 
Aroldo de Azevedo diz: "O que resta é constituído de planícies e depressões. A 
mais notável planicie brasileira é a Amazônica de origem terciária e que ocupa 
uma larga faixa da região setentrional, alargando-se para o Interior do conti­
nente, até âs faldas da cordilheira dos Andes. Igualmente Importante é a depres­
são do Paraguai, onde existe o chamado 11Pantanal" matogrossense, constituído 
também por terrenos muito recentes. As demais planícies surgem sempre junto à 
costa, ora estreitas, como em todo o litoral oriental e parte do meridional, ora 
avançando mais pelo interior, como em trechos da Região Nordeste e no extremo 
sul". (p. 19, 42.ª edição) . Naturalmente êste parágrafo é Insuficiente necessitando 
assim uma explanação maior por parte dos professôres. 

O Prof. Aroldo de Azevedo eminente pedagogo, sempre Interessado no campo 
do ensino da geografia, teve oportunidade de sintetizar suas idéias a respeito 
das classificações do nosso relêvo num interessante artigo Intitulado: "O Pla­
nalt-0 Brasileiro e o problema da classificação de suas formas de relêvo" ln: Bo­
letim Paulista de Geografia, n.0 2, julho de 1949, pp. 43-53, cujo resumo se acha 
publicado no seu livro Intitulado Geografia Humana do Brasil (7.ª edição 1953, 
pp. 46-49), do curso cientifico. 

Não estamos aqui examinando acuradamente os diversos livros didáticos, 
uma vez que Isto escaparia em parte o objetivo a que nos propusemos realizar. 
Todavia, desejamos frisar a ausência de um tipo de ilustração que julgamos multo 
Importante para o ensino, qual seja os perfis topográficos e geológicos do nosso 
relêvo, os quais auxiliariam a compreensão das diferentes formas. ~ses perfis 
poderiam ser feitos ao longo dos paralelos e dos meridianos, passando por uni­
dades morfológicas diversas, a fim de possibilitar o contraste. As representações 
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pictóricas que se encontram na maioria dos livros didáticos. do curso secundário 
foram retlradá.s' do artigo cto·Prof. Afonso Várzea, intitulado "Relêvo do ·Brasil" 
(ln: Revista Brasileira de Geografia, n.0 IX, n.0 lJ. 

O .estudo do relêvo do Brasil na 4.ª série do curso secundário é feito segundo 
as regiões naturais, isto é, segundo as cinco grandes regiões. No quadro físico, 
neste caso, o relêvo é apenas parte do todo que constitui a região. 

No terceiro ano, do curso cientifico há autores que tratam riiuito superficial­
mente do nosso relêvo, enquanto outros dão certa ênfase a êste tópico. Na realida­
de a portaria ministerial n.0 1 045, de 14 de dezembro de 1951, na unidade intitula­
da: "Fisiografia do Brasil", enuncia o seu segundo capítulo do seguinte modo: "O 
solo, o relêvo e as grandes bacias hidrográficas", de modo que cabe ao pfofessor 
seguir a orientação que melhor lhe aprouver em função dos interêsses dos a~unos. 

Completando o estudo das classificações do relêvo do Brasil que iniciamos no 
"Curso de Informações Geográficas" de julho de 1953, propomos a seguinte clas­
sificação sistemática cujo desenvolvimento realizaremos oportunamente: 

D Planalto das Guianas 
1 - Planaltos cristalinos 
2 - Regiões serranas 

II) Planalto Brasileiro 
1 - Chapadas e tabuleiros do Melo-Norte 
2 - Planalto cristalino e chapadas residuais do Nordeste 
3 - Chapadões e planaltos cristalinos do Centro-Oeste 
4 - Depressão do alto e médio São Francisco. 
5 - Serra do Espinhaço 
6 - costa atlântica de Salvador a Macaé 
7 - Serras do sudeste atlântico1 serra do Mar, Paraná-piacaba e Manti-

queira · 
8 - Planalto Meridional 
9 - Coxilhas e serras do sudeste do Rio Grande do Sul 

III) Planícies 
1 - Planície amazônica 
2 - Planícies costeiras 
3 - Planície do alto Paraguai 

Os trabalhos dos dois seminários constaram de respostas ao questionário que 
foi por nós publicado no artigo intitulado "Aspectos Geomorfológicos do Brasil" 
no Boletim Geográfico n.0 117, p. 615. Aproveitamos a oportunidade para agra­
decer à Prof.• Maria de Jesus Viana de Carvalho (do Colégio Estadual do Ma­
ranhão) que teve a gentileza de organizar as notas do respectivo seminário. 

ll Que se entende por maciço brasileiro peneplanizado? 

R - São regiões desgastadas aplainadas e sub-horizontais qúe resultaram 
da ação erosiva sôbre as antigas formas oriundas do orogenismo (durante o 
arqueano, algonquiano e siluriano) e posteriormente atingidas pela epirogênese. · 

2) Quais as áreas emersas do Brasil, no decorrer da era pré-cambriána? 

R - Escudo das Guianas e Escudo Brasileiro, êste dividido em: a) Escudo 
Austro-Brasília ou Escudo Atlântico; b) Escudo Bóreo-Brasília ou Escudo Sul­
Amazônico, ou ainda Arqueo-Atlântico; e) Pequenos núcleos: Gurupi, Bolivio­
Matogrossense, Goiano-Matogrossense ou Tocantino-Araguaia · e Sul-Riogran­
dense. 

3) Quais os tipos de rochas que constituem o chamado complexo brasileiro? 

R - As !achas cristalinas são as que integram o embasamento. Dentre as 
rochas cristalinas devemos salientar os granitos e os sienitos. Acontece no. 
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entanto, que muitos dos afloramentos destas rochas considerados como do 
arqueano são na verdade bem mais recentes. Todavia, as rochas metamórficas 
como os gnaisses, micachistos e quartzitos, 00.o as que afloram com mais fre­
qüência nos chamados terrenos do complexo brasileiro. A semelhança do que 
já dissemos para os granitos e sienitos também se repete para os gnaisses. 

4) Que se entende por arqueamento tle natureza epirogenética? Dê exemplos 
tle sua verificação no Brasil. 

R - São distensões crustais produzidas por movimentos verticais lentos ou 
movimentos de conjunto. Verificam-se no Brasil Meridional, a existência da 
direção principal NNW-SSE; no Brasil Oriental e Central, a direção é WNW-ESE; 
no Brasil Nordeste a direção principal e WNW-ESE. Há distensões secundárias. 

5) Quais foram as revoluções orogenéticas que atingiram os terrenos pré­
cambrianos? 

R - Laurenciano - no arqueano e Huroniano - no algonquiano. O Prof. 
Lamego admite um movimento anterior a êstes, o Brasílico, que teria dado origem 
ao Himalaia Brasílico, do geólogo Matias Roxo. 

6) Quais os movimentos epirogenéticos ocorridos no Brasil, segundo o de­
correr dos tempos geológicos? 

R - Deformações antigas ocorridas do devoniano ao cretáceo e deformações 
modernas, do cretáceo ao atual. 

7) Qual a explicação para o relêvo apalachiano tio Brastl Meridional, 
(segundo F. Ruellan)? 

R - Explica-se pela direção geral dos dobramentos NE-SW e pela dife­
rença de resistência das rochas cristalinas, quanto à erosão, nas regiões dobradas, 
como podemos observar na serra do Mar, Mantiqueira e planalto mineiro. A 
erosão aProvettando .as zonas de menor resistência, traçou uma rêde hidrográ­
fica, adaptada à direção do dobramento, formando relevos apalach1anos1 em 
áreas onde, depois de longos períodos de peneplanização, houve retomadas de 
erosão fluvial: 

8) Que se entende por bacias locais, segundo o Prof. Rui Osório tle Freitas? 
Dê exemplo. 

R - Chamam-se bacias locais às depressões consideradas tectônicas de pe­
quena amplitude, preenchidas com depósitos de indiscutível origem continental. 
Essa deposição é feita diretamente sôbre o embasamento, isto é, em fossas mais 
ou menos circulares, junto às grandes montanhas cristalinas. Ex.: bacias: de 
Curitiba, de São Paulo, Fonseca e Gandarela. 

9). Qual a importância das soleiras no Paraíba do Sul? 

R - Individualizar•as bacias terciárias do Paraiba, como a de: Resende e 
Taubaté1 comprovando que as mesmas são fossas tectônicas. 

10) Qual a importância da direção brasileira e direção caraíba (F. Ruellan) 
para o relêvo do Brasil? 

R - Essas duas direções fundamentais são responsáveis pela direção do. lito­
ral da América do Sul, conseqüentemente do Brasil. 

11) Por que a bacia amazônica é chamada zona de subsidência em substi­
tuição ao antigo conceito àe zona àe geossinclinal? 

R - Porque os sedimentos acumulados no sinclinal pouco acentuado, deter­
minaram o afundamento progressivo da região, sem o aparecimento de cintas 
orogênicas, como seria o caso, se se tratasse de geosstnclinal. 
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12) Co111ô se pode explicar não ser o complexo granito-gnáissico do em­
basamento, constituído exclusivamente de rochas do período arqueano? 

R - Porque os gnalsses, que fazem par.te dêsse émbasamento, originaram-se 
de depósitos sedimentares, que foram metamorfizados, dobrados, fraturados, fa­
lhados e penetrados por granitizações posteriores, multo iinportantes. 

13) Qual a revolução orogenética ocorrida no siluriano e qual a direção do 
relévo produzido por estas fôrças tectônicas? 

R - Revolução caledonlana, a direção do relêvo foi N-S, na bacia do São 
Francisco. 

14) Que se entende por direção amazônica? 

R - E' a direção E-0, do sinc!lnal amazônico. 

15) Quais os exemplos de subsidência no Brasil? 

R - Bacia Amazônica, bacia do Melo-Norte, bacia do Paraná, bacia do 
Paraguai, calha do São Francisco e área intermediária entre a zona cristalina 
de Goiás e a de Mato Grosso. 

16) Qual a origem da bacia do São Francisco de aoôrdo com as opiniões dos 
Profs. F. Ruellan e Rui Osório de Freitas? 

R - De acôrdo com Rui Osório de Freitas a bacia do São Francisco é um 
vale de afundimento, com três elementos que o caracterizam: disposição linear 
na forma de um sulco, embutido em um planalto tectônico, topografia lateral 
das muralhas e a tectônica da serra do Espinhaço. 

Para F. Ruellan a bacia do São Francisco é uma zona de subsidêncla, relati­
vamente antiga, à qual se deve juntar a zona sedlmentar do Paraná, afluente do 
Tocantins, onde o depósito de sedimentos não parece grande. 

17) Que se observa nas camadas silúrtcas do São Fra11cisco e do Paraná? 

R -' As camadas do São Francisco no siluriano sofreram movimento multo 
violentos, apresentando-se muito perturbados nos bordos e muito pouco no 
centro. 

Na bacia do Paraná, uma das mais antigas unidades geotectônlcas do Bra­
sil, não há camadas dobradas como as do São Francisco. 

18) Qual a tmp0rtância para a geografia humana da bacia do Paraná das 
zonas onde os derrames de diabásto não formam o reverso da "cuesta", pelo 
fato de serem cortadas em bisei? 

R - Porque o diabásio, que dá a terra roxa, aparece em faixas estreitas, cir­
cundando grandes extensões de arenitos jurássicos e cretáceos, que dão um solo 
freqüentemente pobre. Esta disposição das camadas é devida ao corte feito 
pela superfície de erosão nas camadas inclinadas. 

19) Qual a explicação necessária para se compreender a seguinte frase do 
Prof. Ruellan? - "A bacia do Amazonas não é uma planície. E' antes de tudo 
um planalto, onde o rio se .aprofundou, algumas vézes, mais de uma centena 
de metros". 

- R - Porque se observam na região pequenas planícies marginais e estreitas. 
e grandes superfícies formando planaltos terciários, que descem numa série de 
patamares do maciço Guiano, ao norte, e do Brasileiro, ao sul, para a calha 
amazônica. Onde a planície se apresenta um pouco mais larga é na região da 
confluência do rio Negro. 
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20) Que sabe a respeito ela possibflielaele ela existência ele um lago terciário 
na bacia do São Francisco? 

R - Admite-se pela presença de seixos, depósitos de terraços, e calcários da 
caatinga, ligados à existência dêste lago. Brajnikov admite a existência de um 
lago no curso médJo do São Francisco, no quaternário ou talvez antes, esten­
dendo-se por várias centenas de quilômetros, hipótese apoiada nos achados, na 
planície aluvial do rio de Magatherium e Cuveronius, em formação aparente­
mente lacustre. Segundo informações verbais do Prof. A. José P. Domingues, 
êstes fósseis não são lacustres, e o próprio calcário da caatinga é uma formação 
laminar que recobre as regiões deprimidas, contendo conchas da fauna terrestre 
atual. 

21) Como se explica que o planalto ela Borborema ocupe o centro elo ar­
queamento no Nordeste do Brasil? 

R - Porque a distensão crusta! do Brasil Nordeste na direção WNW-ESE 
trouxe como conseqüência rupturas do escudo NNE-SSW, ocupando o escarpa­
mento da Borborema, o centro do arqueamento. A leste desta escarpa há uma 
ruptura parãlela submersa, responsável pelo alinhamento da costa nordestina -
Sergipe - Rio Grande do Norte·- descambando para oeste outra ruptura, for­
mando a serra de Iblapaba. (Segundo o Prof. Rui Osório de Freitas). 

22) Quais as eluas fossas submarinas e respectivas elfreções, existentes no 
litoral elo Brasil Oriental e Norelesttno, referfclas pelo Prof. Rui Osório ele Freitas? 

R - A fossa do Brasil Oriental submarina vai: de Campos, Abrolhos - Re­
côncavo, dirigida no sentido SSW-NNE. Esta linha de ruptura acompanha tôda 
a costa da Bahia até Salvador, indo terminar na fossa de Santa Brígida, no 
Recôncavo. 

A fossa do Brasil Nordeste, responsável pelo alinhamento da costa nordes­
tina, de Sergipe - Rio Grande do Norte - tem a direção SSW-NNE. 

23) Por que alguns autores consideram o escarpamento da Borborema como 
um prolongamento da serra elo Espinh.aço? 

R - Genêticamente e estruturalmente a serra da Borborema é um prolon­
gamento da serra do Espinhaço, no dizer de R. O. de Freitas, havendo apenas 
a separá-las o afundamento do vale do São Francisco, ela continua para o norte, 
portanto, a mesma linha de ruptura da serra do Espinhaço. Acontece no entanto, 
que o próprio prolongamento norte do Espinhaço, isto é, a Chapada Diamantina é 
constituída de dobras de grande raio de curvatura, existindo secundà.riamente 
alinhamentos de quartzitos. A serra da Borborema caracteriza-se por ser cons­
tituída predominantemente de rochas cristalinas, salientando-se o granito. 

24) Do ponto ele vista tectônico como se explica a existéncia ela lagoa elos 
Patos e elo rio Camaquã, no Rio Grandé elo Sul? 

R - São fossas que resultaram da distensão crustal do núcleo Sul-Riogran­
dense e sua conseqüente ruptura. 

25) Qual a causa elas eleformações epeirogênicas moelernas elo escuelo bra­
sileiro? 

R - As deformações epeirogênicas modernas que vão do cretáceo aos dias 
atuais, acham-se ligadas aos fenômenos orogenéticos dos Andes e secundària­
mente a mecanismos de compensação isostática, motivadas pela longa desnuda­
ção do escudo, desde os tempos pré-cambrianos. 

26) Quais as eluas formas ele relêvo, refericlas por Rui Osório ele Freitas 
e a respectiva classificação do relêvo elo Brasil? 

R - Bacias e planaltos tectônicos: 

Bacias tectônicas, feições geológicas mais importantes e mais antigas, carac­
terizadas por largas depressões tectônicas, arqueadas, entulhadas por abundante 

B.G. - 7 
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sedimentação, com estrutura periclinal. As bacias formaram-se do Devoniano 
ao Cretáceo, com exceção da do Paraguai. 

Planaltos tectónicos representando feições tectónicas modernas, de eviden­
tes raízes remotas, como centros positivos de permanente fornecimento de ma­
terial para a deposição nas bacias. Os planaltos formaram-se, como se apresen­
tam hoje, do cretáceo, ao recente. São porções do embasamento que quando er­
guidos por movimentos eplrogênlcos, assumem o aspecto acentuadamente cir­
cular. O têrmo planalto é empregado no sentido tectónico, genético, e não 
morfológico. 

Além dessas duas formas hã outras deformações menores de origem epirogê­
nica, como: muralhas, fossas e vales de afundimehto. 

27) Por que o relêvo do planalto Atlântico e Borborema sO.o assimétricos? 

R - Porque ambos apresentam ·O escarpamento de falha voltado para o 
lado oriental, descambando gradualmente para o interior. 

28) Como explicam os dois professôres: Francis Ruellan e Rui Osório de 
Freitas a origem do Pantanal? 

R - Rui Osório considera o Pantanal como uma fossa tectónica, cheia de 
sedimentos quaternários que constituem apenas uma pelicula de 80 metros, re­
vestindo diretamente o escudo cristalino. Isto indica que anteriormente essa 
região era elevada, portanto, zona de erosão, afundando posteriormente, daí o 
hiato da coluna geológica. 

Ruellan diz que é uma zona de sedimentação recente, (boutoniere), de onde 
não se pode afastar a influência de movimentos de solo e mudança de clima. 

29) Por que não se deve chamar a área da bacia. do Para.iba, como sendo 
um geossinclínio e qual a explicação dada pelo Prof. Rui Osório de Freitas? 

R - Porque o têrmo geossinclinal coaduna-se com zonas móveis da crosta, de 
feição linear, existindo as chamadas cintas orogênicas, onde os esforços são tan­
genciais. Ao contrârio, a bacia do Parnaíba não apresenta a configuração linear 
de uma cinta orogênica; o seu alojamento pericllnal (radial) sôbre o escudo, 
afasta a presença de uma zona linear de mobilidade crust:il. A espessura dos 
sedimentos e o estilo da deformação, negam a atuação de esforços tangrnciais, 
indicando depósitos epicontlnentais em uma bacia tectônica submetida a pulsa­
ções de deslocamento epirogênicos recorrentes. 

30) Como se explica a existência de uma grande bacia cretácea no Brasil, 
cujos sedimentos são de origem continental e de origem marinha? 

R - A bacia cretácea cujos sedimentos são assinalados em quase todo o 
território nacional, com exceção do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Santa Cata­
rina e Rio Grande do Sul, apresenta depósitos de natureza continental, flúvio­
lacustre, o que quer dizer que o país se achava num nível topográfico inferior ao 
atual, em relação ao nível do mar. Parte dêsses depósitos é de origem marinha já 
verificada por meio de fósseis, ocupando as regiões que bordejam o Atlântico. 
Conclui-se que naquele período, o interior do país transformou-se numa vasta 
bac.ia continental, com grande número de lagos, enquanto nas bordas davam-se 
transgressões marítimas, daí o aparecimento do cretáceo continental e marinho. 
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EXERCíCIO 

Relêvo e litoral do Brasil 

1 - A distribuição geográfica dos terrenos pré-cambrlanos era a seguinte: 

Al Escudo ............... . 
Bl Escudo ............... . 
Cl Pequenos Núcleos 

a) 
b) 
c) 
d) 

(Valor (12 pontos). 

2 - Os dois movimentos orogenétlcos que produziram o Himalaia Brasilico 
foram: ll ............ (no arqueano) e 2) .. -: ....... (no algonquiano) - Valor 
(4 pontos). 

3 - O . . . . . . . . . . com seus diferentes tipos constitui a rocha mais carac-
teristlca do período .......... - Valor (2 pontos) . 

4 - O movimento tectônico caledoniano ocorreu no periodo ............ na 
bacia do rfo .......... - Valor (4 pontos) . 

5 - A serra do Espinhaço constitui um grande alinhamento de rochas do 
período ........ , que segue o rumo geral ............ , atravessando os estados 
de ... .- ...... e .......... - Valor (4 pontos). 

6 - Os degraus escalonados da . . . . . . . . . . que surge no trecho, desde o sul 
da baixada campista até o litoral catarinense, são explicados segundo Rui Osório 
de Freitas pel~s .......... crustais - Valor (4 pontos). 

7 - No limite dos estados de Goiás e Bahia existe um acidente de relêvo que 
é o chamado ............ pelos velhos geógrafos, não passando na realidade, de 
um vasto chapadão com escarpa voltada para .......... - Valor (4 pontos). 

8 - A chapada dos Pareeis se encontra localizada na região geográfica do 
.......... - Valor (2 pontos) . 

9 - Na classificação do relêvo do Brasil da autoria do eminente Prof. Del-
gado de Carvalho, o Maciço Guianense está dividido em: 1) .......... e 2) 
............ - Valor (4 pontos). 
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10 - o geólogo Boris Brajnikov considerou as seguintes unidades estruturais: 

A) Maciços 
!) Maciço ......... . 

II) Maciço de ......... . 
III) Maciço ......... . 
IV) Maciço das ......... . 

B) Zonas de sedimentação mais recente 
1) Zona de subsidência da ......... . 
2) Zona epicontinental ......... . 
3) Zona ......... . 
4) Zona tectônica do ......... . 
5) Zona do rio ......... . 
6) Zona do Pantanal 

Valor (IS pontos) . 

11 - A depressão periférica, ou depressão permo-carbonífera é um aspecto aa 
paisagem do planalto .......... - Valor (2 pontos) . 

12 - O Prof. Rui Osório de Freitas considera como grandes unidades morfo-
lógicas ou melhor geotectônicas para o relêvo brasileiro os: .......... e ......... . 
(Excluindo-se o maciço das Guianas) - Valor (4 pontos). 

13 - O litoral brasileiro do ponto de vista topográfico na sua parte seten­
trional pode ser descrito através das baixadas de . . . . . . . . . . (ou tijuco), das 
.......... , constituídas de areias movediças, das .......... , que formam costas 
altas, e dos .......... - Valor (8 pontos) . 

14 - Os depósitos conchíferos, denominados de .......... , não têm valor 
como indicadores da oscilação do nível dos oceanos e das terras, uma vez que 
sua origem é .......... - Valor (4 pontos). 

15 - No litoral amapaense encontram-se diferentes níveis de ......... ., 
que atestam uma oscilação no nível das terras e dos oceanos - Valor (2 pontos) . 

16 - "Costões" é a denominação regional. usada para o litoral abrupto e 
escarpado onde a ........... chega até ao oceano, como no .......... - Valor 
(4 pontos). 

17 - O Prof. ............ no fascículo sôbre o litoral, publicado em sua Fi-
siografia do BraSil, adotou o critério .......... para classificar nossas costas .. 
Valor (4 pontos). 

18 - Do ponto de vista altimétrico é na região .......... que vamos encon-
trar os picos mais elevados - Valor (2 pontos) . 

19 - A região .......... tem 71 % de sua área, ou seja: 2 530 299 abaixo da 
cota de 200 metros. Essa é a maior .......... do mundo - Valor ( 4 pontos) . 

20 - A classificação do relêvo do Brasil da autoria do Prof. Aroldo de Aze­
vedo, e publicada no seu trab!'lho intitulado: "O Planalto Brasileiro e o pro­
blema da classificação de suas formas de relêvo" in: Boletim Paulista de Geo­
grafia1 n.0 2, e usada no seu compêndio do curso colegial1 compreende a se­
guinte divisão esquemática: 

IJ Planalto Atlântico 
1- ................... . 
2- ................... . 

Il) Planalto Meridional 

1 - ···················· 
2- ···················· 

III) Planalto Central 

1- ···················· 
2- ................... . 

Valor (8 pontos) . 
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Leituras Geográficas 

O BAIXO CONGO 

Lanier, M. L. - C hotx de Lectures 
de Géographie - L'Afrlque - Paris, 
1912 - Belin Frêres. 

O baixo Congo, que é aumentado por vários rios, todos em território francês, 
atinge uma largura de dois a quatro quilômetros abaixo de Koua-Mouth; as 
alturas de seus rios tornam-se mais escarpadas, separam-se depois e êle forma a 
vasta bacia de Stanley Pool, de 210 quilômet.ros quadrados, semeadas de ilhas 
verdejantes e de bosques, ponto dos barcos de vapor que fazem o serviço do Congo 
equatorial. 

A 40 quilômetros ao sudeste, um maciço montanhoso de forma muito pecu­
l!ar atrai a atenção do viajant.e. E' o ponto culminante do hemiciclo de monta­
nhas que rodeiam o lago .em direçãd ao sul, o pico Meuse. A região de Man­
quelé, que a rodeia, é, sob o ponto de vista geológico, das mais curiosas que há. 
Ela apresenta uma sucessão de falésias brancas, separadas por precipícios inac­
cessíveis, de circos glaciais, de agulhas cortantes, de monolitos singulares. 

A jusante de Stanley-Pool começa a série de quedas de Livingstone que, 
da estação de Brazza:vil!e à de Matadi (275 quilômetros) se sucedem a distâncias 
muito variáveis, em número de trinta e duas, sem contar as corredeiras. O 
Congo não mede talvez mais de 300 a 800 metros entre as colinas de suas bordas. 

A rapidez de suas águas nas gargantas atinge 25 metros por segundo, e sua 
profundidade, 90 metros. Depois dos saltos de Yellala, e do "Caldeirão do Diabo", 
espécie de abismo profundo de 120 metros cavado pelo rio turbilhonante, o 
Congo, acalmado, expande-se em vasto estuário, semeado de ilhas e de bancos de 
areia ou de rochas, de 17 quilômetros de largura, e estreita-se em seguida pelos 
baixios; mede depois 11 quilômetros na embocadura, e 300 metros de profundi­
dade na altura de Banana à direita, e do cabo Padrão à esquerda. A corrente do 
rio é tão forte que tinge as ondas do mar duma tinta pardacenta a 450 quilô­
metros ao largo, e mantém suas águas amareladas a mais de 60 quilômetros: a 
22 quilômetros o mar, à superfície, é de água doce; a profundidade do vale 
fluvial, prolongada mar a dentro, é de mais de 360 metros. A maré, que penetra no 
estuário, alteia o nível do rio e retarda mas não repele a corrente; 

O Congo é o primeiro dos rios africanos com respeito à massa de suas 
águas e extensão de sua bacia; o rio Amazonas é o único que o ultrapassa no 
globo. Ligados uns aos outros por canais, o Congo e seus afluentes oferecem uma 
via maravilhosa de navegação fluvial, do oceano Atlântico ao índico, do Congo 
ao Nilo e ao Zambeze. 

O G~LO NOS .MARES 

Origem e limite dos gelos do hemisfério norte 

Rouch, J. - Océanographie Pnysique -
Payot, Paris - 1946. 

O gêlo proveniente do COJ;>gelamento do agua do mar e que constitui a 
banquisa, ou pack, é salgado. O que forma os icebergs, provindos de geleira~ 
terrestres, é, ao contrário, perfeitamente doce. 

Nota - Textos selecionados, traduzi.dos e adaptados por Ceellla Cerqueira Leite Za.rur. 
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A maior parte dos icebergs no hemisfério norte provêm das geleiras da 
Groenlândia, sobretudo das da costa ocidental. O interior da Groenlândia é 
recoberto de uma carapuça de gêlo cuja altitude atinge 3 000 metros e cuja 
espessura pode ultrapassar mil metros. Essa carapuça, chamada inlandisis em 
terminologia polar, projeta para o mar, por todos os vales das cadeias cos­
teiras, geleiras Imensa:; cujos costados flutuam e se quebram em iceõergs mais 
ou menos consideráveis. Nessa época não é raro que os icebergs ultrapassem 
uma altura de 50 metros sôbre a água. 

Não há icebergs no oceano Pacifico boreal. A célebre geleira de Malaspina, 
que atinge o mar em alguns pontos ao pê do monte Saint Ji:lie, parte-se em 
blocos depressa afundados, que lembram "bandos de cisnes brancos nadando 
sóbre as águas". · 

Provenham êles da costa oriental ou da ocidental da Groenlândia, os icebergs 
não arrastados por obstáculos terminam, depois de um percurso cuja duração 
se avalia em menos de um ano, por reencontrar a corrente do Labrador, que 
costeia o Labrador, Terra Nova e a costa oriental da América até o cabo Cod. 
A velocidade média da corrente do Labrador é de cêrca de 10 milhas horárias. 

Há portanto multa oportunidade de se encontrar icebergs na vizinhança da 
Terra Nova, os mesmos que entraram a flutuar na Groenlàndia na corrente do 
ano anterior. E' comum ultrapassarem ê!es, para o sul, a latitude da Terra 
Nova, quando se tornam muito perigosos à navegação por se encontrarem numa 
rota muito freqüentada por navios (Europa - A. do Norte) . 

O número de gelos (iceõergs e PMks) encontrados ao largo da Terra Nova 
varia no curso do ano e de um ano a outro. De modo geral aumentam: de janeiro 
ou fevereiro a maio ou junho; mas há anos em que o máximo se observa em 
abril e outros em agôsto. , 

Depois ·de abril os fragmentos de icebergs ou de packs submergem com rapi­
dez; têm-se visto ma.asas consideráveis desaparecerem completamente ém uma 
noite. 

O GANA.RASCA 

Richardson, A. H. - W atersh.ed Survey 
- Canadlan Geographical Journal. -
vo1. xxvxn. 

Há. vinte anos calculou-se que cêrca de 22 000 quilômetros quadrados ao sul 
de Ontário eram, com respeito à agricultura, marginais ou submarginais. Inves­
tigações recentes provam que, a despeito da expansão do programa de conserva­
ção do govêrno, tais áreas estão-se alargando; a água em correntes e poços di­
minuindo, a erosão de diversos tipos aumentando. 

O divisor de águas do Ganarasca cobre uma área de aproximadamente 165 
quilômetros nos condados de Durham e Northumberland, Ontário, ao norte e 
oeste da cidade de Pôrto Hope. E' drenado pelo rio do mesmo nome, que deságua 
no lago Ontário. 

No andamento em que se aplicam atualmente medidas de recuperação, esti­
ma-se que se levaria 800 anos para resolver o problema. 

O estudo do divisor de águas do Oanarasca tinha o fim de determinar as 
possibilidades que os projetos de conservação do sul de Ontário ofereciam aos 
problemas de desemprêgo de apõs guerra. 

O povoamento ai principiou cêrca de 1793, podendo a área ser considerada 
uma das colonizações mais antigas da província. Há tempos, antes da chegada 
do homem branco, diferentes tribos de índios tinham-se congregado na bõca do 
rio, atraídas pela caça e pesca, - principalmente do castor e salmão de água 
doce, que lá abundavam. 

Uma de suas aldeias chamou-se Oanarasca, e dela o rio tirou seu nome. 
De 1837 a 1881 a colonização se expandiu ràpldamente. Desde tempos ainda 

anteriores, e particularmente desde 1850, houve enchentes; a mais antiga regis-
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trou-se em 1813, e provou que pode haver enchentes até mesmo num divisor de 
águas completamente coberto de floresta. Desde 1850 as enchentes estão-se tor­
nando mais violentas e, em anos recentes, principalmente em 1929 e 1937, os 
prejuízos só da cidade de Pôrt.o Hope atingiram 25 mil dólares. 

Havia muita caça e pesca quando a colonização principiou; encontravam-se 
salmão de água doce e esturjão bem. como a truta malhada nos afluentes me­
nores do rio. Pombos viajeiros escureciam o céu nos seus vôos migratórios; 
lebres, lôbos, veados, ursos e outros animais abundavam antes da chegada do 
homem branco e alguns depois . 

Hoje tal abundância já não existe, a caça e pesca desapareceram na sua 
maior parte. 

Antes de se planejar medidas de recuperação de uma área dêste t!po, tor­
nam-se necessárias certas investigações. 

Ao se projetar êste estudo, resolveu-se investigar cada ângulo do problema 
de conservação. Fêz-se o estudo básico da classificação dos solos, cuja principal 
conclusão foi existir ao norte uma grande área de terra marginal e submarginal 
multa da qual se devia considerar inút!l para a agricultura. 

Tornou-se evidente também que na metade norte do divl.sor de águas a ero­
são das fazendas, principalmente das adjacentes aos tributários do rio, estava-se 
tornando cada vez mais séria. 

O estudo de tão extensa área demonstra que se nela não se combater a ero­
são, pode-se contar com maiores reduções nas colheitas e abandono completo 
da terra. 

Pode-se no entanto controlar tal erosão e a terra devolverá com vantagens 
tudo que nela se fizer neste sentido. 

Suplementando o estudo acima mencionado e outros sôbre a vida econô­
mica de 55 fazendeiros e suas famílias, sôbre a flora, a distribuição de insetos e 
as condições patológicas da floresta, fêz-se um estudo Intensivo do cultivo da 
terra no qual cada quilômetro de cada lote foi estudado, e relatórios apresenta­
dos sôbre assuntos tais como plantações, pastagens permanentes, terra culti­
vável, florestas, rios, arroios, lagoas, manchas d'água, terras de inundação, 
poços, reprêsas, restos de edifícios, árvores, etc. 

A recoll\endação mais importante feita no programa de reabilitação foi o 
estabelecimento de uma floresta de 80 quilômetros na terra marginal e sub­
marginal indicada pelos estudos do extremo norte da área. Isso serviria como 
floresta de proteção. 

Outra medida importante, - proposta em parte para reduzir as enchentes 
da cidade de Pôrto Hope, em parte para o alimento da cheia de verão no rio, 
como também para o propósito de umedecer mais o solo - é o estabelecimento 
de reservatórios e lagoas para a agricultura e pesca. Muitas lagoas pequenas 
podiam ser feitas aproveitando algumas das reprêsas antigas no divisor de 
águas. Estas contudo poderiam ser apenas para pesca e agricultura, sem influir 
muito nas enchentes. 

Para controlar as enchentes pode ser necessário a construção de três reprêsas. 
Crê-se contudo que, seguindo o estudo hidrológico do rio, talvez uma ou duas 
reprêsas fôssem suficientes. 

Outras medidas novas incluiram encher novamente os rtos de peixe; plan­
tar ao longo das estradas, etc., e trabalhos miscelâneas, como construção de 
pontes, linhas telefônicas, etc. 

~ste plano pode oferecer trabalho a 600 homens durante 18 meses; ou, des­
contando os três meses de inverno quando tal trabalho é impraticável, trabalho 
suficiente para dois anos. 

Ao se considerar êstes dados, porém, é preciso lembrar que o Gana.rasca 
representa só uma pequena área do sul do Ontário. Se esta quantidade fôsse 
multiplicada, digamos vinte vêzes, não incluiria tôdas as áreas necessitadas da 
província, não contando as das outras províncias do Domínio onde estudo seme­
lhante poderia ser feito como um projeto que, a longotêrmo, provaria ser mais 
que compensador. 
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O MAR MORTO 

Lanjer, M. L. - L'Asie - Belin Frêres 
- Paris - 1914. 

O mar Morto estã encaixado entre altas montanhas que ora submergem 
nas suas· águas, ora formam praias arenosas de algumas centenas de metros. 
semeadas de dunas e cobertas de troncos de: ãrvores que o Jordão e outros 
ouadis * transbordados arrancaram às flórestas de suas margens e arrastaram 
nas suas águas. Além dessas acumulações de troncos boiando, encontra-se cá 
e lá, sôbre a costa, massas enormes de sal-gema, pedras pomes, conglomerados de 
mármore, blocos de jaspe verde, calcários betuminosos que os habitantes de 
Belém talham e esculpem e que saem de suas oficinas sob forma de jóias, pedras 
gravadas, rosários, cruzes, vasos, taças e outros objetos variados, vendidos aos 

·peregrinos. 
As águas são tão saturadas de sal (sódio, magnésio, potassa', calcário, etc.) 

que nenhum ser organizado, planta ou animal, poderia ai viver. 
Elas são tão pesadas e duras, que os corpos estranhos mantém-se na super­

fície. E' de todo impossível afundar-se no mar Morto. Tito fêz atirarem nêle 
escravos acorrentados; que boiaram na superfície. A água é límpida mas sem 
transparência, ora azul, ora esverdeada;. a uma fraca profundidade já não se 
distinguem mais os objetos. "E a tôda volta encontram-se numerosas águas ter­
mais ... a enérgica evaporação devida aos raios solares mantém hoje a superfície 
do mar Morto em um nível quase constante. Essa evaporação deve ser de ao me­
nos 6 500 000 toneladas d'água por dia, o que pode parecer exagerado à primeira 
vista, mas que nada tem no entanto de improvável para quem conhece a tempe­
ratura elevada 'das margens do lago e a aridez excessiva das regiões vizinhas. No 
verão o calor é lá tão intenso que os estrangeiros não se podem expor sem correr 
os mais sérios riscos, e os próprios árabes não ousam viajar em suas margens abra­
sadoras senão durante a noite e tomando a.s maiores precauções. Essa bacia forma 
portanto uma verdadeira caldeira; e, ao observá-la das alturas de Belém e de 
Jerusalém, vêem-se durante o dia imensas massas de vapor esbranquiçadas des­
prenderem-se continuamente e se dissolverem quando em contacto com a atmos­
fera sêca das regiões superiores". 

Rios temporários. 

A fotografia ê um excelente documento gtográfko, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 



Bibliografia 
e Revista de Revistas 

Registos e Comentários Bibliográficos 

Livros 
ESTUDO GEOGRAFICO DO TERRI­

TóRIO DO AMAPA - Antônio 
Teixeira Guerra - Biblioteca Geo­
gráfica Brasileira - Publicação n.0 

10 - Série A - Livros - Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica - C.N.G. - Rio de Janeiro, 
1954. 

A Biblioteca Geográfica Brasileira 
do C. N. G. acaba de ser enriquecida 
com o lançamento de mais um excelen­
te livro.· Trata-se do Estudo Geográ­
fico do Território do Amapá, de auto­
ria do Prof. Antônio Teixeira Guerra, 
geógrafo do Conselho Nacional de Geo­
grafia e que· se tem revelado um , dos 
melhores conhecedores da fisiografia 
brasileira. O volume, impresso no Ser­
viço Gráfico do I. B. G. E., constituj a 
publicação n.0 10 da série "A", da 
B. G. B. Contém 366 páginas nas quais 
estuda o autor o grande ºlosango" do 
extremo norte por todos os seus aspec­
tos e características, e, de modo es­
pecial, como unidade geográfica e eco­
nômica. Prefaciando o trabalho na 
na qualidade do presidente do I.B.G.E., 
o desembargador Florêncio de Abreu 
considera-o uma contribuição de alta 
valia e real interêsse para quantos 
buscam conhecer melhor a região do 
Amapá, que nada mais é do que um 
seguimento, em posição avançada no 
extremo norte, da vasta e complexa· 
região amazônica. 

J.R.S. 

ASPECTOS GEOGRAFICOS DA TERRA 
BANDEIRANTE - Diversos auto­
res - Simpósio Organizado pelo 
Conselho Nacional de Geografia 
- 1954. 

Associando-se às comemorações do 
IV centenário da fundação de Sáo Pau­
lo, o Conselho Nacional de Geografia 
tomou a iniciativa de editar uma cole­
tânea de trabalhos de vários autores, 
focalizando aspectos de interêsse geo­
gráfico e econômico da terra bandei­
rante. 

O volume, impresso no Serviço 
Gráfico do I. B. G. E., consta de 295 
páginas, em grande formato. Traz uma 
nota introdutória de autoria do Eng.0 

Virgilio Corrêa Filho, reunindo as se­
guintes contribuições: "A Geomorfolo­
gia do Estado de São Paulo''. por Aziz 
Nacib Ab'Saber; "A Voz do Planalto 
Paulista", por J. de Sampaio Ferraz; 
O Conhecimento Pedológico Atual do 
Estado de São Paulo por José Setzer; 
"Os Problemas da Divisão Regional de 
São Paulo", por Pierre Monbeig; "Notas 
sôbre a Evolução da População do Esta­
do de São Paulo de 1920 a 1950'', por 
Elza Coelho de Sousa Keller; "Os Com­
bustíveis do Estado de São Paulo", por 
Sílvio Fróls Abreu; "Contribuição ao 
Estudo da Geografia do Algodão no 
Estado de São Pauloº, por Dirceu Lino 
de Matos; "A Cidade de São Paulo", 
por Carlos Delgado de Carvalho. 

J.R.S. 
i< 

Periodicos 
GEOGRAPHY Dlamond Jubilee 

Issue - N.0 182- Vol. XXXVIII -
Part. 4 - Novembro, 1953. 

~ste número assinala o jubileu de 
diamante da revista Geography que 
antigamente se denominava The Geo­
graphical Teacher. 

A Associação Geográfica, fundada 
em 1893, deVla festejar seu jubileu em 
1943. Estando, porém. o pais em guer­
ra, a data só foi celebrada em setem­
bro de 1953, na cidade de Sheffield. 

O presente volume começa fazen­
do o resumo das festividades e trans­
crevendo os principais discursos profe-
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ridos. Segue-se um longo artigo "Ses­
senta Anos de Geografia e Educação", 
em que o autor, H. J. Fleure, acentua 
que a Associação, tendo em mira o de­
senvolvimento do ensino da Geografia, 
estava relacionada não só com a evolu­
ção dos estudos geográficos, mas, ain­
da com as transformações em matéria 
de educação, e faz um restrospecto da­
quela instituição. 

Contém ainda os seguintes arti­
gos: "A Survey of the Present Posltion 
of Geography in Schools", por O. J. 
R. Howarth; "Land Use Survey as a 
Training Project", por A. J .' Hunt; 
"The Post-War Land Use Pattern of 
the Former Grasslands of Easter Lei­
cestershire", por Hilary C . Chew; 
"Urbain Farming a Study of the Agri­
culture of the City of Birmingham", 
por Ivor Davies; "The Delimltation of 
Land Use Reglons ln a Tropical Envi­
ronment. An Example from the Wes­
tern Region of Nigerla", por K. M. 
Buchanan; "Some Useful Estatistlcal 
Sources. A Review", por K R. Sealy. 

Pelos títulos dos artigos bem co­
mo pelos seµs respectivos autores é pos­
sível avaliar quanto êste número da re­
vista Geography é Interessante para 
os que se dedicam ao ensino e à ciên­
cia geográfica. 

0.B.L. 

BOLETIM CULTURAL DA GUINÉ 
PORTUGill:SA - Vol. IX - Abril 
1954, n.0 34. 

Embora focalizando problemas lo­
cais da Guiné Portuguêsa, reúne êste 
volume matéria de interêsse geral para 
os geógrafos e estudiosos. Salientamos 
as seguintes contribuições: "A triangu­
lação Principal da Guiné Portuguêsa" 

(José E: E. Cabido Ataídel; "A Propó­
sito da Mecanização da Agricultura na 
Guiné Portuguêsa" (Amílcar Lopes Ca­
bral); ... Acêrca da Utilização da Terra 
na Afrlca Negra" (Amílcar Lopes Ca­
bral) ; "Ensaio de Estudo da Introdu­
ção, na Guiné Portuguêsa, das Coope­
rativas Agricolas" (Artur A. da Silva). 

J.R.S. 

... 
OS PROBLEMAS DA TERRA NO BRA­

SIL E NA AMÉRICA LATINA -
Ministério da Agricultura - Co­
missão Nacional de Política Agrá­
ria - Rio, 1954. 

Impresso no Serviço Gráfico do 
I.B.G.E. e editado por iniciativa da 
Comissão Nacional de Política Agrá­
ria, apresenta esta publicação o docu­
mentário principal do Seminário La­
tino-Americano sôbre o Problema da 
Terra, realizado na cidade de Campi­
nas em maio· e junho de 1953, sob os 
auspicias do govêrno brasileiro e da 
F.A.0. Reunidos em um volume de 
cêrea de trezentas páginas, os docu­
mentos em aprêço fixam o desenvolvi­
mento dos estudos e debates travados 
no importante certame, bem como as 
conclusões e resoluções ali tomadas. 
Copstituem matéria do volume: o in­
forme brasileiro sôbre os_ problemas 
da terra; a exposição de motivos do 
ministro da Agricultura ao presidente 
da Repúbllca com o resumo preliminar 
das conclusões do seminário; e, final­
mente, o relatório apresentado a F.A.O. 
pelo diretor da reunião. Os Problemas 
da Terra no Brasil e na América La­
tina oferecem interêsse para quantos 
se preocupam com questões de tão 
alta relevância como as de que tratou 
o seminário de Campinas. 

Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, cscTeva. à 
~ sua Secreta.na, Avenida Beira-Mar, 436 - Edificlo Iguaçu - Rio de Janeiro) que o aten­

derá pronta e satisfatóriamente. 



Noticiário 

Capital 

PRESIDt.NCIA DA REPOBLICA 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATtSTICA 

FALECIMENTO DO EX-PRESIDENTE DO 
I.B.G.E. GENERAL DJALMA POLI COELHO 
- Com o falecimento do general Djalma Poli 
Coelho, ocorrido a 18 de outubro de 1954, 
perderam a geografia f! a engenharia militar 
do Brasll uma das suas !lguras de maior pro­
jeção. O ilustre milltar, que deSflpareceu e.os 
62 anos, no põsto de general-de-divisão, nas­
ceu em 1892, escalando na corporação armada 
a que pertencia quase todos os postos, desde 
simples praça. Exerceu importantes cargos e 
funções, dentro da carreira militar, entre os 
quais os de chefe do Departamento Técnico 
e de Produção e de diretor do Serviço Geogré.­
flco do Exército, e membro do D. e. do Con­
selho Nacional de Geografia. Elevado poste­
riormente à presidência do Instituto Brasi­
lelro de Geografia e Este.tísttca, ali permaneceu 
por cêrca. de dois anos. Presidente da. Comis­
são encarregada do estudo da tre.nsferêncla 
da capital da. República para o Planalto Cen­
tral, deu grande impulso às iniciativas no 
sentido de solucionar êsse problema. De­
sempenhou o · general Poli Coelho diversas 
missões no exterior, a servtço do govêrno bra­
slleiro. 

Possuía os seguintes títulos· e comenda~: 
oficial da Ordem do Mérito Mllltar, cavaleiro 
da Ordem Nacional do Mérit.o, cavaleiro da 
Ordem MUitar do Mérito do Paraguai, oficial 
da LcgHi.o de Honra de França, 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Programa de atividades do C.N.G .. para o 
corrente ano - Principai$ itens - Tarefas 
da. Secreta.ria-Geral e das Divisões de Car· 
tografia, Geografia e Culturai, 

O programa "dos trabalhos que a Secreta­
ria-Geral do C.N.G. organizou para o cor­
rente ano começa pelas tarefas executadas di­
retamente pelo gabinete do secretário-Geral. 
Trata cm primeiro lugar ~da asslstêncla técnico. 
e financeira que será. prestada e.os órgãos re­
gionais de Geografia. Nesse sentido já. foi 
dado um passo a mais com a circulação do 
primeiro número do boletim tntonnatlvo que 
a Secretaria de Coordenação dos órgãos Re­
gionais e Entidades Fllladas acaba de editar. 
1:sse boletim se destina a promover maior 
aproximação entre as entidades oficiais e pri­
vadas que cooperam com o C.N.G. pare. 
assegurar melhor conhecimento dos proble­
mas geográficos braslleiros, assim como divul­
gar as iniciativas e realtzaçôcs do interês.se da 
geografia nacional, 

De · outra parte terão prosseguimento os 
trabalhos iniciados mediante convênio !lrma.'­
do com algumas unidades federativas. Inclul­
se entre êles a elaboração dos mapas dos esta­
dos do Amazonas, Alagoas, Sergipe, e das fô­
lba.s da carta de l :250 000 rererentes ao esta­
do da Bahia. 

Federal 

Outro ponto que merecerá. cuidados é o 
que diz respelto ao auxílio concedido aos ór­
gãos regionais assim como às bôlsas de estudo 
para o Centro de Aperfeiçoamento de Geógrafos 
instltuido pela. resolução n.o 475 do Diretório 
Cent~al. 

O programa alude também à atuação do 
Conselho em diversas Comissões, tala como: 
Comissão Nacional da União Geográfica Inter­
nacional, Comissão Organizadora do XVIII 
Congresso Internactonal de Geografia, Comis­
são de Locallzação da Nova Capital Federal, 
Comissão de Planejamento do Nordeste e Co­
missão Mista Brasil-Estados Unidos para o 
a.côrdo cartogrâ!lco. Cuida. ainda da realiza­
ção de estudos para consolidação das reso­
luções baixadas pelos órgãos dellberatlvos do 
C.N.G. até o ano de 1954 e, finalmente, do 
encaminhamento das medidas necessê.rlas à. 
execução e cumprimento das mesmas resoluções. 

Ativídades da Dívtsc2o de Cartografia 

Nesse setor, estão programados, entre ou­
tros, os trabalhos d1scrlmlnados a seguir: 

Reconhecimento de 1 200 km, compreen-
dencto; . 

1 - Continuação do paralelo 28° sul, 
entre Lajes, se, e a fronteira oeste; inicio ·da 
cadeia da costa le.ste, entre Rio de Janeiro e 
Põrto Seguro; paralelo 24° S, entre os meri­
dianos 49° e 51° WG; 

2 - Medição angular do trecho do me­
ridiano 47° WG, entre Delfinópolls e Casa 
Branca, SP, do paralelo 22° S, entre Case. Bran­
ca e o meridlano 51° WG, entre a transcontl· 
nental e a fronteira São Paulo-Paraná.; me­
dição de 9 bases ao longo das Unhas reco­
nhecidas; estabelecimento de 14 pontos de 
Laplace (número provável) nos pontos ma.ia 
convenientes ao longo das linhas reconhe­
cidas; inicio do serviço de gravimetria, ten· 
do como objetivos o estabeleclmento de uma 
base de referência gravimétrica, entre um 
ponto na serra de Itatiaia e outro no extremo 
sul do Brasil; e execuçê.o do serviço sistemá­
tico de gravlmetrla, acompanhando as linhas 
de nivelamento e triangulação; 

3 - Nivelamento e contra-nivelamento de 
2 476 km, seguindo as linhas: ramal para Ilhéus 
32 km; ramal para o marégrafo de Cao.avieiras 
- 175 km; ramal para salto da Divise. - 230 
km; ramal para Bom Jesus da Lapa - 198 km; 
45º Circuito; Brumado - Laços - Barra da Es­
tiva - Mucujê - Lençóis - Itaberaba - Feira 
de Sant'Ana - 570 km; 46° Circuito - Len­
çóis - Morro do Chapéu - Jacobina - Ga­
vião - Entroncamento da Rpelovla Transnor­
destlna. - 533 km; ramal Morro do Chapéu 
a Xlquexiquc - 179 km; ramal Feira de 
Sant'Ana - Salvador - 150 km; 470 Circuito: 
Fetra de Sant'Ana - Serrinha - Tucano -
Ribeira. do Pombal - Alagoinha - São Se­
bastião do Pacé - 409 km -

4 - Levantamentos Mistos - Levantamen­
to de 71 000 km' compreendendo: 769 km de 
levantamento taqueométrlco; 4 358 km de le­
vantamento exPedito; 7 341 pontos altimétrtcos; 
50 pontos astronômicos. 
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Além destas tarefas, procurar-se-6. esten­
der os levantamentos de modo que se comple­
te tÕd.a a área do sul da Bahia, terminando 
no paralelo 16<> 6, e a é.rea restante do estado 
do Rio de Janeiro. Serão executados em cam­
po os cálculos e desenhos de caminha.menta e 
os cálculos das altitudes, visando a facilitar 
a composição das cartas. 

5 - Trabalho! de gabinete - Serão efe­
tuados cálcUlos de 14 pontos astronõmtcos de 
1.• ordem como, cálculo das 9 bases geodésicas 
programadas; 

Para desenvolver o ajustamento das rêdes 
de triangulação, projeta-se executar a com­
pensação de, pelo menos, 800 km, ficando 
uma produção maior, desejável e necessária na 
dependência de reequipamento de pessoal. 

6 - Produ.ç4o de mapas, carla3 e carto­
gramas - Con1pllaç!l.o, desenho, revisão, pre· 
paro final para impressão, de cêrca de 12 fô­
lhas nas escalas de 1:500000, ou na de 1:250000; 
conclusão do mapa do Espirita Santo que se 
acha em fase de revisão e retoques, mecHante 
convênio; desenho e preparo para a impres­
são da planta da cidade de Vitória e arredo­
res, na escala de l :15 000, mediante convênio; 
conclusão da série de cartogramas das divi­
sões terrltor1ats dos estados de Mato Grosso, 
Rio Grande do Sul, Paraná, Bahia, Amapá, Rio 
Branco, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Ma­
ranhão, Minas Gerais, e Piaui e do Brasll, em 
conjunto. 

Ativídades da Dfvüão de Geografia 

Nesse setor técnicd, o p:-ograma elaborado 
prevê: 

1 - Trabalhos em coopcraçáo - Com a 
Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia; estudo sõbre as sê­
cas da ilha de Marajó a ser realizado no 
prazo de dezoito (18) meses, a partir de 1.0 

de Janeiro de 1955, a55im como sôbre as en­
chentes do rio Amazonas e seus tributários a 
ser realizado no prazo de vinte e quatro (24) 
meses. Ambos os trabalhos dever.li.o conta.r com 
a colaboração de especialistas estranhos aos 
quadros do Conselho. A S.P.V.E.A. fornecerá 
os recursos necessários. Os resultados serão 
apresentados sob a forma de monografias. com 
o Departamento Nacional de Educação: ela­
boração dos originais de Um atlas escolar, de 
acôrdo com o p:-ograma do 1.0 ciclo do curso 
secundárlo. Espera-se que a tiragem minima 
em cogltaçAo seja de 100 000 exemplares. 

2 - Colaboração com a Comissão Orga­
nizadora do XVIII Congresso Internacional de 
Geografia - Será empregado todo o esfôrço 
posslvel ·nos trabalhos de campo e gabinete, 
objetivando o preparo das excursões que serão 
reallzadas du:-ante o Congresso e a elaboração 
dos respectivos livros-guias. O llvro-gula de 
cada excursão será elaborado segundo plano 
de monbgrafla regional de modo que repre­
sente vultoso subsidio à Geografia do Brasil. 
Por intermédio de secções regionais da DG, 
estão programadas excursões às reglões seguln· 
tes: rlo Amazonas, de Belém a Manaus, com 
digressões: corte E-W de Pernambuco e da 
Paraíba, prolonga.oda-se até o Cariri cearense: 
vale do rio Doce e centro de Minas Gerais; 
leste-norte da Bahia; zonas coloniais do Sul; 
Planalto Central e Pantanal Matogrossense. 

3 - Contribuição d "Geografia ao Bf'asil" 
- Obedecendo a um esquema tlexivel, será esta 
obra dividida em fasclculos, que serão publi­
cados à medida que se forem coligindo ele­
mentos suficientes. Quanto à geografia siste­
mática, será Iniciada a elaboração de três 
fascículos referentes a: Cllmatologla, Popula· 
ção e Geografia Agrária. No que tange à geo-

grafia regional, haverá excursões de reco­
nhecimento em áreas ainda não percorridas 
pelos geógrafos do C .N .G., ou dêles pouco co­
nhecidas como sejam: o Maranhão amazônico: 
zona marginal dos rios Javari e Solimões: o 
No:-deste Ocidental; a serra da Borborema; o 
Po.ntanal Matogrossense; a zona pioneira do 
norte de Mato Grosso: a região de São Paulo 
servida pela Estrada de Ferro Mojlana; 

4 - Trabalhos diversos de gabinete em 
fase de conclusão: 

Trabalhos geográficos: Com base no levan­
tamento bibllográfico Já realizado, serão prepa­
radas sínteses sõbre as regiões do planalto ocl· 
1iental, e da depressão sanfranctscana. Conclu­
são das monografias sôbre o leste catarlnense e 
a depressão do Jacui. Conclusão das sínteses de 
geografia econômica sôbre a produção de erva· 
mate no sul do Brasil e produção de fumo no 
Rio Grande do Sul; entrega ao prelo da mono­
grafias sõbre o território do Rio Branco. 

Trabalhos de cálculos - Cálculo das áreas 
distritais, situação em 1950, para os estados do 
Ceará, Rio Grande do Norte, Pernam'buco, 
Alagoas, Bahla, Minas Gerais, São Paulo e 
Esplrlto Santo; desiocamento. distAnclas e di­
reções dos centros de gravidade da população 
segundo os censos de 1872, 1890, 1900, 1920, 
1940 e 1950; decls de área, população e centro 
de gravidade da população segundo os diversos 
censos, atuallzação para 1950; cadastro das se­
des muntclpals, abrangendo data de Investi­
dura, posição e altitude. 

5 - Trabalhos diver3os - Foram progra· 
mados diversos trabalhos específicos, quase to­
dos ligados às atividades gerais relacionadas 
com o preparo da "Geogratia do Brasil" . Para 
o fasciculo de Cllmatologta, estudos sõbre as 
variações da temperntura no Brasil, acompa­
nhndo de mapas de lsotermas; estudo sôbre a 
variação das precipitações em tôrno das nor­
mais, a iniciar-se pela Região Nordeste, para 
o fascículo de população, distribuição da po­
pulação em 1950, acabamento da série por 
estados; comparação da população do Brasil 
em 1940 e em 1950', expansao do povoamento 
no Brasil: coleta dos dados necessários para 
um estudo mediante as datas e criação de 
paróquias; para o tascículo de Geog:ratia 
Agrària, confecção de mapas de área média das 
propriedades rurais por estados - 1940 e 1950; 

Out(os trabalhos: Inicio do preparo das tô­
lhas do mapa fitogeográfico do Braall, ao millo­
néslmo, prevendo-se uma redução para .... , . 
1 : 2 500 000 e mapas dos recursos econômicos: 
tipos de habltação no Brasil: coleta das infor­
mações necessárias sôbre: colaboração no pre­
paro de 2 filmes de curta metragem sôbre pro­
blemas gerais ou regionais do Brasil. 

Trabalhos de cálculo - Atualização das 
áreas municipais; extensão das Unhas divi­
sórias do Brasil e das unidades federadas; 
extensão navegável dos rios brasllelros: p:-1-
melras· tarefas - coleta das Informações ne­
cessárias. 

6 - Cursos de apeT'/eiçoamento - Reali­
zação para os geógrafos dos quadros do C. N. G. 
de cursos avulsos de curta duração sôbre 
assuntos técnicos especializados de elevado 
interêsse e metodologia da ciência geográfica. 

7 - Instalaçlio de novos setore!t - Insta­
lação dos setores de Biogeografia e de Geo­
mo:-fologia. 

Atividad:es da Divisão Cultural 

Além da edição das publicações perió­
dicas, esta Dtvlsão intensificará trabalhos di­
versos de lnterêsse cultural, como o preparo do 
"Anuário Geográfico" relath·o ao ano de 19:>4, 
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e publicação dO!'I volumes do "Vocabulário Geo· 
grâ.ftco" :referente ao estado de Pernnmbuco 
e ao Distrito Fedeml, de dois volumes da Série 
da Biblioteca Geográfica B'aslletm, inclusive o 
trabalho ''Estudos Oeogró.flcos do Distrito Fe­
Clernl" e, !1nBimente reedição nnfl linguas ver· 
nácula, francesa e ingJêsa da ob:ra "Tipos e 
Aspectos do Brasil". 

A semelhança dos Bnos anteriores orga­
nizará o curso de Fêrtas para Aper!etçoamento 
de Professores de· Geografia do Cu'so Secun­
dá.rio. em colaboracAo com a Faculd.ade Nacio­
nal de Fllosot'in, nos meses de Janeiro e feve­
reiro de 1956 e de Informações Geográficas com 
a colaboração da Divlsão de Geogmtia, Iniciará 
também a organização e functonBmento do 
Centro de Aperfeiçoamento de Geógrafos, com 
colaboração da Divisão de oeogra.na. 

TrabaUios diversos de a:tsisténcia a.o ensino 
e de aperfeiçoamento programados: 

Organização de leituras geográficas, bibUo­
grat'las e Inquéritos sôbre o ensino da Geo· 
grafia; orgnn1~ação ele um progrnma de tertü­
llas e conferências; confecção de dlaposttfvos 
didáticos e tlnalmcnte a elaboração de um 
"Guia do Museu" para estudantes. 

A Biblioteca preparará também um bole· 
tlm blbllográ.tico. 

Elaboração de Atlas Escolar - Asstnatura 
d-0 convénio entre o l.B.G.E. e o M.E.0. -
Será de 100 a 200 mil exemplares a tiragem ao 
aludido Atlas - Fala d. imprensa sôbre o as­
sunto o professor Orlando Valverde, diretor da 
Divisão de Geogra{la do C.N.G, 

O Instituto Brasileiro de Geograt'la e Esta­
tfstlcn, da pa,tc do Conselho Nacional de Geo­
grat'la e o Ministério da Educação e Cultura 
através do Departamento Na.ctonal de Educa­
ção, acabam de firmar convénio para. a ela· 
boraç!io de um atlas escolo.r. de acõrdo com o 
programa do prlmetro ciclo do curso secun­
dário. 

Segundo declarações prestl\das à reporta­
g~m de A Notte Pelo Prof. Orla.ndo Vti.lvercle, 
diretor da Divisão de Geogrorta do C.N .G., 
vai ser de grande tiragem o aludido atlas, para 
que possa ser vendido a baixo preço, com 
pequena margem -de lucro. 

Esta tiragem é cnlcula.da entre 100 a 200 
mtl exemplares. Os trabalhos 1n1clals já se 
acham em desenvolvimento no Conselho Na­
cional de Geografia, devendo abranger parte 
da geografia do Brasil e do mundo. A im­
pressão do atlas estará a cargo do próprio Mi­
nistério, que escolherá a oficina, ande o mes­
mo será executado. 

Referiu-se o Prof. Orlando Vv.Iverde ao sis­
tema de colaboração entre repartlções oficiais 
que vem sendo Ultlmnmente Põsto em prática 
pelo 1.B.G.E. e de que é exemplo o acôrdo cm 
questão. Caberá ao Instituto a entrega dos 
orlgíuais, e ao Mlnh;tério, ftnanclar e flsca­
llzar a execução do convênio. 

Mostrou o grande alcance dessa polittca, 
salientando que os atlas estn.vam ge,nlmcnte 
foro do Poder de aquisição do estudante. O que 
va.1 ser conreccionacto Cleverá abranger tOdo o 
curso secundário. 

Na verdade, não se consegue adquirir um 
atlas, hoje em dia por menos de 100 cru­
zeiros. 

Frisou, finalmente. o Pro!, Valverde estar 
o M.E.C. Interessado na execução das idéias 
expostas pelo presidente da República, através 
do rádio. E' o que tem verificado em seus con­
tactos pessoais com o Sr. Carlos Pasquale, di-

retor do Depa.rtaruento Nn.e1onal da. Educação. 
Em outro local d6ste número, na parte de le­
gislaç!ío, encontra-se a integra do convênio 
firmado entre as duas instituições. 

Falecimento do conmltor-técntco Prof. 
Edgar Roquete Pinto. 

O desaparecimento do professor Roquete 
Pinto desfalcou a cultura brasileira de ume. 
das f;Uas mais altas exp~essões em que tam­
bém se personiflcsva urna dllS reservas mo­
rais deste país. Cientista e homem de inicia­
tiva Roquete Pinto ligou o seu nome a impor­
tantes empreendimentos no terreno .pré.tlco. 
Foi um dos precursores entre nós da rádio­
d1tusão e o Introdutor no pais do cinema edu· 
cnttvo. No campo clentí!i~o prôprtamente dito 
deixou uma obra respeitável, nota.damente co­
mo antropólogo e etnólogo. 

Dl:-etor do Museu Nncional. enriqueceu o 
seu patrimônio de preciosas coleções, deven­
do-se à slla administrnçlio a organização da 
saio. D, Pedro II. 

Viaji\ndo pelos sertões brasileiros com a. 
famosa expedição Rondon, estudou os indlos 
do noroeste. Excursionando pelo litoral do Rio 
Grande do Sul escreveu Importante trabalho 
sôbre o~ sambnquis que alt !;>Correm. 

Natural do Rio de Janeiro, nasceu Roquete 
Pinto a 25 de setembro de 1884. Estudou huma­
nldadc:s no Extc,nato Aquino e medicina na. 
antiga Faculdade do Rio de Janeiro. 

Em 1916 foi nomeado professor de Hlstó· 
rin Natural da. Escola Normal Ingressando em 
1923 na Academia Brasileiro. de Otênctas. 

Na sua bibllogrnfla se salientam, pelo cunho 
cientifico as seguintes obras: "O exercicio da. 
medicina entre os indígenas da América", 
"Rondônia", "Excursão B região das lagoas do 
Rio Grande do Sul", "Gula de antropologia", 
"Elementos de mineralogia", "Contrlbutlon à 
l'anatomie comparée des races huinaines'', 
"Seixos rolados", "Notas sõbre Nhandutl do 
Paraguai'', ''Euclides da Cunbri. naturELUsta'', 
"Concelto atual da vida", "Glória sem rumor", 
"Ensalos de antroJJologia brasUelra", "Sa­
mambaia''. ''Ensaios brasilianos". 

O Prof. Roquete Pinto desempenhou vá.rias 
missões a serviço do Brasll no exterior Desta 
professor Fmnz Boas, da Universidade de Co­
ao Cong,esso de Raças, realizado em Londres, 
no ano de 1911; professor de Fllosofia na Uni· 
versidade Nacional do Para.gual. em 1920; par­
tlclpott do Congresso Internacional de Amerl­
canlstrts, reunido na Suécia, em 1924, visitando 
em seguida os Estados Unidos, a convite do 
professor Fraz Boas, da Universidade de Co­
lúmbin.. Foi ainda delegado do Brasil no 
CongreRso Internacional de Blologla, reunido 
em Montevldéu, em 1930, e eleito, em 1940, 
diretor do Instituto Indigenlsta Amettcano, do 
México, onde cstêve no mesmo ano. 

Em Roquete Pinto po;tador, entre outros 
do<; ~egulntes tftulos: membro da Acndemla 
Bra:stleira de Letras, do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, da Academia Brasileira 
de Ciências, da Sociedade de Geogrnfla, de. 
Academia Nacional de Medicina e de outras 
instituições nacionais e estrangeiras. Profes­
sor honorário de P:isiôlllg1a da Faculdade de 
Medicina da Universidade do Rio de Janeiro. 

Como t:-ibutos aos seus estudos clentUt­
cos, vártos famosos naturalistas deram seu no· 
me a algumas espécies de plantas e animais: 
•·Endodernophyton Roquettei" (Olímpio da 
Fónsec&), "AlsophUa Roquettel" (Brade e Ro· 
senstock), "Agrle. Claudla Roquettel'" (May), 
'•Roquettia Slngularis" (Melo Leitão), "Phy· 
loscartes Roquettel" (Snethlage). 
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Condecorações: "lnslgnla da Estrêla Polar", 
da Suécia; "Leão Branco". da TchecoslO\'é.· 
qula; "Agula Asteca". do México; "Grande Me­
dalha de Goethe", da Alemanha; e "Ottctalato 
da Legião de Honro", da França. 

O Prof. Itoquete Pinto afastou-se da dire­
ção do Instituto Nacional de Cinema Educati­
vo, em ma~o de 1947, em virtude de aposenta· 
daria por êle próprio requerida. 

Fazendo êste registro, o "Boletlm Geogrâ­
ftco" presta a sua homenagem à memória do 
grande cientista brasileiro que !Ol também um 
dos colaboradores do Conselho Nacional de 
Geografla, a cujo corpo de consultores técnicos 
pertencia; 

CONSELHO NACIONAL DE ESTAT!STICA 

INFORMES SOBRE MUNIC1PIOS BAIANOS. 
ILHÉUS l.º PRODUTOR DE CACAU - Ilhéus 
mantém até hoje sua poS!ção de primeiro pro­
dutor de cacau da Bahia e, no mesmo tempo, 
de todo o Brasll, seguido imediatamente por 
Itabuna e Ipfaú, dois outros munfcfplos bata.­
nos. Preponderantemente rural, 95o/0 de sua 
economia repousam na culturR e exportação 
daquela matéria-prima. Sua proaução em 1953, 
elevou-se n. 45 300 toneladas, um têrço do total 
nacional. 

Com uma população de 134 240 habitantes, 
o municiplo coloca-se cm terceiro lugar entre 
os mais populosos da Bahia, n é o 18. 0 do 
país. Mais de 62'10 de sua população se con­
centram ·no quadro rural e 2lo/i:- povoam suas 
quinze vilas. A cidade de Ilhéus abriga apenas 
17%, sendo, ainda asSim, n. qu<irta do estado 
em número de. habitantes. Os ilhecns~s rei­
vindicam para ela o segundo lugar, logó abaixo 
da capital, sob a alegação de que Pontal dos 
Ilhéus, pequena vila de 4 855 almas, está vir-

lnstituiçõ es 
SOCIEDADE MINEIRA DE ENGENHEIROS 

DIRETORIA QUE REGERA OS DESTINOS 
DESTA ENTIDADE NO BIRNIO 1955-1956 -
Em Assembléia-Geral, realiza.da no dia 14 de 
janeiro corrente, toram eleitos os Conselhos 
Diretor e Deliberativo desta Sociedade para 
o biênio 1955-1956 e que tlcaram assim cons­
tituídos: 

CONSELHO DIRETOR - Presidente Eng.o 
Vicente Assunção; vice-presidente Eng.0 Ismael 
Costa Pereira; 1.0 secretário Eng.0 João Domin­
gos Pinto; 2.0 secretá.rio Eng, Antônio Gon­
çalves Moreira. couto; 1.0 tesourelro Eng.'1 os .. 
car de Sousa carvalho Salgado; 2.0 tesoureiro 

tualmente integrada na sua órbita. O põrto, 
embora não seja dos maiores, tem grande 
movimento; cêrca de setecentos navios por 
ano. Para ali converge a produçio total ou 
parc1al de uns vinte munlciptos baianos. 

&ses dados, constantes de uma Sinopse do 
Conselho Nacional de Estatfsttca, mostram-DOl!i 
um muntcfpto de import&nclo. vltnl nA econo­
mia baiana. Como centro agrícola, Ilhéus é de 
tato o mais Importante da Bahia, para. cujo 
total contribui com quase 10%. Mode~ta é, no 
entanto, sua poSlção comercinl. O valor de 
suas vendas mercantis não chega a 5% do 
montante estadUEÜ, allâS fortemente centre11za­
do peio muntciplo de Salvador, onde se rea­
lizam 67% das transa~ões comerciais do estado, 

ITAJ3UNA, MUNICfPIO CACAUEIRO - Ita­
buna, município baiano, que tem uma área 
quatro võzes maior que a do Distrito Federar, 
vem conservando há multas anos a posição df? 
segundo produtor de cacau no Brasil, logo 
abaixo de Ilhéus. 

O cultivo e n exportação de cacau têm 
contrlbuido para o desenvolvimento de anti­
go atTaial de To.bocas, que hoje se encontra 
entre os qu1nze mun1c1p~os n1nis populosos do 
pais. Seus 147 730 habitantes (cenl!!o de 1950) 
oonccntra.ni-se em grande parte no quadro 
rural. Apenas 45 621 ports.nto menos de um 
têrço, povoam a cidade de Itabuna e as seis 
vilas que compõem o municipio. 

Urna. recente Sinopse ·do Conselho Nacional 
de Es.tatlstica demonstra a lmportàncla da 
ngropecuária. na vida munlclpal: 67% da po­
pulação ativa se ocupam nesse gênero de atl· 
vldades. E' quase absoluto o predomlnlo do 
cultivo do cacau, embora a economia !tabu· 
nensc conte alnds. eom algumas culturas sul>· 
sld.lã.Mas, como mandioca, caté, çana-de·açúca.r 
e banana, que participam com 11% do valor 
total de .sua produção agricolo.. 

* 
Particulares 
Eng. Francisco Sanches; diretor-cultural Eng.0 

Aníbal de Andrade Cãmara; diretor-social Eng.0 

Roblnson de Abreu Cerqueira Laje; dlretores­
suplentes Eng.o Djalmn Gusman e Eng.0 Adel­
mo M.unlz. 

CONSELHO DELIBERATIVO - Eng.0 Abel 
de ollveira Machado; Eng.0 Altino Oerln Flo­
res; Eng.0 Antônio Carlos Monteiro d.e Moura; 
Eng.o Cândido Holanda de Lima; Eng.0 D'Ar­
tagnan de Lemos Rache; Eng, Oermeval José 
Pimenta: Eng.º Honório de Paiva Abreu; Eng.0 

João Batista de Meneses (membro nato), Eng.0 

João Fulgõncto de Paula; Eng.0 Mârio Pena 
Bherlng; Eng." Newton dos Se.ntos Viana; Eng." 
Paulo José de Ltma Vletra (membro nato). 

Certames 

I CONGRESSO BRASILEIRO DE GEôGRAFOS 

SUA RECENTE REALIZAÇÃO EM SAO PAULO 

S\multáneamt:1nte com a IX Assembléia.­
Geral dn. A.G.B., realizou-se na cidade pau­
lista de Ribeirão Prêto, entre 19 e 28 de julho 
do ano p13-ssado, o I Congresso Brasileiro de 
Geógraros. 

O certame, eomemorntlvo do IV centênú.rio 
de Sã.o Paulo, 101 presl.dldo pelo professor Pter­
re Monbelg, da. Unlversldade de Sã.o Paulo, 

atuando como membros da mesa diretora: o 
prpfe.ssor Aroldo de Azevedo, na vtce-prestdên­
clá.; professôra Maria Conceição Vicente de 
carvalho, como I. 0 secreté.rlo: professor Taba· 
Jara Pedrosa, como 2.0 secretário. 

Reuniu o congresso geógrafos e estudiosos 
dos diversos estados, fazendo-se representar as 
seguintes entidades: 1. o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatfstlca. pelo· Prof. José 
Ver[ssimo da Costa Pereira; 2. o Conselho Na­
cional de Geogtatla, pela Prof.• Dora de 
Amarante Romartz; 3. o lnstltuto Pan-Ame-
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ri cano de Geograne. e Hlstórlo., pelo Dr. Ln. .. 
tsyette Pereira Gulmt1;?f&es; 4. o Instituto 
Geogránco e aeológioo do Estado de Sl\o Pau~ 
lo, pela Eng.• Zllda Sampaio Perronl e pela. 
Prof.• nica :Sruck de Lacerda; 5. o ln.rtU\tto 
Agronõmtco do Est:arto de São Paulo, pelo Dr. 
João Quintlllano de Avelar Merques: 6. a 
lnspetor1a. Reglonel de Esta.tfsthia, d.o I.B.o.E., 
pelo Prof. Lama.rttne Cardoso; 7. a Escola Suw 
perlor de Guerra, pelo Eng." Fé.bto de Macedo 
Soores Guimarães; 8. o Departamento Gec­
grà!lco do Estado do Rio de Janeiro, pelo Prof. 
Pedro Pinchas Geiger; 9. o Departamento 
Geográfico do Estado de Minas Oer.Mlh pelo 
Prof. Aroldo de Azevedo: 10. o Oepn.rtamento 
de GeOgrafla. do Estado de santa Cáta.rtne., pelo 
Dr. Carlos BUchele Júnlor: 11. o instituto de 
Blologl.9. e Pesqulsa.s 'l'ecnolôgtcas do Estado do 
Pa,raná, pelo Dr. Relnhard. Ma.ack; 12. o ln$• 
tttuto Histórico e Geogràfico de São Paulo, 
pelo Prof. Alfredo Gomes: 13. o lllstttuto 
Qeogtáflco e Histórico da Ba.bta, pelo Dr. 
Lti.fayette Perel:rti. Gulm.arães; 14. a Sacieda­
de Braslleirn de o-eologts., pelo Or. J(JSUé üe 
Camargo Mendes; 15. a Sociedade Brasileira 
J)ara o Progres.so da Cilêncla, pelo Dr, Adolfo 
Mnrttn$ Penha: l<J, a Sociedade Bramlelra d.e 
Clêncla do Solo, pelo Dr. Moaclr Pavagea:u; 
17. a Faculdade de Flloso:rta, Cl~nctas e Le­
tre.s da Unlverslda.de de Bâo Paula, pelas Prois. 
Ulas rta Sllvelre. e Ad Françe.; 18. a Facul­
dade de Filosotla "Sedes Saplentlae" da. POn• 
t1!icta. Uni'l'erstda.de Católica de São Pttulo, pelo 
Prof. Antõnlo Rocha Penteado; 19. a Facu1·­
dl\de de Filosofia ele São Bento da Pontlficta. 
UnlvertJdade católlca de São Pauto, pelo Prof. 
JoRqulm Altredo da Fonseca; 20. a Fnculdade 
ele Filosofil\, Ciência.& e Letras de Cntnt>lnns dn. 
P.U.C.S.P., pelos Pto!s. Htlton Federléi e 
Wanda dl\ Mota. Sllvelra.: ~l. a FaculQade d.e 
FUosona. "Santn. Ursula'', do Rio de Janeiro, 
pela Prof.' Maria Concelçáo Vicente de Carvn­
lbo; 22, o. Fnculdl\de de Filosofia. aa. Untve:r~ 
stda.de do R.ecife, pelo Prof. MArlo Ln.cerda de 
Melo; 23. a Faculdade de Fllosotfa da Unt­
vcrsldade da Bahl«, pelo Prof. Lauro Andrade 
Sampaio; 24. a Faculdade de Fllosona. da. 
Untverstda.de de Mtnas Oerttts, pato Pro!. Taba.· 
Jam Pedroso; 25. a Faculdade de FUosofla. da 
Unlversido.de do Paranà, pelo Prof. Relnhar 
Maa.ck; 28. a Faculdade de Fi!osofl11. da Unl· 
verSldade de Põrto Alegre, pela Prof.• Marta 
:Bino. Macha.do; 27. a. Faculdade de Clêncle.s 
Econõmtca.s da Fundação ''Alvares ·Penteado'', 
pelo Pror. Antônio Rocha Penteado: 28. a 
l!:scola de JornaUsmo "Câsper Libero", pelo 
J?rot. Aziz Naelb Ab'Sábe:r; 29. o Iaatltuto de 
Educação e Colégio Estadue.I de Jundtai, pela. 
Pro!.• lnê! Delfini; e o "Dlé.rlo de Pernam.~ 
buco", do Recite, pelo Pro!. Tadeu Rocha. 

TESES E OOMUNICACOES - Numerosa.11 
teses e comunicações foram apresentadas e 
debàt1das. .saHcntando~ae entre a.11 que maior 
hlterê;se de:spertar1Un as seguintes: Notas .sô· 
bre a cvohi.çao da. ocupação humana na BaiZQ. .. 
da: Fluminense-, de autoru~ de Pedro Plnchns 
Geiger e Ruth Lyra. Santos.Os tipos de vege­
tação do Brasil, de autoria de Edge.r Kuhl· 
mann. Posslbiltda<M$ dt povoamento da bacta 
dQ São Francisco. de sutotla de Ruth Lopes do. 
Cruz Magne.nlnL Obst'rvações rcl.atf'.Uatt ao mi­
nério de /erro e d síd.erur9ia mi planalto ac 
Minatt Gerais, de autoria de Ncy Strauch. ln· 
f!ue"!neit» da. bacia do S4.o Francisco na rtso­
luçtio dos ~roblemaa rodoviário! e hídrottlétri· 
eo& de Minas Gerais, de autoria de Bened.lto 
Jose de Sous~- Contribuiçiio 4 geomor/oWgfa 
d-0 litoral paulista, de autorJa de A21z Nacfb 
Ab'Sáber. Contribuição ao estu.do da. Campa .. 
nha. vaúcha, de auto:rle. de Miguel Alves de 
LJn1a. O u.so da tef'T'a no leste da Paraftia, de 
e.utorta de Orlándo Valverde. Alguna:i parti· 
cularidades de la evoiuaión de.1. reltetJC 4cl Uru. 

gua:V y clel Rto Grande dtl .Sur, de autoria de 
Jorge C.hebatnroff. Diatribttf.ç4o fttoge.ográ/f.cti 
e /Uogenta daa orqufdea-S nmericanoa, de auto­
ria. de F. G. Brteger. Os propósito.! da Gto­
gTa/la Mode:tna e a .rltuaçtio atua! (!o ensino 
e da,9 pe,'l'qtdsas oeogrd/icatJ no Paraná, de l\U~ 
torta de Retnha.rd Maaeli:. Nota3 para 11.m estu­
do de "h.abttat" rural :na zona cacaueira. da 
Bahta, de autoria de Milton de AlmeU.ta Santos. 
ó problema geomorfogtnêtico nos estudos d-Os 
relevos policic!icos e çpícfcl1eos nas bort:la.J 
M AtUtntico, de autoria. de Francl& Ruennn, 

PROGRAMA DE EXCURSõ.ES 

Como parte do Congres.<Jo !ot leve.do a 
efeito um Pr<.lgrama de exeureõelf, assim orga­
nizado: 

DJreçâo geral do Prof. Ple.rre Monbelg, 
presltlt".!nte do Congre$$0, De tnício. pere(lr~ 
reu·sc o lttneràrto Rlbetrão Prêto-J(l.rc:UnópoUs .. 
Orlàndln-Sl\.o Joaquim da BruTn~Ituvernva~Iga~ 
rapava. A ségulr, aIClLncou-se Rifatna., Pedregu" 
lho e Franca, de onde penetrou iem território 
rnlnelro, a :nm de visitar n ReprêS(.\ Peixoto, no 
rio Grande (muntelplo de Ibtract) , O regl'f;sso 
:se processou através de Batnt11.ls e Brodowsky. 
ll - A excursão "B" estêve sob 1\ direção ge .. 
rnt do Prof. Márto Lacerda. dê Melo, ntuat 
presidente da A.G,B. e catedrático da Fa<!Ul· 
dade de Filosotln. da Untversldndc do Recife. A 
primeira etapl\ Percorrida .t'ol 8 seguJnte: Rl~ 
beirão prêto-Scrra AzulMSê.o Simão-santa Rosa. 
de Vlterbo e Cajuru. Em seguida, percorreu a 
equipe o Ittnerârto C'ajuru-Moco~-Cl!.liá Bran­
ca .. santa cruz da.s Pe.ll:nelrns e PO:rto Ferreira, 
terminando a excursão após passar por Groma, 
São José. do Rio Pardo, San tá Rita do :?nssa. 
Quatro e Cra.vlnhos. W - Olrtglda pelo Prof. 
Nilo Bern4M.es, s6clo cretlvo da .A.G.B. e 
geógrafo do conselho Nacional de Geogrnna. 
Seu pttnelpal objetivo fol o estudo de. regili.o 
de Araro..quara, tendo pnssa.do, na ldn, por Pe­
trópoHa e Ouattba e, na. volte., por Rincão e 
Quatapari.. - IV - Chefiada pelo Pro!, Fra.n­
et.s Rueuan, sócio bonoré.rlo d& A. a. B. e pro~ 
tes.sor dn Faculdade NacloJ'l.$1 dti Filosofia da 
Untverstdade do :Brasil. Pa:rtlndo de Ribeirão 
Prêto, C)S pesquisadores pas$0.ram por Sertão~ 
Zinho, Pontal, Morro Agut;lo e a.tingirnn\ OrJãn. 
dia. Em seguida, rumarnm pa.rn. Altlnópollr;, de 
onde alcançaram, em grupO!ll Isolado!!'., França., 
São Sebi:i,stl!o do Pa.rafso (Mlnaa Gerais) e Ca­
Juru. O regresso se têz vla Serrano.. 

ESTUDO GEOGR.AP'lOO DE RIBEIRÃO 
PR!:TO 

O estudo da clda<Je da Rlbe1rão Pr~to e 
seus arredores, to1 realizado sob a dlre<;OO do 
'.Prof, Arl Fra.nça, d~ Fnculdade de Fllosona de 
São Pa-ulo, conti\ndo com n colabomç:.60 de 50 
eongresslsta.s dlstr1buidos em seis sub-equipes, 
n saber: 1. SltUa.Ção e sitio urbano, a cargo 
do Pro!. João Dias. da Silvei::-a., sóclo efetivo 
da A.O.B. e catedráttco da Faculdade de FI· 
losotia da u.s.P.; 2. O de5envolvtmento da 
e!dndc e suas gronctes etapas, sob a. dlrcçl\.o elo 
Prof. Joeé Verls:slmo da Com Ptrelra; 3. Aa 
funções urbanas, o centro e os bairros, sob a 
direção do Prof, Antônio Rocba Penteado, sócto 
efetivo do. A.O.B. e <iatedrãtlco da Fa.<:ulda.d.e 
de Filosofia "Sedes Saplentiae"; 4. Os pro­
l:>Iema.s urbanos, r.ob a dire-ç!l.o do :Prof, Jogé 
'.Ribeiro de Aroüjo FUho, sócio efetlvo dt\ 
A.G.B. e professor dn Faculdade de Fllosofla 
da. U.S.P.: 5. A circulação geral e urbflnu, sob 
a dtreçti.o do Prof. 1'tenato da Sih·elra Mendes, 
sócio efetivo da A.G.B. e professor da Fa~ 
culdade de Fllosotia da U.S.P.~ 6. A zona 
rural, sob a direção do próprio orientador ge­
ral, Pror. Art França, 
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O material recolhido por este. equipe r.:te 
pesquisadores darà para a feitura de um.a. 
monografta ge<igrâttoo pormenorJzad.a, como 
até a pre-sente data nenhuma. outr:a clde.d.e bra· 
sllelrn teve a ventura de possuir. 

VISITAS - Realll"'..nram ainda os congres· 
slstas vlsltns a.os seguintes Ioc.nls; Esta9il.o EX· 
pertmental d.O Instituto Agronômico do Estado; 
Museu Municipal, na antiga fazenda de Fran~ 
ct.a.co Schmldt; Faculdade de :Medlclna da 
Unive.rsldade de 811.o Paulo. 

.XVIll CONORl!:SSO INTERNACIONAL DE 
GEOGRAFIA 

Tenu\rJo - Stm:póS!os - Instruções pura 
apresentação de comuntcações - E~poslçõea 
outra nota. 

Está prevista para o periocto de 6 a 18 de 
outubro do pró;i::lmo ano a realização conjunta, 
nestn capital, da. IX Assembl~la~Oeral da. UntAo 
Oeogràfioo. Internactonnl e do xvm Congresso 
Internaclona.1 de Geografia. 

A escolha do nos.so pais para sede dêsses 
importantes certames decorre de del1bera.çáo 
tomadá nn.s reuniões do gênero, levadas 'l!m 
efeito em 1952 nos Estados Unidos, 

O Rio de Janeiro se':"á a$$1m, tnl\IS urna. vez, 
ponto de concentraç!l.o de geógtRfos, têcnicos e 
estudiosos de todos os palses, pnra. exume, 
discussão e deliberações ac:~rca de assuntos e 
problemas relevantes relacionados com a geo­
grn.fia. e ciências correia.ta.a. 

Como é de praxe, cabe à Comido Naclo­
nal do Brasil a tarefa de. por delegação da 
União Geogrâflca lnternaclontll, organizar t\S 
reuniões lnte':'naclona.ts que aqul serão leva­
das ·a efeito. A Contlss!lo estli. asstm consti­
tuída: Prcsidtnte - Dr. Vítor Antônio Peluso 
Júnior; Secretârio~executfvo - Prof. Htlgard 
O'Rellly Sternberg-; me1nbros: Srs. Adtr Gul­
mnntes, Alberto Ildefonso li.lrtchsen, AHr1o li. 
de Mntos, Arl França, Carlos Delgado de Car­
valho, Ffi.b1o de Ma.cedo soares Gutmarães, 
Joaquim Al!:redo Fonseca, João Dias de SH­
velrn, José VerJssimo da Costa .Pereira, La.uro 
de Andrade So.mpato, LUclo de Castro Soares, 
Mário L. de Melo, Otla.n.do Vatverde-, Silvlo lt. 
Maurício do Abreu, Sílvio FrDis Abreu, Vlrgi­
Uo corrêa FUho. 

Constam do programa organizado para. D 
XVII! Congresso Internac1o:na1 de Geogrl\!iA 
os seguintes l\tividades: reuniões destlnadfl.S 
a a.presentação de comunlca.çõe$ clenti!lcfl.S, 
classificadas em treze Secções a.proprtadas; reu­
n.tões das ou2e Comissões que a U.G.I. man"' 
tén1 com o objetivo de fomentar o estudo de 
problemas espcclncos du~ante o Intervalo entre 
tlS congreasos: reuniões pleniirtas para dlscusM 
são de tópicos especiais, de interêsse geral; 
~ excursões n várJns regiões do pais, visando e. 
dar aôs participantes estrangeiros um eonhe· 
cimento direto da natureza e das obras hu­
manas no Brasil. 

'l'!:MARIO 

Secção I - Cartografia e Fotogeogra/ia 

l - .Problemas de. representação sltnultânoa 
dti. estrutura e da morfologia e pa.droDI"' 
zação das convenções. 

2 ~ Normas para a. representação cartogrâM 
ílca dos fatos da ocupação humana. 

3 - .Pro-bleruas da re:presuntn.çã.o cartográ.lléa. 
de fenômenos demogràticos. 

4 - Métodos tle reconstituição da vogetnçlo 
ortglnnl. 

5 - Mapn.s regtona1s: rcpre?senta.ç&.o simuttá­
nen de fatos ca.ràcter!stleos retercntea à. 
geografia tisica e humana. 

6 Utlllzaçâo de totogra.nas aéreas na car~ 
togratlo. e no estudo gQOgrát'lco do relêvo 
e da vegetação. 

7 - Emprêgo da.s rotograUa.s aéreas no estudo 
do n.abitat urbano e rural, bem corno no 
levantamento dos ttpos de utlllza.ção da 
terra, 

8 - Emprêgo das f'otograf'las aéreas na de· 
termlnação dos recursos .nntu1'a1s dos 
palses subdesenvolvidos. 

9 - Métodos a. serem emprege.dos na carto .. 
gra11a das regiões de florestas tropicais. 

Secç4o II Gcomorfología 

1 -.... Mortologlo. comparada. dos escudos etts.­
taunos. 

2 - Morfologia dil.$ reglôes ba.sAltlcaEJ, 
3 -- Forma.s do tipo oát'stico em tenenos não 

ealcârtos. 
4 - Morfologia climâtlca. das regiões troptcals 

üm1Qas e semi-áridas; o papel da erosão 
em lençol, 

5 Relações entre a evolução morfológica e 
o clelo pedogenétioo. Os solos t6sse1s eo­
mo fnd1ce de evolução cl1mátlca. 

6 - As concreções latetitlca.s e outras eon­
creções ferruginosas. Suas relações com 
o cuma e a. n1ortologla. 

7 - Estudos mor!oscóplcos dos sedimentos e 
suas relações com os processos de ero.são. 

8 - Mortolog:Ja. litorânea e suas relações com 
o e.usta.tlsmo. 

9 - Dl.nfuntC-O. utorAnca ~ depósitos antrow 
pógenos. 

10 - Novas cont:otbuições sôbre & teoria da 
tmnslBQão dos oontlne.ntes. 

Secç40 III - Climatologia 

- Classttlcaçtl.o de climas: dltlcUldades e 
criticas. 

z - Clime.t.ologta das regiões tropicals e sub• 
troptcais. 

3 - Sucessão de t1pos de tempo nos regiões 
troplcats e subtroptcats. 

4 - AnowaHftl'.I cllmh.ticas dás regiões tro:Pi· 
cais. e subtropicais. 

5 - índices de aridez: critérios e a.plicaçõeb. 
6 - Dellmltaçli.o d.OS climas é.ridos e semt~á.ri­

dos e suas flutuações. 
7 - Critérios geogra:ncos para o estabeleet­

mento de uma rêde de postos meteo:o­
lóglcos. 

8 - Var1aç6es do clima e pos:&ivets influên­
cias do dcsnorestamento. 

Secç6.o IV - Hidrografia 

l - Regimes: tluvis.ts tiptcos dtu• regtôe.s too .. 
plcals Urnidas e semi-é.ridas. Suas rela• 
ções com a naveg:n.bU1do.de. 

2 - Variação do regltne fluvial em :função do 
tlpo de utll1zaçâo da. tertá. 

3 - A ocorrênclll de enchentes extraorc:Hnã.­
rlas e sua explicação: lntcr:ferêncla de 
fatóres fisieos e hum.anos. 

4 - Relações entre o regtme ttuvttll e os 
perns tmnsversal e tongltudlna.l ô.os rios. 

5 ....!... Variação cíclica do nivel hidrosté.tico nas 
planícies aluvtalr;. 

6 - Vartação do nível hidrostático em oonse~ 
qü6ncta da atlvtdade humana. 

Sccç4o V - Btogeogra/ia 

l - Escalonamento de formas de vegetação 
nas m-0ntanhas das regtões tr-0plca1s. 

2 .- Fotmi\S de vegetação das ilhas oceàn.lcas. 
3 - Correspondência entre os tipos de vege­

tação dos vj,rtos contlnentes nas reg1ões 
troplcais. 

4 - O problema. da origem dos campos nas 
regtões troptci:i.ls e subtrop1caJs. 

5 - A anàUse polinlca, método de estudo da. 
dtstribuição das forrnaç6es vegetais do 
passado. 
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6 - Relaçbes iwlo-vegetaçã.o nas regtõe:e: tro­
picais. 

7 - Balanço d 'â.gua e forma biológica. dEUI 
espécies vegetais das regiões árlda.s e 
seml-11.rida.s. 

8 - A vegetação das regiões ár1das e semt­
Midns e o :seu aproveitamento eoonOmico. 

9 - O problema da resta.ura.çA.o da vegetação 
ne.tuml nag áreas agrlcola..mente esgo­
tndas. 

JO - Origens e dispersão das plantas. cultlvn­
-das; eonseqUênç1as da extensão de cul­
turas além dos i;eus limites ccológloos. 

Secç4o VI - Geoftrofla. Humana - Temas 
Diverso.! 

1 - O fator religioso na paisagem geográfica. 
2 - Prob1emaa dn. alimentação nos países tro­

plen!s. 
3. - 1'.fodtflca.çãt\ de hábitos a.Hmentarea nos 

países novos em eonseqil~nc!a das imi­
grações recentes. 

4 - A habitaçA.o rural tiplca. de dl-versaa. áreas 
geog'rá!icaa: suas relações com o meio 
físico, a herança cultural, o.s gêneros de 
V1da e a estrutura sochü. 

5 - O problem& da água nas regiões é.ridas e 
scml-áridfis e su~ influência nos há.bitos 
da população ruràl. 

6 - Gêneros. da Vlda nas regiões tropicais 
úmtdas e sem1-ál"1das. 

Secção VII - Geografia da. Populaçilo e do 
Povoamento 

1 - COlonização européia nas regiões tropi­
cais e subtro:Pic&is. Colonização espon· 
tAnen. e dh1g:lda. 

2 - As mlgraç6cs 1ntereontlnentale. e os pro­
blemas de a<'l!ma.çâo e adaptação dos 
tmigrnntes. 

J - O desbravamento e a ocupação do solo 
nos trópicos, Frentes Ptonelras. 

4 - Técnicas de ocupação do SOlo e capa­
cldad.e de povoamento. 

5 - As mlgraçôes internas e suas causas. 
t:xooo rural e concentração urbana; suas 
relações com o desenvolviment.o econô­
mico- de um pa.is. 

6 - Conceituação de urbnn.o, suburbano e 
rural. 

7 - Geografia. urbana compara.da. 
8 - As grandes aglomerações urbanas oon­

tetnpo::'àneas das regiões tropicais. 
9 - A descentralização das indüstrlas coroo 

fator de restrição ao crescimento das ci­
dades. 

10 - C-Onurbaç6es e áreas de tnnuênela das 
grandes cidades. 

11 - Habitat rural nas regiões tropicais úmt­
das e semt-ãrldas. 

SecçOO VIII - Geografia Médica 

1 - Importância geogrA!lcs das doenças tro-
picals. · 

2 - Problemas "geográficos do cfracer. 
3 - Distribuição geognif!ca. do tracoma e suas: 

ca.usas. 
4 - D1strtbuiçAo geográfica e aspectos eco­

lógicos da distrofia plurlca.rencial hldro­
pigênlca {Kwashiorkor} . 

5 - Distrlbuie!o geográfica e aspectos eeo­
Jógicos da equtstossomose. 

6 - A doença. de Chagas e sua eeologia. 
7 - Inventàrto das correlações climatopato­

lóglcas na América. 
8 - As técnlc:ns modernas de saneamento e 

seus reficxos geog:rã!icos. 
9 - Métodos e objetivos da geograna. médlca.. 

B.G. -8 

Secção IX r-- Geografia Agrdrla 
1 - Tipos de uso da. ~ e atst.emu aari<:o­

las nas regiões troplcals e subtrop1caUI; 
relação com o nível de vida e o it-abttat 
rui:al; sugestões para. sua classillcaçt.o. 

2 - Tipos e !ormas da vtdl\ pastoral nas 
regiões tropicais e subtropicais. 

3 - A estrutura agrária, o espírito de emprê­
sa. a acumulação de capital e o desenvOl­
vtmento das técnlcas a.gricolas nos pa[ses 
novos. 

4. - ConseqUêncla-s g:eogr~-cas rle retonnas 
agr6t'las QU da SUbd!vlslo espontãnea de 
grandes propriedades rurais. 

5 - Comparação da pequeno. propriedade que 
resultá de urnn divisão prtmárle. de ter· 
ras virgens com. a pequena. propriedade 
resultl\nte da. fragmentação !undlârte.. 

6 - Estudo comparativo da utilização do solo 
pela agricultura em diversas épocas, de 
-ocõrdo com os recenseamentos ca.dastra.ls 
ou outros documentos análogos. 

7 - o \130 da U:rra. e n econ<lmie da água 
nas regiões seml-ãridn.s. 

8 - Diferença entre paisagens culturnts de 
àreas especlallzndas em um mesmo pro­
duto. 

9 - Solos das regiões tropicais e subtropica.ts: 
sua. ciassiflcaçâo e representação cnrto· 
gra.tica. O problema dos solos la.terittcos. 

10 - Efeitos da ação humann sõbre os solos 
tro:picals, A recuperação dos solos e o 
rejuveneF-clmento de uma região agrioo!a. 

S~cção- )( - Geogrofia da Inã-ús-tria, do 
Comércio e dos Transportes 

1 - Condições geográttca.s da produção de 
energia. 

2 - os problemas demogn\flcos da 1ndus­
tr1aUeação nas regiões tropteats. 

3 - Problemas da. goografia. das tndústrlt1.s nas 
reg1ões tropicals. LOC11.li&aç!o racional de 
ce-ntros industrlats. 

4 - Conseqüências geogrâficas da. apHcaç&o 
dos Planos de dcsenvolvtrnento econõml­
co nas colônias européins. 

S - Industrta:tzação e desenvolvimento agrí­
cola.: suas relações reciprocas. 

6 - A concorrência e a coordenação dos di­
ferentes meios de transporte nas regtõea 
tropicais. 

7 - O desenvolvimento dos portos e suas re­
lações com a r~de de tmnsportes. 

8 - Ut111zação industrial permanente das 
áreM tlorestals_ 

9 - Comércio internacional após a. segunda. 
grande guerra. 

10 - A geografia dos capitais e dos investi­
mentos. 

Secç4o XI - Geografta HiStôríca e Política 
1 - Estudos de gêne:ros õe vida DaBeados em 

fontes pré--h!stó:lcas. 
2 - Utilização, pa.rn estudos geogrãttcos das 

regiões tropicais. das descrições de via­
gens dos séculos XV a XIX. 

3 - Mudança. de utna. capital - problemas 
da escolha de novo sitio e reperc~ôes 
geográ!icas. 

4 - Pr<lblemas geogr&.ficos da redlvisão terrl· 
torlal de um pais. 

5 - Fom1ação das unidades polit1CO·&dm1nis· 
trat.tvns de um pa~s. 

6 - Relações entre a. geopolítica e s. geogra­
fia politica. 

SecçáQ XII - Metodologia, Ensíno da Geo­
grafia e Bibliografia 

1 - Rumos modernos d& pesquisa geográ­
fica. 

2 - Tendências. atuais do enslno da geo· 
gmna. 
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3 - Estudo critico do conteúdo e da progra­
mação do ensino da geogra!ia em nível 
secundário e superior, 

4 - O filme documentário e o ensino da geo­
grafia. 

5 - A formação do pesquisador e do profes· 
sor de geografia. 

6 - A utilização da geografia para fins de 
planejamento e admlnistraçA.o. 

7 - Sugestões para. uma classificação biblio­
grâ!ica de lnterêsse geogrâflco. 

Secçao XIJI - Geografia Regional 

l - Geograna regional comparada da.a re­
giões tropicais úmtdas. 

2 - Geografia reglonnl comparada das re­
giões subtropicais úmldas. 

3 - Geografla regional comparada das re­
giões semi-á.rtdas. 

REUNIÕES DAS COMISSõEB DA U.0.1. 

As reuniões das Comissões mantidas pela 
U.G.I. são destinadas ê. apresentação de rela­
tórios e trabalhos a cargo delas e à rormulação 
de novos programas. De acõrdo com decisão 
tomada pela Comissão Executiva da U.G.I. 
em sua Ultima l!!essão, tais reuniões deverão 
ser integradas com os trabalhos de Secçõe.s 
apropriadas do Congresso. os presidentes das 
Comissões !Oram convidados a apresentar o 
plano de atividades dos respectivos grupos de 
trabalho para inclusão no programa do xvm 
Congresso Internacional de Geografia, cabendo 
à Suboomtssão de Programação e Temê.rio o 
entrosamento das tare!as das Comissões com 
as das Secções. 

Os Interessados em particular dos trabalhos 
de qualquer uma das Comissões da U .G .J ., 
além de indicarem o seu propósito na rtcha 
de adesão, devem entender-se diretamente com 
o respectivo presidente. 

As Comissões, atualmente patrocinadas .Pela 
U.G.I., para o estudo de problemas especiais 
são as seguln tes : 

Geografia Médica - Presidente: Jacques M. 
May, American Geographlcal Society, Broadway 
at 156th Street, Ncw York 32, U.S.A.; 

Morfologia Perfglacial - PreSldente: Andr6 
Callleux, g Avenue de la Trémoullle, St. Maur 
(Seinc), França; 

Inventário Mu.ndiai de Uso da Terra -
Presidente: Samuel Van Valkenburg, Gradua.te 
School o! Geogra.phy, Clark Unlvers1ty, Wor­
cester 10, Mass., E.O.A.; 

Bibliografia de Mapas Antigos - PreSl­
dente: Roberto Almaglà, Istltuto di Geograna, 
Universltà. deglt Studl di Roma, Roma, ItàUa; 

Zona Árida - Presidente: Peveril Melgs, 
Farrar Road, South Lincoln, Mass., E.U.A.; 

Fenômenos Cárstioos - Presidente: Her­
bert Lehmann, Geographlsches Instltut. Schu­
mannstrasse 58, Frankfurt am Matn, Alemanha; 

Estudos e Correlação dos Níveis de Erosáo 
e Superflctcs a.e Aplainamento ao Redor do 
AtUtntico - Presidente: Francis Ruellan, Pra.la 
do Flamengo, 186, apt. 301, Rio de Janelro, 
Brasil; 

Clcusí/tcaç4o BtbliogTá/ica de Livros Geo­
ílTd./i.cos e Mapas - Presidente: André Llbault, 
Assoclation de Géographes França.Is - 121 Bou­
levard St. Michel, Paris 5, França; 

Evoluç4o das Vertentes - Co-Presldente: 
Plérre Birot, 10, Avenue Schnelder, Clamart 
(Seine), França; Paul F. J. Macar, Unlversité 
de Llêge, Llége, Bélgica; 

Sedimentaçdo Litor4nea 
A.xel Bchou. Strandboulevard 
gen, Dinamarca; 

Presidente: 
1121, Copenha-

Didd.tfca da Geografia·- Presidente: Nevllle 
V. Scarre, Faculty o! Educatlon, The Univer­
stty o! Manltoba, Wlnnipeg, Canadà. 

SIMPôBIOS 

os tópicos especiais escolhidos para dis­
cussão em duas sessões plenárias 15ão: 

1 - "Contribuição da geografia ao pla­
nejamento regional de á.reas tropicais". 

2 - "O problema dos campos nas regiões 
tropicais". 

Aquõles que desejarem apresentar contrt• 
butçã.o a ~stes simpósios devem notificar, o 
mais brevemente possivel, a Secretaria Execu­
tiva da Comissão Organizadora. 

INSTRUÇÕES PARA A APREBENTAÇAO OE 

DE COMUNICAÇOES 

E' .condição indispensãvel para apresentn.r 
comunicação ser Membro do Congresso. Além 
dos temas preferenciais indicados pela Comis­
são Organizadora, pode:-ão os autores estudar 
outros assuntos, desde que os mesmos se en­
quadrem em uma das treze Secções do Con­
gresso. Tõdas as comunicações, entretanto, de­
vem ser Inéditas e resultar de trabalhos origl· 
na.is de pesquisa ou de interpretação. 

A seleção das comunicações para apresen­
tação oral e a distribuição de!lnltiv~ das mes­
mas entre as Secções é atribuição da Subcomis­
são de Programação e Temt\rio. Para auxiliar 
esta Subcomissão nos casos duvidosos, serà no· 
meado um júrt integrado por geógrafos na­
cionais e estrangeiro!?, que também opinart\ 
sôbre n conveniência da publlcação do traba­
lho em causa. 

A apresentnção oral das comunicações de-. 
\'erá ser !eita em uma das Unguas o!iciais do 
Congresso, ou sejam, alemão, espanhol, fran­
cês, Inglês, Italiano e português. 

O texto das comunicações, em dupllcata, 
deverá ser remetido à Secretaria Executiva até 
o dia 1-0 de julho de 1956. Deve ser de.etilo· 
gra!ado de um lado só do papel, em espaço 
duplo, não podendo ultrapassar 3 000 palavras. 
As Ilustrações deverão ser apresentadas em 
condições de serem encaminhadas à oficina 
gráfica, sendo lmpossivel a publlcaçlo em cô­
rel!. Mapas murais, dlapoSltlvos e !Ume.s que 
sejam necesst\rios à apresentação das comu~ 
nlcaçôes orais, não devem ser enviados com 
ancecedêncla. 

Os autores deverão enviar à. Secretaria Exe­
cutiva da Comissão Organizadora. até o dia t.• 
de janeiro de 1956, um reswno de suas comu_: 
nicações. Redigido em francés ou inDlés, éste 
sumário nli.o deverá. ultrapassar o limite de 
400 palavras. Os resumos serão publicados em 
volume a ser distribuídos antes da abertura do 
Congresso. Ntfu ser4o inclufda3 no programa ª" 
comunicaç6es cujoa re:.wmo.! 7Ufo tiverem che­
gado ô. Secretaria Executiva dentro do prazo 
estipulado, 

Na primeira pàglna da comunicação e do 
resumo devem figurar o nome por extenso e 
o enderêço completo do autor ou dos autores. 
Deve ser mencionada, também, a Universidade 
on outra Instituição a que pertença o autor ou 
os autores. Quando os autores !orem em nú­
mero de dois ou mais, é mister Indicar o nome 
daquele que tenciona !azer a apresentação oral. 
Igualmente devem Ugurar na. primeira pá.glna 
do resumo, as dimensões dos diposltivos ou 
dlnfllmes que o autor pretenda utilizar na 
apresentação de sua comunicação, a tlm de que 
possa ser providenciado aparelhamento de ~o­
Jeção adequado. 

A Comissão Organizadora tenciona publi­
car nos Anais do Congresso o maior número 
posslvel de comunicações. Convém esclarecer, 
entretanto, que nem a remessa da comunica· 
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ção, nem mesmo sua apresentação oral em uma 
das Secções do Congresso Implica em com­
pr~mlsso de pubUcação. 

ADESÃO E PARTICIPAÇÃO 

A tnscrlct\o como Membro do Congresso se 
faz med.lnnte o preenchimento da !lcha de 
adesão; será conflnnada no ato de pagamento 
da quota respectiva. A forma de pagamento da 
quota de adesão ser~ divulgada em circular 
Ulterior, os membros inscritos terão direito 
de tomar parte em tôdas as reuniões c ath1· 
dades programadns. à exceção dai'! excursões, 
cuJa taxa de participação é paga separadamen­
te. Terão direito ainda., a receber os Guias das 
Excursões, os Resumos das Comunícaçõe~, os 
Anais do Congresso e outras publicações, Que 
dêle venham eventualmente a resultar. 

Os Membros do Congresso que se !lzerem 
acompanhar de pessoas de sua famflla, pode­
rão inscrevõ-Ias como Membros Assoctados, 
mediante o pagamento de uma taxa menor. 
Os Membros Associados terão direito de par­
ticipar das mesmas atividades que os Mem­
bros, não fazendo jus, pOrém, às publicações 
do congresso. 

Também aos unlverSit6.rtos, estudantes de 
Geografia, será facultada a inScrtçll.o como 
Membros Associados. 

Estabelecimentos de ensino, academia de 
clõnctas ou de letras, soctedades de Geogra!la, 
bibliotecas, emprêsas comerciais, repartições 
públicas e organ!.za.ções aná.logas, poderão ins­
crever-se como Membros Coletivos, mediante 
o pagamento da quota normal. 

Todos os Membros devidamente tnscrltos 
que não participarem do Congresso receberão 
pelo correto, uma coleção completo. das comu­

. ntcaçôes otlcla.ts do certame. 

EXPOSIÇÃO GEOORAFICA E CARTO­
ORAFICA 

Convldam~e as Comissões Nacionais de 
cada pnis e demais interessados a p!'eparar ex­
posições geogrâtlcas e cnrtogré.flcns para n oca­
sião do Congresso. 

A Comissão Organizadora ieservnré. o ne­
çessârto espaço em local adequado, nada co­
brando pela ârea atrlbuida às delegações es­
trangelms, sociedades de Geogra!la, institui­
ções educacionais e organizações congêneres, 
Para os exibidores comerciais (edltôres e ta· 
bricantes de Instrumentos, etc.), porém, será 
ttxada. uma contribuição, segundo tabela pré­
viamente elaborada. 

Os interessados devem dirigir-se, quanto 
antes à Secretaria Executiva do Congresso, in­
dicando o espaço que pretendem utilizar. 

CORRESPOND:a:NCIA 

Tõdas as comunicações concernentes à or­
ganização do Congresso e das excursões devem 
ser enviadas ao Secretãrto Executivo da Co­
missão organizadoro do XVIII Congresso ln· 
ternacional de Geografia, Prof. Hllgard O'Rellly 
Stemberg, Centro de Pesquisas de Geografia 
do Brasil, Faculdade Nacional de Filosofia, Av. 
Presidente Antônio Carlos 40, Rio de Janeiro -
Brasil. 

AOS EDITORES: ~te "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto rertstarã 
ou comentará as contribuições sõbre geografia ou de tnterêsse geográfico que sejam 
enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difus..'io de bibllogratla referente à geografia brastletra. 



Relatórios de Instituições de 
Geografia e Ciências Afins 

Relatórios dos Delegados Estaduais à XIV Sessão Ordinária 
da Assembléia-Geral do Co·nselho Nacional de Geografia 

Realizada em Julho de 1954 

ESPiRITO SANTO 

ÍNTEGRA DO RELATôRIO DO RESPEC• 
TIVO DELEGADO DR. CfCERO MORAIS: "0 
D.R.G. do Espirita Santo tem a honra de 
apresentar à Assembléla-Ge::-al, de 1954, por 
Intermédio -de V. Excla., o relatório das suas 
atividades no ano clvU de 1953 e um resumo 
das principais atividades .geográficas no esta­
do, no mesmo periodo. 

HOMENAGEM PóSTUMA - Antes de qrui.l• 
quer outra palavra, cumprimos o doloroso de­
ver de consignar aqui as nossas homenagens 
ao prezadisslmo colega Benedito Quinttno dos 
Santos, que a morte retirou de nosso convi­
via, quando nlnda tinha.mos o direito de espe­
rar grandes contribuições de sua clêncla, do 
seu trabalho e do seu patriotismo em bene­
fício de M1nas Oera1s, seu estado natal, e do 
Brasil. 

Benedito Quintlno foi, para nós, desde os 
bancos escolares, um am1go sincero. Quando, 
um dia, o acaso das c1rcunstã.nc1as nos colocou 
em defesa de pontos de vista contrários, tlve~ 
mos na sua elevação de Vistns e na looldade 
de suas atitudes uma base sólida para que os 
entendimentos, por vêzes espinhosos, pudessem 
ser conduzidos em têrmos de brasilldade sã. 

Mas não fomos apenas nós, pessoalmente, 
que o flcamos admirando cada dia mais. O 
Espí:ito Se.nto sentia nêle um grande vulto e 
o admirava pelas suas altas qualidades. 

Logo ao ter a notícia do infausto passa­
mento, a Assembléia Legislativa do Espírito 
Santo, por lniclatlva. do deputado Alberto 
Stange Jü.nior, aprovou um voto de" pesar que 
fêz comunicar à excelentíssima família. 

Aqui renovamos as nossas homenagens à 
memória do llustre geógrafo que foi Benedito 
Quintino dos Santos. 

Atividades ão Diretório 

óRGAO CONSULTIVO - Atendendo a re­
solução da Assembléia Geral, o govêrno do 
estado baixou o decreto n.<• 1 019, de 25 de 
agõsto de 1952, cons!dcrando o Diretório órgão 
consultivo para tôda.s as questões que tenham 
relação com a geografia, do estado. 

RESOLUÇÕES - Durante o ano de 1953, o 
Diretório realizou quatro sessões, tendo baixa~ 
do três resoluções cujas cópias vê.o anexas ao 
presente relatório. 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO 
- O Diretório teve atuação saliente no estu~ 
do da reV1são da divisão territorial que, nos 
tê:mos do artigo 75 da Constituição do estado, 
foi levada a efeito e1n 1953, para vtgorar no 
qüinqQênlo 1954-1958. 

Como era natural, coube à Divisão de Geo­
grafia o estudo preliminar das mod1!1ca.çlies a 

serem propostas ao govêrno. :E:sses estudos. 
submetidos no exame do Dlretórlo, foram mi­
nuciosamente revistos, do que resultou a reso­
lução n." 3, com a sugestão dn criação de 6 
munlc(pios, alteração no âmbito te:'ritorlal do 
município do Vitória e trnns!erêncla de. sede 
do municiplo de Are.cruz. 

Aceitando Integralmente a propostfl., foi o 
proJeto encaminhe.elo à. Assembléia Legislativa. 

Sobrevieram, entretanto, os Julgados do 
Supremo Trlbunnl Federal que reconheceram 
lnconstltucionalidacle nas mocUflcações de ter­
rltó:lo que não !õssem precedidas de anuência. 
das câmaras municipais. 

Essa anuência não foi obtldn senão das Câ­
maras de São Mateus e Conceição da· Barra, 
para a criação respectivamente dos munlclpios 
de Nova Venécla e Comercinho. 

A Câmara de Alegre negou anuência pfl.ra 
a criação de Vala do Sousa. As de Colil.tina e 
Mimoso do Sul não se pronunciaram quanto a 
Pancas e Sé.o Domingos, para a primeira, e 
Aplacá, pnra a segunda. 

Apesa:- disso a Assembléia Legislativa, além 
de criar os munlciplos de Novfl. Vcnécla e Co­
mercinho (êste com o nome de Mucuricl), 
criou também os de Pancas e Vala do Sousa. 

As cfl.maras de Cola.tina e Alegre impetra­
ram mandados de segurança para anular o ato 
da Assembléia. O Tribunal de Justiça denegou 
a segurança, Estamos à espera do desfecho da 
questão, com o recurso de ser encaminhado 
ao Sup:'emo Tribunal Federal. 

Com as modificações feitas, ficou o estado 
com 26 comarcas, 41 municípios e 172 distritos. 

Atividades geogrâ/icas 

Como esta delsgação, por motivos superio­
res à sua vontade, deixasse de apresentar re­
latório na sessão anterior, reswnlremos aqui as 
a ti vtdndes geográficas no estado a partir da 
Ultlriln vez que demos as nossas noticias ao 
plenário. 

CARTA GEOGRÁFICA - Como { do co­
nhecimento da Assembléia, o estado assinou 
com o C.N.G., em outubro de 1951, um convê­
nio para a organização de umB. nova cartn do 
estado, com o aproveitamento de todos os tra­
balhos existentes que estivessem em condições 
nceltávets e com a execução dos leva.ntamentos 
que fôssem necessãrtos. 

Entre os trabalhos aproveita.dos contamos 
com as fotografias aéreas existentes no arqui­
vo do Conselho, as coordena.das geogré.flcas, em 
nú.mero de 50, exlstentes na ocaslão, abrnn­
gcndo quase tódas as cidades do estado, as 
plantas das estradas de ferro, de algumas es· 
trndas de rodagem, os trabalhos cartográficos 
já executados no Espi::-ito Santo e um levanta­
mento alttmétrico feito pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral, por Intermédio 
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do engenheiro Arlsttdes HenrlQ.ues de Oltvelra, 
como membro de uma. Comissão dirigida pelo 
engenheiro Alberto Ribeiro Lamego. 

os trabalhos executados para cumprhnento 
do convênio consistiram em levantamentog ta­
queométrleos e expeditos e~eeutados pelas tur· 
mas do Conselho, abrangendo tOda a região sul 
do tio Doce. Os levantamentos taqueométricos 
foram levados pelas estradas de rodagem taro· 
bém à zona norte. O trabalho expedito no 
norte flcou a cargo da Divisão de Geografia 
do estado que forneceu as plantn& à Divisão de 
Cartografia do C.N .G. 

os trabalhos de campo das turmas do 
e .N .o. toram conclufdos no pr1rueiro semestre 
do ano passado e constaram de; 

Po!Jgonnls tnqucoml!trleas 
Poligonais expeditas 
Nivelamento taqueométrieo 
Nivelamento barométrico 

1398 km 
3 392 km 
6 780 Pontos 
1 278 pontos 

t:s!>es nümeros se referem aos trabalhos 
executados nté fevereiro de 1953. Depois d1sso 
houve ainda vários acabamentos, mas a dlfe­
rença não é de vulto. 

Dcb:amos aqui registrado às turmas do 
C.N.G., sob' a direção dos engenheiros Gll­
vandro s1mns Pereira. e Eduardo Costa Filho, 
0 nosso aplauso pela e!Jctêneta demonstradfl. 
na rapidez dos servlÇO!!, e o nosso aprêço pelo 
acêrto de sua orlen taçã.o. 

Os levantamentos executados pela Divisão 
de Geografia do estado se ($tenderam por mats 
de 3 000 quilômetros, tocaltznndo todos os aci­
dentes geográficos Unportnntes da zona norte. 

Devemos notnr aqui que registramos 62 
núcleos urbano~ surgidos depois de 1944, ou 
seja, cm nove anos. 

Levantou ainda o C.N.G. cêrca de :10 co­
ordenadas geográficas, o que eleva a uma 
centena as que são utiliza.das para a feitura 
da 'nova carta. . 

Nos têrmos do Convênio, a carta deveria 
estar concluidn ern outubro de 19.53, mas a sua 
conclusão não !ol possivel porque o ano pa55a­
do foi o ano da revisão terrltorlal, como expu­
semos, e. como n no~a lêi não :foi promulgada 
antes do prazo do convênio, pedimos o retnr­
dnmento do final dos trabalhos para que nêlc 
pudessem ser figuradas as modificações terri­
toriais que viessem a ser feitas. 

Por entendimento entre as duas r>artes, 
ncou também a. cargo da Divisão de Geogra· 
na do estado a revisão flnal dn ca.rta, para a 
interpretação da lei de dlvlsã.o territorial e 
o oferecimento de novos pormenores que !õs­
sem sendo conhecidos, -depois da conclusão dos 
trabalhos do Conselho. 

No presente momento, a revJsAo se acha 
conclulda. 

CARTA GEOL6GICA - Em 1952. contra­
tou o estado com o ilustre geólogo Dr. Boris 
BraJnikov n execução de uma carta geológica 
do Espirlto Santo. 

O prazo do contrato é de tt~s anos, de­
vendo terminar em janeiro de 1955. 

Basta a conSide~ação da exigUidade elo 
tempo para fazer uma idéia de que os estudos 
não poderão descer a multas pormenores. O 
nosso intuito é. efetivamente, uma primeira 
carta geológica. geral com a. indtcacão da tm .. 
portáncta dos recursos naturais do solo. 

Dada, porém, a extraordinária operosidade 
do geólogo Q.Uc o estado teve a fellcidnde de 
contratar, espe:amos que êsse primeiro tra­
balho e-xceda a nossa primeira expectatlva. 

O Dr. Brajn1kov apresentou. cm 1952, um 
relatório preliminar com as suas primeiras con­
clusões. 

Em 1953 apresentou o segundo relatório, 
que, pela importã.ncta do seu conteúdo, man-

dnmos publlenr em Hvro, para distrlbuiçA.o nos 
meios ctentl!lcos do pais e do estrangeiro. 

A impressão ainda nA.o !oi concluida, por­
que estamos à espera. da revisão final das pro­
vas. que desejamos seja feita pelo próprio 
autor. 

Com a publtcação dessa carta., o Espírito 
Santo se coloca.ré. entre os estados que me· 
lhor conhecem o seu solo. 

LEVANTAMENTO ALTIM:tTRICO - Con· 
cluidos os serviços que devia.mos ao Conselho 
;)ã.ra a orgàntzação da. nova carta, continua­
mos oo trabalhos de Ievnntamento para a ca.• 
racteri7..ação da altlmet!'ia. 

Ainda que os serviços corram d.e maneira. 
um pouco lenta, já temos apreciável soma de 
dados paro. uma representação mais e.proxtmn­
da do que a atua-1, numa l\rea de cêrcn de 4 000 
quilômetros quadrados. A planta e.lnda não 
!oi desenhada, porque espere.mos ajustá-la. à. 
nova carta, logo seja concluída. 

os trabalhos são feitos com e>bservnções 
slncrônlcas de a.neróldes, partindo de cotas 
conhecidas. A ex1g01da.de territorial do estado 
permite uma aproxlrnaçAo razoável com êsse 
método. Poucas vêzes nos afastamos 100 Q.u1lõ­
metros de pontos de cota determinada pelo 
nivelamento geométrico. 

Doutra parte, como podem ser atingidos por 
a.utomõvel Quase tõdas ns localidades do Esta­
do, al incluídas os menores núcleos, as veri­
!tcações são ccinstantes e as diferenças se en­
quadram em Umltes aceltãvels. 

T1'abalho do Dcpa1'tamento Nacional de Obras 
e Saneamento 

Ainda que sem dependência do govê:no do 
estado, mas em perfeita harmonia com os 
serviços estaduais, o Distrito do Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento, dirigido pelo 
seu lncansé.vel chefe, engenheiro Roberto Viana 
Rodrigues, vem prestando ao estado, além dos 
serviços de dragagem e retificações de rios, sa­
neamento de zonas alagadiças e outros, a sua 
contrlbulçti.o de dados para o conhecimento da 
geografia local. 

Entre êste avulta R observacAo da pluv1o­
sldade, at!'avés de 49 postos assim dlstrlbuídos: 
zonR norte do rio Doce, 8; zona sul, 41. A maior 
densidade das observações Pluviométricas no 
sul é expllcada pelo fato de Q.UC quase todos 
os serviços do Distrito ai estão localizados. O 
último rclatórto nos oferece um resumo da.s 
observações nos quarenta. e nove postos, m~s 
por mês, de julho de 1952 a Junho de 1953, 
com a indicação dos totais, dos máxlmos e 
mintmos em 24 horas e do número dos dias 
de chuva. 

Outrn.s observações intere!ap.ntes são ns me­
dições de descarga em 15 rlos, todos na zona 
SUL 

Os se:-vlças ele dragagem de rios na baixada 
prosseguem com o aproveitamento de Areas 
considerá veis. 

O atuat quadro geográftco do estado e .ttLas 
modificações pelo trabalho humano 

Demos noticlns das principais atividades 
cartográficas e geográflcas no território do 
EspJr1to Sp.nto. 

Pedimos vênia à douta Assembléia pnrs. 
relacionar a seguir outras attVldades que, atnda 
fora do campo est!itamente geográfico, vêm 
Influir decisivamente na fisionomia do estado, 
modificando a sua paisagem cultural e hu­
mana. 

O :E':XODO PARA O NORTE - Enquanto o 
sul do estado Progredia ern ritmo acelerado 
para recuperar os trezentos anos coloniais em 
que o nosso território foi conserva.elo dellbe-
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radamente despovoado e inculto, exceção feita 
apenas de uma estrettisslma faixa litorânea, o 
norte pcrmanecla vazio. 

Apenas São Mateus e Conceição da Barra 
vegetavam na região, depois de perdido o brilho 
que tiveram na segunde. metade do s~culo 
passado. 

As famosas matas do norte do rlo Doce 
eram, talvez, a maior característica espírtto­
santense. 

A colonização do norte do estado, exclui­
das aquelas duas cidades, a onde os conquista­
dores aportaram ainda no século XVI, come­
çou em 1928, logo que foi entregue ao tráfego 
a ponte sôbre o rio Doce, em Colatlna. 

Dai por diante o povoamento e a coloniza-· 
ção se desenvolveram ràpldamente. Nos últi­
mos nove anos, 62 núcteos de população surgi­
ram da terra. Entre êsses, sete têm hoje a 
categoria de cidade, e 26 a de vlla. Com os 
25 surgidos entre 1927 e 1944, contamos hOJe 
com 87. 

Há dez anos, havia no norte do rio Doce 
2 municípios (São Mateus e Conceição da Bar­
ra) e partes de 2 outros (Colatina e Baixo 
Guandu), Hoje temos oito munlclplos (São 
Mateus, Conceição da Barra, Murtcl, Joeiro.na, 
Barra de São Francisco, Mantenópolis, Pancas, 
São Domlngos) e partes de três outros (Cola­
tlna, Llnhares e Baixo Guandu) . 

tsses fatos trouxeram pro!undas modifi­
cações na !lslonomla do estado. Enquanto a 
população cresce no norte, diminui no sul. 

Observando deslocamento da população ve­
rl!lcanlos uma cambiante uniforme de sul a 
norte. No sul o decréscimo é !o:te, no centro 
há cquilibrlo, no norte acréscimo. 

Juntamente com o presente relatório, te­
mos a honra de distribuir exemplares de um 
trabalho que procura explicar o tcnõmeno. 

Tão marcante êste é, que o Espirita Santo, 
vendo próximo o tempo em que deixe.rã de ser 
um estado de no:restas, cogitou de constituir, 
desde logo, reservas florestais em número de 
sete, seis dae quais se acham demarcadas e 
constarão da nova carta. A Ultima, que será 
no Pico da Bandeira., ainda não !oi de!lni­
tivamente fixada. 

A R~DE RODOVIARIA - Outro fator que 
tem innuldo declslvn.m.ente na alteração da 
pe.isagem espfrlto-santense é o desenvolvimen­
to da rêde rodovtãrla. Tendo em vtsta a Impor­
tância excepclortal das estradas de rodagem 
para a circulação das riquezas do estado, des­
de que poucas estradas de ferro cruzam o ter­
ritório, cêrca de 30% das rendas estaduais são 
empregadas na construção, conservação e me­
lhoramento das rodovias. 

Estão em construção estradas de dois tipos. 
O primeiro é de estradas de!1n1tivas po.ra dis­
tâncias grandes, em zonas de povoamento rela­
tivamente denso. O segundo é de estradas pio­
neiras, com largura total de 6 metros, ralos 
até 50 metros e rampas até 8%, em zona !orte­
mente acidentada. !ste segundo tipo é apll­
cado, porque não seria razoãvel, e nem mesmo 
posslvel, que zonas que marcham em pro­
gre550 rápido, como at:ás apontamos, ficas­
sem à espera dê que os recursos estaduais pu­
dessem levar-lhes estradas cujo custo quilomé­
trico ultrapassa melo milhão e às vêzes se 
aproxima do milhão de cruzeiros. Assim po­
demoa dizer que tõdas as cidades e vilas do 
Espírito Santo e mais de 90o/o dos povoados são 
visitàvets por automóvel. 

A conservação dessa rêde é um pesado ônus 
para o erário público, mas podemos dizer que 
tóda ela é t:ansltável em qualquer tempo. O 
trânsito rodoviário, sem düvida às vêzes difí­
cil na estação chuvosa, nunca se interrompe 
em tôda ll extensão do estado_ 

Com o crescimento do tráfego, algumas 
estradas começaram a exigir pavimentação su­
perior, não só por causa do número, mas prin­
cipalmente ·por causa do pêso dos veículos que, 
em grande parte, ultra.passam 15 toneladas. 

Desde 1951, começou o govêrno a cogitar do 
asfaltamento das vias que ligam Vltótia ao 
sul do estado, região de maior movimento. 

Passado primeiro período, de estudos e 
instalações, que consumiu tempo relativamen­
te longo, os servlçós !ore.m Iniciados nas proxi­
midades de Cachoeiro do ltapemirim e se de~ 
senvolvem para o sul, rumo estado do Rio, e 
para o norte, rumo Vitória. Até o fim do ano 
passado tínhamos um pouco mais de 30 quilô­
metros asfaltados. Até o flm do corrente ano 
teremos mais de uma centena. 

A ligação de Vitória ao norte do estado é 
!cita por duas estradas-tronco, uma acompa­
nhando o Utoral, e outra um pouco mais para 
o Interior. A primeira se dirige a São Mateus 
e a segunda. a Nova Venécla. Esta última S(': 
biturca. em Sl'i.o Domingos para dar outro tron­
co em direção a Barra de São Francisco. 

A primeira dessas vtas é hoje considerada 
estrada federal sob a stgla de BR.5, mas ainda 
não hà trechos construidos ou melhorados pelo 
DNER, porque o esta.do Já havia feito a ligação 
da divisa do estado do Rio com a divisa mi· 
neira em Nanuque, à margem da Estrada de 
Ferro Bahia e Minas. Havia, porém, três obs­
táculos que eram superados por meio de balsas: 
o rio Doce, o São Mateus e o Itaúnas. 

Hoje estão concluídas essas pontes, a pri· 
me1ra das quais tem um cumprimento total 
de 638 metros. i:: uma obra monumental que 
aguarda. apenas a festa da Inauguração. 

O Espírito Santo conta hoje com 2 600 
quilômetros de estradas estaduais e cêrcn de 
9 000 qullômetros de est'radas m.unictpals, af 
incluidos os caminhos transitáveis por auto· 
móvel. 

O PORTO DE VITORIA - Para suportar o 
ac:éscimo de movl:rnento que essas condições 
trazem ao pôrto de Vitória, êste está sendo 
mais bem aparelhado. 

O escoo.menta do minério de !erro de Ita­
blra é garantido pelo cais especiailzado que Jã. 
funciona regularmente hã cêrca de dez anos. 
Cogita-se, neste momento, da Insta.lação de 
uma grande usina siderúrgica. nas proxlmida· 
des de Vitória. A BR.31, que ligará Vitória 
a Belo Horizonte, há de traze: ainda um 1m· 
portante contingente ao movimento portuário. 
Igualmente terá êsse efeito a recente instala­
ção de depósitos de combustfveis UquJdos, para 
que a Importação deixe de ser !e1ta através do 
Rio de Janeiro. 

Para atender a essas circunstâncias, já o 
govêrno contratou a construção de um cais, do 
IBdo do continente, com 420 metros de extensa.o 
e calo.do de 10 metros. Os serviços Iniciados 
em 1953 prosseguem aceleradamente. Com a 
conclusão, Vitória passará. a ter 1350 metros 
de cais acostável. além do cais de minério. 

USINA EL:eTRICA - Vitória é mal servida 
de energta elétrica. 

O nücleo urbano de Vitória Inclui a cidade 
de Espirita Santo (Vila Velha) e as vilas de 
Argolas e Itaquaii, Para êsse nücleo o recen­
seamento de 1950 encontrou uma população de 
78 229 habitantes. O crescimento é vtslvel em 
cada bairro, em cada rua, em cada canto. Hoje, 
quat~o anos depois, talvez tenhamos atin· 
gtdo a primeira centena de milhar, 

Para essa população, com as responsabt­
lldades ncrescldas pela condiçã.o de centro das 
atividades do estado e a de cldade-pôrto, Vitó­
ria só dispõe de 7 000 cavalos-!ôrça. 

A urgência na solução do problema não 
comportava mais discussões. 

O governo tomou a iniciativa de um plano 
de energia elétrica para a cidade e região cir-
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cunvlzlnha. :tsse plano consta de três usinas, 
aproveitando as ca.choelra.s do rio Santa Marta, 
com um total de 140 000 cavalos, para serem 
construidas à proporção que o desenvolvimento 
obrignr. 

A primeira delas, com uma potência de 
24 000 cavalos, foi contratada em 1952. Os ser­
viços vão acompanhando quase exatamente o 
programa estabelecido no contrato e esperamos 
vê-la inaugurada no principio de 1955. De um 
golpe veremos multiplicada por 4,5 a potência 
disponível em Vitória. 

Na ctdade de Vitória foi construido um 
cats de saneamento paralelo ao futuro prolon­
gamento do cais acostável para permitir, desde 
logo o atérro e o aproveitamento da 6.rea que 
dai resultaria. 

São 96 000 qullômetros quadrados conquis­
tados ao mar, em pleno centro da cidade. 

Mais adiante, a orla maritlma, recoberta de 
mangues, está sendo tornada aproveitável, por 
ntêrro. O cais de saneamento para conter !sses 
dois aterros está conclulcto, numa extensão 
total de 5 000 metros e consumiu mais de 
400 000 metros cúbicos de pedra (mais exata­
mente 414 804 metros cúblcoa) . 

A 6.rea aterrada, o.lém da especificada acima, 
é atualmente de 600 000 metros quadrados. O 
total dos serviços a realizar é de 1 600 000 me­
tros quadre.dos, que com os 96 000 na parte 
central, elevará a conquista de terrenos a 
1 696 000 metros quadre.dos. 

J;;sse numero representa o equiv&lente de 
tõda a área plana atual de Vitória: 

O conjunto deSSM obras forma um todo 
homogêneo. Não há dois serviços diferentes. 
São partes de uni mesmo tod.o. A seqüência 
lógica é a. segulnte: 

l - O estado se Povoa com um forte 
aumento na parte norte; equilibra-se na re­
gião sul. 

2 - As estradas se constróem e i;;e melhO· 
ram para trazer os produtos ao põrto de ex­
portação. 

3 - Há necessidade de melhorar o apare­
lhamento do põrto para suportar o acréscimo 
de movimento. 

4 - :t necessArio aumentar a área apro­
veitável da cidade, porque se torna entre­
posto de maior volume de mercadorias e centro 
de maiores lntcrêsses. 

5 - E' necessário fornecer energia. para a 
cidade que cresce e para a região circunvizinha. 

Pedimos vênia para repeti:- aqui o que dis­
semos, quando tivemos de estudar o plano ro­
doviário do estado: 

E tun fenômeno natural a convergên· 
ela das vias de comunicação do estado l)ara a 
sua capital. Não há uma tendência a hiper­
trofia da capital em detrlmento do estado. Não 
se procura. forçar o desenvolviD;lento de Vitó­
ria à custa de ninguém. 

As estradas não convergem para Vitória 
por ser a capital do estado. Ao contrário, po­
demos afirmar, como já o fizemos em outros 
estudos, que Vitória é a capital do estado em 
conseqüência dessas circunstâncias geográficas. 

Com o que ficou dito, quisemos apresentar 
à Assembléia um rápido esbôço das mocUflca­
ções que sofre o atual quadro geográfico do 
Espirita Santo, sem superestimar as nossas 
atividades, antes procurando most!'ft.r que, aln· 
da modestamente, tente.mos acompanhar Q 
rlttno acelerado dos demais estados do Brasil". 

Anexo$ 

RESOLUÇÃO N.º 1 

o Diretório Reglona.1 de Geografia do Esta­
do do Esplrito Santo, usando de suas atribui­
ções e tendo em vista o disposto no artigo 2.0 

da resolução n.º 397, de 31 de outubro de 1952, 
da A~embi61a Geral, 

RESOLVE: 

Aprovar o parecer anezo, que fica fazendo 
parte integrante da presente resolução, no 
sentido de ser adotada, para fins estatistlcos. a 
divisão regional do estado em quatro zonas, 
designadas pelos nomes das cidades de maior 
influência em cada uma: São MB.teus, Cola· 
tlna, Vltórta e cachoeiro de Itapemlrlm. 

Esta resolução entrará· em vigor depais de 
aprovada pelo. Assembléia Geral e integrada na 
resoluçlio geral a. ser baixada pela mesma.. 

Vitória, 2 de Junho de 1953, ano XVIU do 
Instituto. - Conferido e rubricado: Cicero 
Morats, Secretário. - PubUque•sl!i: Hermes 
Curry Carneiro, Presidente. 

RESOLUÇÃO N.º Z 

O Diretório Regional de Geografia. do Es­
tado do Esplrlto Santo, usando de suas atri­
buições e tendo em vista o disposto no artigo 
2.0 da resolução n.o 392, de 29 de outubro de 
1952, da Assembléia Geral, 

RESOLVE: 

Aprovar o parecer, que fica fazendo par­
te, integrante desta resolução, no sentido 
de ser adotada oficialmente a é.rea de 49 704km~. 
e serem mantidos os números atuais para as 
áreas dos municlplos, até que estas possam ser 
revistas, cm face do mapa que estã. sendo ela­
borado pelo Conselho Nacional de Geografia., 
em cooperação com a Divisão de Geograna, 
Geologia e M1ne;alog1e. do Estado. 

Esta resoluçlo entrarà em vigor depois de 
11.provadn pela Assembléia Geral e integrada na 
resolução geral a ser baixada pela. mesma. 

Vitória, 2 de junho de 1952, ano XVIII do 
Instituto. - Conferido e numerado: Cfcero 
Morais, SecretArlo. - Publlquc-se: Herrne$ 
Curr11 Carneiro, Presidente. 

RESOLUÇÃO N.0 3 

O Diretório Regional de Geografle. do Es­
tado do Esplrtto Santo, usando de suas e.trt· 
buições, e tendo em vista o disposto no artigo 
75 da Constituição do Estado, 

• 
RESOLVE: 

Sugerir e.o govêrno do estado as seguintes 
alterações na divisão administrativa: 

a) Criação de um munlclplo com o terri­
tório dos distritos de SI.o Gabriel, Sio Domin­
gos, Novo Brnsll e Agula Branca, do municiplo 
de Cols.tlna; 

b) Criação de um municiplo com o terri­
tório dos distritos de Pancas, Lajinha e Alto 
Rio Novo, do municipio de Colatina.; 

c) Criação de um munlc1plo com o terri­
tório dos distritos de Nova Venécla, Rio Prêto, 
Guara.rema e Córrego Grande, do município de 
São Ma.teus; 

d) Crlo.çâo de um municlpio com o terrl· 
tório dos distritos de Aplacã., Iuru, Ponte da 
Itabapoana e São Pedro de Itabapoana, do 
municiplo de Mimoso do Sul; 

e) Criação de um munlciplo com o terri­
tório dos distritos de Vala do Sousa, Rlve, San­
ta Angéllca e Anutlba, do munlcipio de Alegre; 

f) Criação de um município com o terri­
tório dos distritos de Comercinho, do munic1-
plo de Conceição da Barra; 
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g) Restituição, a.o munlcipio de Vitória, 
dos distritos de Caraptna ·e Queimado, atual­
mente pertencentes ao muntclpio de Ser.:a; 

h) Mudança da sede do município de 
Ara cruz para· a localidade denominada Sauaçu. 

Vitória, 8 de Junho de 1953, ano XVIII do 
Instituto. - Conferido e rubricado: Cícero 
Morai3, Secretário. - Publique-se: Hermes 
CUTTJJ Carneiro, Presidente. 

MARANHÃO 

iNTEGRA DO RELATóRIO DAS ATIVIDA­
DES DO DIRETôRIO RRGIONAL DE GEOGRA· 
FIA, SOB A PRESID1!:NCIA DO SR. ALEXAN­
DRE ALVES COSTA, APRESENTADO PELA 
RESPECTIVA DELEGADA PROF.•· MARIA 
JOSE SAMPAIO FREITAS: "Como nos anos e.n­
terlo:es tem o Maranhão a subida honra de 
comparecer à Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Geografia, cumprindo o grato pra­
zer de apresentar, neste XIV conclave, seu 
sucinto relatório. 

lntellzmente, como nos anos anteriores, 
ainda não Ellcançamos a meta a que nos pro­
pusemos, 1sto é, dar ao estado do Maranhão 
grandes e precisos serviços sõbre nossa geo­
gratla, embora tenhamos o prozer de consig­
nar realizações de real tn vestidura, como a 
publlcação do 4." número da Revista de 
Geografia e História o estudo para a divi­
são territorial do estado, acêrto das normas 
p!\ra a execução do desenho e lmp:-essão da 
carta do Maranhão e o levantamento do rlo 
Tlblrl. 

A Revista de Geogra/1.a e História não era 
dada a publlcidade desde 1950, pois sua verba. 
consignada pela primeira vez, no orçamento 
de 1946, e conservada nos anos subseqüentes, 
00 permitiu que ela !ôsse Impressa até 1950, 
quando a alta de preços impossibilitou moldá.­
la como nos anos anteriores, ncando resolvido, 
por votação de maioria de seus memb::-os desta 
casa, que ela não !ôssc editada. a !lm de não 
lhe modificar a feição. 

Felizmente, o senhor governador do esta­
do Cel. Eugênio Barros cedendo à sugestão 
que lhe !êz êste órgão, transmitida pela co­
missão composta do Des. Leopoldina Rêgo Lis­
boa, sr. Mário Martins Meireles e Srta. Hlpé.tla 
Demasceno Ferreira., suplementou a verba, per­
mitindo assim, que viesse à luz tão almejada 
publicação. • 

Imprimi:-, em nossa terra, uma revista dês­
te vulto, não é tarefa fácil, Luta-se com to­
dos os obstáculos poasfveis. Boa impressão, 
cllcherin, meios peculiares que facilitem aos 
consultores-técnicos levantamentos in-loco, 
diretrizes perfeitamente levantadas. Mas tudo 
tot superado. 

O Dr. Domingos Vlclra Filho não poupou 
estorços, a !lm de que o trabalho da impressão 
ficasse o mais perfeito possível. A f1m de 
alcançar êste objetivo entrou em entendimen­
tos na.o só com casas locais como também, 
com o auxilio da secretaria, mandou confec­
cionar alguns clichês no Rio de Janel!'O, apre­
sentando 217 páginas, estão Inseridos neste 
número os seguintes artigos: 

Apontamentos para a história da instru­
ção pUblica e particular do Maranhão, traba­
lho em que o ilustrador professor Jerônimo 
de Viveiros· estuda. os aspectos da instrução 
maranhcnse tocauzando, em leitura fácil e 
instrutiva, a evolução do nosso ensino, desde 
a época colonial. Registrando os principais 
vultos da nossa história educa.clonai colheu o 
professor Viveiros, farto e preciso material ro-

togrãflco com que documentou seu trabalho, 
tornando possível a evocação de grandes ma· 
ranhenses, que se salientaram no magistério 
de nossa terra. 

SubsicUos pi:ira i:i história da cidade de 
Babas do Sr. Tbucydldes Barbosa estudo em 
que o autor focaliza, em cap[tulos sucessivos, 
o te~ritórto, a fundação do primeiro núcleo de 
população, o lnfclo da navegaçA.o a vapor do 
rio Balsas, a elevação de categoria de cidade, 
a Instrução, religião, divisão judlclé.rla, o muni· 
cipio, a ribeira de Balsas. a cachoeira de Ma.­
capá., a Imprensa, superficie e popUlação da­
quele longínquo pedaço de sertão maranhense. 

A Unguagem popular do Maranhdo do Dr. 
Domingos Vieira Filho, coletânea de tênnos 
coloquial do Maranhão. Trata-se de trobalho 
O!'lglnal, em que o autor arrola centenas de 
expressões populares correntes nessa área, al­
gumas delas chulas. mas tôdas vivas no 11n­
guajar do povo. O trabalho é, além do mais, 
documentado com observações próprias do au­
tor, tendo sido abonada a matorla dos têrmos 
colecionados, e !eito o confronto de dezenas 
de expressões comuns a outras A.tens geográ­
!lcas onde, entretanto, ocorrem com signi­
ttcado diferente. 

Alcantarenses do século XVII na Compa­
nhia de Jesus, sucinto e precioso trabalho dos 
filhos da vila de Santo Antônio de Alcântara. 
que pertence à ordem fundada por Santo Iná­
cio, no século XVII. 

Aspecto do revestimento Jlorlstico do Ma­
ranhão obra em que o Dr. Olimpio Ribeiro 
Fialho classifica diversos aspectos do revesti­
mento ·noristlco em nossa terra. Acompanhan· 
do o estudo de um mapa !ltogeogrAflco orga­
nizado mediante observações Jocals em pes­
quisas p!'óprlas, dá o autor em llgetro lance 
de vista, o aspecto do revestimento fioristico 
de nossa terra. 

História da bioestatfstica infantil do Ma­
ranhão, estudo do Dr. Olavo Correia Lima 
membro do Instituto H18tórlco e Geográfico e 
do Diretório Regional de Geografia. Documen­
tado com farto material de estatística têz o 
autor uma relação das principais causas da 
mortalldade ln!antll em nosso melo. 

Nossa cidade trabalho do saudoso Antônio 
Lopes publicado no Imperial de 7 de outu­
bro de 1944, e, dada a mestria com que !oram 
focaltzadas os aspectos colonlats da cidade de 
La Ravardlêre. republl'cado agora, acompanha­
do de numerosos clichês de velhos sobrados 
de azulejos, sacadas de !erro forjado e ladetra­
mes íngremes, aspecto tão comum em nossa 
São LU115 e que o autor tanto estudou e des­
creveu. 

Pesquisa .!ôbre .a pesca de curral na ilha 
Curupu, José Sarmey Costa trabalho de pes­
quisa com levantamento na ilha de Curupu 
onde a ath·ldade predominante é a pesca e 
a criação de gado. 

Além dos citados artigos nossa publlcação 
presta homenagens póstumas a três devotados 
companheiros de trabalho que deixaram entre 
nós uma irreparãvel lacuna. Registrando aqui 
os dados blogrãflcos de Antônio Lopes, Wllson 
Soares e SoUBa Bispo, queremos consignar a 
tristeza e o vácuo que êstes compa'nheiros dei­
xaram em nosso órgão, onde por multo tempo 
prestaram o concurso de suas inteligências 
privilegiadas. 

outrossim transcrevendo o artigo de Júlio 
Uchoa publicado no O Jornal de Manaus 
na edição de 16 de outubro de 1949, rememora­
mos o grande maranhense que tal Eduardo 
Gonçah·es Ribeiro, ex-governador do estado, 
assassinado na noite de 13 daquele mesmo 
mês. 

Finalmente, com o registro de "Vultos Fn· 
tos & Documentos" e da legtslnção do Diretório, 
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pensa o Diretório Regional de Geogratla, ter 
dado ao Maranhão, uma publicação que venha 
ser tão bem aceita, quanto as anteriores. 

Por motivos inteiramente alheios n nossa 
vontade, o que sinceramente lamentamos, só 
em dezembro, podemos inlclar n revisão da lei 
n." 269, de 31 de dezembro de 1948, que esta­
belece a divisão administrativa do estado, cujo 
período de vigor findou a 31 de dezembro pró­
ximo passado, Impossível, em estudos desta 
natu:eza, uma revisão apressada, principal­
mente se levarmos em consideração, ter o esta­
do 72 municlplos e terem sidos criados, no 
fim do qüinqüênio próximo passado, os 13 
seguintes: 

1 - São Domingos do Maranhão, lei 756 
de 24-9-53, D.O. 219 de 26-9. 

2 - Cantanhede, lei 757 de 24-9-53, D.o. 
de 26-9. 

3 - Rlbamar, lei 758 de 24-9-53, D.O. 219 
·de 26-9. • 

4 - Vitorino Freire, lei 763 de 25-9-53, 
D.O. 224 de 2-10. 

5 - Lago da Pedra, lei 770 de 3-10-53, D.O. 
225 de 3-10. 

6 - Magalhães de Almeida, lei 771 de 
1-10-53, D.O. 227 de 6-10. 

7 - Amarante do Maranhão, lei 996 de 
21-10-53, D.O. 232 de 23-10. 

8 - Sambaiba, lei 1 012 de 31-10-53, D.O. 
246 de 3-11. 

9 - São João Batista, lei 797 de 19-11-53, 
D.o. 265 de 21-11. 

10 - Dom Pedro, lei 815 de 9-12-.53, D.O. 
280 de 10·12. 

11 - Plrapemaa., lei 821 de 11-12-53, D.O. 
283 de 15-12. 

12 - Paraibano, lei 841 de 30-12-53, D.O. 
295 de 30-12. 

13 - Matões, lei 849 de 30-12-53, D.O. 
295 de 30-12. 

e ainda êste ano o muntcfpio de Esperantlnó· 
polis pela lei estadual n.0 1177, de 14-6-54. 

Desnecessário seria. ressaltar aqui o tra­
balho da comissão revisora do mapa do esta­
do O Dr. Olimpio Ribeiro Fialho a nm de 
1evar a bom tênno tão grande empreendimen­
to não poupou horas de sono e repouso. De 
certo. algUmas lacunas poderão ser encontra­
da.s pois a precariedade de nosso meio não nos 
permite lidar com dados totalmente verda­
deiros forçando-nos a basearmos em tntorma.n­
tes nem sempre multo escrupulosos. 

Editado pcln. última vez em 1925, com ori­
ginal organizado pelo Pro!. Abranches de Mou­
ra, há muitos anos vem o Maranhão se res­
sentindo da talta de uma carta geográfica com 
diretrizes modernas. Felizmente está o Dire­
tório, por ordem do senhor governador do 
estado. corrigindo uma matriz que será edita­
da logo que se ultimem os trabalhos de re· 
visti.o. 

Excur:ião ao Ttbiri - Sob os auspfclos do 
Conselho Nacional de Geografia, auxiUado 
pelo governa.dor estadual por intermédio do 
Departamento de Terras, Geogrann e Coloniza· 
çlio. cn1preendeu o Diretório Regional de Geo­
grana. sua primeira excursão geográfica. 

Numerário - Conforme resolução n." 395, 
de 31 de outubro de 1952, da XIII Assembléia. 
Geral do Conselho Nacional de Geogra!la da 
qual participou como representante do Dire­
tório Regional. a diretora da Secretaria Pro!.• 
Marta José Sampaio Freitas, ttcou aprovado por 
seus pares dar o órgl'i.o federal centralizador a 
quantia de CrS 25 000,00 como auxilio aos di­
retórios regionais que apresentassem plano de 
trabalho até 31 de dezembro da citada As­
sembléia. 

Reunido o órgão regional em sessli.O ordl­
né.rin deliberou que uma comissão composta. 
dos Srs. Des. Ellsabeto Barbosa de Carvalho, 
Dr, Olimplo Ribeiro Fialho, Pro!.• Odila dos 
Santos Pinho e Pro!.• Marta José Sampaio 
Freitas apresentasse parecer a respeito. su­
geriu então. aquela comissão, o que 101 apro­
vado por unanimidade, que tendo a Secreta· 
ria consignado no orçamento estadual, uma 
"\'erba que embora pequena vem servindo para 
seu expediente e para a edição da Revi!ta. de 
G~ogra/ia e História, tôsse a.quêle auxUio 
apltcado em serviços realmente geográtlcos, isto 
é, em levantamentos de trechos de nossa ilha. 

Contrlbulu para realização dêsse empreen­
dimento ter o Dr. Alexandre Alves Costa, pre~ 
sldente deste órgão põstc à nossa disposição 
o aparelhamento técnico do Depart.amento de 
Terras, Oeogro!ia e Colonlzaçfio e a compro­
vada coope:ação dos diretores daquele órgão 
Des. Leopoldlno Rêgo Lisboa, na ocasião do 
plano, e Dr. Olfmpio Ribeiro Fialho, na oca­
sião de executá-lo. 

Apesar de ser nossa ilha relativamente pe­
quena não nos animou a esperança de fazer­
mos, de momento, um. serviço completQ. Dese­
jamos a.penas que o servtço pronto, corresponda 
realmente à realldade podendo ser considerado 
o marco inicial de nossas pesquisas. 

Como não nos tôsse passivei imprimir cli­
chês das totogranas que conseguimos em nm:;:w.s 
viagens e dos mapas que acompanham o tra­
balho, não nos 1oi passivei apresentar, neste 
relato a descrtção de nossas pesquisas. 

Tencto a Secretaria atendido, na medida do 
passivei, a todos os que lhe solicitaram infor­
mações, providenciando tôctas as diretrizes tra­
çadas em suas reuniões nas quais ncaram apro~ 
vadas várias resoluções, consignamos aqui nos­
sos agmdechnentos a todos os órgãos que nos 
distinguiram com a remessa de suas publica­
ções e correspondência, hipotecando, como 
sempre sól acontecer, o.o Conselho Nacional de 
Geografia, o nosso grande desejo de um es­
fôrço cada vez maior cm. prol da geograna 
braslleira." 

A fotografia é um excelente documento geogrã!ico, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panol'imicas que 
possuir, devidamente le1endadas. 
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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Integra da le~slação de interêsse geográfico 

Decretos 

DECRETO N.0 ' 36 478, DE 18 DE NOVEMBRO 
DE 1954 

Cria a Comissdo de Investimentos no Nordeste 
(C.1.N.). 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 87, n.º I, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.º - Pica crtada, no Ministério da 
Viação e Obras Pú.bltcas, a Comissão de In­
vestimentos no Nordeste - (C.I.N.), 

Art. 2.0 - A Comissão de que trata êste 
decreto tem por finalidade: 

1) estudar a coordenação de Investimen­
tos em obms públicas no Nordeste, visando à 
melhor utilização dos recursos prevtstos para 
apllcação no poligono das sêcas; 

2) estudar e propor a coordenaçli.o de ati­
vidades do Ministério da Viação e Obras Públi­
cas com a de outras entidades, na solução dos 
problemas do polígono das sêcas; 

3) rever e atualizar os projetos especlfl­
cos de obras do Departamento Naclonal de 
Obras Contra as Sêcas e preparar um progra­
ma de reallzaçli.o que conduza à conclusão no 
monor prazo possive1, das obras iniciadas. 

4) elaborar cronograma de despesas com 
obras do Departamento Nacional de Obras Con­
tra as Sêcas que pennltn estabelecer ritmo sa­
tisfatório na execução dos vários projetos e fa­
cilite a correta previsão orçamentária; 

5) estudar programas de emergência arti­
culados com planos gerais de obras, evttando a 
desorganização de serviços nos períodos de sê­
oa: 

6) estudar e propor medidas administro.­
tivas que possibilitem maior entendimento na 
apJlcação dos recursos do Departamento Nacio­
nal de Obras Contra as Sêcas, inclusive nor­
mas e especificações de projetos métodos de 
execução e normas de contratos e fiscalização: 

7) estudar e propor a reestruturação dos 
serviços do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas, quer com relação à sua distri­
buição territorial, quer quanto a seus efetivos 
de técnicos e de pessoal em geral; 

8) estudar e propor medidas legislativas 
e administrativas que permitam maior eflclên­
ela no processo de adaptação humana e social, 
em face das condições do melo geográfico da 
região das sêcas; 

9) estudar e propor a realização de con­
vênios de coordenação e coparticipação das vé.­
rtas entidades pübllcas Interessadas nos pro­
blemas de investimento e desenvolvimento eco­
nômico do Nordeste especialmente do Poligono 
das sêcas; 

10) Programar a realização de um conjun­
to de estudos bãslcos atualizados sôbre as 

condições geográficas, geológicas, econômicas e 
sociais da região, das sêcas. critlcã-Ios e pre­
parar sua publicação; 

11) acompanhar a execução dos pI'ogra­
mas do Ministério da Viação e Obras Pübllcas 
no Nordeste, visando a mantê-los articulados 
com os programas do Departamento Nacional 
de Obras Contra as Bêcas. 

Art. 3.0 - A Comissão de Investimentos 
no Nordeste será constitulda de: 

1) Representante do Ministério da Viação 
e Obras Pübllcas, que será o seu Presidente; 

2} Diretor-Geral do Departamento Nn.cto­
nal de Obras Contra as Sêcas: 

3) Representante do Ministério da Agri­
cultura; 

4) Representante do Ministério da Saücte; 
5) Representante do Estado Maior da& 

Fôrças Armadas; 
6) Representante do Departamento Nacio­

nal de Estradas de Ferro; 
7) Representante do Departamento Nacio­

nal de Estradas de ROdagem; 
8) Representante do Departamento Nacio­

nal de Obras de Saneamento; 
9) Representante do Banco do Nordeste; 
10) Representante do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico; 
11) Representante da Companhia Hidro­

elétrica do São Francleco; 
12) Representante da Comissão do Vale 

do São Francisco e 
13) Representante do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatlstlca. 
Paré.grttfo ünico - Os membros da Comis­

são de Investimentos no Nordeste serão desig­
nados por decreto do Presidente da República. 

Art. 4,0 - As despesas com a Comissão de 
Investimentos no Nordeste serão custeadas pe­
lo Departamento Nacional de Obras Contra as 
Sêcas e os serviços da mesmo serão auxiliados 
por servidores requisitados às repartições e por 
pessoal contratado. 

Art. s.o - A Comissão de Investimentos no 
Nordeste apresenta.rã. ao Ministro da Viação e 
Obras Pübllcas, em 10 de julho e 10 de ja­
neiro de cada ano, relatórios de suas ativtda­
des. 

Art. 6.0 - O presente decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação. revogadas as 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 19.54; 
133.0 da Independência e 66.0 da RepúbUca. 

JOÃO CAri FILHO. 
Luca.s Lopc3. 

(D.O. de 18-XI-1954). 
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DECRETO N.0 36 492, DE 23 DE NOVEMBRO 
DE 1954 

Aprova o Regimento do Serviço Flore$ttll do 
Ministério ela Agricultura. 

O Presidente dn Repübllca, usan(\o da atri­
buição que lhe confere o art. 87, n.º I, da 
Constituição, decreta: 

Art. Lº - Fica aprovado o Regimento do 
Serviço Florestal do Ministério da Agricultura 
que, assinado pelo Ministro de Estado, com ês­
te batxa. 

Art. 2.0 - O presente decreto entrará. em 
vtgor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 ' - Revogam-se as cUsposlções em 
contrário. 

Rio de Janeiro, em 23 de novembro de 
1954; 133.º dn Independência e 66.0 da Re­
pübllca. 

JoÃo CAFt Fn.Ho. 
Costa Pôrto. 

REGIMENTO DO SERVIÇÔ FLORESTAL no 
MINISTimIO DA AGRICULTURA 

TrroLO I 

Da finalidade 

Art. 1.0 - O Serviço Florestal (S.F.), do 
Ministério da Agricultura, diretamente subor­
dina.do ao Ministro de Estado, tem por flm re­
solver os problemas referentes à stlvicultura., 
mediante a prática de experimentos científicos 
e a divulgação de seus resultados; proteger as 
florestas e aplicar o Código Florestar, estudar 
os meios de conservação do solo e de defesa 
dos mananciais, as condições em que será. pro­
fícua a crlação de florestas e parques nacio­
nais, de reservas florestais e de florestas tipi· 
cas cabendo-lhe, ainda, o estudo botAnico e 
tecnológico das essências tlorestats, o aperfel· 
çoamento e a dlVUlgaçã.o dos processos indus­
triais relativos ao beneficiamento de produtos 
e subprodutos das florestas e ao aproveitamen· 
to das possibilidades econômicas da flora na· 
tiva do país. 

TfTtn.o n 
Da organizaç4o 

Art. 2.(1 - O S. F. compreende: 
1 - Jardim Botânico (JB). 
a) Secção de Botânica Geral (SBO), 
b) Secção de Botânica Slstemãtlca (SBS). 
e) Secção de Botânica Aplicada (SBA). 
d) Administraçào do Jardim (AJJ. 
II - Secção de Defesa (SD) , 
III - Secção de Fomento (SFo). 
IV - Secção de Pesquisas (SPq). 
V - Secção de Tecnologia (ST) . 
VI - Sectão de Estatística, Docwnentação 

e Divulgação (SED). . 
a) Biblioteca (B). 
VII - Secção de Parques e Florestas Na-

cionais (SPF). 
VIII - Secção Administrativa (SA). 
a) Turma de Transportes (TT). 
b) Almoxarifado (A). 
e) Oficinas (0) . 

Art. 3.0 - A S.D. !lcam subOrdlnadas as 
Florestas Protetoras e as Reservas Florestais. 

Art. 4.0 - A S.Fo. ficam subordinadas as 
Inspetorias Regionais e os Postos de Reflo­
restamento. 

Art. 5.º - A S.P. ficam subordinados os 
Hortos Florestais. 

Art. e.o - A S.P.F. tlca.m subordinados os 
Parques e as Florestas Nacionais. 

Art. 7.0 
- o C.F. será. dirigido por um 

Diretor nomeado, em comlssão, pelo Prestden· 
te da R.epública, dentre os agrônomos, agrôno· 
mos silvicultores ou engenheiros agrônomos, 
com diploma devidamente registrado na Supe­
rintendência do Ensino Agrícola e Veterinário. 

Paragrafo único - O Diretor terá um Se­
cretário e um assessor técnico, escolhidos den­
tre os funcionários do S. F. 

Art. 8.0 
- O J .B. terá um. Diretor, no· 

meado em comissão pelo Presidente da Re~ 
pública. 

Art. 9.º - As Secções integrantes do S.F. 
as do J. B., a E. e os Postos de Refloresta­
mento terão chefes; os Parques Nacionais, ns 
Florestas Nacionais, os Hortos Florestais e a 
Admin1straçlo do J. B. terão Administradores; 
as I.R. terão Inspetores-chefes e as Florestas 
Protetoras e Reservas Florestais, a T. T. o A. 
e ns O. terão Encarregados, destgnados pelo 
Diretor do S.F. 

Art. 10 - A sede e a Jurisdição das I. R. 
ser!'i.o fixadas pelo Ministro de Estado. 

A.rt. 11 - Os órgãos que integram o S.P. 
funclona.rão perfeitamente articulados, em re­
gime de mútua colaboração, sob a orientação 
do Diretor. 

TfTULO III 

Da competéncfa do3 6rg4os 

Art. 12 - Ao Jardim Botânico compete 
estudar, a ocorrêncln., características, f1&1olog1a, 
taxionomia e distribuição dos representantes da 
floro. nacional, mantendo a representação viva 
da flora brasllelra. 

Art. 13 - A S.B.G. compete: 
I - estudar a morfologia, a anatomia e a 

citologia das plantas, preferencialmente, das 
plantas indigenas: 

II - realizar pesquisas sôbre fisiologia 
vegetal; 

UI - efetuar a identificação microscópica. 
de esp~clmes vegetats; 

IV - colaborar no estudo ecológico das 
plantas nacionais; 

V - receber e orlentar estagiários que pre­
tendam especializar-se em qualquer das at1vt· 
da.des normais da Secção; 

VI - reunir em herbárlo próprio o ma­
terial botânico dos vegetais existentes no ar­
boreto. 

Art. 14 - A S.B.S. compete: 
I - estudar a ocorrência, caracteristlcas e 

distribuição dos representantes da nora naclo· 
na!; 

ll - promover a coleta de material para 
herbãrlos e carpoteea; 

111 - proceder ao levantamento ecológico 
e fltogeogrê.tlco das regiões botânicas: 

IV - efetunr a Identificação clentUlca dos 
espéc;.mes vegete.is; 

V - colaborar com a Administração do 
J .B. no sentido de ser mantida atualizada a 
nomenclatura botânica do arborcto. 

Art. 15 - A S.B.A. compete: 
I - realizar estudos botânicos a.pllcá-loa 

ao melhoramento genético das plantas ütels 
tndigenas: 

II - realizar, com objetivo do item ante. 
rior, Investigações carpológlcas conducentes à 
exata Identificação taxlonõmica das plantas 
que torem objeto de estudos; 

m - fazer observa(:ões e pesquisas sôbre 
novas aplicações de plantas conhecidas e sôbre 
a utnização das desconhecidas ou pouco estu· 
dadas, promovendo o conhecimento das possl­
btlldades econômicas das plantas na.tivas, as­
sim CO'DO seu melhoramento, em colaboração 
com a S.P. e a S.T. 
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Art, 16 - A Administração do Jardim Bo­
tànlco compete: 

I - manter a rcpresentaçr.o viva da flora 
braSllelra; 

n - organizar e conservar, com finalida­
de educativa, coleções vivas especializadas, 
principalmente de plantas de valor econômico, 
medicinal ou ornamental; 

III - promover a introdução de plantas 
exóticas interessantes, por 1n1c1attva própria ou 
por sollcltação dos demais órgãos do S. F. ; 

IV - realtze.r exposições de plantas decora­
tlvas ou úteis; 

V - facllitar a Visitação e exposição do 
J. B. ao pUbllco; orientando-o e fornecendo­
lhe os informes desejados; 

VI - manter tntercámbto de material, bo­
tf'l.nlco, como sementes buibos, tubêrcutos, mu­
das, etc.. com os Estados e Municípios e com 
os países estrangeiros; 

VII - zelar pelas coleções de plantas vivas 
dentro da àrea do Jardim Botânico, inclusive 
mantendo atualizada a sua nomenclatura bo­
tàntca; 

VIII - organizar viveiros de plantas na­
tivas que, por suas qualidades ornamentais, de­
vem ser introduzidas na jardinagem; 

IX - exercer o policiamento na. àrea do 
J.B. 

Art. 17 - A s.o. compete: 
I - cumprir e fazer cumprir o Código Flo­

restal, exercendo v1gllâncle. rigorosa no sentido 
da proteção das florestas remanescentes e pro­
tetoras, bem como das reservas florestais; 

II - determinar as florestas protetoras, ou 
1nexploràve1s, de acôrdo com o Código Flo­
restal; 

III - pesquisar os ngentes biológicos be­
néficos ou prejudlctats ao desenvolvimento das 
essências florestais; 

IV - combater, pelos processos mais e!l­
cientes, as pragas que prejudicam qualquer 
iniciativa na silvicultura: 

V - estudar os processos de defesa e pro­
teção florestais e orientar os trabalhos nesse 
sentido, quando solicitados por autoridades es­
taduais municipais, e autárquicas, ou por par­
ticUlares interessados; 

VI - realizar estudos e sugerir medidas 
sôbre a defesa dos mananciais e a retlflcação 
do leito dos rios, em colaboração com a Divi­
são de Aguas do Departamento Nacional da 
Produçãó Mineral, do Ministério da Agricul­
tura: 

VII - incentivar a cooperação com as en­
tidades federais, estaduais, municipais, autár­
quicas e particUlares para a deresa e guarda 
das florestas e o cumprimento dos dispositivos 
do Código Florestal; • 

VIII - situar os incêndios nas florestas 
e promover, por todos os meios ao seu alcan­
ce, a prevenção e extinção dos mesmos, inves­
tigando-lhes as cnusas e os responsáveis; 

IX - fornecer à S.E.D. elementos neces­
sários à elaboração de mapas de classl!icação 
das florestas e reservas florestais sob a juris­
dição do Ministério da Agricultura.; 

X - manter abertas, mediante roçagem 
anual, as picadas das Unhas divisórias entre 
as matas do Govêrno Federal e as proprieda­
des particulares limitrofes; 

XI - baixar instruções e dirigir a Policia 
Florestal. 

Parãgrafo único - Para o desempenho de 
suns atribuições de ftsca.ltzação das florestas, a. 
S. D. deverã. mau ter um corpo de guardas de­
vidamente equipado. 

Art. 18 - A S.Fo. compete: 
I - fomentar a prática da silvicultura, 9or 

todos os meios ao seu alcance, inclusive pelos 
contratos de reflorestamento, acordos flores­
tais, contratos flnanclados, cooperação, postos 
de reflorestamento e viveiros volantes; 

n - introduzir essências norestals exóti­
cas e nativas, mediante orientação do S. Pq.; 

III - coletar sementes e rrutos de essên­
cias florestais, Indígenas e aclimadas no Pais, 
analisá-las e propagã-las nas regiões indicadas; 

IV - estabelecer as zonas aconselhRveis 
para o cultivo de uma ou mais essências flo­
resta.Is; 

V - organizar, mediante aprovação do Di­
retor do S.F., contratos e acordos de reflo­
restamento com Estados, munlcipios, Institui­
ções autãrqulcas e particulares e propriedades 
agrícolas e industriais; 

VI - auxiliar, mediante contratos de coo­
peração, a arborização de ruas e praças púbU­
cas dos munlcipios; 

VII - fornecer, gratuitamente de acõrdo 
com suas possibilidades, às Prefeituras muni­
cipais, escolas, repartições públicas, hospitais 
ou associações de utllldade pública., mudas de 
essências florestais aproprio.das à arborização: 

VIII - estudar o custo de plantação ma.o­
de-obra e sistema de embalagem de mudas; 

IX - fornecer elementos à S.E.D. para 
divulgação das prãticas consagradas à produ­
ção, germinação de sementes ou plantio; 

X - superv1s1onar os trabalhos realizados 
em regime de "acõrdo" e contratos com o 
S.F.; 

XI - sollcitar no chefe da S.P.F. a cola­
boração, por intermédio dos Hortos Florestais 
na produção de mudas de determinadas essên­
cias florestais para efeito de fomento de sll­
vlcultura, num ralo de 60 quilômetros da se­
de de cada Hõrto; 

XII - examinar a prestação de contas dos 
Executores dos Acordos quanto ao enquadra­
mento das despesas realizadas no plano de tra­
balho aprovado pelo Ministro de Estado, 

Pará.grafo único - As I. R. compete: 
I - manter contacto permanente com as 

entidades públlcas e particulares locais que 
exerçam atividades a!lns do setor florestal, 
sempre que êsse contacto venha contrib\111' 
para melhor desempenho das funções do SF.: 

II - executar as taretns que lhes forem 
cometidas pele. S.Fo.; 
. III - colaborar com n S.P. na !lscallza­

ção do cumprimento do Código Florestal na 
respectiva região. 

Art. 19 - A 5.Pq. compete: 
I - Elaborar planos de experimentação téc­

nica e clentiflca, concernentes ao comporta­
mento, tolerância e taxas de crescimento das 
essências florestais indlgenns· e exóticas intro­
duzidas nas diversas regiões do pals, a serem 
executados pelos Hortos; 

II - estudar o cruzamento e crescimento 
de essências florestas indígenas, visando à 
inalar produção de sementes resistentes às pra­
gas e moléstias; 

llI - pesquisar o poder germinativo das 
sementes de essências florestais, tendo cm vis­
ta a sua longevtdade e as pragas e moléstias 
que eventualmente possam prejudicar as se­
menteiras; 

IV - efetuar estudos sõbre a rtxação de 
dunas, areias movediças, climas e outros fato­
res capazes de Impedir o desenvolvimento das 
florestas brasileiras, utilizando os elementos 
que possam ser fornecidos por outras secções 
do S.F. ou por outros órgãos do M. A.; 

V - or~anlz.nr, nos hortos florestais, ta­
lhões padrões pata efeito de exploração ra­
cional de acõrdo com a técnica da silvtcUltura 
e determinar a época do corte; 

VI - promover, em cooperação com a Oi~ 
visão de Geologia e Mineralogia do Departa­
mento Nacional da Produção Mineral, do Mi­
nistério da Agricultura, o melhor conhecimen­
to nnatômlco dos vegetais fósseis brasileiros; 

VIl - estudar, nas diversas regiões do Pais, 
as associações florestais e os agentes naturais; 

VIII - estudar os sub-bosques caracterís­
ticos das essências florestais naturais; 



LEIS E RBSOLUÇOES 125 

IX - organizar o herbário bot6nico e ca.r­
pológlco florestal, determinando as ess!ncial!I 
florestais que compõem as florestas e os sub­
bosqueis; 

X - pesquisar quais as eMências florestais 
produtoras de sementes e frutos úteis à au­
mentação da fauna indigena; 

XI - organizar um gula Informativo de 
tõdo.s as essências florestais 1nd1genas e exó­
ticas que ocorrem no pais, espectncando o sis­
tema. de regeneração de cada uma e suas àreas 
de ocorrência; 

XII - organizar arboretos de essências flo­
restais para fins dldé.ticos, registrando o com­
Portamento das essências florestais; 

XIII - propor ao Diretor do S.F. a cria­
ção de Hortos Florestais em regiões Indicadas 
para tal fim; , 

XIV - cooperar na padronização dos pro­
dutos e subprodutos florestais; 

XV - organizar um cadastro das essên­
cias existentes nas florestas protetoras e de 
rendimento; 

Parágrafo único - Aos Hortos Florestais, 
subordinados à S.Pq., compete: 

I - estudar as assoclaçôes florestais, de 
acõrdo com a situação ecológica da região; 

II - estudar o espaçamento das essências 
florestais, tendo em vista a sua finalldade; 

III - manter talhões de essências indlge­
nas e exóticas, determinando o rendimento, por 
hectare do material lenhoso; 

IV - estudar o sistema de regeneração de 
cada essência florestal; 

V - executar os trabalhos que lhe forem 
determinados pelo Chefe da S. Pq. 

Art. 20 - A s.T. compete: 
1 - realizar os trabalhos de anatomia e 

1dentltica.çlio das essências florestais, devendo 
para tsso manter coleções de amostrar de ma· 
deiras e de preparações histológicas; 

II - efetuar o estudo das propriedades 
gerais das madeiras, incluindo o ensaio de suas 
caracterlsticas tisica&, mecânicas e quimlcas; 

III - · estudar e demonstrnr processos de 
secagem e preservação de madeiras, viSl\ndo à 
obtenção de nonnas adaptadas ao meio brasi­
leiro para o fim de orientação na indústria res· 
pectlva mantendo, para Isso, uslnas-pllôto 
nas diversas regiões do país; 

IV - estudar e divulgar, inclusive em coo· 
peração com entidades pú.bllcas ou p:'l.rtlcula­
res, as aplicações Industriais de madelrns e de 
outros produtos e subprodutos florestais, orga­
nizando para êsse fim um fichário em que es­
teJam registradas ns proP.riedades e apllcações 
mais importantes dos referidos produtos e sub­
produtos sob o ponto de vista econômico e In­
dustrial; 

V - estudar o preparo dos laminados e 
compensados, bem como o ensaio de suas cn· 
racterlsttcas técnicas Inclusive colagem e se­
cagem em aparelhos apropriados; 

VI - colaborar com as entlda.s públlca.s 
competentes na elaboração de regras de arma­
zenagem, classl!lcaçlio e padronização de pro· 
dutos e subprodutos norestats; · 

Vll - promover contratos de cooperação 
com instituições públicas ou particulares para 
a reallzaçll.o de trabalhos mediante plano pre· 
estabelecido e aprovado pelo Ministro de Es­
tado; 

VIII - estudar as madeiras nativas que 
servem para o fabrico de pasta para papel e 
celulose; 

IX - pesquisar, com finalidade econõml­
ca, as resinas e gomas das diversas essências 
florestais nativas e exóticas aclimatadas no 
pafs; 

X - manter coleções de amostras de ma­
deiras e de preparações histológicas, 

Art. 21 A S.E.D. compete: 
I - di't'ulgar as pràttcas consagradas à 

produção. germinação de sementes ou plantio, 
estudadas pela S. P.; 

II - divulgar os processO!I de defesa flo­
restal, estudados ou aplicados pela S. D., bem 
como os trabalhos realizados nesse sentido; 

III - divulgar os metodos de registro fe­
nológ1co das essências florestais nativas e exó­
ticas acllmatadas no pais; 

IV - organizar um fichário completo de 
tudo que se relacione com as madeiras nacio­
nais, mercado, meios de transporte, serrarias, 
fàbl'lcas de papel, celulose, viscose, tanino, etc.; 

V - Investigar e orientar os interessados 
no que diz respeito ao melhoramento e rendi­
mento dos produtos e subprodutos florestais; 

VI - elaborar a estatística dos importado­
res e exPortadores de produtos e subprodutos 
florestais no país: 

vn - organizar uma estatística especialt­
zada em sllvicultura, de acõrdo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística; 

\"'III - divulgar as pesquisas lnédt,tas reo.­
llzadas pelo S.F.; 

IX - divulgar as atividades do S.F. por 
melo de publicações, conferências e outros 
meios em estreita cols.boraçlo com os demais 
órgllos do S.F.; 

X - promover a dlvulgaçãó, na lfngua ver­
nácula, de resumos de revistas e obras estran­
geiras que sejam úte1S aos técnicos do S.F. 

Parágrafo ú.ntco - A Biblloteca compete: 
I - orgnnlZar e manter em dia os catálo­

go! para uso do público e os que forem neces­
sários aos seus serviços: 

II - franquear os salões de leitura e os li­
vros e revistas aos interessados desde que não 
perturbem o silêncio e a boa ordem da Biblio­
teca; 

m - emprestar 11 vros e outras publica­
ções, por prazo determinado, de aeôrdo com as 
Instruções aprovadàs pelo Diretor do S .F.; 

IV - orientar o leitor no uso da BibUo­
tcca e auxlllá·lo nas pesquisas bibllogn\ficas; 

V - cooperar com as dema1S bibliotecas 
púbUcas; 

VI - colecionar os relatórios das excur­
sões cientificas realizadas pelos.órgãos do S.F., 

• fichando-os convenientemente; 
VII - fomentar o tntercll.mblo blblfográfi· 

co com Instituições clenti!leas do Brasil e do 
estrangeiro; 

VIII - providenciar a aquisição de obras 
técnicas e revistas sugeridas pelos demais ór­
gãos do S.F .. 

Art. 22 - A S.P.F. compete: 
I - desenvolver o número de Parques Na­

cionais no pais e mantê-105, incentivando o 
turismo nos mesmos; 

II - promover a perpetuação e o dcsen·· 
volvimento da reserva florestal, de modo a tor· 
nà-la uma fonte de mntérla-prlma, pare. e.ten­
der às necessidades da reglll.o onde esté. en­
crave.da; 

III - cooperar com os demais órgãos do 
S.P. no sentido de proteger as nascentes d'á­
gua, conservar a fauna, localizar as pastagens 
para crtação e Promover facilldades de recrea­
ção pública; 

IV - desenvolver e sugerir melhorias no 
sistema de Florestas Nacionais; 

V - localizar as florestas de rendimento 
e detennlnar quais as que podem ser explo­
radas racionalmente; 

VI - propor a criação de florestas de ren­
dimento, em áreas devolutas sob a jurisdição 
dos governos estaduais ou municipais e, de 
posse das mesmas, resguardlt.-las de que.lsquer 
depredações; 

VII - realizar trabalho.s de conservação do 
solo nns florestas, sob o tríplice aspecto do 
regime das águas, da erosão pelos agentes na­
turais e do valor paisagistico das mesmas; 
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VIII - opinar sôbre quaisquer explorações 
florestais no pais, especialmente de norestas de 
rendimento que ocorram nos Estados, sendo 
vedada a instalaçli.o de quaisquer indústrias 
que venham a consumir material lenhoso, sem 
a prévia anuência do S.F.; 

IX - organizar planos de ordenamento 
para as diversas florestas de rendimento; 

X - organizar planos de exploração ra­
clonal de florestas homogêneas ou heterogê­
neas do pais; 

XI - promover os meios indlspensé.vels 
para uma estreita cooperação com os serviços, 
departamentos, prefeituras, secretarias de agri· 
cultura e órgãos florestais dos Estados, com­
preendidos nas áreas das Florestas Nac1ona1s, 
para a coordenação dos trabalhos a serem ela­
borados nas mesmas; 

XIl - organizar arquivos completos sôbre 
parques, florestas tiplcas monumentos natu­
rais e outros organizações semelhantes exis­
tentes do pais; 

XIII - divulgar, informar e fazer propa­
ganda dos Parques Nacionais e Monumentos 
Naturais do pais, através de publicações, con­
ferências e outros melos, em Intima colabora­
ção com a S.E.D. 

Art. 23 - Aos Parques Na.clonais compete: 
I - organizar, de acôrdo com as suas pos­

sibilidades, museus de História Natural, tipi­
cos da regtão; 

II - desenvolver. tanto quanto passivei, a 
criação, à sôlta, de animais 1ndigenas da re­
gtão. 

Art. 24 - Os Parques Naclonats disporão 
de alojamentos para locação dos turistas e cien­
tistas interessados, mediante tabela de preços 
préviamente aprovada pela Dlretorla do S.F .. 

Art. 25 - Os restaurantes e hotéts cons­
truidos dentro das áreas dos Parques serão ar­
rendados, mediante concorrência pública, a 
particulares que os explorarão mediante con-
trato com o S.F.. · 

Ait. 26 - A S.A. compete: 
I - executar as a ti vtdades de administra­

ção geral do S .F., devendo, para isso, man­
ter-se perfeitamente articulada com o Departa­
mento de Administração do Ministério, Obl!M!r­
vando e fazendo observar normas e métodos de • 
trabalho pelo mesmo prescritos; 

II - estudar a situação dos órgãos do 
S .F. quanto à espécie e o número de cargos e 
funções necessàrios ao desempenho dos seus 
trabalhos, oplnando sõbre a lotação numérica; 

m - manter fichários atualizados relati­
vos à vida funcional dos servidores do S.F.: 

IV - apreciar Questões relativas e. direi­
tos, vantagens, deveres e responMbilldades dos 
servidores, bem como e. ação dlsclplinar que 
sõbre os mesmos posse. Incidir, e, conforme o 
caso, orientar e fiscalizar a aplicação da res­
pectiva. legislação; 

V - aplicar a legislação re~erente à aqui­
sição, movimentação, alienação e escrituração 
do material e, conforme o caso, orientar e !ts­
callzar a aplicação do mesmo: 

VI - manter em dia a escrituração e con­
trôle das dotações orçamentárias e créditos 
sdlclonals dlstrlbuidos ao S.F.; 

VII - controlar os prazos das prestações 
de contas dos responsáveis por adiantamentos 
e providenciar sõbre o encaminhamento de.s 
respectivas comprovações ao Departamento de 
Administração do Ministério; 

VIII - examinar a legalidade das contas 
recibos e outros documentos referentes a des­
pesas efetuadas pelos órgãos integrantes do 
S. F.; 

IX - executar o expediente referente à 
realização de despesas, bem como o relativo ao 
recolhimento de rendas, os quais devem ser 
assinados pelo Diretor do S. F.; 

X - manter atualizado um arquivo de tó­
das as leis, decretos. ordens, decisões, circula­
res e Instruções relativas ao S. F. ou dêle ema-
nadas; · 

XI - provldenctar a dl.!ltribulção dos cré­
ditos do S. F., de acõrdo com as determina­
ções do Diretor; 

XII - coletar e coordenar os elementos ne­
cessârios a elaboração da propoeta orçamentá­
ria do S. F.; 

XIII - receber, registrar, distribuir; expe­
dir . e guardar a correspondência oflcial, pro­
cessos e demais documentos enviados aos ór­
gãos do S.F. sediados no Distrito Federal; 

XIV - prestar aos Interessados informa­
ções sôbre o andamento dos processos em es­
tudo na sede do S. F.; 

XV - orientar o público em seus pedidos 
de informação, habilitando-o a objetivar as 
suas prestações; 

XVI - promover a publicação, no Díárío 
Oficial, dos atos e decisões relativos às ativi­
dades do S. P.; 

XVII - passar certidões dos documentos 
sob sua guarda, quando assim o determinar o 
Diretor do s. F.; 

XVIII - apreciar as prestações de contrui 
dos Executores dos Acordos, qunto à legalida­
de das despesas reallzadas; 

XIX - manter o serviço de portaria na. 
sede do S. F.; 

XX - flscallzar os serviços de limpeza e 
conservação do edlficio onde se acha Instala­
da a sede do S. F., executados pela portaria; 

XXI - realizar os Inventários dos bens 
móveis existentes nos órgãos do S. F. sedia­
dos no Distrito Federal e providenciar sõbre 
realização Idêntica nos órgãos nos Estados; 

XXII - controlar o movimento do almO• 
xarl!ado mediante boletins men$Sls de movi­
mento; 

XXIII - estabelecer plantas de consumo 
e providenciar no sentido de que os estoques 
de material se mantenham nos nivela conve­
nientes; 

XXIV - extrair gulas de recolhimento de 
renda; 

XXV - escriturar o material recebido pelo 
Almoxe.rlfado. 

Art. 'l:l - A T.T. compete: 
I - facilitar, aos órgãos do S. F, no Dis­

trito Federal, meios de transporte adequados e 
eflclentes, dentro das condlç6es de aparelha­
mento de que d1Spuser; 

II - guardar, conservar e reparar os vei­
culas que servem às dependências do S. F. no 
Distrito Federal; 

III - Inteirar-se, com antecedência, das 
necessidades de transporte, a fim de plane­
jar a execução do serviço diário, de mOd.o a 
ser obtido o mãxlmo rendimento do material 
e do pessoal; 

IV - organ111:ar e manter em dia um fi­
chário dos vefculos utilizados nos serviços dos 
órgãos do B. F., no Distrito Federal e nos 
Estados; 

V - receber as partes diárias dos moto­
t1stas, a fim de controlar e. dlstãncla percorri­
da; a quantidade de óleos e gasollna recebida 
e consumida; o tempo de percurso e estacio­
namento; os acidentes ocorridos, com indica· 
çáo dos locais em que se verificarem, suas cau· 
sas, providências tomadas, e as irregularidades 
e defeitos notados nos veículos. 

VI - controlar a entrada e saida dos veí­
culos e dos respectivos motoristas; 

VII - apresentar, mensalmente, no Chefe 
do S. A. uma relação contendo o número de 
solicitações de saída de veículos, o consumo de 
combustivcl e lubrtficante, a natureza do ser­
viço prestado, o nome do requisitante e a 
qu11ometragem percorrida; 

Vlil - manter um pequeno estoque de pe­
ças para socorro urgente dos veículos sob seu 
eontrõle; 
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IX - wllc1tar à T. M. os materiais ne­
cessários à manutenção, em perfeito e11tado de 
tunclonamento. das viaturas sob seu contrôle. 

A:rt. 28 - Ao Almoxarlte.do compete: 
I - conferir, receber e conservar o mate­

rial adquirido pela Dlxetorla do S. F.; 
II - manter !lchárlo de contrõle dos es­

toques e:dl!tentes e das quantidades pedidas; 
m - atender aos pedidos de material, for­

mulados pelos diversos órgãos do S. F. e en­
caminhados por intermédio da S. A.; 

IV - encaminhar. mensalmente, à S. A., 
uma relação do movlm.ento do material no al­
moxarl!ado; 

V - zelar para que sejam mantidas as pau­
tas de consumo estabelecidas pela S. A •. 

Art. 29 - As o!lclnas compete: 
I - executar os trabalhos de carpintaria, 

ferraria, marcenaria, instalação e reparos so­
licitados pelos diversos órgãos do S. F. sedia­
do!! no Distrito Federal e que lhe torem en­
caminhe.d~ através do Chefe da S. A .. 

T!TVLO IV 

Da3 atribuições elo pessoal 

Art. 30 - Ao Diretor do s. F. incumbe: 
I - orientBr, dirigir e coordenar os tra­

balhos do 8. F.; 
II - despachar, pessoalmente, com o Mi­

nistro; 
m - reunir, pertõdlcamente, os chefes dos 

órgãos que integram o S. F., a fim de assen­
tar providências ou discutir assuntos que in­
teressem ao Serviço; 

IV - acompanhar a execução dos progra­
mas anuais por meio de relatórios trimestrais 
apresentados pelas diversas unidades do S. F.; 

V - baixar portarle.'8, instruções e ordens 
de serviço; 

VI :_ comunicar-se diretamente, sempre 
que o lnterêsse do Serviço o exigir, com quais­
quer n.utorldades públicas, exceto com os Mi­
nistros de Estado, caso em que devert\ fazê-lo 
por intermédio do Ministro da Agricultura; 

VII - elaborar planos e programas de tra­
balho anuais parB o S. F. e nêles basear a 
proposta orçamenté.rin; 

VTII - submeter, anualmente, ao Minis­
tro de Este.do, o programa. de trabalho do S. F.; 

IX - apresentar, anualmente, ao Ministro 
de EstBdo. o relatório dos trabalhos do S. F., 
baseado na execução aos programas de traba­
lho estabelecidos; 

. X - propor ao Ministro de Estado as pro­
vidências necessé.rtas áo aperfeiçoamento do 
Serviço; 

XI - comparecf!r às reuniões para as quais 
fõr convocado pelo Ministro 'de Estado; 

XII - opinar em todos os assuntos rela­
tivos às atividades do S. F .. dependentes de 
solução de autoridades superiores e resolver os 
demais, ouvidos os órgãos que compõem o 
S. F.; 

XIII - determinar ou autorizar, conforme 
as necessidades do serviço, a organização de 
turmas de trabalho com horário especial, res­
peitado o nú.mero de horas semanais estabele­
cido para o serviço público civll federal; 

XIV - determinar ou autortz:ar a exe­
cução de serviços !ora da sede; 

XV - designar e dispensar seu Secretá­
rio e Assessor; 

XVI - designar e dispensar os ocupantes 
de !unções do S. F. e J, B. bem como seus 
substitutos eventuais, devendo escolher, pre­
ferentemente, para as chetlas de can\ter técni­
co, especialistas pertencentes ao quadro do Mi­
nistério; 

XVII - movimentar, dentro da lotação es­
tabelecida, o pessoal lotado no 8. F.; 

XVIII - expedir boletins de merecimen­
to d05 funcioná.rios que lhe torem diretamen­
te subordinad05; 

XIX - organizar e alterar a e~la de fé­
rias do pessoal que lhe fôr diretamente subor­
dinado e aprovar a dos demais servidores; 

XX - elogiar e aplicar pena! disciplinares 
aos servidores do S. F., inclusive a de sus­
pensão até 30 (trinta) dias, propondo ao Mi· 
nlstro de Estado as penslldades que excederem 
de sua alçada; 

XXI - submeter à aprovação do Minis­
tro de Estado a tabela de preços a serem co­
brados para o ingresso de visitantes nos Par­
ques Nacionais, para venda de mudas e para 
taxas de secagem de madeira; 

XXII - determinar a instauração de pro­
cessos admlnlstratlvos; 

xxm - antecipar e prorrogar o expedien­
te normal de trabalho. 

Art. 31 - Ao Diretor do J. B. e aos che­
fes da.a S. D., S. Fo., S. Pq., S. T., S. E. D., 
S.P.F. e S.A. Incumbe: 

I - dlxlglr, fiscalizar e coordenar O.!!I servi­
ços das secções que lh~ são subordinadas; 

II - expedir os boletins de merecimento 
dos funcionários, que lhe torem diretamente 
subordinados; 

III - organizar e alterar a escalo. de fé­
rias do pessoal que lhe ror diretamente subor­
dinado e aprovar a dos demais servidores; 

IV - apUcar penas disciplinares, inclusive 
a de suspensão, a.tê 15 dias aos seus subor­
dinados e propor ao Diretor do s. F. a apli­
cação de pcnalldades que escapem à sua al­
çada; 

V - despachar diretamente com o Dire­
tor do S. F.; 

VI - apresentar, trimestralmente, ao DI· 
retor do S. F .• um boletim dos trabalhoo rea­
llze.dos e, anualmente, um relatório dos tra­
balhos realizados, em andamento ou planeja­
dos, 

Art. 32 - Incumbe, ainda, ao Diretor do 
J. B.: 

I - indicar ao Diretor do s. F _ os ser­
vidores que devem exercer funções de che!la 
das secções do J. B., e seus respectivos subs­
titutos eventuais; 

II - convocar e presidir reuniões dos che­
fes que lhe forem subordinados e compare­
cer às reuniões para as quais fõr convocado 
pelo Diretor do S. F. 

Art. 33 - Aos demais Chefes de Secção 
compete: 

I - apllcar a pena de repreensão aos ser­
vidores da.!! respectivas secções, propondo ao 
chefe imediato as penalldades que excederem 
de sua alçada; 

II - organizar e submeter à aprovação do 
chefe Imediato a escala de férias do pessoal 
das re!pectivas secções; 

III - apresentar, trimestralmente, ao che­
fe imediato, relatórto sucinto dos trabalhos 
reallzados pelas secções; ' 

IV - orientar e coordenar os serviços das 
respectivas secções. 

Art, 34 - Ao Administrador do J. B. ln­
curnbe, além das atribuições comuns aos che­
fes de secção: 

I - atender e orientar professõres e tur­
mas de alunos que desejarem utilizar-se. pa­
ra fins didáticos, das coleções vivas do J. B.; 

II - dirigir e 1iscnllzar os serviços de cam· 
podo J. B.; 

III - superintender os serviços de paisa­
gismo e de conservação executados na área do 
J. B.; 

IV - superintender os trabalhos de cons­
truções llgelras, reparos de alvenaria, pintura e 
demollção em todos os prédios, muros e calça· 
das de uso das diversas repartições. localizadas 
na área sob sua Jurisdição; 
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V - apllcar ao pessoal subordinado, Pe· 
nas dtscipllnares até suspensão de 3 ,dias e re­
presentar à autoridade superior competente-, 
quando a penalldade exceder de sua alçada. 

Art. 35 - Aos Administradores de Parques 
Nacionais, Florestas Nacionais, Hortos Flores­
tais e aos Inspetores Chefes compete: 

I - dirigir e fiscallzar os serviços das res­
pectivas repartições; 

II - executar e fazer executar o plano de 
trabalho elaborado pelas Secções competentes 
do S. F.; • 

IlI - apresentar, trimestralmente, à auto­
ridade superior; um boletlm dos trabalhos rea­
lizados; 

IV - apllcar penas de suspensão até 10 
dias aos seus subordinados propondo aos che­
fes imediatos a penalidade que exceder de sua 
alçada; 

V - aprovar a e.";cala de férias do pessoal 
subordinado; 

VI - antecipar ou prorrogar o período nor­
mal de trabalho. 

Art. 36 - Aos Administradores das Flores­
tas Nacionais além das atribuições previstas 
no artigo anterior compete: 

I - opinar sôbre cortes ou derrubadas, ren­
dimento e idade do povoamento, ciclo de re­
generação, avaliação e venda dos produtos dae 
Florestas Nacionais; 

II - organizar e controlar as recrea~ões 
públicas nas Florestiss Nacibnals; 

III - aplicar o Código Florestal no âmbi­
to da Floresta, 

Art. 37 - Ao Chefe da Biblioteca, além 
das atrlbuJções decorrentes do art. 33, incum­
be determinar quais as publicações que pode­
rão circular por empréstimo e dilatar ou di­
minuir o prazo do empréstimo de certas publi­
cações, quando julgar conveniente ao serviço. 

Art. 38 - Aos Encarregados compete cum­
prir e fazer cumprir as atribuições próprias de 
seus setores e as determinações de seus che­
fes imediatos mantendo em ordem e em per­
feito funcionamento os setores sob sua respon­
sabllldade. 

Art. 39 - Ao Secretá.rio do Diretor do S. F. 
incumbe: 

I - atender às pessoas que procurarem 
o Diretor encaminhando-as ou dando conhe­
cimento a êste do assunto a tratar; 

II - redigir a correspondência do Dire­
tor; 

III - manter atualizado o contrõle do mo­
vimento de processos que forem a despacho ou 
estudo do Diretor do S. F.: 

IV - representar o Diretor, quando para 
isso fôr designado: 

V - a uxntar o Diretor na confecção dos 
relatórios das atividades do S. -F., devendo, 
paro isso, ter sempre collgidos os dados neces-
sários. • 

Art. 40 - Aos servidores que não tenham 
atribuições especittcas neste Regimento cum­
pre executar os trabalhos de que torem in­
cumbidos pelos seus superiores imediatos. 

Art. 41 - Ao Assessor Técnico compete 
auxiliar o Diretor do S .F. no exa.me dos tra­
balhos técnicos submetidos ê. sua apreciação .. 

TiTuLo V 

Do' Hord:ri.o 

Art. 42 - O horário do S. F. será fixado 
pelo Diretor, respeitando o número de horas 
semanais ou mensais, estabelecido para o ser­
viço público civil.· 

Parâ.grafo único - Os trabalhos de campo 
serão, no minlmo, de oito horas diárias. 

Art. 43 - O DlreÍor do S. F. e o Diretor 
do J. B. não estão sujeitos a ponto devendo, 
porém, observar o disposto no art. 5." da lei 
n.0 2.188, de 3 de março de; 1954. 

TíroLO VI 

Das substituições 

Art. 44 - O Diretor do S, F, .será subs­
tituído automàticamente, em suas taltas ou 
impedimentos até 30 dias, pelo Diretor de J. B., 
ou por um Chefe de Secção técnica, ou pelo 
Assessor Técnico, designado, em cada caso, pe­
lo referido Diretor. 

Parágrafo único - Para substltulçA.o supe­
rior a 30 dias, o a to de designação será de 
alçada do Presidente da República por indica­
ção do Ministro. 

Art. 45 - O Diretor do J. B., os Chefes 
de Secção, os Inspetores Chefes, os Adminis­
tradores e Encarregados das demais dependên­
cias, serão substltuidos por servidores designa­
dos pelo Diretor do S. F., mediante indicação 
do respectivo Diretor. Chefe, Inspetor Chefe, 
Administrador ou Encarregado. 

Parágrafo único - Haverá sempre servido­
res designados prêvtamente para as substitui­
ções de que trata o presente artigo. 

T!Tm.o vn 
Disposições Gerais 

Art. 46 - O S. F. poderá artlcUlar os seus 
serviços com os Estados, municfpios, autarquias 
e particulares, mediante acordos firmados de 
conformidade com a lei n. 0 199, de 23 de Ja­
neiro de 1936. 

§ 1.º - Os acordos a serem tlrmados n08 
têrmos dêste artigo obedecerão a instruções que 
serão elaboradas pelo Diretor do S. F; e apro­
vadas pelo Ministro de Estado. 

§ 2.0 - Além dos acordos consignados na 
lei n. 0 199, acima citada, poderA o S.F., para 
!lns de reflorestamento. estabelecer acordos, 
com tinancle.mcnto com particulares. 

Art. 47 - O S. F., objetivando as finali­
dades que a lei lhe confere, poderá realizar, 
em cooperação com os respectivos proprietârios, 
trabalhos em propriedades particulares me­
diante contrato em que. dentro das suas pos­
sibilidades, se obrigue à prestação de assistên­
cia técnica, fornecimento de sementes e em­
préstimo de máqulnas e ferramentas, contra 
a sujeição da outra parte interessada às con­
dições que torem estabelecidas no têrmo de 
contrato. 

Art. 48 - O S. F., quando solicitado, coo­
perará com a Divisão de Fomento da Produção 
Vegetal, do Departamento Nacional da Produ­
ção Vegetal, no sentido de promover medidas 
de defesa. fomento e ttscallzação florestais. 

Art. 49 - O Serviço Florestal, além da coo­
peração mencionada no artigo anterior, dcverâ, 
ainda, manter-se em contacto permanente com 
outras entidades públlcas e particulares que 
exerçam atividades afins do setor florestal, 
sempre que êsse contacto venha a contribuir 
para o melhor desempenho de suas atribuições. 

Art. 50 - O Diretor do S. F. poderA en­
trar em entendimentos com o Diretor da 
D. F. P. V. , a flm de promover nos postos agro~ 
pecuários, um serviço de extensão de fomento 
florestal. 

Art. 51 - Os Hortos Florestais auxiliarão, 
quando necessãrios, os chefes dos Postos de 
Reflorestamento e os Executores de acordos na 
produção de mudas de essências florestais, de 
acõrdo cotn as condições ecológicas da região. 

Art. 52 - Os Administradores dos Parques 
Nacionais, Florestas Nacionais, Hortos Flores-
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tals e do Jardim Botânico, residirão obrlgatô­
rlamente nas sedes dos respectivos órgãos. 

Art. 53 - Os Inspetores Chefes serão os 
Executores dos Acordos de que trata o art. 46 
dêste Regimento. 

Art. 54 - Os trabalhos de cooperação se­
rão executados por servidores do S. F., lotados 
nas rcpartlçõefi mais próximas dos locais de 
trabalho. 

Art. 55 - Os chefes das unidades locais di­
rigir-se-ão ao Diretor do B. F. por 1ntermé .. 
dlo dos respectivos Chefes de Secção. 

Art. 56 - t: permitido, em tõd.as as Secções 
do s. F,, o estágio de func1onártos e de pes­
soas Idôneas Interessa.das. 

Art. 57 - Os casos omissos serão resolvidoe 
pelo Diretor do S. F., com aprovação do Mi­
nistro de Estado. 

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1954. 
- costa Pórto. 

(D.O. de 25-XI-1954). 

DECRETO N.0 36 621!, DE 22 DE DEZEMBRO 
DE 1954 

Concede reconhecimento aos cursos de Geogra­
ffa e Histórf.a, Letras Neolatinas e Pedagogia. 
da Faculdade de Filosoffa, Cti!ncias e Le­
tras de Curitiba.. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, item I, da 
Constituição, e nos têrmos do srt. 23 do de­
creto-lei n.o 421, de 11 de mato de 1938, de­
creta, 

Artigo único - e concedido reconhecimen­
to aos cursos de Geografia. e ffistórla., Letras 
Neolatinas e Pedagogia, da FacUldade de Filo­
sofia, Ciências e Letras de Curttlba, mantida 
pele. União Brasilel.re. de Educação e Ensino 
e com sede em Curitiba, capital do Estado do 
Paraná.. 

Rio de Jalleiro, 22 de dezembro de 1954; 
133." da Independência e 68.º dn República. 

JOÃO CAri F'tLHO. 
Cdnàido Mota Ftlho. 

(D.O. de 29·12-19.55). 

DECRETO N.0 36 6'19, DE 29 DE DEZEMBRO 
DE 1954 

Retifica o decreto n.º 35 509, de 11 de maio 
de 1954. 

O Presidente da RepUbllce., usando das atri­
buições que lhe confere o artigo 87, ttem I, da. 
Constituição, decreta.: 

Art. 1.0 - Ret!flca-se para Sã.o José do 
Norte o nome da localidade que !lgnra como 
São João do Norte, na categoria. "C" do de­
creto n.0 35509 de 17 de maio de 1954. 

Art. 2.0 - o presente decreto entrará. em 
vigor e. contar de 17 de mnlo de 19.54, data. da 
publ1cação do referido decreto n.º 35 509. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Jarielro, 29 de dezembro de 1954; 
133.º da Independência e 36.0 da Repúbltca. 

JOÃO CAri FILHO. 
Miguel Seabra Fagundes. 
Edmundo Jordao Amorim do Vale. 
Henrique Lott. 
Eduardo Gomes. 

(D.O. de 31-XIl-1954), 

DECRETO N.<> 36 680, DE 29 DE DEZEMBRO 
DE 1954 

Autoriza o funcionamento do curro de Cíéncia! 
Econômicas da Facutdade de Ciénoías Po­
lfticas e Econõmica.s de Santa Marfa, Esta­
do ao Rio Grande do Sul. 

O Presidente da Repúbllca, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, item I, da 
constituição, e nos tôrmos do art. 23 do de­
creto-lei n. 0 421, de 11 de maio de 1938, de­
creta: 

Artigo único - !!: concedida autorização 
para o funcionamento do curso de Ciências Eco­
nômicas da Faculdade de Ciências Politlcas e 
Econômicas de Santa Maria, mantida pela. Bo· 
cledade Meridional de Educação, com sede em 
Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1954, 
133,º da Independência e 66.º da República. 

JOÃO CAri PILHO. 
Odndião Mota Ftlho 

(D.O. de 29-12-1954). 

DECRETO N.0 36 685, DE 29 DE DEZEM'BRO 
DE 1954 

Dispõe sôbre os precas de venda do carv&> do 
R1o Grande do Sul e dd outras prOVídi!n­
clM. 

o Presidente da Repúbltca, usnndo da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, n.0 1, d& 
Constituição e tendo em vista o que consta do 
processo n.0 51 754-54, do Departamento de Ad .. 
ministração do Ministério da Viação e Obrae 
Públlcas, decreta: 

Art. l.º - !: fixada em crs 283,15 (duzen­
tos e oitenta e três cruzeiros e quinze centa­
vos) a taxa Untes a Q.Ue se refere o art. 1.0 

do decreto n.o 35 982, de 4 de agõsto de 1954, 
mantidas as demais disposições dêsse e do 
decreto n.0 33 770, de 8 de setembro de 19.53. 

Art. 2.0 - &te decreto entrará em vigor 
na da.ta da sua. publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1954; 
133.º de. Independência e 66.º da República. 

JOÃO C.a.rt F'n.HO. 
Lucas Lopes. 

(D.O. de 29·12-1955). 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia. realiza um concurso de monografias de 
aspectos geográficos municipais, com direito a. pr@mios. Concorra com os seut1 estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentaçio. 

B.G. - 9 



Resoluções do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Assembléia Geral - XIV Sessão Ordinária - 1954 

Integra das resoluções ns. 429 ª· 438 de 1954 

Resolução n.0 429, de 2 de julho de 1954 

Elege os membros das Comissões Regimentais de Coordenação e Redação da XIV 
sessão ordinária da Assembléia Geral. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando o disposto nos arts. 70 e 80 
do Regimento da Assembléia. Geral, baixado 
péla resolução n.o 402, de 31 de outubro de 1952, 
de sua xn sessão ordinária., 

RESOLVE: 
Art. 1.º - São membros eleitos da "Comls~ 

são de Coordenação" da XIV sessão ordinária 
(la. Assembléia Geral, os seguintes delego.dos: 

·a) da representação federal: 
Comte. Hélio Ramos ae Azevedo Leite 
Eng.o Flávio Vfeini 
b) da representação estadual: 
Eng.o Cfcero Morais 
Eng.o carlo~ BUChele JWnior 
Dr. Htutebrando Meneses 

-Parãgrafo único - Completa a Comissão, 
cçimo seu membro nato, o Secretário-Geral do 

Conselho, Ten. Cel. Deocléeto De Paranhos An­
tunes. 

Art. 2.0 - São membros eleitos da "Comis­
são de Redação" da mesma Assembléia, os se­
guintes delegados: 

a) da representação federal: 
Brig. António de Azevedo Castro Lima 
Eng.o Jo(lo Antônio Pfre6 Neto 
Dr. JerocUio Gueiros 
b) da representação estadual: 
Prof.• Marta José Sampaio Freitas 
Sr. Napoleáo costa Ferreira 
Dr. José Lopes dos Santos 

RIÕ de Janeiro, 2 de julho de 1954, ano XIX 
do Instituto. - conferido e numerado: José 
Veríssimo da Costa Pereira, Secrctárlo-Assi.aten­
te. - \rtsto e rubricado: Deoclécio De Paranho.s 
Antunes, Secretário-Geral. - Publique-se: Flo­
réncio de Abreu, Presidente. 

Resolução n.0 430, de 6 de julho de 1954 
' 

Aprova as contas do Conselho relativas ao exercício ele 1953. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando o parecer da Comissão de Or­
çamento e Tomada de Contas da XIV sessão 
ordinária da Assem bléla Geral, 

RESOLVE: 
Artigo único - Ficam aprovadas as contas 

do Conselho Nacional de Geografia, relativas ao 
exercício de 1953, na conformidade do pare­
cer da Comissão de Orçamento e Tomada de 
Contas da XIV sessão ordtnár1a da Assembléia 
Geral, anexo à presente reSoluçã.o. 

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1Q54, ano XIX 
do Instituto. - conferido e numerado: José 

Vertssimo da Costa Perefra, Secrett\rio-Asslsten· 
te. - Visto e rubricado: Deoc!ecio De Para­
nhos Antunes, Secretário-Geral. - PubUque-se: 
FZorbicio de Abreu, Presidente. 

ANEXO A RESOLUÇAO N.O 430 
PARECER DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E 

TOMADA DE CONTAS 

No desempenho de suas funções e compe­
tência reuniu-se nesta capital, de 1 a 30 de 
junho de 1954, a comissão de Orçamento e To­
madB de Contas da XIV sessão ordinária da 
Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia. 
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Ao iniciar os trabalhos, estranhou a Comis­
são a ausência do relatório de que trata o arti­
go 3.0 da resolução 419, de 8·7-53, da Assem­
bléia Geral, que lhe deveria servir de roteiro, 
para o cumprimento de sua árdua missão. 
Constatando-se que nada havia em tal senti­
do, solicitou-se dos contadores postos à dispo­
sição da Comiseão toclos os dOCUinentos ncces-

sárlos ao exame da execução do orçamento de 
1953 o que !oi prontamente atendido. 

Isto pósto o Sr. Presidente organizou e dis­
tribuiu os trabalhos da Comissão de conformi­
dade com o art. 4.0 dando-~e Inicio A sua ta­
refa obedecendo-se. Item por item, os disposi­
tivos da resolução 419, conforme registram as 
o.tas dos trabalhos. 

I - DEMONSTRAÇAO DO MOVIMENTO ORÇAMENT ARIO E FINANCEIRO DO 
EXERCíCIO DE 1953 

RECEITA 

I - Receita orçamentária (Att%ílio do Govérno Federai) 

a) Ez-vi da lei de meios n.o 1 757 de 10·12-52 
I - Dotações destinadas ao C.N.G, .............................................• 35000000,00 

b) Abono de emergência ex-vi da lei n. 0 1765, de 18-12-52 
I - Dotação destinada ao C.N.G. ···································:··········· 8968800,00 

TOTAL .•..••......•.......•..•.......•.....•..••...•••............••.•••.•.••.. , •• 439688000,0 

l I - Receita realizada ou .recursos realmente obtidos 

a) Auxilio do Govêmo Federal - Lei n.O 1757, de 10-12-52 .. , , , •............. , , , •.. 
b) Auxilio do Govérno Federal ....,... Abono de. emergência - Lei n, 0 l 765 de 18-12-52 
e) Receitas Diversas (extraorçamentár1as) . , . , ....... , . , , .... , ........ , , , ... , ..... , . 

35 000 000,00 
8 968 800,00 

483 524,40 

TOTAL ••• , ......•.... , .• , , ·~ ............ , , ......... , , , , •••...••. , ..•..•••• , ........ , , 44 452 324,40 

I - Deapesa previata 

a) Resolução n.0 434 de 30-12-52 
b) Resolução n.º 435 de 30-12-52 

DESPESA 

.•............. ~· .............. ' .... ' ..... ' .... ' ' .. . ... ~.~ •.............................•...........•... 
35 000 000.00 
8968 800,00 

ÍOTAL • ,·, ............• ; •...........• , ..•.•.•.. , ......•.... , ..•..••..• , • , •....•• , , • 43 968 800,00 

l I - Despesa rer.ilizada 

a) Por conta do auxilio do Govêmo Federal 
1 - Do Consélho' Naclohal de Geografia .................. , ....... , , .......... .. 
2 - Valor vineulRdO n ·compromissos de serviços o. serem executados· pelo Con­

b) 
selho Nacional de Geografln, ex-vi da resolução n.0 376 do D.O. de 29-12-50 

Por contB. do au.xllto do Govêrno Federal - Abono de emergência 
1 - Do Conselho Nacional de Geografia ... , , .... , ... , ...... , .. , ..... , ......... . 
2 - Valor vinculado a despesas cuja realização se dará. em exercícios subse-

qüentes ...................................................................... . 
e) Por conta de Receitas Diversas 

l - Do Conselho Nacional de Geografia .......... , . , , , , , ... , , .. , , .... , . , . , .. , . , . 

TOTAL 

RESUMO 

Receita realizada 
Despesa realizada 

.............................................. ; ...................... . 

APLICAÇÃO DO QUANTITATIVO DO C.N .G. 

Verbas Orçamento Ab. Emerg. Rec. Div. 

Pessoal .................................... . 24 440 798,30 
Materlal ................................... . 3 439 472,30 
Serv. de Terceiros ........................ . 993 027,30 
Enc, Diversos , , .............. , .. , .. , , , , .... . 3 675 991,90 
Eventuais . , , .. , ...... , , ............... , .... . 44 465,40 
Desp. remanescentes do serv. do campo .. . 483 524,40 
Valor vinc. a compromissos de serv, a serem 

executados de ac.c/a res. n.0 376, do 
D.e. de 29-12-50 ....................... . 2 406 224,80 

Ab. de emerg ............. , ............... . 6 838 741,70 
Valor vlnc. cuja realização se darâ em 

excrc. subseqüente . , ............. , ...... . 
TOTAL •••...... ,, .•...•....•......•.....•. 

2 130 058.30 
35 000 000,00 8 968 800.00 483 524,40 

Aumento de Património ........ , , .... . 
Patrtmónlo em 31-12-53 ••...•••••..... 

32 593 755,20. 

2 406 244,80 
• 6 838 741,70 

2130 058,30 

483 524,40 

'!114 452 324,40 

44 452 324,40 
44 452 324,40 

Total 

24 440 798,30 
3 439 472,30 

993 027,30 
3 675 991,90 

44 465,40 
483 524,40 

2 406 224,80 
6 838 741,70 

2 130 058,30 
44 452 324,40 

681 319,70 
11 026 921,40 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

I - conta do Ativo 

a) Ativo Financeiro 

I - Disponível 
2 - Reallzá.vel 

b) Ativo FJxo 

7 121 881,20 
2 669 138,30 9 791 019,50 

1 - Bens móveis , , . , ...... , ... , ......... , ................. . 12 395 082,80 
2 928 485,60 

731 785,30 
e) Ativo Transitório .... , ......... , , ......................... . 
4) Ativo compensado ........................................ . 

TOTAL •.••.•.•.•.••••.....••.•.•....••...•.......••..•••••.•• 25 846 373,20 

II - Conta do Passivo 

a) Passivo Financeiro 

1) Exigível ........ , ........ , . , , .. , , .... , ............ , .... , . 10 480 234,00 

b) Passivo Fixo 

1 - Patrltnônlo 11 026 921,40 
2 - Reservas e :êUi:i'.ci~~ · ·esPêêiâ1S' · :·: :: : :: : : : : : :: :: : ::: :: : : : : l 435 661,40 

e) Passivo Transitório .......................... , ..... , ....... . 

12 462 582,80 

2171 771,10 
731 785,30 d) Passivo Compensado . , ........ , .... , , , ....... , .. , ...... , .. . 

'rQTAL ••.••.......•...•........••......•••• ~ ......•....•.... 25 846 373,20 

Superavtt econômico do conselho Nacional de Geografia, CrS 681 319,70, eonstttutdo entre a 
Receita Etet1va,que é de CrS 44204422,70 e a Despesa Efetiva que é de Cl"S 43523103,00. 

Valor dos destaques e suplementações . , ..... , ............. , ...... , ........ , . , , , ... , 3 298 900,00 
Autorizadas pelas resoluç6es n.0 420 da Assembléia Geral e números, 456 e 459 do 

Dlretórlo Central ........ , ............... : .................... , . , ................ . 

Destaques 
Diretório central - Resolução n.º 456 

.. " " .. 459 
Assembléia Geral - Resolução n.0 420 

2 149 500,00 

2:50 ººº·ºº 899 400,00 

TOTAL •..•...••..••••.....•.••...••..•.•••..•.•......•...••...•• Crt 3 298 900,00 

ll - CONTA "DIVERSOS RESPONSAVEIS" 

AO examinar a conta "Diversos Responsé.­
vels", na importância de Cr$ 103 789,40 verifi­
cou-se que alguns devedores de anos anterlo­
res ainda continuam figurando 'no ativo do 
balanço. 

Em obediência ao que determina o pará.­
grato 4.0 do artigo 3.0 da resolução n.O 419, jé. 
mencionada, decidiu a Comissão· que se pe­
disse esclarecimento à Secretaria-Geral, quanto 
à situação daqueles titulares, no que foi ple­
namente atendida. 

Examinando os documentos em tela. esta 
Comissão tomando na devida conta os parece­
res da Comissão de Orçamento do Diretório 
Central e da Seção de Contabilidade, concluiu 
que se Impunham providências objetivas a fim 
de se dar cumprimento àquela exigência da 
resolução n.o 419. Nesse sentido, têz presen­
te à Secretaria-Geral uma exposição das pro­
vidências e medidas Julgadas necessárias para 
a regUlarlzação dos compromissos de todos os 
responsá.vets em atraso, classificados na conta 
"Diversos Responsé.vels". 

m - CONCLUB~o 

Quanto à legnlldade e à exatidão dns des­
pesas realizadas no exercício de 1953, teve a 

Comissão a oportunidade de constatá-Ias, verl­
ncnndo a fiel e rigorosa. observância do Código 
de Contabilidade Públlca, pelo que optna pela 
aprovação das contas do Conselho Nacional de 
Geografia, referentes ao período financeiro de 
1953. 

IV - RECOMENDAÇÕES 

A fim de que as futuras comissões de or:. 
çament.o e Tomada de Contas possam, com 
malor desembaraço, desempenhar as suas atri­
buições, torna-se necessârlo que a Assembléia 
Geral recomende a execução das seguintes pro­
vidências: 

1 - Efetivação da Comissão criada pelo ar­
tigo 9 de. resolução n.0 773, de 13-12-50, do DI· 
rctórlo Central; 

2 - que a Secretarla-Geral .apresente à Co­
missão de Orçamento e Tomada de Contas, no 
Infeto de seus trabalhos, um memorial de­
monstrn.tlvo da execução do orçamento acom­
panhado do balancete do exercicto financeiro: 

3 - gejam os Juros bancários cla.ssitlcados 
como renda do c.N .G. e credite.dos em "Re­
ceitas Diversas", sob a rubrica de "Juros Ban­
cârlos"; 

4 - sejam obedecidas, rigorosamente, as 
disposições estabelecidas pela resolução n.º 373, 
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de 13-12-50, do Dlretório Central, que dispõe 
sôbre orçamento e as contas do Conselho. 

ENCERRAMENTO 

Ao encerrar os seus trabEÚhos a Comissão 
aprovou um voto de louvor à. secretária, se­
nhorinha Maria Aparecida Rodrigues e aos con­
tadores José Gaburrt, Geraldo Duarte da Sllva 
e Romlldo Soares Barbosa, pela sua criteriosa 
e etlclente colabora.ção. 

Outrosslm, aproveita esta Comissão de Or­
çamento e Tomada de Contas, da XIV sessão 
ordinária da Assembléia Geral do Conselho Na· 
cional de Geografia, a oportunidade para apre­
sentar ao Sr. Secretário-Geral e ao Sr. Secre­
tário-Assistente, o seu agradecimento pela aten-

ção e constante asststêncta que lhe toram dis· 
pensadas no decurso doe seus trabalhos. 

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1953. 

A Comfssiio: 

Francisco Cronje da Si!vefra - Presidente 
Pará. 
Sebastii!o Nascimento - Relator - DlS· 

trito Federal. 
Oldud.io Osório Pereira -· Rio Grande do 

Sul. 
Alberto Ildefonso Erichsen - Mln. da Agri· 

cultura. 
Lufa de SOU!a - Estado do Rio de Janeiro. 
José Ra~mundo Barata - Território do 

Amapá. 

Resolução n.0 431, de 6 de julho de 1954 

Renova o mandato de Consultores Técnicos Nacionais e dá outras providências. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de 13:uas atribuições, e 

Considerando que os mandatos dos Consul­
tores Técnicos do Conselho, eleitos pela reso­
lução n.o 375, de 23 de outubro de 1952, da 
Assembléia Geral, está. extinto; 

Considerando não haver indicações de no­
mes para as diversas secções do Corpo de Con­
sultores Técnicos Nacionais, cujos titulares ter­
minaram os respectivos mandatos; 

Considerando ser renovável o mandato de 
Consultor Técnico, na conformidade do artigo 
5.º da resolução n.0 12, de 17 de Julho de 1937, 
da Assembléia Geral; 

Conslderando o disposto na resolução 
n" 409, de 4 de julho de 1953, da Assembléia 
Geral, que criou a. secção de Sismologia no 
quadro de Consultores Técnicos do Conselho 
Nacional de Geografia; 

Considerando as indicações contidas na re­
solução n.0 474, de 22 de Junho de 1954, do 
Diretório Central, para preenchimento da sec­
ção de Sismologia, criada pela citada resolução 
n. 0 409, da Assembléia Geral, bem como. das 
vagas ocorridas nas secções II (Metodologla do 
EnsJno da Geografla) e VII (Geodésla.), em 
conseqüência do falecimento dos respectivos tl· 
tulares; 

Considerando, finalmente, - que à. Assem­
bléia Gernl compete eleger os Consultores Téc· 
nices Nacionais do Conselho, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica renovado, para o biênio -
julho de 1954 a julho de 1956 - o mandato 
dos seguintes Consultores Técnicos Nacionais: 

SECÇÃO • 
I - METODOLOGIA GEOORAFICA 
Prof. Sllvio F'r61s Abreu 
III - BIBLIOGRAFIA GEOORAFICA 
Prof. Agnelo Blttencourt 
IV - NOMENCLATURA GEOGRAFICA 
Dr. Carlos Augusto Guimarães Domingues 
V - DOCUMENTAÇÃO CARTOGRAFICA 
Gen. Jaguarlbe de Matos 
VI - TOPOGRAFIA E TOPOLOGIA 
Eng.o Otávio Cantanhede de Almeida 
VIII - ASTRONOMIA DE CAMPO 
Cel. Edmundo Gastão da Cunha 
IX - FOTOGRAMETRIA 
Oen. L8ines José Bernardes Júnior 

X - CARTOGRAFIA , 
Prof. AUrlo HugUeney de Matos 
XI - GEOGRAFIA lUSTôRICA 
Ten. Cel. Dericlécio De Paranhos Antunes 
XII - HISTôRIA DA GEOGRAFIA 
Eng.o Vlrgillo Corrêa Filho 
XIII - GEOLOGIA 
Eng.0 Rul Mauriclo de Lima e Silva 
XIV - PALEOGEOGRAFIA 
Eng.0 Matias G. de Oliveira Roxo 
XV - GEOMORFOLOGIA 
Eng.o Luciano Jacques de Morals 
XVI - GEOFtSICA . 
Eng.o Irnack do Amaral 
XVII - GEOGRAFIA PEDOLóGICA E 
AGROLOGICA 
Prof. José Setzer 
XVIII - OROGRAFIA 
Eng.o Glycon de Paiva. 
XIX - POTAMOGRAFIA 
Eng.o Mn.uriclo Joppert da Silva 
XX - LIMNOGRAFIA 
Eng.0 António J. Alves de Sousa 
XXU - CLIMATOLOGIA 
Eng.0 J. Sampaio Ferraz 
xxnr - FITOGEOGRAFIA 
Prof. Frederico Hoehne 
XXIV - ZOOGEOGRAFIA 
Prof. Lauro Travasses 
XXV - GEOGRAFIA HUMANA 
Prof. E. Roquete Pinto 
XXVI - ETNOGRAFIA 
Oen. Cândido Mariano da Silva Rondon 
XXVII - GEOGRAFIA DAS GALAMIDA· 
DES 
Prof. HUgard O'Rellly Stcrnberg 
XXVIIl - GEOPOLtTICA 
Cel. Leopoldo Néri da Fonseca 
XXIX - LIMITES 
Cel. Ernesto Bandeira Coelho 
XXX - DIVISAO TERRITORIAL 
Dr. Mário Augusto Teixeira de Freitas 
XXXI - LOCALIDADES 
Prof. Basillo de Magalhães 
XXXII - POVOAMENTO 
Prof. Manuel Diégucs Júnior 
XXXIII - GEOGRAFIA DA PRODUÇÃO 
Dr, Artur Tôrres Filho 
XXXIV - GEOGRAFIA DOS TRANSPOR· 

TES . 
Eng.o Moaclr Malheiros Fernandes Silva 
XX:XV - GEOGRAFIA DAS COMUNICA• 

ÇõES 
Eng.o Luis Ribeiro Gonçalves 
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XXXVI - GEOGRAFIA REGIONAL 
Gen. 'José de Llmn Figueiredo 
XXXVII - GEOGRAFIA DO LITORAL 
Cap, de Fragata João Faria de Lima 
XXXVIII - TURISMO 
Dr. Lourlval Fontea 
XXXIX - GEOGR~ URBANA 
Dr. Gllberto Frel:re , 
XL - GEOGRAFIA LINGtr!STICA 
Pror. Plínio Airosa 

Art. 2,0 - São eleitos, com mandato pa.ra. 
o mesmo biênio - jUlho de 1954 a julho de 
1956 -, os seguintes Consultores Técnicos Na· 
clonais: 

SECÇÃO. 
II - METODOLOGIA DO ENSINO DA GEO· 

GRAFIA 
Prof. João Dias da Silveira 
VII - GEODÊSIA 
Cel. João Febrônlo de Oliveira Júnior 
XLIV - SISMOLOGIA 
Prof •. VlcWr Letnz 

Rto de Janeiro, 6 de Julho de 1954, ano XIX 
do Instituto. - Conferido e numerado: José 
Veríssimo da Costa Pereira, Secretárto-ASSisten­
te. - Visto e rubricado: Deocléeio De Para­
nhos Antunes, Secretário-Geral. - PUbllque­
se: Florêncio de Abreu, Presidente. 

Resolução n. 0 432, de 9 de julho de 1954 

mspõe sôbre a aplicaçáo do auxilio concedido ao Diretório Regional do Conselho 
no Estado das Alagoas. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Ch!ograna, usando das suas atribuições, e 

Constl1crando que, em face de entendimen­
tos entre o Govêrno do Estado das Alagoas, por 
intermédio do Departamento Estadual de Ests­
tfstiea e a Secretaria-Geral do Conselho, foi 
elaborado pela Divisão de Cartografia, o mapa 
daquele Estado; 

Considerando que, por clrcunstâncla espe~ 
clais, êste mapa ainda .não toi entregue àque­
le Govêrno, que deverá pagnr à. Secretaria Ge­
ral importância correspondente ao auxilio a 
que o Diretório Regional do Conselho, naque­
le Estado, tem direito; 

Constderando que êste auxnio pode ser con­
vertido no pagamento previsto, que beneficia 
ambas as partes, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Fica autorizada a Secretaria 

Geral do ConselQo Nacional de Geogrl\fia a 

converter o auxilio !tnancelro a que tem di­
reito o Diretório Regional do Conselho-, no Es­
tado das Alagoas, no ano de 1954 no naga­
mento dos trabalhos de elaboração e preparo 
do mapa daquele Estado, a cargo da Dlvlsão de 
Cartografia, de conformidade com os entendi­
mentos anteriores entre o Govêrno das Ala­
goas e a Secretaria Geral, 

Art. 2.º - A secretaria Geral elltrega.rá ao 
Departamento Estadual de Estatística das Ala­
goas os clichês do mapa. 

Rio de Janeiro, 9 de julbo de 1954, nno XIX 
do rnstltuto. - Conferido e numerado: José 
Veríssimo da Costa Pereira, Secretârlo-ASS1sten­
te. - Visto e rubricado: Deoclécfo De Para­
nhos Antunes, Secretário-Geral. - Publique­
se: Florêncio de Abreu., Presidente. 

Resolução n.0 433, ·de 9 de julho de 1954 

Dispõe sôbre o pagamento de ajuda de custo, diária e indenização de despesas 
de representação aos delegados à Assembléia Geral. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geograna, usando- de suas atribuições, e 

Consldernndo que os proventos aos dele­
gados à Assembléia Geral do Conselho Nacio­
nal de Geografia por !Orça de lei, devem ser 
equipara.aos aos proventos atribuídos aos ~ele­
ge.dos à Assem bléta Geral do Conselho Nacio­
nal de Estatística; 

Considerando que cabe à As.sem bléla Ge­
ral do Conselho Nacional de Geogra!ln. a fixa­
ção dos proventos aos seus delegadQS. 

RESOLVE: 

Art. 1.º - Fica elevada para nove mil cru­
zeiros (CrS g 000,00) a quota de representação 
prevista no art. t.º da resolução n.0 382, de 28 
de outubro de 1952, da Assembléia Geral. 

Parágrafo único - O Secretário-Assistente 
da Assembléia !ará. Jus, também, A quota de 
representação fixada neste artigo. 

Art. 2.º - Aos delega.dos federais que ln· 
tegrarem a. Comissão de Orçamento e Tomada 

de Contas será. atribuída a tltUlo de ajuda de 
custo. a Importância de três mll cruzeiros 
(Cr$ 3 000,00). 

Art. 3,0 - os delegados regionais que inte­
grarem a Comissão de Orçamento e Toro.a.da de 
Conte.a, farão jus à dlé.ria de qulnheutos cru­
zelros (Cr$ 500,00). desde a data de Instalação 
dos trabalhos da Comissão, até o dia em que 
tiverem início as reuniões ordinárias da As­
sembléia. Geral. 

Art. 4.º - As despesas decorrentes desta 
resolução, para a. tiresente XIV ses.são ordiná­
ria, correrão por conta dos resíduos oreamen­
tártos existentes, cuja apucação está prevista. 
no art. 2.º da. resolução n.º 376, de 29 de de­
zembro de 1950, do Diretório Central. 

Rlo de Janeiro, 9 de JUiho de 1954, ano XIX 
do Instituto. - Confertdo e numerado: José 
VeTfssimo da Costa. Pereira, SecretárlO·Assls­
tente. - Visto e rubricado: Deoclécío De Pa.­
ra.nhos Antunes, Secretâ.rlo-Oeral. Publi­
que-se: Flor~ncio d.e Abreu, Presidente. 
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Resolução n.0 434, de 9 de julho de 1954 

Dispõe sôbre o auxílio financeiro concedido à Sociedade Brasileira de Geografia 
e à Associação dos Geógrafos Brasileiros. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de sua.§ atribuições, e 

considerando que a Sociedade Brasileira de 
Geografia e a Associação dos Geógrafos Brasi­
leiros são instituições integra.das no sistema· 
geogré.flco do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatistlcn, consoante a resolução n.0 22, 
de 18 de julho de 1938, e 

Considerando, ainda, que nos têrnios do 
item 2, do art. 7.º da resolução n.o 9, de 15 de 
julho de 1937, da Assembléia Geral, cabe ao 
Conselho proporcionar facilidades às institui­
ções nêle Integradas, 

RESOLVE: 
Artigo ünico - O Secretá.rio-Geral do Con­

selho Nacional de Geografia fica autorizado a 
elevar as subvençõe8 concedidas à Sociedade 
Brasileira de Geografia e à. Associação dos Geó­
grafos Brasileiros, nos tênnos do art. l.º e seus 
pará.grafos, da resolução n.0 399, da Assembléia 
Geral, até oitenta mll cruzeiros (Crt 80 000,00), 
de acõrdo com as vosslbllidades orçamentárias. 

Rio de Janeiro, 9 de Julho de 1954, ano XIX 
do Instituto. - Conferido e numerado: José 
Vcrissimo da Costa Pereira, Secretário-Assisten­
te. - Visto e rubricado: Deoclécto De Para­
nhos Antunes, Secretário-Geral. - Publique­
se: Flor~ncio de Abreu, Presidente. 

Resolução n.0 435, de 9 de julho de 1954 

Amplia a resolução n.0 473, de 22-6-54, do Diretório Central. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usand<fr'de suas atribuições, e 

Considerando que a resolução n.º 473 do 
Diretório Central, teve por finalidade assegu­
rar, não npenas situação estâ.vel, mas ainda as 
vantagens de carreira a antigos !unclonárlos do 
Conselho, que ainda não pertencem a qualquer 
dos quadros atuais, mas que têm exercido, duR 
rante vários anos, cargos de responsabilidade; 

Considerando que o quadro, como está pro­
posto, não assegura vrôprlamente uma carreira, 
porquanto não faculta acesso compativel com 
o t~~~~~~~mpo de servlç~, 

Art. 1.º - Fica o Presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Eetatfsttcn. autoriza­
do a propor a criação da carreira de Auxillar­
Técnlco de Geogra.!ie., no Quadro Permanente 
da Secretaria Geral do Conselho, com a seguin­
te lotação: 

1 Auxiliar-Técnico de Geografia M 
1 Auxlliar-T~cntco de Geografia L 
1 A ux11lar-Técn1co de . Geografia K 
2 Auxlllar-Técntco de· Geografia J 
4 Auxlliar-Técnlco de Geografia I 
6 Auxiliar-Técnico de Geografia H 

§ 1. 0 - A proposta de criação da carreira 
prevista neste artigo fica condicionada à. hi­
pótese de vir a ser sancionado o projeto de lei 
n.o 1 082, fixando no padrão "O" os proventos 
dos servidores de nível superior. 

§ 2.0 - No caso de não se converter em 
lei o projeto relerldo no paràgrafo anterior, a 
Secretaria Geral promoverá providências para 
incluir o pessoal respectivo no quadro propos­
to nesta resolução, que passará a prevalecer, 
em substituição ao já aprovado pelo Diretório 
Central. 

Art. 2.0 - Fica mantida, nas duas hiPóR 
teses anterionnente admitidas, a sugestão a que 
se refere o a.rt. 2.0 da citada resolução n.º 473, 
do Diretório Central. 

Rio de Janeiro, 9 de Julho de 1954, ano XIX 
do Instituto. - Conferido e numerado: José 
Verlssimo d<z Costa Pereira, Secretário-Assisten­
te. - Visto e rubricado: Deoclécio De Para­
nhos Antunes, Secretário-Geral. Publlque­
se: F_lor~ncio de Abreu, Presidente. 

Resolução n.0 436, de 9 de julho de 1954 

Ratifica os atos do Diretório Central do Conselho Nacional de Geografia bai­
xados no periodo de julho de 1953 a junho de 1954. 

A Assem bléie. Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

considerando que lhe compete homologar, 
mocUtlcar ou revogar as deliberações tomadas 
pelo Diretório Central, no interregno de suas 
sessões anuais, consoante a letra d, do art. 43, 
do Regimento da Assembléia, aprovado pela 
resolução n.0 402, de 31 de outubro de 1952, 

RESOLVE: 
Artigo único - Ficam ratificados os a tos, 

deliberações e resoluções do Dlretório Central, 
baixados no período de julho de 1953 a Junho 
de 1954. 

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1954, ano XIX 
do Instituto. - Conferido e numerado: José 
Verisstmo d<z Costa Pereira, Secretário-Assis­
tente. - Visto e rubricado: DeocMcfo De Pa­
ranhos Antunes, Secretário-Geral. Publi­
que-se: Florêncio de Abreu, Presidente. 
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Resolução n.0 437, de 9 de julho de 1954 

Pronuncia-se sôbre a situação da geografia no currículo do curso secundário. 

A Assembléia Geral do conselho Nacional 
de Geogratia, usando de suas atribuições, e 

Conslderanao que hé. em estudo vànos pla­
nos de retorma de ensino secundário, nos quais 
tlca grandemente prejudicada a atual posição 
da Geogra:rta no currlculo; 

Considerando que os estudos geográficos ob­
jetivam a compreensão dos problemas da so­
ciedade em seu habitat, e, destarte, concorrem 
para que o aluno se capacite de suas responsa­
bilidades como cidadão; 

Considerando que é condição para a sobre­
vivência elas sociedades humanas o estabeleci­
mento de vínculos sadios e permanentes entre 
a população e seu suporte físico, vínculos ês­
ses que co.nstituem um dos temas centrais da 
Geografia contemporânea, capazes, portanto. de 
criar mentaltdade favorável ao uso racional dos 
recursos da terra, de modo a formar cl1Ina pro­
picio para as medidas legislativas de caráter 
conservadortsta: 

Considerando que os grandes problemas 
econômicos sociais e polittcos de nossos tem­
pos resultam em parte das diferenças físicas 
e hwnanas que existem de uma região para 
outra, de um pais para outro, e que a com­
preensão destas diferenças é lndlspensá.vel pa­
ra que, de nossa participação na vida politica 
internacional, resultem os maiores benefícios 
para o Brasil; 

Consltlerando ser Impossível compreender 
ou apreciar os problemas dos palses com que 
temos de lidar, sem o conhecimento das ca­
racterlstlcas de sua base territorial, apresen­
tados não como uma toponfmla. sem sentido, 
mas com su1'lclentes pormenores para paten­
tear o significado do fator geogrãflco; 

Considerando que o extenso e complexo 
programa a que se propõe a Geografia moder-

na exige um desdobramento paulatino de con­
ceitos, cuja gradativa assimilação vai desen­
volvendo compreensão mata penetrante e pro­
funda dos fatos geográficos, num encadeamen­
to que atenta para as d1!erenças de desenvol­
vimento intelectual do educando; 

Considerando a impropriedade de situar a 
Geografia apenas ciência social ou apenas cl~n­
cla natural, ela que lança uma verdadeira pon­
te entre os dois campos de Investigação, 

RE.SOLVE: 

Art. l.º - A .Assembléia expressa. a sua 
preocupação, pela tendência apresentada por 
alguns planos de reforma do ensino, de des­
conhecer o papel formativo da Geografia, re­
duzindo-lhe o horâr1o ou destruindo-lhe a in­
dlvldualldade pela diluição nas chamadas 
''Ciências-Sociais". 

Att. 2.0 - A Assembléia recomenda, que, 
em quaisquer planos de reforma do ensino 
secundário, seja mantido, pelo menos, o atual 
número de horas semanais atribuídas à. Geo­
gra.!la. 

Art. 3.º - A Assembléia sugere t\s auto­
ridades competentes a elaboração de manuais 
e roteiros destinados aos .. professõre~ secundá· 
rios de Geografia, visando a orientá-los no sen .. 
tido de um tratamento mais dinâmico e atua­
lizado de sua dlsclpllna. 

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1954, ano XIX 
do Instituto. - conferido e numerado: José 
V erfs.simo da Costa Pereira, Secretárlo-AS!ls­
tente. - Visto e rubricado: Deoclécio De Pa­
ranhos Antunes, Secretãrto-GeraL - Publl· 
que-se: Floréneio de Abreu, Presidente. 

• 
Resolução n.0 438, de 9 de julho de 1954 

Aprova os atos dos Diretórios Regionais relativos a 1953. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geogra.1'la, usando de suas atribuições, e 

Considerando que. na conformidade da le­
tra d do art. 43, do Regimento da Assembléia, 
baixado com a sua. resolução n.0 402, de 31 
de outubro de 1952, compete à. Assembléia Ge­
ral homologar. mod11'lcar ou revogar as deli­
berações tomadas pelos Diretórios Regionais do 
Conselho, no interregno de suas sessões anuais; · 

Considerando os relatórios dae atividades 
dos órgAos regionais apresentados pelos dele­
gados, .a esta XIV Assembléia Geral, 

RESOLVE: 
Artigo único - Ficam ratltlcados os a.tos, 

deliberações e resoluçôes dos Diretórios Regio­
nais, baixados no periodo de Julho de 1953 a 
junho de 1954 e constantes dos relatórios apre­
sento.dos pelos delegados a esta XIV Assem­
bléia Geral e anexos a esta resolução. 

Rio de Janeiro, 9 tle julho de 1954, ano XIX 
do Instituto. - Conferido e numerado: Jo:Jé 
Verls.simo da Co:Jta Pereira, Secretârlo-Assls­
tente. - Visto e rubricado: Deocléeio De Pa­
ranhos Antunes, Secretârto-Geral. - Publique­
se: Floréneio de Abreu, Presidente. 

Resolução n.0 439, de 9 de julho de 1954 

Düpõe sôbre contribuição a ser prestada pelo Conselho na organização e reali­
zação do XVIII Congresso_Internacional de Geografia. 

A Assembléia. Geral do Conselho Nacional 
de Geogra.tia, usando de suas atribuições. e 

Considerando que o Brasll foi escolhido 
para sede do XVIII Congresso Internacional de 
Geogratla a realizar-se em agõsto de 1956, por 
Iniciativa. da União Geográfica Internacional; 

Considerando que dêste certame muitos 
beneffctos deverão resultar para o pafs, em. vis-

ta da participação de um grande número de 
notáveis especialistas, que vlrAo discutir os 
nossos problemas geogrâ.flcos, como por exem­
plo a utlllzaç!o racional dos solos tropicais; 

Considerando que os geógrafos e cartógra­
fos do Brasll deverão, além de proporcionar 
aos ilustres visitantes proveitosa reunião cien­
ti1'lca. oferecer-lhes o exato conhecimento de 
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nossa terra, bem como patentear-lhes o vigo­
roso surto de desenvolvimento geogré.fico e car­
togré.fico no pais, de que é um dos prtncJpal! 
propulsores o Conselho Nacional de Geografia, 
como órgão coordenador dessas atividades; 

Considerando, finalmente, qtie a Comissão 
Organizadora do XVID Congresso Internaclo­
nal de Geografia, criado. como decorrência da 
resolução n.o 389, de 29 de outubro de 1952, da 
Assembléia Geral, apelou em sua resolução 
n.11 3, de 21 de novembro de 1953, para o 
I.B.G.E., no sentido de ser completada a ela­
boração das cartas geográficas referentes às re­
giões a serem percorridas pelas excursões, pro­
gramadas como parte integrante do referido 
Congresso, 

RESOLVE: 
Art. l.º - Fica recomendada à Secretaria 

Geral do conselho Nacional de Geografia que, 

dentro de seu plano geral de produção de car­
tas, dê prioridade às cartas geográficas, que 
se retiram às regiões a serem percorridas em 
excursões programadas como parte integrante 
do XVIII congresso Internacional de Geogra­
fia, a realizar-se no Rio de Janeiro, em 1956. 

Art. 2.0 - Pica recomendado, igualmente, 
à Secretaria Geral que, nas suas próprias ati­
vidades, dê preferêncln à execução de traba­
lhos, estudos e pesquisas de campo nece.ssá.rtoa 
ao completo êxito do importante conelave ln­
ternnclonal, 

Rio de Janeiro, 9 de Julho de 1954, ano XIX 
do Instituto. - Conferido e numerado: José 
Verúi.timo da. Costa. Pereira., SecretArlo-Assls­
tente. - Visto e rubricado: Deoclécto l>e Pa­
ra.nh-os Antune!, SecrctArlo-Geral. Publi­
que-se: Floréncio de Abreu, Presidente. 

tste "Boletim", a ''Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geogrãtica 
Brasileira" encontram-se à. venda nas principais livrarias do pafs e na Secretarfa.Geral 
do Conselho Nacional de Geografia. - Avenida Beira·Mar, 436 - Edifício Igua.çu - Rio 
de Janeiro, D. F. 



Atos Diversos 

Térmo de acôrdo celebrado entre o Ministério 
àa Educação e Cultura (Departamento li4-
cional de Educaçdo) e o lnstltu.to BrasUeiro 
àe Geogra/1.a e E.statfatica (Conselho Nacio­
nal de Geogrcilia) para elaboraç4o do.s orl­
gfnais de um atlas escoiar. 

Aos vinte e dolEI (~) dias do mês de de­
zembro. do ano de ni.11 novecentos e C1nqüen­
ta e quatro (1951), o M1nist.é1'1o da Bducaçã.o 
e CUltwa (Departamento NaclonaJ. de Educa­
ção), aqu1 designado M.B.O. (D.N.E.). repre­
sentado pelo ministro professor Câ.n<lido Mota 
Filho, e o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Esta.tistlca (COllBelbo Nacional de Oeografill.) 
aqui <le&lgnado I.B.G.E. (C.N.G.). represen­
ta.do pelo seu presidente, doutor Elmano Go­
mes Card.1.m, assinam o presente acõrdo, cuJas 
cláusUlas vão &d.lante especl!icadas e cujo ob­
jetivo é a clabOraçAo dos orlglna1B de um e.tlas 
escolar que atenda .ao programa. de enstno (de 
Geografia.) no primelro cielo d.o curso &e(am­
dá.rlo. 

CLAUSULA PRIMEIRA - O presente acór­
do tem a.a seguintes tlnallclad.ea: 

a) e'3tabelecer as bases da. cooperação, bem 
como a.a respousab111da.dss mútuas, entre o 
M.E.O. (D.N.E.) e o Inst1tuto BrasllelrO de 
Geograna e Estatisttcn (O.N.G.) para a elabo­
ração dos Ol'lglnais de um atlas escota.r. pelo 
conselho Naclona.J. de Geogratta (C.N.G.) dê.soo 
Instituto; 

b) coordenar os esforços dessaa partes con­
tratantes, no sentido de publicar, em prazo de­
termina.d.o, um atlas em cores, a bab:o preço e 
de grande tiragem, de m&llelra a atender às 
necessidades escolares da população eetuc:tantu 
braslle1ra. 

CLAUSULA SEGUNDA O l.B.G.E. 
(C.N.G.) obrige.-:se: 

a) a elaborar os orlgJnaLs de um atlas do 
BraSil e do Mundo, compreendendo trinta e 
cinco (35) fõlhas e que atenda ao programa. 
oficial (de Geograrta) do 1.0 clclo do curso 
secundário; 

b) a entregar ao M.E.C. (D.N.E.) os ori­
ginais do atlas, prontos para a tJnpressão a cõ­
res, dentro do prEW;o de sete (7) meses a contar 
desta de.ta: 

e) a supervtstonar e rever os trabalhos de 
impressão do atlas; 

d) a aplicar a6 verbas concedidas peta 
M.E.O. (D.N.E.), para a reall~ção dos tm-

balhos pr~v1stos, podendo com as mesmas con­
tratar serviços de pessoal estranho aos seus 
quadros funclonals, bem como gratificar soa 
seus servldates por serviços ex:tl'a.ord.inárJos que 
se ti.zerem m1st.er, de conformidade com a le­
gislação em vigor. 

OLAUSULA TEIÍCEIRA O M.E.C. 
(D.N.E.) obrtga-se: 

a) a fornecer os recursos nnancelros ne­
cessários à boa execução do trabalho, no to· 
tal de Cr$ 350 000,00 (trezentos e cinqüenta mll 
cruzell'os), importância esta que deverá ser co­
locada, no Banco do Braa11, à dtspostoão do 
I.B.G.E •• até o d.ia trinta (30) do corrente 
mês; 

b) a prestar, ao I.B.G.E. (C.N.G.). tO­
da a asststénc1a técnica e administra tiva ao 
13eu lilcance; 

c) a custear a publicação do atlas el!lcolar. 

CLAUSULA QUARTA O M.E.O. 
(D.N.E.) poderá acompanhar o desenvolvimen­
to dos trabalhos técnicos e proceder à f1scall­
zaçãQ contábil da aplicação das tmportAncts.a 
postas à dlspo61.çã.o do I.B.G.E,. nos têrmos 
dêste aeõrdo. 

OLAUSULA QUINTA - Os trabalhos pre­
vistos nas cláUSUla.e segunda, letra. (a), serão 
iniciados imediatamente pelo O.N.G. 

CLAUSULA SEXTA - As modt!1aLç6es do 
presente l\CÕrdo que torem convenciona.das en­
tre as partes signa.tàrias deverão ser objeto de 
têrzno adltivo ao mesmo. 

E, por estarem acordes, lavrou-se &te têr­
mo que, lido e achado cont<lrme. vai &Minado 
pelas partes interessadas, por mtm, Fernando 
de cana lho, oficial admlnJstrativo, classe .. M .. , 
em exercício no Ministério da Ed.ucaçt.o e CUi­
tura, quõ o lavrei e pelos profel!SÕrea Fâblo de 
Macedo Soares GU1marães e carlos Pasqualc, 
respectivamente, secretárlo do Conselho Nacio­
nal de Oeogratta e d.iretcir-ger&I do Departa­
mento Nactonal de Educação. 

Rio de Janeiro. em 22 de dezembro de 1954. 

04ndldo Mota Filho. 
Elmano Oar<Hm. 
Fenuindó de Carvalho. 
Fábio de Macedo Soares Guimar46s. 
Carlos Pasquaze. 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 


	

